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Nº 882, de 2005, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.422, de 
2004 (nº 1.183/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação de 
Radiodifusão Resgate a Cultura do Rio das Traíras 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Trairi, Estado do Ceará. ......................... 18677

Nº 883, de 2005, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.448, de 
2004 (nº 461/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Cultural dos 
Amigos de Nova Esperança do Piriá – ACANEP a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Nova Esperança do Piriá, Estado do 
Pará. ...................................................................... 18680

Nº 884, de 2005, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.451, de 
2004 (nº 862/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio FM Rainha de Senhor do Bonfim Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Senhor do Bonfim, 
Estado da Bahia. ................................................... 18684

Nº 885, de 2005, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.481, de 
2004 (nº 769/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Funda-
ção Roberto Rabello de Comunicação Social para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Afonso Cláudio, Estado do Es-
pírito Santo. ........................................................... 18688

Nº 886, de 2005, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 16, de 
2005 (nº 1.040/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Emissora de Educação Rural Santarém Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical na cidade de Santarém, Estado do Pará. ... 18691

Nº 887, de 2005, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 18, de 
2005 (nº 1.050/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Difusora de Itacoatiara Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Itacoatiara, Estado do Amazonas. .................... 18694

Nº 888, de 2005, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 54, de 2005 
(nº 1.296/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Movimento 
Comunitário Rádio Comunitária FM – AMCRC/FM 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Taquarussu, Estado de Mato Grosso do 
Sul. ......................................................................... 18697

Nº 889, de 2005, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 116, de 
2005 (nº 1.224/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária Santa Luzia a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Aparecida de Goiânia, 
Estado de Goiás. ................................................... 18700

Nº 890, de 2005, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 2001 
(nº 2.973/2000, na Casa de origem), que dá nova 
redação à alínea e do inciso I do artigo 23 da Lei nº 
8.977, de 6 de janeiro de 1995, que dispõe sobre 
o Serviço de TV a Cabo e dá outras providências 
(disponibilidade de um canal universitário para uso 
compartilhado de instituições de ensino superior 
em locais de área de prestação de serviço). (Em 
reexame nos termos do Requerimento nº 633, de 
2003). ..................................................................... 18703

Nº 891, de 2005, da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 65, 
de 2004 (nº 1.103/1999, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao § 3º do art. 1º da Lei nº 6.902, 
de 27 de abril de 1981, que dispõe sobre a criação 
de estações ecológicas, áreas de proteção ambien-
tal, e dá outras providências. ................................. 18707

1.2.12 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.264, de 2004, cujo parecer foi lido 
anteriormente, seja apreciado pelo Plenário, tendo 
em vista o Ofício nº 28, de 2005, da Comissão de 
Educação. .............................................................. 18711

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que os Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 
1.278, 1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 
1.429, 1.439, 1.447, 1.485, de 2004; e 5, 31, 44, 75, 
81, 87, de 2005, cujos pareceres foram lidos ante-
riormente, sejam apreciados pelo Plenário, tendo 
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em vista o Ofício nº 38, de 2005, da Comissão de 
Educação. .............................................................. 18711

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que os Projetos de Decre-
to Legislativo nºs 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 
1.095, 1.128, 1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 
1.232, 1.293, 1.380, 1.387, 1.405, 1.408 e 1.432, 
de 2004, e 2, 73 e 85, de 2005, cujos pareceres 
foram lidos anteriormente, sejam apreciados pelo 
Plenário, tendo em vista o Ofício nº 39, de 2005, 
da Comissão de Educação. ................................... 18711

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 28, de 2005, cujo parecer foi lido an-
teriormente, seja apreciado pelo Plenário, tendo 
em vista o recebimento do Ofício nº 43, de 2005, 
da Comissão de Educação. ................................... 18711

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que os Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 440, 591, 1.331. 1.355, 1.359, 1.415, 
1.427, 1.453 e 1.454, de 2004; e 9, 14, 51, 56, 60, 
66, 78, 82, 91, 98, 108 e 110, de 2005, cujos pa-
receres foram lidos anteriormente, sejam aprecia-
dos pelo Plenário, tendo em vista o Ofício nº 48, de 
2005, da Comissão de Educação. ......................... 18711

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que os Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 733, 736, 751, 786, 866, 871, 948, 
955, 1.269, 1.290, 1.295, 1.393, 1.403, 1.410, 
1.422, 1.448, 1.451, e 1.481 de 2004; e 16, 18, 54 
e 116, de 2005, cujos pareceres foram lidos ante-
riormente, sejam apreciados pelo Plenário, tendo 
em vista o Ofício nº 49, de 2005, da Comissão de 
Educação. ........................................................... 18712

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 84, de 2005, cujo parecer foi lido an-
teriormente, seja apreciado pelo Plenário, tendo 
em vista o recebimento do Ofício nº 57, de 2005, 
da Comissão de Educação. ................................... 18712

Abertura de prazo de cinco dias úteis para re-
cebimento de emendas, perante a Mesa, ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 65, de 2004, cujo parecer foi 
lido anteriormente. ................................................. 18712

1.2.13 – Discursos do Expediente
SENADOR MARCO MACIEL – Danos pro-

vocados pelas chuvas nos últimos dias em Per-
nambuco. Comentários ao projeto de lei, enviado 
pelo Poder Executivo, que trata da recriação da 
SUDENE. ............................................................ 18713

SENADOR MAGUITO VILELA, como Líder 
– Comentários ao pronunciamento do Presidente 
da República, Luiz Inácio Lula da Silva, proferido 

na abertura do IV Fórum Global de Combate à Cor-
rupção. ................................................................... 18715

SENADOR SIBÁ MACHADO – Assinatura 
de contrato entre o BNDES e o Governo do Acre 
destinado ao financiamento de projeto de desen-
volvimento sustentável daquele Estado. ................ 18717

SENADORA IDELI SALVATTI – Comentários a 
texto do colunista Wanderley Guilherme dos Santos, 
que faz reflexão a respeito da política brasileira. ... 18721

SENADOR EFRAIM MORAIS – Expecta-
tiva quanto ao pronunciamento da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara dos 
Deputados, quanto à CPI dos Correios. Considera-
ções sobre as denúncias de corrupção no governo 
atual. ...................................................................... 18726

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE, como 
Líder – Considerações sobre divergências entre 
S.Exa. e o Senador Demóstenes Torres quanto a 
matéria que tramita atualmente na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
questão da relação entre as FARCs e o PT. .......... 18728

SENADOR DEMÓSTENES TORRES – Ex-
plicações pessoais quanto ao pronunciamento do 
Senador Cristovam Buarque. ................................ 18729

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE – Réplica 
às declarações do Senador Demóstenes Torres. .. 18730

SENADOR ROMEU TUMA – Registro de 
adoção de medidas por S.Exa, enquanto Correge-
dor, destinadas a analisar fato ocorrido, hoje, em 
Plenário, entre os Senadores Demóstenes Torres 
e Cristovam Buarque. ............................................ 18731

SENADOR TASSO JEREISSATI – Voto de 
pesar pelo falecimento, ontem, do ex-Senador pelo 
Estado do Ceará, Sr. José Afonso Sancho. ........... 18731

1.2.14 – Leitura de requerimento
Nº 613, de 2005, de autoria do Senador Tas-

so Jereissati e outros Srs. Senadores, solicitando a 
inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento 
do Ex-Senador José Afonso Sancho, ocorrido em 
Fortaleza. ............................................................... 18731

1.2.15 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR JORGE BORNHAUSEN – Satisfa-
ção pelo estabelecimento de prazo pelo Presidente 
do Congresso para indicação pelas lideranças dos 
integrantes da CPI dos Correios. ........................... 18732

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
– Exaltação às medidas adotadas pelo Presidente 
Renan Calheiros para agilização da instalação da 
CPI dos Correios. .................................................. 18734

SENADOR JOSÉ AGRIPINO, como Líder 
– Registro de reunião de parlamentares com o Sr. 
Antonio Maria Costa, Subsecretário-Geral da ONU 
para o combate às drogas e ao crime. .................. 18735

SENADOR JEFFERSON PÉRES, como Líder 
– Comentários ao pronunciamento do Presidente 
da República, Luiz Inácio Lula da Silva, proferido 
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na abertura do IV Fórum Global de Combate à Cor-
rupção. ................................................................... 18737

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, como Líder 
– Expectativas quanto ao trabalho da CPI dos Cor-
reios. ...................................................................... 18737

SENADOR PAULO PAIM – Apelo pela vota-
ção, em Plenário, da Proposta de Emenda Paralela 
à reforma da previdência. ...................................... 18739

SENADOR EDUARDO SUPLICY – Reflexões 
sobre o discurso do Presidente Lula na abertura do 
IV Fórum Global de Combate à Corrupção. .......... 18740

SENADOR CÉSAR BORGES – Solicitação 
de esclarecimentos sobre denúncias de operações 
irregulares realizadas pelo Banco Santos. ............ 18753

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI – Encami-
nhamento à Mesa de comunicação do afastamento 
do Partido Trabalhista Brasileiro do Bloco de Apoio 
ao Governo. ........................................................... 18755

1.2.16 – Ofício
S/nº/2005, de 8 do corrente, dos Senadores 

Sérgio Zambiasi e Fernando Bezerra, comunicando 
que a partir desta data, o PTB deixa de integrar o 
Bloco de Apoio ao Governo. .................................. 18756

1.2.17 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR FERNANDO BEZERRA – Ques-
tionamento à Mesa no sentido de que seja recal-
culada, dentro da proporcionalidade dos partidos, 
a participação do PTB na CPI dos Correios. ......... 18756

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – 
Resposta ao Senador Fernando Bezerra. ............. 18757

1.2.18 – Leitura de requerimento
Nº 614, de 2005, de autoria da Senadora He-

loísa Helena, solicitando ao Ministro de Estado da 
Justiça as informações que menciona. .................. 18757

1.3 – ORDEM DO DIA
Item 2 (Inversão da pauta nos termos do 

Requerimento nº 615, de 2005, lido e aprovado 
nesta oportunidade)

Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2005 
(proveniente da Medida Provisória nº 234, de 2005), 
que altera os arts. 54, 57, 59, 60 e 2.031 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui 
o Código Civil, e o art. 192 da Lei nº 11.101, de 
9 de fevereiro de 2005, e dá outras providências. 
Aprovado, após Parecer nº 892, de 2005-PLEN, 
proferido pelo Sr. Luiz Otávio (Relator Revisor). À 
sanção. .................................................................. 18758

Item 3 (Inversão da pauta nos termos do 
Requerimento nº 615, de 2005)

Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2005 
(proveniente da Medida Provisória nº 235, de 2005), 
que dispõe sobre o Programa Universidade para To-
dos – PROUNI e altera o inciso I do art. 2º da Lei nº 
11.096, de 13 de janeiro de 2005. Aprovado, após 
Parecer nº 893, de 2005-PLEN, proferido pelo Sr. 
Hélio Costa (Relator Revisor), contra os votos da 

Sra. Heloísa Helena, e dos Srs. Geraldo Mesquita 
Júnior e Sibá Machado, tendo usado da palavra os 
Srs. Aloizio Mercadante, José Jorge, a Sra. Heloísa 
Helena, os Srs. Eduardo Siqueira Campos e Leonel 
Pavan. À sanção. ................................................... 18765

Item 1
Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2005 

(proveniente da Medida Provisória nº 233, de 2004), 
que cria a Superintendência Nacional de Previdên-
cia Complementar – PREVIC; altera as Leis nºs 
10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 
de maio de 2003, 11.053, de 29 de dezembro de 
2004, 9.311, de 24 de outubro de 1996; e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada, por falta de 
acordo das Lideranças. ......................................... 18778

Item 4
Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2005 

(proveniente da Medida Provisória nº 237, de 2005), 
que autoriza a União a prestar auxílio financeiro aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País; altera 
a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agos-
to de 2001; e dá outras providências. Apreciação 
sobrestada. .......................................................... 18778

Item 5
Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2005 

(proveniente da Medida Provisória nº 238, de 2005), 
que institui o Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens – ProJovem; cria o Conselho Nacional da 
Juventude – CNJ e a Secretaria Nacional de Juven-
tude; altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 
2003 e 10.429, de 24 de abril de 2002; e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada. ................ 18779

Item 6
Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 2005 

(proveniente da Medida Provisória nº 239, de 2005), 
que acrescenta artigo à Lei nº 9.985, de 18 de ju-
lho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1º, in-
cisos I, II, III e VII da Constituição Federal e institui 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza. Apreciação sobrestada. ................. 18779

Item 7
Proposta de Emenda à Constituição nº 31, 

de 2000, tendo como primeira signatária a Se-
nadora Maria do Carmo Alves, que acrescenta 
inciso XVIII-A ao art. 7º da Constituição Federal, 
para beneficiar, com licença-maternidade, as 
mulheres que adotarem crianças. Apreciação 
sobrestada. ...................................................... 18779

Item 8
Proposta de Emenda à Constituição nº 29, 

de 2002, tendo como primeiro signatário o Senador 
Francisco Escórcio, que inclui § 8º no artigo 60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
com a finalidade de ampliar a vigência do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do Magistério (Fundef). 
Apreciação sobrestada. ...................................... 18779
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Item 9
Proposta de Emenda à Constituição nº 12, 

de 2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Luiz Otávio, que acrescenta artigo ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. (Dispõe 
sobre os processos em andamento de criação de 
novos municípios). Apreciação sobrestada. ....... 18779

Item 10
Proposta de Emenda à Constituição nº 12, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Senador 
Osmar Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da União 
no ordenamento do Sistema Nacional de Meteoro-
logia e Climatologia. Apreciação sobrestada. ..... 18779

Item 11
Proposta de Emenda à Constituição nº 87, de 

2003, tendo como primeira signatária a Senadora 
Fátima Cleide, que altera o art. 89 do Ato das Dis-
posições Constitucionais (dispõe sobre a carreira 
dos servidores civis e militares do ex-Território Fe-
deral de Rondônia). Apreciação sobrestada. ...... 18780

Item 12
Projeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, 

de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – “Desmanche”, que altera a redação do 
art. 126 da lei nº 9.503, de 24 de setembro de 1997, 
renumera e altera o seu parágrafo único, passando-
o para § 1º e acrescenta os § 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 
8º e 9º, instituindo ainda, os artigos 126-A e 126-B. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 18780

1.3.1 – Discursos após a Ordem do Dia
SENADORA HELOÍSA HELENA – Apresenta-

ção de documento, por parlamentares, que autoriza o 
Procurador-Geral da República a proceder à quebra 
de sigilo bancário, fiscal e telefônico. Apresentação 
de requerimento ao Ministro da Justiça solicitando 
informações sobre a Operação Gabiru, realizada 
pela Polícia Federal no Estado de Alagoas. ............ 18782

SENADOR LEONEL PAVAN, como Líder – Co-
mentários ao projeto de lei, de autoria de S.Exa., 
que autoriza o pagamento do seguro-desemprego 
aos pescadores durante período de defeso. Consi-
derações sobre a CPI dos Correios. ...................... 18785

1.3.2 – Designação de membros para com-
porem a Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito dos Correios (Criada pelo Requerimento nº 3, 
de 2005-CN) .......................................................... 18788

1.3.3 – Discursos após a Ordem do Dia 
(continuação)

SENADOR FLEXA RIBEIRO – Comentários 
a dados de pesquisa sócio-econômica divulgada 
pelo IPEA. .............................................................. 18791

SENADOR PAULO OTÁVIO – Considerações 
sobre o anteprojeto de lei que trata da nova Lei Ge-
ral das Micro e Pequenas Empresas.  ................... 18793

SENADORA ANA JULIA CAREPA – Consi-
derações sobre o Produto Interno Bruto (PIB), das 
cidades brasileiras, conforme pesquisa do IBGE. 

A política de desenvolvimento econômico do Estado 
do Pará. ................................................................. 18794

SENADOR MARCELO CRIVELLA – Análi-
se do problema de segurança pública no Rio de 
Janeiro. ............................................................... 18796

1.3.4 – Ofício do Presidente da Câmara 
dos Deputados

Nº 1.005/2005, de 8 do corrente, do Presiden-
te da Câmara dos Deputados, encaminhando, em 
aditamento ao Ofício SGM/P nº 973/05, os nomes 
dos representantes daquela Casa, indicados nesta 
data, para compor, juntamente com os representan-
tes do Senado Federal, a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito que deverá investigar as causas 
e conseqüências de denúncias de atos delituosos 
praticados por agentes públicos nos Correios – Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos. ............. 18797

1.3.5 – Ofícios
Nº 120/2005, de 8 do corrente, do Presiden-

te da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, solicitando a alteração do 
cronograma de tramitação do Projeto de Lei nº 4, 
de 2005-CN, que dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 2006 e dá outras 
providências (LDO/2006). ...................................... 18799

S/Nº/2005, de 8 do corrente, da Vice-Lide-
rança do PTB no Senado Federal, de indicação de 
membros para integrar a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito criada pelo Requerimento nº 3, 
de 2005-CN, destinada a investigar as causas e 
conseqüências de denúncias e atos delituosos pra-
ticados por agentes públicos na Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos – ECT. ............................ 18800

1.3.6 – Leitura de requerimentos
Nº 616, de 2005, de autoria do Senador Leonel 

Pavan, solicitando voto de aplauso em homenagem 
ao Jornal O Comércio, por ocasião da comemora-
ção de seus 74 anos como informativo da região 
do norte de Santa Catarina e Sul do Paraná. ........ 18800

Nº 617, de 2005, de autoria do Senador Ro-
meu Tuma e outros Srs. Senadores, solicitando voto 
de aplauso à General Motors do Brasil, no momento 
em que são comemorados os oitenta anos de ati-
vidade no Brasil. .................................................... 18800

1.3.7 – Discursos encaminhados à publi-
cação

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI – Registro da 
realização da segunda edição do Dia Estadual do 
Vinho, na Serra Gaúcha e na capital Porto Alegre, 
durante a semana passada. .................................. 18802

SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO – Re-
gistro do artigo publicado na coluna tendências/De-
bates do jornal Folha de S. Paulo do dia 5 de junho 
último, intitulado “A corrupção em nossa história”, 
de autoria do Historiador Boris Fausto. Realização 
de Cerimônia na Praia de Pajussara, em Maceió/
AL, no último dia 25 de abril, para inauguração de 
monumento em homenagem ao ex-Senador Teotô-
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nio Vilela. Considerações sobre a necessidade de 
instalação de CPI para apuração das denúncias de 
corrupção no governo. ........................................... 18803

SENADOR PAULO PAIM – Abordagem so-
bre o projeto de lei do Senado que propõe o pacto 
empresarial do pleno emprego. ............................. 18807

1.3.8 – Comunicação da Presidência
Lembrando ao Plenário a realização de ses-
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 78ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 8 de junho de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Edison Lobão e Romeu Tuma
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 75 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 274, DE 2005 

(Nº 757/2000, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Esperança de Ruy Barbosa a exe-

cutar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Ruy Barbosa, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 120, de 3 de abril de 2000, que autoriza a 
Associação Comunitária Esperança de Ruy Barbosa 
a executar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ruy Barbosa, 
Estado da Bahia, retificando-se o prazo de autorização 
para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei 
nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

(À Comissão de Educação, em decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 275, DE 2005 

(Nº 980/2001, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Divina Providência de Amparo Social e 
Cristão a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Brumado, Esta-
do da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovada o ato a que se refere a Por-

taria nº 497, de 23 de agosto de 2000, que autoriza 
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a Associação Divina Providência de Amparo Social e 
Cristão a executar, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Brumado, 
Estado da Bahia, retificando– se o prazo de autoriza-

ção para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na 
Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002 

Altera o parágrafo único do art. 6º da 

Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 

que institui o Serviço de Radiodifusão 

Comunitária, para aumentar o prazo de 

outorga.

....................................................................................

(À Comissão de Educação, em decisão 

terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 276, DE 2005 

(Nº 1.511/2001, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Prado a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Prado, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

nº 109, de 6 de março de 2001, que autoriza a Associação 
Comunitária de Prado a executar, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Prado, Estado da Bahia, retificando-se o prazo de autori-
zação para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na 
Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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RELATÓRIO Nº 66/2001–DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53640001387/98, de 24-9-98.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Prado, loca-
lidade de Prado, Estado da Bahia.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Prado, inscrita no 
CGC/MF ou CNPJ sob o número 02.022.888/0001-99, 
no Estado da Bahia, com sede na Rua Padre Anchieta 
nº 167 – Centro, cidade de Prado – BA, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, por 
meio de requerimento datado de 22 de setembro de 
1998, subscrito por representante legal, demonstrando 

interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, 
de 18 de março de 1999, Seção 3, que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmis-
sor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.



18316 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 01, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdu-
ção (item 1), ao demonstrar interesse em explorar o 
serviço, faz indicação da localidade onde pretende 
instalar seus equipamentos transmissores, comple-
mentando com o endereço da respectiva estação e 
coordenadas geográficas, além de pedir a desig-
nação de canal para a prestação do serviço, aten-
dendo os requisitos do item 6.4 da Norma Comple-
mentar nº 2/98 e, ainda, juntando a documentação 
necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), esta contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 6 à 163, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Padre Anchieta nº 167 – Centro, na 
cidade de Prado, Estado da Bahia, de coordenadas ge-
ográficas em 17º20’43”S de latitude e 39º13’06”W de 
longitude, consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 18-3-1999, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 75, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
de documentos dispostos no subitem 6.7, inciso II, III 
e X da Norma 2, comprovante de necessária alteração 
estatutária e de válida existência das entidades que ma-
nifestaram apoio à iniciativa da requerente, bem como 
apresentação do Projeto Técnico, (fls. 76 à 163).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 78, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.
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14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 93 e 94.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária de Prado

– quadro diretivo
Presidente: José Fontes de Almeida
Vice-Presidente: Antonio Landim Fernandes
1º Secretário: Antonio Carlos do Carmo
2º Secretário: Nalto da Conceição Nascimento
1º Tesoureiro: Joilde Bertoldo de Jesus
2º Tesoureiro: Rogério Souza de Azevedo

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

– Rua Padre Anchieta nº 167 – Centro, cidade 
de Prado, Estado da Bahia;

 – coordenadas geográficas
17º20’43” de latitude e 39º13’06” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 93 e 94, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 78 e 
que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo defe-
rimento do pedido formulado pela Associação Co-
munitária de Prado, no sentido de conceder-lhe 
a Outorga de Autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53640001387/98, de 24 
de setembro de 1998.

Brasília, 9 de fevereiro de 2001.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 12 de fevereiro de 2001, – Hamilton de 

Magalhães Mesquita, Coordenador Geral

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

 (À Comissão de Educação – Decisão 
Terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 277, DE 2005 

(Nº 1.812/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Assistencial Camaçariense a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Camaçari, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 575, de 24 de setembro de 2001, que autoriza 
a Associação Assistencial Camaçariense a executar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Camaçari, Estado da Bahia, 
retificando–se o prazo de autorização para 10 (dez) 
anos, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 
11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.356, DE 2001

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, sub-
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa-
nhadas de Exposições de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, autorizações para exe-
cutar serviços de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de três anos, sem direito de exclusividade, conforme 
os seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 297, de 16 de maio de 2001 – As-
sociação de Rádio e Difusão Comunitária Interativa 
Jaruense, na cidade de Jarú – RO;
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2 – Portaria nº 551, de 11 de setembro de 2001 
– Associação dos Filhos e Amigos de Rosário Oeste 
– AFARO, na cidade de Rosário Oeste – MT;

3 – Portaria nº 552, de 11 de setembro de 2001 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Araripe, na cidade de Araripe – CE;

4 – Portaria nº 554, de 13 de setembro de 2001 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Ipuiuna, 
para o Desenvolvimento Artístico e Cultural, na cidade 
de Ipuiuna – MG;

5 – Portaria nº 555, de 13 de setembro de 2001 
– Centro Social Presidente Tancredo Neves, na cidade 
de São Miguel – RN;

6 – Portaria nº 556, de 13 de setembro de 2001 
– Fundação Santa Rita de Cássia dos Impossíveis 
– FSRCDI, na cidade de Teixeira – PB;

7 – Portaria nº 557, de 13 de setembro de 2001 
– Associação Rádio Comunitária Monte Alegre – Um 
Bem da Comunidade 88,1 Mhz, na cidade de Monte 
Alegre – RN;

8 – Portaria nº 558, de 13 de setembro de 2001 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cul-
tural e Artístico de Maximiliano de Almeida, na cidade 
de Maximiliano de Almeida – RS;

9 – Portaria nº 568, de 24 de setembro de 2001 
– Rádio Comunitária Alagados FM, na cidade de Man-
gueirinha – PR;

10 – Portaria nº 569, de 24 de setembro de 2001 
– ABEMCE – Associação do Bem Estar do Menor de 
Chaval – CE, na cidade de Chaval – CE;

11 – Portaria nº 570, de 24 de setembro de 2001 
– Associação de Promoção Educacional, Cultural, Ar-
tística, Esportiva e Comunicação Social de Ribeira do 
Pombal, na cidade de Ribeira do Pombal – BA;

12 – Portaria nº 571, de 24 de setembro de 2001 
– Associação Comunitária 29 de Dezembro – ACVD, 
na cidade de Santa Cruz do Capibaribe – PE;

13 – Portaria nº 572, de 24 de setembro de 2001 
– Associação de Moradores e Amigos da Comunidade 
Integrada das Mercês – AMACIM, na cidade de São 
João del Rei – MG;

14 – Portaria nº 573, de 24 de setembro de 2001 
– Associação Radiodifusão Utilidades de Integração 
Comunitária, na cidade de Juatuba – MG;

15 – Portaria nº 574, de 24 de setembro de 2001 
– Associação de Amigos e Colaboradores Corguinhen-
ses, na cidade de Corguinho – MS;

16 – Portaria nº 575, de 24 de setembro de 2001 
– Associação Assistencial Camaçariense, na cidade 
de Camaçari – BA;

17 – Portaria nº 578, de 26 de setembro de 2001 
– União das Associações de Moradores dos Bairros de 
Lajeado – UAMBLA, na cidade de Lajeado – RS;

18 – Portaria nº 593, de 11 de outubro de 2001 
– Associação Comunitária de Araquari, na cidade de 
Araquari – SC; e

19 – Portaria nº 594, de 11 de outubro de 2001 
– Associação Rádio Comunitária Pioneira de Londrina, 
na cidade de Londrina – PR.

Brasília, 10 de dezembro de 2001. – Fernando 
Henrique Cardoso

MC Nº 693 EM

Brasília, 29 de outubro de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Assistencial Camaçariense, 
na cidade de Camaçari, Estado da Bahia, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformida-
de com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração de informações benéficas em 
todos os seguimentos, e a todos esses núcleos po-
pulacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53640.000668/99, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações. 

PORTARIA Nº 575, DE 24 DE SETEMBRO DE 2001

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
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1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53640.000668/99, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Assistencial Ca-
maçariense, com sede no Condomínio Paris de Jauá, 
s/nº – Avenida Beiramar Praia dos Sonhos, na cidade 
de Camaçari, Estado da Bahia, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, sem 
direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 12°43’25”S e longitude em 
38°19’32”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Pimenta da Veiga.

RELATÓRIO Nº 298/2001 – DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.640.000.668/99 de 18-
8-1999.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Assistencial Camaçariense, 
localidade de Camaçari, Estado da Bahia.

I – Introdução

1. Associação Assistencial Camaçariense, ins-
crita no CNPJ sob o número 03.310.151/0001-34, 
Estado da Bahia, com sede no Condomínio Paris de 
Jauá, s/nº – Av. Beiramar Praia dos Sonhos, Cidade 
de Camaçari – BA, dirigiu-se ao Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, por meio de requerimen-
to datado de 13-8-1999, subscrito por representan-
te legal, demonstrando interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade 
que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tra-
tada como requerente, baseou o seu pleito nos ter-
mos do Aviso publicado no Diário Oficial da União 
–DOU, de 17-12-1999, Seção 3, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmis-
sor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 

artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado na 
Petição de folha 1, bem como a documentação apre-
sentada, relatando toda a instrução do presente pro-
cesso administrativo, em conformidade com a legisla-
ção, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-02-1998, o 
Reguiamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma 
nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, em face 
dos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 4 a 127 dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
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Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em 

sua petição que os equipamentos seriam instala-
dos em área abrangida pelo circulo de raio igual a 
1km, com centro localizado na Rua Paris de Jauá, 
s/nº, Cidade de Camaçari, Estado da Bahia, de co-
ordenadas geográficas em 12º42’33”S de latitude e 
38º20’01”W de longitude, retificadas em 12º50’20”S 
de latitude e 38º13’44”W de longitude, consoantes 
aos dados constantes no aviso no DOU de 17-12-
1999, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 48, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente, foram 
indicadas novas coordenadas geográficas e o real 
endereço, que foram analisados e aceitos pelo Enge-
nheiro Responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para apresenta-
ção do registro da Ata de Constituição e do Estatuto 
Social, alteração estatutária, CNPJ da requerente, 
comprovante de válida existência das Entidades que 
manifestaram apoio à iniciativa da requerente, de-
claração do endereço da sede da Entidade, planta 
de arruamento, bem como do subitem 6.11, (Projeto 
Técnico) e adequação do mesmo à Norma  nº 2/98 
(fls. 52 a 127).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”, fl. 124, firmado pelo 
engenheiro responsável, onde estão resumidas as se-
guintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
acessórios (antena e cabo coaxial), com 
indicação da potência efetiva irradiada e 
intensidade de campo no limite da área de 
serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Insta-
lação da Estação, constatando-se conformidade com 
a Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas 
em seu item 6.11, folhas 128 e 129.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimen-
to, atende os requisitos legais e normativos ao seu 
pleito, seguindo-se informações básicas sobre a 
entidade:

– nome
Associação Assistencial Camaçariense

– quadro diretivo
Presidente: Ivete Cardoso Costa
Vice-Presidente: Eliene Cruz Silva
Secretária: Márcia Sales da Silva Pedroso
Tesoureira: Elizete Costa dos Santos

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Gleba E, s/nº, Bairro Ulisses Guimarães, Cidade 
de Camaçari, Estado da Bahia

– coordenadas geográficas
12°43’25”S de latitude e 38°19’32”W de longitude, 

correspondentes aos dados constantes no “Formulário 
de Informações Técnicas”, fl. 124, e “Roteiro de Análise 
de Instalação da Estação de Radcom”, fls. 128 e 129, 
que se refere à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Assis-
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tencial Camaçariense, no sentido de conceder-lhe a 
Outorga de Autorização para a exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendi-
da, dentro das condições circunscritas no Processo 
Administrativo nº 53.640.000.668/99, de 18 de agos-
to de 1999.

Brasília, 3 de setembro de 2001. – Adriana G. 
Costa, Relatora da conclusão Jurídica – Neide Apa-
recida da Silva, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 4 de setembro de 2001. – Hamilton de 

Magalhães Mesquita, Coordenador-Geral
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Radiodifusão Brasília, 5 de setembro de 2001. 
– Antonio Carlos Tardeli, Diretor do Departamento 
de Outorga de Serviços de Radiodifusão.

Aprovo o Relatório nº 298/2001/DOSR/SSR/
MC.

Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exa-
me e parecer.

Brasília, 5 de setembro de 2001. – Paulo Meni-
cucci, Secretário de Serviços de Radiodifusão.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597,  DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 278, DE 2005 

(Nº 1.821/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Alternativa a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Itamaraju, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 662, de 14 de novembro de 2001, que autori-
za a Associação Comunitária Alternativa a executar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Itamaraju, Estado da Bahia, 
retificando–se o prazo de autorização para 10 (dez) 
anos, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 
11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 93, DE 2002

Setores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 655, de 14 de novembro de 2001 
– Associação Cultural Melgassense, na cidade de Ba-
rão de Melgaço – MT;

2 – Portaria nº 657, de 14 de novembro de 2001 
– Associação Comunitária dos Moradores dos Bairros 
Teixeirinha e Centro de Teixeira de Freitas, na cidade 
de Teixeira de Freitas – BA;

3 – Portaria nº 659, de 14 de novembro de 2001 
– Associação Cultural Comunitária Ciência de Anápo-
lis, na cidade de Anápolis – GO;

4 – Portaria nº 660, de 14 de novembro de 2001 
– Abrigo Luz do Amanhã, na cidade de Itajaí – SC;

5 – Portaria nº 662, de 14 de novembro de 2001 
– Associação Comunitária Alternativa, na cidade de 
Itamaraju – BA;

6 – Portaria nº 663, de 14 de novembro de 2001 
– Associação Pe. Lino Beal, na cidade de Paranacity 
– PR;

7 – Portaria nº 664, de 14 de novembro de 2001 
– Associação Assistencial Rio de Contas, na cidade 
de Jequié – BA;

8 – Portaria nº 663, de 14 de novembro de 2001 
– Fundação Educativa João Paulo II de Pirassununga 
– SP, na cidade de Pirassununga – SP;

9 – Portaria nº 669, de 14 de novembro de 2001 
– Associação Comunitária Desenvolvimento Artístico 
Cultural Informativo e Social de Mirassol D’Oeste, na 
cidade de Mirassol D’Oeste – MT;

10 – Portaria nº 670, de 14 de novembro de 2001 
– Centro Social Piedadense de Comunicação, na ci-
dade de Piedade dos Gerais – MG; e

11 – Podaria nº 684, de 14 de novembro de 2001 
– Associação Cultural Comunitária Joanopolense, na 
cidade de Joanópolis – SP.

Brasília, 14 de fevereiro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.
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MC Nº 789 EM

Brasília, 12 de dezembro de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária Alternativa, na 
cidade de Itamaraju, Estado da Bahia, explore o servi-
ço de radiodifusão comunitária, em conformidade com 
o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53640.001397/98, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 662, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2001

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53640.001397/98, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária Al-
ternativa, com sede na Rua José de Anchieta, nº 88, 
2º andar, sala 202 – Centro, na cidade de Itamaraju, 
Estado da Bahia, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em l7º51’56”S e longitude em 
39º31’53”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Pimenta da Veiga.

RELATÓRIO Nº 327/2001-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.640.001.397/98 de 25-9-98.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Alternativa, lo-
calidade de Itamaraju, Estado da Bahia.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Alternativa, inscrita 
no CGC sob o número 2.387.342/0001-31, Estado da 
Bahia, com sede na Rua José de Anchieta, 88, 2º an-
dar, sala 202, Centro, Cidade de Itamaraju, dirigiu-se 
ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, por 
meio de requerimento datado de 11-11-1998, subscri-
to por representante legal, demonstrando interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, 
de 14-12-1998, Seção 3, que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
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na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 7 a 186 dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua José de Anchieta, 88, 2º andar, sala 
202, Centro, Cidade de Itamaraju, Estado da Bahia, de 
coordenadas geográficas em 17º01’56”S de latitude e 

39º31’53”W de longitude, consoantes aos dados cons-
tantes no aviso no DOU de 14-12-1998, Seção.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folha 99, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II 
, V e XI da Norma 2/98, declaração do endereço da 
sede da Entidade, bem como do subitem 6.11, (Pro-
jeto Técnico) e adequação do mesmo à Norma 2/98 
(fls. 103 a 186).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de       Informações Técnicas”, fl. 180, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Insta-
lação da Estação, constatando-se conformidade com 
a Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11, folhas 181 e 182.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços 
de Radiodifusão, a quem cabe a condução dos 
trabalhos de habilitação de interessados na ex-
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ploração do serviço de radiodifusão comunitária, 
conclui presentes autos, após detido exame do rol 
de documentos, os quais estão compatíveis com a 
legislação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária Alternativa.

– quadro diretivo
Presidente: Hélio Ferreira da Silva
Vice-Presidente: Benevaldo Guilherme Nunes
1ª Secretária: Elizabete Maria Penitente
2ª Secretária: Ana Maria Nogueira Assis
1º Tesoureiro: João Climário Lacerda Vargens
2º Tesoureiro: Fernando Cézar Ramos Fonseca
Dir. Patrimônio: Adalvo Silva Ferraz
Vice-Dir. Patrimônio: Jair Alves Costa
Sec. Comunicação: Joselito Silva Ferraz
Vice-Sec. Comunic.: Wellington Harcílio Oliveira
Sec. Rel. Públ.: Marinélia Dias Ramos Silva
Vice-Sec. Rel. Rubl.: Hertz Tavares Murta
Sec. Educ. A. e Cul.: Selmides Sousa Pereira
Vice-Sec. Ed. A. e C.: Délia Oliveira Ladeia

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua José de Anchieta, 88, 2º andar, sala 202, 
Cidade de Itamaraju, Estado da Bahia;

– coordenadas geográficas
17°51’56”S de latitude e 39°31’53”W de longitude, 

correspondentes aos dados constantes no “Formulário 
de Informações Técnicas”, fl. 180 e “Roteiro de Análise 
de Instalação da Estação de RadCom”, fls. 181 e 182, 
que se refere à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Alternativa, no sentido de conceder-lhe a Outorga de 
Autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.640.001.397/98, de 25-9-1998.

Brasília, 27 de setembro de 2001. – Adriana 
Costa, Relator na conclusão Jurídica – Regina Maria 
Martins, Relator da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 18 de setembro de 2001. – Hamilton de 

Magalhães Mesquita, Coordenador Geral.
De acordo.

À consideração do Senhor Secretário de Servi-
ços de Radiodifusão.

Brasília, 1º de outubro de 2001. – Antonio Car-
los Tardeli, Diretor do Departamento de Outorga de 
Serviços de Radiodifusão Interino.

Aprovo o Relatório nº 327/2001/DOSR/SSR/
MC.

Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exa-
me e parecer.

Brasília, 1º de outubro de 2001. – Antonio Carlos 
Tardeli, Secretário de Serviços de Radiodifusão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 279, DE 2005 

(Nº 2.359/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a autoriza-
ção outorgada à Fundação, de Telecomu-
nicações do Pará – FUNTELPA para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda tropical na cidade de Belém, Estado 
do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 1º de fevereiro de 2002, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 20 de agosto de 1996, a au-
torização outorgada a Fundação de Telecomunicações 
do Pará – FUNTELPA, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical na cidade de Belém, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

TVR 
Nº 1.656, DE 2002 

(Do Poder Executivo) 
MSC Nº 95/2002

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante do Decreto de 10 
de fevereiro de 2002, que renova concessão 
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e autorização à Fundação de Telecomuni-
cações do Pará – FUNTELPA, para explorar 
serviço de radiodifusão em onda tropical, 
na cidade de Belém, Estado do Pará.

(À Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49. inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto a 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 1º 
de fevereiro de 2002, que “Renova concessão e au-
torização das entidades que menciona, para explorar 
serviços de radiodifusão, e dá outras providências.” As 
entidades mencionadas são as seguintes:

1 – A Gazeta do Espírito Santo Rádio e TV Ltda., 
na cidade de Serra – ES (onda média):

2 – Rádio Voz do São Francisco Ltda., na cidade 
de Januária – MG (onda média):

3 – Radiodifusão Sulmatogrossense Ltda., na 
cidade de Poxoréo – MT (onda média):

4 – Rádio Vale do Taquari Ltda., na cidade de 
Coxim – MS (onda média);

5 – Rede Guaicurus de Rádio e Televisão Ltda., 
na cidade de Fátima do Sul – MS (onda média);

6 – Fundação Aldo Carvalho de Comunicação 
Social, originariamente Rádio Maguary Ltda., na ci-
dade de Belém – PA (onda média):

7 – Rádio Rural de Guarabira Ltda., na cidade de 
Guarabira – PB (onda média):

8 – Rádio Difusora Colméia de Campo Mourão 
Ltda., na cidade de Campo Mourão – PR (onda mé-
dia);

9 – Sociedade Pitangui de Comunicação Ltda., 
originariamente Rádio Vila Velha Ltda., na cidade de 
Ponta Grossa – PR (onda média);

10 – Rádio do Comércio Ltda., na cidade de Barra 
Mansa – RJ (onda média):

11 – Rádio Jornal do Brasil Ltda., na cidade do 
Rio de Janeiro – RJ (onda média);

12 – Empresa Caponense de Radiodifusão AM 
Ltda., na cidade de Capão da Canoa – RS (onda mé-
dia);

13 – Grupo Editorial Sinos S/A, originariamente 
Rádio Cinderela S/A, na cidade de Campo Bom – RS 
(onda média);

14 – Rádio Querência de Santo Augusto Ltda., na 
cidade de Santo Augusto – RS (onda média):

15 – Rádio Repórter Ltda., na cidade de Ijuí – RS 
(onda média):

16 – Rádio Sananduva Ltda., na cidade de Sa-
nanduva – RS (onda média);

17 – Rádio Venâncio Aires Ltda., na cidade de 
Venâncio Aires – RS (onda média):

18 – Rádio Chamonix Ltda., na cidade de Mogi 
Mirim – SP (onda média);

19 – Rádio Cultura de Leme Ltda., na cidade de 
Leme – SP (onda média);

20 – Ramo Hertz de Franca Ltda., na cidade de 
Franca – SP (onda média);

21 – Ramo Notícias Brasileiras Ltda., na cidade 
de Matão – SP (onda média);

22 – Rádio Difusora de Cáceres Ltda., na cidade 
de Cáceres – MT (onda tropical);

23 – Prefeitura Municipal de São Pedro do Sul 
– Rádio Municipal São-Pedrense, na cidade de São 
Pedro do Sul – RS (onda média):

24 – Fundação de Telecomunicações do Pará 
– FUNTELPA, na cidade de Belém – PA (onda tropi-
cal);

25 – Televisão Goyá Ltda., na cidade de Goiânia 
– GO (sons e imagens); e

26 – Televisão Cidade Branca Ltda., na cidade 
de Corumbá – MS (sons e imagens).

Brasília, 14 de fevereiro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC Nº 825 EM

Brasília, 14 de dezembro de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da renovação de 
concessões e autorizações, outorgadas às entidades 
abaixo relacionadas, para explorar serviço de radio-
difusão, nas localidades e Unidades da Federação 
indicadas:

• A Gazeta do Espírito Santo Rádio e TV Ltda., 
concessionária de serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Serra, Estado do Espírito 
Santo (Processo nº 53660.000315/99);

• Rádio Voz do São Francisco Ltda., concessio-
nária de serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade de Januária, Estado de Minas Gerais 
(Processo nº 53710.000008/96);

• Radiodifusão Sulmatogrossense Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Poxoréo, Estado de Mato Grosso 
(Processo nº 53690.000073/96);

• Rádio Vale do Taquari Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Coxim, Estado de Mato Grosso do Sul 
(Processo nº 53700.000859/97);

• Rede Guaicurus de Rádio e Televisão Ltda., 
concessionária de serviço de radiodifusão sonora em 
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onda média, na cidade de Fátima do Sul, Estado de 
Mato Grosso do Sul (Processo nº 53700.000082/98);

• Fundação Aldo Carvalho de Comunicação So-
cial, concessionária de serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Belém, Estado do Pará 
(Processo nº 53720.000084/96);

• Rádio Rural de Guarabira Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Guarabira, Estado da Paraíba (Processo nº 
53730.000519/94);

• Rádio Difusora Colméia de Campo Mourão Ltda., 
concessionária de serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Campo Mourão, Estado do 
Paraná (Processo nº 53740.000062/94);

• Sociedade Pitangui de Comunicação Ltda., 
concessionária de serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Ponta Grossa, Estado do 
Paraná (Processo nº 53740.000291/96);

• Rádio do Comércio Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro (Processo 
nº 53770.003484/97);

• Rádio Jornal do Brasil Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro 
(Processo nº 53770.000085/93);

• Empresa Caponense de Radiodifusão AM Ltda., 
concessionária de serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Capão da Canoa, Estado do 
Rio Grande do Sul (Processo nº 53790.001565/97);

• Grupo Editorial Sinos S/A., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Campo Bom, Estado do Rio Grande do Sul 
(Processo nº 790.000968/97);

• Prefeitura Municipal de São Pedro do Sul – Rá-
dio Municipal São Pedrense, autorizada de serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de São 
Pedro do Sul, Estado do Rio Grande do Sul (Processo 
nº 3790.000592/97);

• Rádio Querência de Santo Augusto Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Santo Augusto, Estado do Rio 
Grande do Sul (Processo nº 53790.001652/97);

• Rádio Repórter Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cida-
de de Ijuí, Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº 
53790.000161/94);

• Rádio Sananduva Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Sananduva, Estado do Rio Grande do Sul (Processo 
nº 53790.000672/97);

• Rádio Venâncio Aires Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-

dade de Venâncio Aires, Estado do Rio Grande do Sul 
(Processo nº 53790.000156/94);

• Rádio Chamonix Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cida-
de de Mogi Mirim, Estado de São Paulo (Processo nº 
53830.000794/97);

• Rádio Cultura de Leme Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade Leme, Estado de São Paulo (Processo nº 
53830.000060/97);

• Rádio Hertz de Franca Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Franca, Estado de São Paulo (Processo nº 
53830.001169/95);

• Rádio Notícias Brasileiras Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Matão, Estado de São Paulo (Processo nº 
53830.000206/97);

• Rádio Difusora de Cáceres Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, na 
cidade de Cáceres, Estado de Mato Grosso (Processo 
nº 53690.000177/96);

• Fundação de Telecomunicações do Pará – FUN-
TELPA, autorizada de serviço de radiodifusão sonora 
em onda tropical, na cidade de Belém, Estado do Pará 
(Processo nº 53720.000311/96);

• Televisão Goyá Ltda., concessionária de serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, na cidade de Goiânia, 
Estado de Goiás (Processo nº 29109.000119/91);

• Televisão Cidade Branca Ltda., concessioná-
ria de serviço de radiodifusão de sons e imagens, na 
cidade de Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul 
(Processo nº 53700.002728/96);

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviços de radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1983, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos foram analisa-
dos pelos órgãos técnicos deste Ministério e conside-
rados de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, 
demonstrando possuir as entidades as qualificações 
necessárias à renovação da concessão.

4. Nessa conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações. 
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DECRETO DE 1º DE FEVEREIRO DE 2002

Renova concessão e autorização das 
entidades que menciona, para explorar ser-
viços de radiodifusão e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho 
de 1972, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso 
I, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983,

Decreta:
Art. lº Ficam renovadas as outorgas das entida-

des abaixo mencionadas para explorar, sem direito de 
exclusividade, pelo prazo de dez anos, os seguintes 
serviços de radiodifusão sonora:

I – concessão, em onda média:
a) A Gazeta do Espírito Santo Rádio e TV Ltda., 

a partir de 22 de janeiro de 1999, na cidade de Serra, 
Estado do Espírito Santo, outorgada pelo Decreto nº 
82.770, de 30 de novembro de 1978, e renovada pelo 
Decreto de 30 de julho de 1992, aprovado pelo Decreto 
Legislativo nº 174, de 1999, publicado no Diário Ofi-
cial da União em 9 de dezembro de 1999 (Processo 
nº 53660.000315/99);

b) Rádio Voz do São Francisco Ltda., a partir de 
24 de março de 1996, na cidade de Januária, Estado de 
Minas Gerais, outorgada pelo Decreto nº 92.291, de 13 
de janeiro de 1986 (Processo nº 53710.000008/96);

c) Radiodifusão Sulmatogrossense Ltda., a partir 
de 8 de abril de 1996, na cidade de Poxoréo, Estado 
de Mato Grosso, outorgada pelo Decreto nº 92.441, 
de 6 de março de 1986, à Rádio Cultura de Poxoréo 
Ltda., autorizada a mudar a sua denominação social 
para a atual, conforme Portaria nº 12, de 7 de maio de 
1992 (Processo nº 53690.000073/96);

d) Rádio Vale do Taquari Ltda., a partir de 25 de 
agosto de 1997, na cidade de Coxim, Estado de Mato 
Grosso do Sul, outorgada pelo Decreto nº 79.847, de 
22 de junho de 1977, e renovada pelo Decreto de 4 de 
agosto de 1992 (Processo nº 53700.000859/97);

e) Rede Guaicurus de Rádio e Televisão Ltda., a 
partir de 13 de julho de 1998, na cidade de Fátima do 
Sul, Estado de Mato Grosso do Sul, outorgada pelo 
Decreto nº 96.054, de 18 de maio de 1988 (Processo 
nº 53700.000082/98);

f) Fundação Aldo Carvalho de Comunicação 
Social, a partir de 17 de junho de 1996, na cidade de 
Belém, Estado do Pará, outorgada originariamente à 
Rádio Maguary Ltda., conforme Decreto nº 92.673, de 
16 de maio de 1986, e transferida pelo Decreto de 25 

de setembro de 2000, para a concessionária de que 
trata este inciso (Processo nº 53720.000084/96);

g) Rádio Rural de Guarabira Ltda., a partir de 15 
de março de 1995, na cidade de Guarabira, Estado da 
Paraíba, outorgada pelo Decreto nº 91.090, de 12 de 
março de 1985 (Processo nº 53730.000519/94);

h) Rádio Difusora Colméia de Campo Mourão 
Ltda., a partir de 1º de maio de 1994, na cidade de 
Campo Mourão, Estado do Paraná, outorgada pela 
Portaria MVOP nº 858, de 14 de novembro de 1957, 
e renovada pelo Decreto nº 90.424, de 8 de novembro 
de 1984 (Processo nº 53740.000062/94);

i) Sociedade Pitangui de Comunicação Ltda., 
a partir de 13 de julho de 1996, na cidade de Ponta 
Grossa, Estado do Paraná, outorgada originariamente 
à Rádio Vila Velha Ltda., pela Portaria nº 442, de 4 de 
julho de 1966, renovada pelo Decreto nº 92.669, de 
16 de maio de 1986, e transferida pelo Decreto de 12 
de janeiro de 1996, para a concessionária de que trata 
este inciso (Processo nº 53740.000291/96);

j) Rádio do Comércio Ltda., a partir de 3 de ou-
tubro de 1997, na cidade de Barra Mansa, Estado do 
Rio de Janeiro, outorgada pela Portaria Contel nº 675, 
de 9 de setembro de 1966, e renovada pelo Decreto 
nº 96.871, de 29 de setembro de 1988 (Processo nº 
53770.003484/97);

l) Rádio Jornal do Brasil Ltda., a partir de 1º de 
maio de 1993, na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, outorgada pelo Decreto nº 38.720, 
de 30 de janeiro de 1956, e renovada pelo Decre-
to nº 88.263, de 27 de abril de 1983 (Processo nº 
53770.000085/93);

m) Empresa Caponense de Radiodifusão AM 
Ltda., a partir de 25 de fevereiro dz 1998, na cidade 
de Capão da Canoa, Estado do Rio Grande do Sul, 
outorgada pelo Decreto nº 95.633, de 13 de janeiro de 
1988 (Processo nº 53790.001565/97);

n) Grupo Editorial Sinos S/A., a partir de 2 de 
junho de 1997, na cidade de Campo Bom, Estado do 
Rio Grande do Sul, outorgada originariamente à Rá-
dio Cinderela S/A., conforme Portaria nº 477, de 27 de 
maio de 1977, renovada pelo Decreto nº 95.998, de 
2 de maio de 1988, e transferida pelo Decreto de 20 
de junho de 1996, para a concessionária de que trata 
este inciso (Processo nº 53790.000968/97);

o) Rádio Querência de Santo Augusto Ltda., a 
partir de 23 de fevereiro de 1998, na cidade de Santo 
Augusto, Estado do Rio Grande do Sul, outorgada pelo 
Decreto nº 95.584, de 5 de janeiro de 1988 (Processo 
nº 53790.001652/97);

p) Rádio Repórter Ltda., a partir de 1º de maio de 
1994, na cidade de Ijuí, Estado do Rio Grande do Sul, 
outorgada pela Portaria MVOP nº 388, de 16 de julho 
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de 1956, e renovada pelo Decreto nº 89.629, de 8 de 
maio de 1984 (Processo nº 53790.000161/94);

q) Rádio Sananduva Ltda., a partir de 26 de se-
tembro de 1997, na cidade de Sananduva, Estado do 
Rio Grande do Sul, outorgada pela Portaria nº 995, 
de 20 de setembro de 1977, e renovada pelo Decre-
to nº 95.852, de 21 de março de 1988 (Processo nº 
53790.000672/97);

r) Rádio Venâncio Aires Ltda., a partir de 1º de 
maio de 1994, na cidade de Venâncio Aires, Estado 
do Rio Grande do Sul, outorgada pela Portaria MVOP 
nº 496, de 30 de outubro de 1959, e renovada pelo 
Decreto nº 89.590, de 27 de abril de 1984 (Processo 
nº 53790.000156/94);

s) Rádio Chamonix Ltda., a partir de 17 de agos-
to de 1997, na cidade de Mogi Mirim, Estado de São 
Paulo, outorgada pela Portaria nº 508, de 16 de agosto 
de 1967, e renovada pelo Decreto de 14 de dezembro 
de 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 79, de 
1996, publicado no Diário Oficial da União em 29 de 
agosto de 1996 (Processo nº 53830.000794/97);

t) Rádio Cultura de Leme Ltda., a partir de 23 de 
abril de 1995, na cidade de Leme, Estado de São Paulo, 
outorgada pela Portaria nº 85, de 1º de abril de 1965, 
e renovada pelo Decreto nº 96.870, de 29 de setembro 
de 1988 (Processo nº 53830.000060/97);

u) Rádio Hertz de Franca Ltda., a partir de 19 
de dezembro de 1995, na cidade de Franca, Estado 
de São Paulo, outorgada pelo Decreto nº 76.503, de 
23 de outubro de 1975, e renovada pelo Decreto nº 
92.243, de 30 de dezembro de 1985 (Processo nº 
53830.001169/95);

v) Rádio Notícias Brasileiras Ltda., a partir de 6 
de julho de 1997, na cidade de Matão, Estado de São 
Paulo, outorgada pela Portaria nº 600, de 4 de julho 
de 1987, renovada pela Portaria nº 284, de 25 de no-
vembro de 1987, e autorizada a passar à condição de 
concessionária em virtude de aumento de potência de 
sua estação transmissora, pela Exposição de Motivos 
nº 139, de 21 de julho de 1987, publicada no Diário 
Oficial da União em 29 subseqüente (Processo nº 
53830.000206/97);

II – concessão, em onda tropical:
Rádio Difusora de Cáceres Ltda., a partir de 28 

de agosto de 1996, na cidade de Cáceres, Estado 
de Mato Grosso, outorgada pelo Decreto nº 78.201, 
de 4 de agosto de 1976, e renovada pelo Decreto 
nº 93.640, de 2 de dezembro de 1986 (Processo nº 
53690.000177/96);

III – autorização, em onda média:
Prefeitura Municipal de São Pedro do Sul – Rádio 

Municipal São pedrense, a partir de 8 de setembro de 
1997, na cidade de São Pedro do Sul, Estado do Rio 

Grande do Sul, outorgada pelo Decreto nº 94.566, de 
8 de julho de 1987 (Processo nº 53790.000592/97);

IV – autorização, em onda tropical:
Fundação de Telecomunicações do Pará – FUN-

TELPA, a partir de 20 de agosto de 1996, na cidade 
de Belém, Estado do Pará, outorgada pelo Decre-
to nº 92.774, de 12 de junho de 1986 (Processo nº 
53720.000311/96).

Art. 2º Fica renovada a concessão das entida-
des abaixo mencionadas para explorar, sem direito de 
exclusividade, pelo prazo de quinze anos, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens:

I – Televisão Goyá Ltda., a partir de 30 de julho 
de 1991, na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, ou-
torgada pelo Decreto nº 77.882, de 22 de junho de 
1976 (Processo nº 29109.000119/91);

II – Televisão Cidade Branca Ltda., a partir de 
15 de março de 1997, na cidade de Corumbá, Esta-
do de Mato Grosso do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 59.973 de 10 de janeiro de 1967, e renovada pelo 
Decreto nº 87.156 de 5 de maio de 1982 (Processo 
53700.002728/96).

Art. 3º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões e autorizações são renovadas por 
este Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regu-
lamentos.

Art. 4º A renovação das concessões e autori-
zações de que trata este Decreto somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 1º de fevereiro de 2002; 181º da Inde-
pendência e 114º da República. – Fernando Henri-
que Cardoso.

PARECER SEJUR Nº 39/98

Referência: Processo nº 53720.000331/96

Origem: DMC/PA

Interessado: Fundação de Telecomunicações do Pará 
– FUNTELPA

Assunto: Renovação de Outorga

Ementa: Autorização para executar serviço de radio-
difusão sonora (OT), cujo seu termo final ocorreu em 
20-8-96.

Pedido apresentado tempestivamente.
Regulares a situação técnica e a vida societária. 

Conclusão: Pelo deferimento.

O Governo do Estado do Pará, através da Fun-
dação de Telecomunicações do Pará – FUNTELPA, 
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foi autorizado, a explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em onda tropical, mediante convênio celebra-
do com o Ministério das Comunicações, na cidade 
de Belém/PA, e no presente processo requer a re-
novação dessa autorização, cujo termo final ocorreu 
em 20-8-96.

I – Os Fatos

Mediante Decreto nº 92.774, de 12-6-86, DOU 
de 13-6-86, foi autorizada a exploração do serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical, na cidade de 
Belém/PA, pelo Governo do Estado através da Funda-
ção de Telecomunicações do Pará – FUNTELPA, por 
10 anos, mediante convênio.

A outorga em questão começou a vigorar em 
20-8-86, data da publicação do convênio celebrado 
com o Ministério das Comunicações no Diário Ofi-
cial da União.

Cumpre ressaltar, que durante o período de vi-
gência da outorga, a entidade sofreu penas e foi ad-
vertida, conforme se verifica de seus assentamentos 
cadastrais.

Ainda existem processos pendentes de cumpri-
mento das sanções de multa e outros em tramitação 
em Brasília (Sede do Ministério).

II – Do Mérito

O Código Brasileiro de Telecomunicações, insti-
tuído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto 1962, esta-
belece os prazos de 10 (dez) anos para o serviço de 
radiodifusão sonora a 15 (quinze) anos para o serviço 
de sons e imagens, que poderão ser renovados por pe-
ríodo sucessivos e iguais (art. 33 § 3º), períodos esses 
mantidos pela atual Constituição (art. 22 § 5º).

De acordo com o artigo 4º, da Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir re-
querimento ao órgão competente, no período compre-
endido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) mês anterior 
ao término do respectivo prazo.

O prazo de vigência desta autorização de con-
cessão, teve seu termo  final em 20-8-96, pois come-
çou a vigorar a partir da publicação do Convênio cele-
brado com o Ministério das Comunicações, conselho 
20-8-86, já sendo renovação da autorização anterior, 
portanto a renovação ora pleiteada deverá ocorrer a 
partir de 20-8-96.

O pedido de renovação da outorga, hora em exa-
me, foi protocolizada nesta delegacia, no dia 16-8-96, 
dentro, pois do prazo legal (fls. 01), uma vez que de 
acordo com o dispositivo na lei de renovação o pedi-
do deveria ser apresentado entre 20-2-96 a 20-5-96, 

porém admitindo-se a tempestividade até a data final 
da outorga, ou seja 20-8-96

A requerente tem seu quadro diretivo aprovado 
pelo Poder Concedente com a seguinte composição:

Cargo Nome

Presidente Francisco Cezar Nunes da Silva

Diretor de Rádio Ronald da Costa Pastor

Diretor Técnico José Gonçalves Ferreira Neto

Diretor de Televisão Vago

A emissora se encontra operando regularmen-
te, dentro das características técnicas que lhe foram 
atribuídas, conforme indica o setor de engenharia às 
fls. 104.

É regular a situação da concessionária perante o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações – FIS-
TEL, consoante comprovantes de quitação, constante 
dos autos.

Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifu-
são, verificou-se que a entidade, e seus dirigentes não 
ultrapassa os limites fixos pelo art. 12 e seus §§, do 
Decreto-Lei nº 236/67.

Finalmente, observa-se que o prazo de vigência 
da outorga deverá ser renovado a partir de 20-8-96

III – Conclusão

Diante do exposto, concluímos pelo deferimento 
do pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à 
Secretaria de Serviços de Rádio Difusão, que o enviará 
à Consultoria Jurídica, para prosseguimento

Belém-PA, 4 de junho de 1997. – Ana Laurentina 
Rico, Assistente Jurídico.

De acordo,
À consideração do Sr. Delegado DMC/PA
Belém-PA, 4 de junho de 1998. – Ana Laurentina 

Rico, Chefe SEJUR/DMC/PA
De acordo,
Remeta-se à SSRMC, para prosseguimento.
Belém-PA, 4 de junho de 1998. – João Alberto 

Reis Luz, Delegado DMC/PA.

(À Comissão de Educação  – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 280, DE 2005 

(Nº 1.457/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Difusão Comunitária e Cultural de 
Nina Rodrigues a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Nina 
Rodrigues, Estado do Maranhão.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 671, de 9 de dezembro de 2003, que au-
toriza a Associação de Difusão Comunitária e Cultu-
ral de Nina Rodrigues a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Nina Rodrigues, Estado do 
Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. – Severino Cavalcanti, 
Presidente.

MENSAGEM Nº 503, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, autorizações às entida-
des abaixo relacionadas para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão comunitária, conforme os seguin-
tes atos:

1 – Portaria nº 671, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação de Difusão Comunitária e Cultural de 
Nina Rodrigues, na localidade de Nina Rodrigues 
– MA;

2 – Portaria nº 679, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária e Cultural de Guaraniaçú, 
na cidade de Guaraniaçú – PR;

3 – Portaria nº 684, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Pedro 
II, na cidade de Pedro II – PI;

4 – Portaria nº 711, de 15 de dezembro de 
2003 – Associação Comunitária de Desenvolvi-
mento Cultural e Artístico de Ibema, na cidade de 
Ibema – PR;

5 – Portaria nº 713, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Cultural do Conjunto Prefeito José Wal-
ter, na cidade de Fortaleza – CE;

6 – Portaria nº 714, de 15 de dezembro de 2003 
– Rádio Comunitária Cruzeiro FM, na cidade de Tu-
cano – BA;

7 – Portaria nº 719, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Rádio Comunitária Major Izidoro FM, na 
cidade de Major Izidoro – AL; e

8 – Portaria nº 722, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Serra Caiada, na cidade de Presidente Juscelino, 
atual Serra Caiada – RN.

Brasília, 20 de agosto de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 612 EM

Brasília, 26 de dezembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Difusão Comunitária 
e Cultural de Nina Rodrigues – MA, na localidade de 
Nina Rodrigues, Estado do Maranhão, explore o servi-
ço de radiodifusão comunitária, em conformidade com 
o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53720.000158/00, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 671, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53720.000158/00 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1.569/2603, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de Di-
fusão Comunitária e Cultural de Nina Rodrigues, com 
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sede na Travessa Anísio Castro, s/nº, na localidade de 
Nina Rodrigues, Estado do Maranhão, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 3º28’10”S e longitude em 
43º54’49”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 352/2003-DOSR/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.720.000.158/00, protoco-
lizado em 11 de abril de 2000.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Difusão Comunitária e 
Cultural de Nina Rodrigues – MA, localidade de Nina 
Rodrigues, Estado do Maranhão.

I – Introdução

1. A Associação de Difusão Comunitária e Cul-
tural de Nina Rodrigues – MA, inscrita no CNPJ sob o 
número 03.684.201/0001-43, no Estado do Maranhão, 
com sede na Travessa Anísio Castro, s/nº, cidade de 
Nina Rodrigues, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Esta-
do das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 31 de março de 2000, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 9 de abril de 2001, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra (uma) entidade foi objeto de exame  por parte do 

Departamento de Outorga de Serviços, vez que apre-
sentou sua solicitação para a mesma área de interes-
se, tendo sido seu processo devidamente analisado 
e arquivado. O motivo do arquivamento, bem como a 
indicação do respectivo nome e processo, se encontra 
abaixo explicitada:

a) Associação Cultural de Nina Rodrigues – Pro-
cesso nº 53.720.000.239/00, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: de acordo com o que se extrai 
de alíneas do art. 27 do Estatuto Social, demonstra a 
entidade ter caráter lucrativo, estando descaracterizada 
como Associação Comunitária, conforme comunicado 
à entidade por meio do Ofício nº 5.968, datado de 14-
10-2002 (cópia anexa). 

II – Relatório

– atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Av. Arco-Íris, 16, Cj. Vila da Manga, na 
cidade de Nina Rodrigues, Estado do Maranhão, de 
coordenadas geográficas em 03°28’10”S de latitude e 
43°54’49”W de longitude, consoante os dados cons-
tantes do Aviso publicado no DOU, de 9-4-2001.     

6. A análise técnica desenvolvida demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 59, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arma-
mento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminha-
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da pela requerente, constataram-se pendências 
passíveis do cumprimento das seguintes exigên-
cias: apresentação da documentação elencada no 
subitem 6.7 incisos III, IV e VIII da Norma nº 2/98, 
comprovação de necessária alteração estatutária, 
cópia do CNPJ da requerente, declaração do en-
dereço da sede e apresentação do projeto técnico 
(fls. 62 a 123).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 98 e 99, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma nº 2/98, em 
especial as exigências inscritas em seu item 6.11, 
conforme observa-se nas folhas 124 e 125. Ressal-
tamos que neste documentos constam as seguintes 
informações: identificação da entidade; os endereços 
da sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 123 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente regis-
trado e em conformidade com os preceitos 
dispostos no Código Civil Brasileiro e ade-
quados às finalidades e requisitos da Lei nº 
9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº  9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-

trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação de Difusão Comunitária e Cultural de 

Nina Rodrigues – MA

• quadro diretivo
Presidente: Hélio Barbosa Dias
Vice-presidente: Antônio José Tavares
Secret. Geral: Rejane Gonçalves de Araújo
2º Secretário: Josilan Ferreira
Tesoureira: Maria José Quaresma Portela Corrêa
2º Tesoureiro: Sebastião Soares

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Av. Arco-íris nº 16, Cj. Vila da Manga, cidade de 
Nina Rodrigues, Estado do Maranhão;

• coordenadas geográficas
03°28’10” de latitude e 43°54’49” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 124 e 125, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 98 e 
99 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação de Difusão 
Comunitária e Cultural de Nina Rodrigues – MA, no 
sentido de conceder-lhe a autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo  nº 53.720.000.158/00, de 
11 de abril de 2000.

Brasília, 11 de novembro de 2003. – Aline Oli-
veira Prado,  Relatora da conclusão Jurídica – Nei-
de Aparecida da Silva, Relatora da conclusão Téc-
nica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 281, DE 2005 

(Nº 1.458/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária e Cultural de Guaraniaçu 
a executar serviço da radiodifusão comu-
nitária na cidade de Guaraniaçu, Estado 
do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere à Por-

taria nº 679, de 9 de dezembro de 2003, que autoriza 
a Associação Comunitária e Cultural de Guaraniaçu 
a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Guaraniaçu, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 503, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 671, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação de Difusão Comunitária e Cultural de Nina 
Rodrigues, na localidade de Nina Rodrigues – MA;

2 – Portaria nº 679, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária e Cultural de Guaraniaçu, 
na cidade de Guaraniaçu – PR;

3 – Portaria nº 684, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Pedro 
II, na cidade de Pedro II – PI;

4 – Portaria nº 711, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
e Artístico de Ibema, na cidade de Ibema – PR;

5 – Portaria nº 713, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Cultural do Conjunto Prefeito José Wal-
ter, na cidade de Fortaleza – CE;

6 – Portaria nº 714, de 15 de dezembro de 2003 
– Rádio Comunitária Cruzeiro FM, na cidade de Tu-
cano – BA;

7 – Portaria nº 719, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Rádio Comunitária Major Izidoro FM, na 
cidade de Major Izidoro – AL; e

8 – Portaria nº 722, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 

de Serra Caiada, na cidade de Presidente Juscelino, 
atual Serra Caiada – RN.

Brasília, 20 de agosto de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 629 EM

Brasília, 26 de dezembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária e Cultural de 
Guaraniaçu, na cidade de Guaraniaçu, Estado do Pa-
raná, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53740.000666/02, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 679, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
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trativo nº 53740.000666/02 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1.423/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização a Associação Co-
munitária e Cultural de Guaraniaçu, com sede na Rua 
Santa Catarina, s/nº – Centro, na cidade de Guaraniaçu, 
Estado do Paraná, para executar serviço de radiodifU-
são comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 25º06’17”S e longitude em 
52º52’20”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 303/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53740000666/02, protocoli-
zado em 1º-10-2002.
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Comunitária e Cultural de 
Guaraniaçu, localidade de Guaraniaçu Estado do Pa-
raná.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária e Cultural 
de Guaraniaçu, inscrita no CNPJ sob o número 
5.297.910/0001-00, no Estado do Paraná, com sede 
na Rua Santa Catarina, s/nº, centro, cidade de Gua-
raniaçu, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 
24 de março de 2000, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos 
do artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 29 de agosto 2002, que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmis-
sor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento á citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, 
em atendimento às Normas e critérios estabeleci-
dos para a regular análise dos requerimentos, pas-
sou ao exame do pleito formulado pela requerente, 
de acordo com petição de folha 1, bem como toda 
a documentação apresentada e vem por meio des-
te, relatar toda a instrução do presente processo 
administrativo, em conformidade com a legislação, 
especialmente a Lei nº 9.612, de 19-02-1998, o Re-
gulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Nor-
ma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Santa Catarina, s/nº, cen-
tro, na cidade de Guaraniaçu, Estado do Paraná, de 
coordenadas geográficas em 25º06’l7”S de latitude e 
52º52’20”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 83/84, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para a 
apresentação da documentação elencada no subitem 
6.7 inciso II, VII, comprovação das manifestações de 
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apoio, cópia do CNPJ da requerente e declaração do 
endereço da sede, cujo cumprimento e aplicação dos 
critérios estabelecidos na legislação específica resultou 
no saneamento dos autos e posterior seleção da Enti-
dade, tendo sido solicitada à apresentação do projeto 
técnico (fls. 89 a 141).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 136, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 139/140. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 141, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente regis-
trado e em conformidade com os preceitos 
dispostos no Código Civil Brasileiro e ade-
quados às finalidades e requisitas da Lei nº 
9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente, de-
monstrando a sua regularidade, conforme 
indicado no subítem 6.7, incisos III, IV, V e 
VIII da Norma Complementar 2/98 e ainda, 
demais declarações e documentos requeri-

dos com intuito de confirmar alguns dados 
informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária e Cultural de Guara-

niaçu

• quadro diretivo
Presidente: Josias Araújo dos Santos
Vice Presidente: Adelir Théo
Secretário: Tiago Roberto Funez
Tesoureiro: Gilberto Bacharol

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Santa Catarina, s/nº, centro, Estado do Pa-
raná;

• coordenadas geográficas
25º06’l7” de latitude e 52º52’20” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 136, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 139/140 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária e 
Cultural de Guaraniaçu, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53740000666/02, de 1º de outubro de 2002.

Brasília, 14 de Outubro de 2003. – Relator da 
Conclusão Jurídica, Luciana Coelho, Chefe de Servi-
ço/SSP – Relator da Conclusão Técnica, Neide Apa-
recida da Silva, Chefe de Divisão/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 15 de outubro de 2003. – Jayme Mar-

ques de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Ou-
torga de Serviços de Áudio e Imagem.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 282, DE 2005 

(Nº 1.465/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Pratense de Radiodifusão 
a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Prata, Estado de Minas 
Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 433, de 29 de agosto de 2003, que autoriza a 
Associação Comunitária Pratense de Radiodifusão a 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Prata, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 518, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 433, de 28 de agosto de 2003 
– Associação Comunitária Pratense de Radiodifusão, 
na cidade de Prata – MG;

2 – Portaria nº 699, de 9 de dezembro de 2003 
– Comunidade dos Amigos de Santa Adélia – CASA, 
na cidade de Santa Adélia – SP.

Brasília, 20 de agosto de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

MC Nº 406 EM

Brasília, 18 de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária Pra-
tense de Radiodifusão, na cidade de Prata, Estado 
de Minas Gerais, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art, 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-

ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural, mas, também, servindo de elo à integração, 
com informações benéficas a todos os segmentos e a 
todos os respectivos núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o 
Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 83, 
de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder 
criteriosa análise dos processos pendentes, referentes 
à autorização de funcionamento e execução das Rádios 
Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, 
constatando a legalidade e a regularidade do Processo 
Administrativo nº 53710.001474/98, que ora faço acompa-
nhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 433, DE 28 DE AGOSTO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53710.001474/98 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 968/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária Pratense 
de Radiodifusão, com sede na Rua Santa Catarina, nº 
120-a, Bairro Edna, na cidade de Prata, Estado de Minas 
Gerais, a executar serviço de radiodifusão comunitária, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 19º18’05”S e longitude em 
48º55’07”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.
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RELATÓRIO Nº 164/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53710001474/98, protocoli-
zado em 14-9-01.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Pratense de 
Radiodifusão, localidade de Prata, Estado de Minas 
Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Pratense de Radiodi-
fusão, inscrita no CNPJ sob o número 01.833.786/0001-
90, no Estado de Minas Gerais, com sede na Rua 
santa Catarina nº 120 – “a” – Bairro Edna, cidade de 
Prata, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 6 
de setembro de 2001, subscrito por representante Le-
gal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tra-
tada como requerente, baseou o seu pleito nos ter-
mos do Aviso de Habilitação publicado no Diário 
Oficial da União – DOU, de 16 de agosto de 2001 
que contempla a localidade onde pretende instalar o 
seu transmissor, assim como o sistema irradiante e 
respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras duas entidades foram objeto de exame por par-
te do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Nossa Senhora do Carmo da Pra-
ta – Processo nº 53710001403/98, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: perda do prazo por 
decurso do tempo conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 1.035, datado de 96-2-01. (có-
pia anexa)

b) Associação Comunitária Irmã Caritas– Proces-
so nº 53710000931/98, arquivado pelos seguintes fatos 
e fundamentos: perda do prazo por decurso do tempo, 
conforme comunicado à entidade por meio do ofício nº 
4.909, datado de 10-7-2001. (cópia anexa)

II – Relatório

atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a Legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com cen-
tro localizado na Rua Santa Catarina 120 – A – Bairro 
Edna, na cidade de Prata, Estado de Minas Gerais, de 
coordenadas geográficas em 19°18’05”S de latitude e 
48°55’07”W de longitude consoante aos dados cons-
tantes do Aviso publicado no  DOU de 16-8-2001.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 55, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, 
III, V e XIX da Norma nº 2/98, comprovante de válida 
existência das entidades que manifestaram apoio à 
iniciativa, cópia do CNPJ da requerente e declaração 
do endereço da sede, bem como a apresentação do 
projeto técnico (fls. 59 a 162).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 66, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
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serva-se nas folhas 144 e 145. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela Legis-
lação específica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 2 a 162, dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

nome
Associação Comunitária Pratense de Radiodifusão;

quadro diretivo
Dir. Presidente: Carlos Divino Junqueira Costa
Dir. Administrativo e Financeiro: Márcio Antônio C. 
Teodoro

localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio
Rua Santa Catarina nº 120 – A – Bairro Edna, cidade 
de Prata, Estado de Minas Gerais;

coordenadas geográficas 
19°l8’05” de latitude e 48°55’07” de longitude, corres-
pondentes aos dados dispostos no “Roteiro de Análise 
de Instalação da Estação” – fls. 144 e 145, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 66 e que 
se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Pratense de Radiodifusão, no sentido de conceder-lhe 
a autorização para a exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53710001474/98, de 14 de setembro de 2001.

Brasília 18 de junho de 2003. – Alexandra Lu-
ciana Costa, Relatora da conclusão Jurídica – Regina 
Aparecida Monteiro, Relatora da conclusão Técnica

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 283, DE 2005 

(Nº 1.477/2004, na Câmara Dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária e Cultural dos Comunica-
dores de Gandu e região a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Gandu, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 752, de 19 de dezembro de 2003, que autoriza 
a Associação Comunitária e Cultural dos Comunicado-
res de Gandu e Região a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Gandu, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 501, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art 223, da Constituição, submeto à 
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apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 218, de 12 de junho de 2003 
– Associação Cultural para Difusão das Tradições e 
Hábitos Luizenses, na cidade de São Luís do Parai-
tinga – SP;

2 – Portaria nº 222, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Araucária de Comunicação, na cidade de São 
José do Ouro – RS;

3 – Portaria nº 353, de 17 de julho de 2003 – APAI 
– Associação de Proteção ao Adolescente de Itacaré, 
na cidade de Itacaré – BA;

4 – Portaria nº 468, de 4 de setembro de 2003 
– Associação do Movimento de Desenvolvimento So-
cial e Radiocomunicação da Cidade de São Pedro do 
Butiá – Amor Butiá, na cidade de São Pedro do Butiá 
– RS;

5 – Portaria nº 524, de 8 de outubro de 2003 
– Associação da Rádio Comunitária – ARC, na cidade 
de Imaculada – PB;

6 – Portaria nº 667, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária Cultural de Vermelho Novo 
(ACCVN), na cidade de Vermelho Novo – MG;

7 – Portaria nº 669, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação da Rádio Comunitária Gurupatuba FM 
de Monte Alegre, na cidade de Monte Alegre – PA;

8 – Portaria nº 710, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação e Movimento Comunitário Rádio Essa 
FM, na cidade de Pedro de Toledo – SP;

9 – Portaria nº 712, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Inde-
pendência – ACORDI, na cidade de Independência 
– CE; e

10 – Portaria nº 752, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária e Cultural dos Comunicado-
res de Gandu e região, na cidade de Gandu – BA.

Brasília, 20 de agosto de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 569 EM

Brasília, 26 de dezembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária e Cultu-
ral dos Comunicadores de Gandu e região, na cidade 
de Gandu, Estado da Bahia, explore o serviço de ra-
diodifusão comunitária, em conformidade com o caput 

do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53640.000228/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 752, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53640.000228/99 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1.695/2003, resolve:

Art. lº Outorgar autorização à Associação Co-
munitária e Cultural dos Comunicadores de Gandu e 
região, com sede na Rodovia Gandu – Ibirataia, Km 1, 
s/nº, na cidade de Gandu, Estado da Bahia, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
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ográficas com latitude em 13º45’05”S e longitude em 
39º28’30”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 380/2003-DOSR/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.640.000.228/99, protoco-
lizado em l9 de abril de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção  do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

Interessado: Associação Comunitária e Cultural dos 
Comunicadores de Gandu e região, localidade de Gan-
du, Estado da Bahia.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária e Cultural dos Co-
municadores de Gandu e região, inscrita no CNPJ sob 
o número 03.073.041/0001-04, no Estado da Bahia, 
com sede na Rodovia Gandu/Ibirataia, 1KM 1, S/N, 
cidade de Gandu, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, conforme requerimento data-
do de 16 de abril de 1999, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 18 de março de 1999, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras duas entidades foram objeto de exame por par-
te do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Evangélica e Cultural de Gandu, 
– Processo nº 53.640.001.143/98, arquivado pelos se-
guintes fatos e fundamentos: Inexistência do caráter 
comunitário da Entidade e evidência de caráter pro-
selitista da mesma , conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 6366/02, datado de 23 de outubro 
de 2002,(cópia anexa).

b) Associação Comunitária Ganduense – Pro-
cesso nº 53.640.001.873/98, arquivado pelos seguin-
tes fatos e fundamentos: A Entidade não encaminhou 
qualquer documentação relacionada as exigências 
elencadas no ofício nº 3600, datado de 15 de maio de 
2003, resultando na perda do prazo por decurso de 
tempo demonstrando falta de interesse processual por 
parte da requerente, conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 9878/03, datado de 15 de outubro 
de 2003 (cópia anexa).

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, eu, 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rodovia Gandu – Ibirataia Km 1, 
Jardim Gandu, na cidade de Gandu, Estado da Bahia, 
de coordenadas geográficas em 13º45112”S de latitude 
e 39º28’46”W de longitude. Ocorre que, posteriormente, 
as coordenadas propostos foram retificados mediante 
solicitação datada de 16 de maio de 2003, passando 
a estar em 13º45’05”S de latitude e 39º28’30”W de 
longitude consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 18 de março 1999.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 37 e 38, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
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coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, 
III, IV, V, VIII, IX e X da Norma 02/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ retifi-
cado da requerente e declaração do endereço da sede, 
declaração que a Entidade não possui qualquer vínculo 
de subordinação. Diante da regularidade técnico-jurídi-
ca a Entidade foi selecionada, tendo sido solicitada a 
apresentação do projeto técnico (fls. 41 a 118).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 108, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 121 e 122. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 118, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos XIX 
e X da Norma Complementar 2/98, bem como o 
Projeto Técnico conforme disposto no subitem 
6.11 e incisos da Norma Complementar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

nome
Associação Comunitária e Cultural dos Comuni-

cadores de Gandu e região;

quadro diretivo
Presidente: Líliam Borges da Silva
Vice-Presidente: Ademir Ferreira da Cruz
1º Secretário: Evandro Nunes Argolo
2º Secretário: Claudino da Silva Miranda
1º Tesoureiro: Adeilton Nunes Vieira
2º Tesoureiro: Adenilton Nunes dos Santos
1º Diretor de Oper.: Marilúcia Lopes Cruz
2º Diretor de Oper.: Suzana Kátia Araújo Borges
Diretor Cult. Com. Social: Fabrício de Jesus
Vice-Dire. Cult. Com. Social: Luiz Fernando Almeida 
Vieira
Diretor de Patrimônio: Jailton de Souza

localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Lote A Francisco Theotonio Calheira, cidade de 
Gandu, Estado da Bahia;

coordenadas geográficas
13º45’05” de latitude e 39º28’30” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 121 e 122, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 108 
e que se referem à localização da estação.
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
e Cultural dos Comunicadores de Gandu e região, no 
sentido de conceder-lhe a autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53.640.000.228/99, de 
19 de abril de 1999.

Brasília, 25 de novembro de 2003. – Vilma F. 
Alvarenga, Relatora da conclusão Jurídica – Regina 
Aparecida Monteiro, Relatora da conclusão Técnica

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 25 de novembro de 2003. – Jayme Mar-

ques de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Ou-
torga de Serviços de Áudio e Imagem

(À Comissão de Educação (em decisão 
terminativa))

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 284, DE 2005 

(Nº 1.481/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Movimento Comunitário Rádio Regio-
nal Navegantes FM a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ari-
puanã, Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 393, de 29 de julho de 2003, que autoriza a 
Associação Movimento Comunitário Rádio Regional Na-
vegantes FM a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Aripuanã, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 523, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223 da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 1.124, de 6 de junho de 2002, al-
terada pela de nº 401, do 29 de julho de 2003 – Asso-
ciação Cultural e Comunitária Luiz Moraes, na cidade 
de Vicência – PE;

2 – Portaria nº 232, de 12 de junho de 2003, al-
terada pela de nº 739, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação dos Moradores do Centro de Borda da 
Mata, na cidade de Borda da Mata – MG;

3 – Podaria nº 368, de 17 de julho de 2003 – AS-
COLI – Associação do Município de Lidianápolis, na 
cidade de Lidianópolis – PR;

4 – Portaria nº 393, de 28 de julho de 2003 – As-
sociação Comunitária Rádio Regional Navegantes FM, 
na cidade de Aripuanã – MT;

5 – Portaria nº 496, de 22 de setembro de 2003 
– Associação de Convivência Artística e Cultural de 
Janiópolis, na cidade de Janiópolis – PR;

6 – Portaria nº 566, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Cultural de Águas Quente de Radiodifu-
são, na cidade de Águas Formosas – MG; e

7 – Portaria nº 756, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação Artística e Cultural de Ouvidor – GO, na 
cidade de Ouvidor – GO.

Brasília, 20 de agosto de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 329 EM

Brasília, 19 de agosto de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Movimento Comu-
nitário Rádio Regional Navegantes FM, na cidade de 
Aripuanã, Estado de Mato Grosso, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223 da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. Referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
segmentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de financimento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
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te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53690.000951/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 393, DE 28 DE JULHO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53690.000951/98 e do Parecer/Con-
jur/MC nº 754/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Movimento Comuni-
tário Rádio Regional Navegantes FM, com sede na Rua 
Comendador Manuel Pedro de Oliveira, 246 – Centro, 
na cidade de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 10°l0’23”S e longitude em 
59°27’09”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 76/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53690000951/98, protocoli-
zado em 9-10-1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Movimento comunitário Rá-
dio Regional Navegantes FM, localidade de Aripuanã, 
Estado de Mato Grosso.

I – Introdução

1. A Associação Movimento comunitário Rádio 
Regional Navegantes FM, inscrita no CNPJ sob o nú-
mero 01.088.307/0001-59, no Estado do Mato Gros-
so, com sede na Rua Comendador Manuel Pedro de 

Oliveira, 246, centro, cidade de Aripuanã, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, confor-
me requerimento datado de 28 de setembro de 1998, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU, de 22 de dezembro de 1998, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 3,5 Km entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação do referido serviço, não havendo concor-
rentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em con-
formidade com a legislação, especialmente a Lei nº 
9.612, de 19-02-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-03-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Comendador Manuel Pedro de 
Oliveira, s/nº, na cidade de Aripuanã, Estado do Mato 
Grosso, de coordenadas geográficas em 10º10’23”S de 
latitude e 59º27’09”W de longitude. Ocorre que, poste-
riormente, o endereço proposto foi retificado, passando 
a estar na Rua Comendador Manuel Pedro de Oliveira, 
246, Centro aos dados constantes do Aviso publicado 
no DOU, de 22-12-1998.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 23, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
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de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para a 
apresentação da documentação elencada no subitem 
6.7 incisos I e II da Norma nº 2/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ da 
requerente e declaração do endereço da sede, cujo 
cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na 
legislação específica resultou no saneamento dos autos 
e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls. 28 a 114).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 108, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma nº 2/98, eu, especial 
as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme 
observa-se nas folhas 113 e 114. Ressaltamos que 
nestes documentos constam as seguintes informa-
ções: identificação da entidade; os endereços da sede 
administrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 114, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Movimento comunitário Rádio Re-

gional Navegantes FM

• quadro diretivo
Presidente: Luiz Carlos Leandro de Sousa
Vice-Presidente: Rafael Gomes Paulino
1º Secretário: Antonieta Varaschin
2º Secretário: João Celso Chinikoski
1º Tesoureiro : Ezequiel Leandro de Sousa
2º Tesoureiro: Alceu Antonio Veronese

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio
Rua Comendador Manuel Pedro de Oliveira, 246, cen-
tro, cidade de Aripuanã, Estado do Mato Grosso;

• coordenadas geográficas
10°10’23’ de latitude e 59°27’09 longitude; corres-

pondentes aos dados dispostos no “Roteiro de Análise 
de Instalação da Estação” – fls. 113 e 114, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 108 que 
se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Movimento 
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comunitário Rádio Regional Navegantes FM, no sen-
tido de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53690000951/98, de 9 de 
Outubro de 1998.

Brasília, 14 de Maio de 2003. – Luciana Coelho, 
Relatora da conclusão Jurídica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília,  de  2003. – Jayme Marques de Carva-

lho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de Serviços 
de Áudio e imagem.

(À Comissão de educação (Em decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 285, DE 2005 

(Nº 1.482/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Convivência Artística e Cultural de 
Janiópolis a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Janiópolis, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 496, de 22 de setembro de 2003, que autoriza 
a Associação de Convivência Artística e Cultural de 
Janiápolis a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Janiápolis, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 523, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XI, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 1.124, de 26 de junho de 2002, 
alterada pela de nº 401, de 29 de julho de 2003 – As-
sociação Cultural e Comunitária Luiz Moraes, na cida-
de de Vicência – PE;

2 – Portaria nº 232, de 12 de junho de 2003, al-
terada pela de nº 739, de 19 de dezembro de 2003 

– Associação dos Moradores do Centro de Borda da 
Mata, na cidade de Borda da Mata – MG;

3 – Portaria nº 368. de 17 de julho de 2003 – AS-
COLI – Associação Comunitária do Município de Lidia-
nápolis, na cidade de Lidianópolis – PR:

4 – Portaria nº393, de 28 de julho de 2003 – As-
sociação Movimento Comunitário Rádio Regional Na-
vegantes FM, na cidade de Aripuanã – MT;

5 – Portaria nº 496, de 22 de setembro de 2003 
– Associação de Convivência Artística e Cultural de 
Janiópolis. na cidade de Janiópolis – PR;

6 – Portaria nº 566, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária Cultural de Água Quen-
te de Radiodifusão, na cidade de Águas Formosas 
– MG; e

7 – Portaria nº 756, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação de Difusão Artística e Cultural de Ouvi-
dor-GO, na cidade de Ouvidor – GO.

Brasília, 20 de agosto de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 428 EM

Brasília, 30 de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação de Convivência Artís-
tica e Cultural de Janiópolis, na cidade de Janiópolis, 
Estado do Paraná, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se voravelmente 
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ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53740.000170/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais,

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga dr autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 496, DE 22 DE SETEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53740.000170/99 e do Parecer/Con-
jur/MC nº 3, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação de Convivência 
Artística e Cultural de Janiópolis, com sede na Rua 
Campo Mourão, nº 117, Vila do Prado, na cidade de 
Janiópolis, Estado do Paraná, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 24°08’52”S e longitude em 
52°46’22”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3° do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 172/2003-DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53740000170/99, protocoli-
zado em 10-2-99.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.  

Interessado: Associação de Convivência Artística e 
Cultural de Janiópolis, localidade de Janiópolis, Esta-
do do Paraná.

I – Introdução

1. A Associação de Convivência Artística e Cul-
tural de Janiópolis, inscrita no CNPJ sob o número 
02.812.515/0001-11, no Estado do Paraná, com sede 

na Rua Campo Mourão, 117 – Vila Prado, cidade de 
Janiópolis, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 1º 
de fevereiro de 1999, subscrito por representante le-
gal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– DOU de 9 de setembro de 1999, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e, ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Adalízio Rodrigues, s/nº, na 
cidade de Janiópolis, Estado do Paraná, de coorde-
nadas geográficas em 24°08’52”613S de latitude e 
52°46’22”988W de longitude, consoante aos dados 
constantes do Aviso publicado no DOU de 9-9-99.

6. A análise técnica desenvolvida demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
confirmadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 111, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
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proposto para instalação da antena; planta de arma-
mento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que, ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para a 
apresentação da documentação elencada no subitem 
6.7 incisos I e II da Norma nº 2/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ da 
requerente e declaração do endereço da sede, com-
provação de que obteve o assentimento prévio, cujo 
cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na 
legislação específica resultou no saneamento dos autos 
e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls. 114 a 153).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 135, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 140 e 141. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 7 a 153, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98.

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difUsão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação de Convivência Artística e Cultural 

de Janiópolis;

• quadro diretivo
Presidente: Júlio Batista Guimarães
Vice-presidente: Francisco Chagas da Silva
1º Secretário: José dos Santos Feitosa
2º Secretário: Jandira T. de Almeida Borsani
1º Tesoureiro: Joventino José Teixeira
2º Tesoureiro: Expedito Alves dos Santos

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Adalízio Rodrigues s/nº – Vila São João, ci-
dade de Janiópolis, Estado do Paraná;

• coordenadas geográficas
24°08’52” de latitude e 52°46’22” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 140 e 141, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” –fls. 135 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Convivência 
Artística e Cultural de Janiópolis, no sentido de conce-
der-lhe a autorização para a exploração do serviço de ra-
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diodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo 
nº 53740000170/99, de 10 de fevereiro de 1999.

Brasília, 23 de junho de 2003. – Relator da con-
clusão Jurídica – Alexandra Luciana Costa, Coor-
denadora – Siape 1311638 – Relator da conclusão 
Técnica – Regina Aparecida Monteiro, Chefe de 
Serviço/SSB.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departamen-

to de Outorga de Serviços. Brasília, de junho de 2003. 
– Jayme Marques de Carvalho Neto,  Coordenador-
Geral de Outorga de Serviços de Áudio e Imagem.

(À Comissão de Educação(decisão ter-
minativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 286, DE 2005 

(nº 1.483/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Cultural de Água Quente 
de Radiodifusão a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Águas 
Formosas, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 566, de 5 de novembro de 2003, que autoriza 
a Associação Comunitária Cultural de Água Quente 
de Radiodifusão a executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Águas Formosas, Estado de 
Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 523, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nós termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
exposições de motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 1.124, de 26 de junho de 2002, 
alterada pela de nº 401, de 29 de julho de 2003 – As-
sociação Cultural e Comunitária Luiz Moraes, na cida-
de de Vicência – PE;

2 – Portaria nº 232, de 12 de junho de 2003, al-
terada pela de nº 739, de 19 de dezembro de 2003 

– Associação dos Moradores do Centro de Borda da 
Mata, na cidade de Borda da Mata – MG;

3 – Portaria nº 368, de 17 de julho de 2003 – AS-
COLI – Associação Comunitária do Município de Lidia-
nópolis, na cidade de Lidianópolis – PR;

4 – Portaria nº 393, de 28 de julho de 2003 – As-
sociação Movimento Comunitário Rádio Regional Na-
vegantes FM, na cidade de Aripuanã – MT;

5 – Portaria nº 496, de 22 de setembro de 2003 
– Associação de Convivência Artística e Cultural de 
Janiópolis, na cidade de Janiápolis – PR;

6 – Portaria nº 566, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária Cultural de Água Quen-
te de Radiodifusão, na cidade de Águas Formosas 
– MG; e

7 – Portaria nº 756, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação de Difusão Artística e Cultural de Ouvi-
dor – GO, na cidade de Ouvidor – GO.

Brasília, 20 de agosto de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 530 EM

Brasília, 26 de novembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária Cultural 
de Água Quente de Radiodifusão, na cidade de Águas 
Formosas, Estado de Minas Gerais, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar 
que o grupo de trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
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das rádios comunitárias, manifestou-se favoravelmente 
ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53710.000675/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 566, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53710.000675/99 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1.323/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária Cultural de Água Quente de Radiodifusão, 
com sede na Rua Camerino Antônio Soares, nº 180-A, 
distrito de Água Quente, na cidade de Águas Formo-
sas, Estado de Minas Gerais, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis sub-
seqüentes, seus regulamentos e normas comple-
mentares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 17º02’02”S e longitude em 
41°02’14”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 245/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.710.000.675/99, protoco-
lizado em 21 de maio de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Cultural de Água 
Quente de Radiodifusão, localidade de Águas Formo-
sas, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Cultural de Água 
Quente de Radiodifusão, inscrita no CNPJ sob o número 
03.150.866/0001-77, no Estado de Minas Gerais, com 
sede na Rua Camerino Antônio Soares, 180-A, Distrito 
de Água Quente, cidade de Águas Formosas, dirigiu-
se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 
conforme requerimento datado de 19 de maio de 1999, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12 do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 27 de março de 2000, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Camerino Antônio Soares, 
180 – Água Quente, na cidade de Águas Formosas, 
Estado de Minas Gerais, de coordenadas geográficas 
em 17°02’169”S de latitude e 41°02’875”W de longitude. 
Ocorre que, posteriormente, as coordenadas e ende-
reço propostos foram retificados, passando a estar na 
Rua Camerindo Antonio Soares, 180 A, Água Quente 
em 17°02’02”S de latitude e 41°02’14”W de longitude 
consoante os dados constantes do Aviso publicado no 
DOU, de 27-3-2000.
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6. A análise técnica desenvolvida demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 31, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que, ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para 
a apresentação da documentação elencada no subi-
tem 6.7 incisos II, III, IV, V, VIII e X da Norma nº 2/98, 
comprovação de necessária alteração estatutária, 
comprovante de válida existência das entidades que 
manifestaram apoio à iniciativa, cópia do CNPJ re-
tificado da requerente e declaração do endereço da 
sede, cujo cumprimento e aplicação dos critérios 
estabelecidos na legislação específica resultou no 
saneamento dos autos e posterior seleção da enti-
dade, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico (fls. 36 a 154).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 47, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 123 a 125. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 154 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária Cultural de Água Quente 

de Radiodifusão;

• quadro diretivo
Presidente: Maria Aparecida Ferreira dos Santos
Vice-presidente: Júlio Cezar Pires Santos
1ª Secretária: Anatália Moura Silva
2º Secretário: Maurílio Freitas Mourão
1ª Tesoureira: Neuza Gonçalves da Silva
2º Tesoureiro: Geisel Duarte Ferreira

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Camerindo Antonio Soares nº 180 – A, Água 
Quente, cidade de Águas Formosas, Estado de Minas 
Gerais;
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• coordenadas geográficas
17°02’02” de latitude e 41°02’14” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 123 a 125, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 47 e 
48 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Cultural de Água Quente de Radiodifusão, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53.710.000.675/99, de 21 
de maio de 1999.

Brasília, 8 de setembro de 2003.  – Relator da 
conclusão Jurídica, Aline Oliveira Prado, Chefe de 
Serviço/SSR – Relator da conclusão Técnica, Regina 
Aparecida Monteiro, Chefe de Serviço/SSR.

(À Comissão de Educação, decisão ter-
minativa).

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 287, DE 2005 

(Nº 1.496/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza o Movimento 
Jovem de Assistência Social de São Miguel 
Arcanjo a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Miguel Ar-
canjo, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 214, de 12 de junho de 2003, que autoriza o 
Movimento Jovem de Assistência Social de São Miguel 
Arcanjo a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Miguel Arcanjo, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Mensagem nº 681, de 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à aprecia-
ção de Vossas Excelências, acompanhadas de Expo-
sições de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, autorizações para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão comunitária, conforme os seguintes 
atos e entidades:

1 – Portaria nº 201, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Comunitária Unidos para Sempre, na cidade 
de Conceição do Araguaia-PA;

2 – Portaria nº 214, de 12 de junho de 2003 – Mo-
vimento Jovem de Assistência Social de São Miguel 
Arcanjo, na cidade de São Miguel Arcanjo-SP;

3 – Portaria nº 215, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Comunitária de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Artístico e Cultural dc Fonte Boa – ASCOMA-
DAFB, na cidade de Fonte Boa-AM;

4 – Portaria nº 249, de 12 de junho de 2003 – 
Fundação Nossa Senhora da Piedade, na cidade de 
Campo Largo-PR;

5 – Portaria nº 265, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Comunitária Botelhense de Radiodifusão, na 
cidade de Botelhos-MG;

6 – Portaria nº 267, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Comunitária de Apoio e Desenvolvimento 
Cultural de Traipu, na cidade de Traipu-AL;

7 – Portaria nº 360, de 17 de julho de 2003 – As-
sociação Cultural e Beneficente de Marapanim, na ci-
dade de Marapanim-PA;

8 – Portaria nº 363, de 17 de julho de 2003 – As-
sociação Comunitária dos Moradores do Povoado Ta-
buleiro Grande – Anadia – Alagoas – ASCOMPOTAG, 
na cidade de Anadia-AL;

9 – Portaria nº 371, de 17 de julho de 2003 – As-
sociação Cultural Comunitária Nova Missão, na cidade 
de Mogi-Mirim-SP;

10 – Portaria nº 429, de 28 de agosto de 2003 
– Associação Comunitária e Cultural Laranjense (AS-
COL), na cidade de Laranja da Terra-ES;

11 – Portaria nº 463, de 28 de agosto de 2003 
– Rádio Clube de Mimoso do Sul, na cidade de Mi-
moso Sul-ES; e

12 – Portaria nº 546, de 16 de outubro de 2003 
– Fundação de Assistência Comunitária “José Belém”, 
na cidade de Vigia-PA.

Brasília, 2 de dezembro de 2003. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 258 EM

Brasília, 4 de agosto de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Movimento Jovem de Assistência 
Social de São Miguel Arcanjo, na cidade de São Mi-
guel Arcanjo, Estado de São Paulo, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. Referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
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filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração de informações benéficas em 
todos os seguimentos, e a todos esses núcleos po-
pulacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53830.001975/98, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3°, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 214, DE 12 DE JUNHO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53830.001975/98 e do Parecer/Con-
jur/MC nº 502/2003, resolve:

Art. 1° Autorizar a Movimento Jovem de Assis-
tência Social de São Miguel Arcanjo, com sede na 
Rua Dr. Júlio Prestes, nº 283 – centro, na cidade de 
São Miguel Arcanjo, Estado de São Paulo, a executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2° Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3° A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 23°52’27”S e longitude em 
47°59’44”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 4° Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3° do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5° Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 66/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53830001975/98, protocoli-
zado em 3-9-98.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Movimento Jovem de Assistência Social 
de São Miguel Arcanjo, localidade de São Miguel Ar-
canjo, Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. O Movimento Jovem de Assistência Social de 
São Miguel Arcanjo, inscrito no CNPJ sob o número 
54.330.824/0001-59, no Estado de São Paulo, com 
sede na Rua Dr. Júlio Prestes nº 283, Centro, cidade 
de São Miguel Arcanjo, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 2 de setembro de 1998, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 18 de março de 1999, que contempla 
a localidade onde pretende instalar o transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 3,5 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2.1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Dr. Júlio Prestes nº 283, Centro, na 
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cidade de São Miguel Arcanjo, Estado de São Paulo, 
de coordenadas geográficas em 23°52’27”S de latitude 
e 47°59’44”W de longitude, consoante os dados cons-
tantes do Aviso publicado no DOU, de 18-3-9.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do docu-
mento de folha 45, denominado de “Roteiro de Análise 
Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de outros 
dados, quais sejam: informações sobre geração de co-
ordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 
coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibi-
lização de distanciamento do canal, situação da estação 
em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação 
da antena; planta de armamento, endereços da sede e 
do sistema irradiante, outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para a 
apresentação da documentação elencada no subitem 
6.7 incisos I, II, VI, da Norma nº 2/98, comprovação 
de necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ 
da requerente, declaração do endereço da sede, cujo 
cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na 
legislação específica resultou no saneamento dos autos 
e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls. 48 a 116).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fl. 53, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as exi-
gências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-se 
nas folhas 105 e 106. Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 117, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

– Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

– ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

– comprovantes relativos a maioridade 
e nacionalidade dos dirigentes;

– manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

– planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

– declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Movimento Jovem de Assistência Social de São 

Miguel Arcanjo;

• quadro diretivo 
Presidente: Braz Alves Munhoz
Vice-Presidente: Israel Estrela Santos
1ª Secretária: Maria Estrela de Oliveira
2º Secretário: Paulo Pereira Filho
1ª Tesoureira: Márcia Joscelina Caricatti Santos
2ª Tesoureira: Francisca de Paula Freitas
Diretora Social: Isabel Casani Robira
Diretora de Eventos: Gisleine Oliveira de Araújo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Dr. Júlio Prestes nº 283, Centro, cidade de 
São Miguel Arcanjo, Estado de São Paulo;

• coordenadas geográficas
23°52’27” de latitude e 47°59’44” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 105 e 106, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fl. 53, e 
que se referem à localização da estação.
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pelo Movimento Jovem 
de Assistência Social de São Miguel Arcanjo, no sen-
tido de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53830001975/98, de 3 de 
setembro de 1998.

Brasília, 13 de maio de 2003.  –  Cristiane Ca-
valheiro Rodrigues, Relator da conclusão Jurídica. 
– Regina Aparecida Monteiro, Relator da conclusão 
Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 16 de maio de 2003.  –  Jaime de Carva-

lho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de Serviços 
de Áudio e Imagem

(À Comissão de Educação decisão, Ter-
minativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 288, DE 2005 

(Nº 1.533/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Desenvolvimento Comunitário e Cul-
tural “Rádio FM” de Mirangaba a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Mirangaba, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 424, de 29 de agosto de 2003, que auto-
riza a Associação da Desenvolvimento Comunitário 
e Cultural “Rádio FM” de Mirangaba a executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Mirangaba, 
Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 564, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 424, de 28 de agosto de 2003 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário e Cul-

tural “Rádio FM” de Mirangaba, na cidade de Miran-
gaba – BA;

2 – Portaria nº 554, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Cultural e Esportiva de Manoel Vitorino, 
na cidade de Manoel Vitorino – BA;

3 – Portaria nº 640, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Rádio Comunitária de Manari, na cidade 
de Manari – PE;

4 – Portaria nº 682, de 9 de dezembro de 2003 
– Rádio Comunitária “Ondas de Paz” FM, na cidade 
de Imbituva – PR;

5 – Portaria nº 728, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Beneficente e Cultural Comunitária de 
Baixa Grande, na cidade de Baixa Grande – BA; e

6 – Portaria nº 746, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação e Movimento Comunitário Aliança, na 
cidade de Arco Verde – PE.

Brasília, 2 de setembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 390 EM

Brasília, 17 de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação de Desenvolvimento 
Comunitário e Cultural “Rádio FM” de Mirangaba, na 
cidade de Mirangaba, Estado da Bahia, explore o servi-
ço de radiodifusão comunitária, em conformidade com 
o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural, mas, também, servindo de elo à integração, 
com informações benéficas a todos os segmentos e a 
todos os respectivos núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53640.000247/99, que 
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ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 424, DE 28 DE AGOSTO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53640.000247/99 e do Parecer/Con-
jur/MC nº 1.023/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação de Desenvolvimen-
to Comunitário e Cultural “Rádio FM” de Mirangaba, 
com sede na Rua Alto da Bela Vista s/nº, na cidade 
de Mirangaba, Estado da Bahia, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 10°57’00”S e longitude em 
40°34’00”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 176/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.640.000.247/99, protoco-
lizado em 22 de abril de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Desenvolvimento Comu-
nitário e Cultural “Rádio FM” de Mirangaba, localidade 
de Mirangaba, Estado da Bahia.

I – Introdução

1. A Associação de Desenvolvimento Comunitário 
e Cultural “Rádio FM” de Mirangaba, inscrita no CNPJ 
sob o número 03.088.403/0001-22, no Estado da Bahia, 
com sede na Rua Alto da Bela Vista, s/nº, cidade de 
Mirangaba, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado 

de 15 de abril de 1999, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária nos termos do ar-
tigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU de 9 de setembro de 1999, que con-
templa a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Alto da Bela Vista, s/nº, na cidade 
de Mirangaba, Estado da Bahia, de coordenadas ge-
ográficas em 10°57’00”S de latitude e 40°34’00”W de 
longitude, consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 9-9-1999.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 62 e 63, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de “RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
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amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para a 
apresentação da documentação elencada no subitem 
6.7 incisos I, II, III, IV, V e VIII da Norma nº 2/98, com-
provação de necessária alteração estatutária, cópia 
do CNPJ da requerente, declaração do endereço da 
sede e documento comprovando que a entidade não 
possui vínculos, cujo cumprimento e aplicação dos cri-
térios estabelecidos na legislação específica resultou 
no saneamento dos autos e posterior seleção da enti-
dade, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico (fls. 67 a 118).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 118, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma nº 2/98, em especial 
as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme 
observa-se nas folhas 119 e 120. Ressaltamos que 
nestes documentos constam as seguintes informa-
ções: identificação da entidade; os endereços da sede 
administrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 118 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequado às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio a iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 

como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação de Desenvolvimento Comunitário e 

Cultural “Rádio FM” de Mirangaba.

• quadro diretivo
Presidente: Patrícia Miranda Maia Nascimento
Vice-presidente: Jailton Pereira Teixeira
Secret. Geral: Rubimael Martins da Silva
2º Secretário: Adelipio Gomes da Cunha
Tesoureiro: Juvenal de Jesus
2º Tesoureiro: Teógenes Cleber Martins da Silva
Diretor de Oper: Francisco Aristides Moreira de Mi-
randa
Vice Dir. de Oper: Oton Luiz Martins da Silva
Dir.Cult.Com Soc: Eziquiel Ribeiro de Santana
Vice Dir.Cult.Com.Soc: Heraldo Marcelo Moreira de 
Miranda
Diretor de Patrimônio: Denize da Silva

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Alto da Bela Vista, s/n, cidade de Miranga-
ba, Estado da Bahia.

• coordenadas geográficas
10°57’00” de latitude e 40°34’00” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 119 e 120, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 118 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Desenvolvi-
mento Comunitário e Cultural “Rádio FM” de Miranga-
ba, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
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localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.640.000.247/99, 
de 22 de abril de 1999.

Brasília, 7 de julho de 2003. – Relator da con-
clusão Jurídica, Aline Oliveira Prado, Chefe de Ser-
viço/SSR.

Relator da conclusão Técnica, Regina Aparecida 
Monteiro, Chefe de serviço/SSR.

(À Comissão de Educação, decisão Ter-
minativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 289, DE 2005 

(Nº 1.578/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Funda-
ção Assistencial, Educacional e Cultural 
de Petrolina – FAEPE a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Petrolina, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 302, de 3 de agosto de 2004, que autoriza a 
Fundação Assistencial, Educacional e Cultural de Petro-
lina – FAEPE a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Petrolina, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 84, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 89, de 23 de janeiro de 2004 – As-
sociação dos Moradores e Amigos de Chonin de Cima 
“AMACCI”, na cidade de Governador Valadares – MG;

2 – Portaria nº 91, de 23 de janeiro de 2004 
– Associação Comunitária Atalaia de Comunicação e 
Cultura, na cidade de Caculé – BA;

3 – Portaria nº 135, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária e Agropastoril de Tuiutiba, na 
cidade de Campo Formoso – BA;

4 – Portaria nº 140, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação de Moradores e Amigos do Bairro de Pedra 
(ASMOAPE), na cidade de Fortaleza – CE;

5 – Portaria nº 163, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Assaí, na cidade de Assaí – PR;

6 – Portaria nº 165, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária da Vila Rural Vereador Sebastião 
Vieira de Araújo, na cidade de Inajá – PR;

7 – Portaria nº 166, de 16 de abril de 2004 – Con-
selho Comunitário de Desenvolvimento Social, Educa-
cional e Econômico de Mauá – CODESEM, na cidade 
de Mauá da Serra – PR;

8 – Portaria nº 171, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Tibagi, na cidade de Tibagi – PR;

9 – Portaria nº 181, 16 de abril de 2004 – Associa-
ção Comunitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
de Jambeiro, no município de Jambeiro – SP;

10 – Portaria nº 218, de 28 de abril de 2004 
– Associação Comunitária e Cultural Podo União, no 
município de Porto União – SC; e

11 – Podaria nº 302, de 3 de agosto de 2004 
– Fundação Assistencial, Educacional e Cultural de 
Petrolina – FAEPE, no município de Petrolina – PE.

Brasília, 16 de fevereiro de 2005.

MC Nº 229 EM

Brasília, 6 de agosto de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Fundação Assistencial, Educa-
cional e Cultural de Petrolina – FAEPE, no município 
de Petrolina, Estado de Pernambuco, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
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nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53.103.000.444/02, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 302 DE 3 DE AGOSTO DE 2004.

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.103.000.444/02 e do Parecer/MC/
Conjur/MRD/Nº 1012 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Fundação Assis-
tencial, Educacional e Cultural de Petrolina – FAEPE, 
com sede na Avenida Francisco Coelho de Amorim, 
nº 45, Bairro José e Maria, no município de Petrolina, 
Estado de Pernambuco, para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subse-
qüentes, seus regulamentos e normas complemen-
tares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar 
com o sistema irradiante localizado nas coorde-
nadas geográficas com latitude em 09°22’19”S e 
longitude em 40°29’22”W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço, em caráter 
definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 24/2004/RADCOM/OS/SSCE/MC – LSM

Referência: Processo nº 53.103.000.444/02, protoco-
lizado em 26 de setembro de 2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária.

Interessado: Fundação Assistencial, Educacional e 
Cultural de Petrolina – FAEPE, localidade de Petrolina, 
Estado do Pernambuco.

I – Introdução

1. A Fundação Assistencial, Educacional e Cultural 
de Petrolina – FAEPE, inscrita no CNPJ sob o número 
24.303.216/0001-94, no Estado de Pernambuco, com 
sede na Avenida Francisco Coelho de Amorim, nº 45, 
Bairro José e Maria, cidade de Petrolina, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, confor-
me requerimento datado de 9 de setembro de 2002, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do serviço de radiodifusão co-
munitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente nos termos do aviso de habilita-
ção publicado no Diário Oficial União – DOU de 29 
de agosto de 2002, que contempla a localidade onde 
pretende instalar o seu transmissor, – assim como o 
sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras três entidades foram objeto de exame por par-
te do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Comunitária de Comunicação Cult. 
e Desportos do Município de Petrolina – Processo nº 
53.103.000.121/99, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: impossibilidade de comunicação entre 
o departamento responsável pela análise e a interes-
sada pois, o único endereço informado pela entidade, 
segundo os Correios, mudou, conforme comunicado 
à entidade por meio do Ofício nº 5.549/02, datado de 
23-9-02. (cópia anexa)

b) Associação Rádio Comunitária de Palhinhas 
– Processo nº 53.103.000.549/99, arquivado pelos se-
guintes fatos e fundamentos: impossibilidade de comu-
nicação entre o departamento responsável pela análise 
e a interessada pois, o documento encaminhado para o 
único endereço informado, foi devolvido pelos Correios, 
conforme comunicado à entidade por meio do Ofício 
nº 5.550/02, datado de 23-9-02. (cópia anexa)

c) Associação dos Condutores Autônomos em 
Transporte Alternativo de Passageiros de Petrolina  
– Processo nº 53.103.000.273/99, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: a entidade não enca-
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minhou a documentação exigida pela legislação espe-
cífica, no prazo legal estipulado no aviso de habilitação, 
conforme comunicado à entidade por meio do Ofício 
nº 3.135/03, datado de 30-4-03.(cópia anexa)

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos as-
pectos técnicos

4. O departamento de outorga de serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua José Hermano Gomes, nº 
45, Bairro José e Maria, na cidade de Petrolina, Esta-
do de Pernambuco, de coordenadas geográficas em 
09°21’93”S de latitude e 40°29’81”W de longitude. 
Ocorre que, posteriormente, as coordenadas e en-
dereço propostos foram retificados, passando a estar 
na Avenida Francisco Coelho de Amaral, nº 45, Bairro 
José e Maria em 09°22’19”S de latitude e 40°29’22”W 
de longitude consoante aos dados constantes do aviso 
publicado no DOU, de 29 de agosto de 2002.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
confirmadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 70 e 71, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e  conclusão por este depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das  seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 inciso IV 

da Norma nº 2/98, comprovação de necessária altera-
ção estatutária, comprovante de válida existência das 
entidades que manifestaram apoio à iniciativa, cópia 
do CNPJ retificado da requerente, documento decla-
rando que a entidade requerente não possui vínculos 
de subordinação com outra entidade e declaração do 
endereço da sede. Diante da regularidade técnico-ju-
rídica a entidade foi selecionada, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls. 76 a 182).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 173, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as exi-
gências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-se 
nas folhas 183 e 184. Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 182 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil brasileiro adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil brasileiro adequados às finalida-
des e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7, incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
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rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Fundação Assistencial, Educacional e Cultural 

de Petrolina – FAEPE;

• quadro diretivo
Presidente: Saulo Alves Brandão;
Vice-presidente: José Geraldo Freire;
1ª Secretária: Terezinha Freire de Siqueira;
2ª Secretária: Gisele de Carvalho Oliveira;
Tesoureira: Sônia Maria de Oliveira.

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Avenida Francisco Coelho de Amaral, nº 45, Bair-
ro José e Maria, cidade de Petrolina, Estado de Per-
nambuco;

• coordenadas geográficas
9º22’19” de latitude e 40º29’22” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 183 e 184, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 173 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Fundação Assistencial, 
Educacional e Cultural de Petrolina – FAEPE, no sen-
tido de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no Pro-
cesso Administrativo nº 53.103.000.444/02, de 26 de 
setembro de 2002.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 274 a 289, 
de 2005, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, os Projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Edu-
cação, onde poderão receber emendas pelo prazo de 
cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, b, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, mensagens que serão lidas pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 153, DE 2005 
(Nº 336/2005, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto nos arts. 18, I, e 56 do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprova-
do pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, 
bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, 
de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Clodoaldo Hugueney Filho, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Delegado Permanente do Brasil em Genebra.

Os méritos do Embaixador Clodoaldo Hugueney 
Filho que me induziram a escolhê-lo para o desempe-
nho dessa elevada função constam da anexa informa-
ção do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 6 de junho de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 175 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 2 de junho de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal e com o disposto nos artigos 18, I e 
56 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação de 
Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao 
Senado Federal destinada à indicação do Senhor Clo-
doaldo Hugueney Filho, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Mi-
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nistério das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Delegado Permanente do Brasil em Genebra.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação so-
bre aquela Missão diplomática e curriculum vitae do 
Embaixador Clodoaldo Hugueney Filho que, juntamente 

com a Mensagem ora submetida à apreciação de Vos-
sa Excelência, serão apresentados ao Senado Federal 
para exame por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Samuel Pinheiro Guima-
rães Neto.
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Aviso nº 537 – C. Civil

Em 6 de junho de 2005

Assunto: Indicação de autoridade.
Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Clodoaldo Rugueney Filho, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Delegado Permanente do Brasil em Genebra.

Atenciosamente, – Swedenberger Barbosa, Mi-
nistro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República, Interino.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

MENSAGEM Nº 154, DE 2005 
(Nº 337/2005, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto nos arts. 18, I, e 56 do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, apro-
vado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, 
do Senhor Luiz Felipe de Seixas Corrêa, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Federal da Alemanha.

Os méritos do Embaixador Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa que me induziram a escolhê-lo para o desem-
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penho dessa elevada função constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 6 de junho de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 176 DP/DSE/SGEX/APEPA/G – MRE/APES

Brasília, 2 de junho de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal e com o disposto nos artigos 18, I e 
56 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação de 

Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao 
Senado Federal destinada à indicação do Senhor Luiz 
Felipe de Seixas Corrêa, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República Fe-
deral da Alemanha.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Embaixador Luiz 
Felipe de Seixas Corrêa que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 538 – C. Civil.

Em 6 de junho de 2005

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor Luiz Felipe de Seixas Corrêa, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Federal da Alemanha.

Atenciosamente, – Swedenberger Barbosa, Mi-
nistro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República, Interino.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

MENSAGEM Nº 155, DE 2005 
(Nº 338/2005, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto nos arts. 18, I, e 56 do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprova-
do pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, 
bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, 
de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Edmundo Sussumu Fujita, Ministro de Primeira Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Indonésia.

Os méritos do Embaixador Edmundo Sussumu 
Fujita que me induziram a escolhê-lo para o desem-
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penho dessa elevada função constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 6 de junho de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 177 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 12 de junho de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Constitui-

ção Federal e com o disposto nos artigos 18, I e 56 do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado 
pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, bem 
como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, de 5 de 

abril de 2004, submeto à apreciação de Vossa Excelên-
cia a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal 
destinada à indicação do Senhor Edmundo Sussumu 
Fujita, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Indonésia.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação so-
bre o País e curriculum vitae do Embaixador Edmundo 
Sussumu Fujita que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão 
apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 539 – C. Civil

Em 6 de junho de 2005

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Edmundo Sussumu Fujita, Ministro de Primeira Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 

cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Indonésia.

Atenciosamente, – Swedenberger Barrosa Mi-
nistro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República, Interino.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As matérias vão à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 
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Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA

– Nº 4.891/2005, de 2 do corrente, encaminhando 
resposta ao Requerimento nº 6, de 2005, do 
Senador Hélio Costa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, avisos que serão lidos pelo Sr. 1º 

Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 121/2005, de 25 de maio último, do Ministro de 
Minas e Energia, encaminhando resposta ao 
Requerimento nº 184, de 2005, do Senador Ro-
dolpho Tourinho;

– Nº 259/2005, de 25 de maio último, do Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, encami-
nhando resposta ao Requerimento nº 201, de 
2005, do Senador Luiz Otávio;

– Nº 464/2005, de 1º do corrente, do Ministro da Saú-
de, encaminhando resposta ao Requerimento nº 
158, de 2005, do Senador Arthur Virgílio;

– Nº 466/2005, de 1º do corrente, do Ministro da Saú-
de, encaminhando resposta ao Requerimento nº 
190, de 2005, dos Senadores Arthur Virgílio e 
Antonio Carlos Magalhães; e

– Nº 1.100/2005, de 31 de maio último, do Ministro da 
Justiça, encaminhando resposta ao Requerimento 
nº 188, de 2005, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 611, DE 2005

Solicita ao Ministério de Desenvolvi-
mento Agrário informações sobre núcleo 
de estudos agrários.

Nos termos do Parágrafo 2º do Artigo 50 da Cons-
tituição Federal, combinado com os Artigos 216 e 217 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
sejam prestadas pelo Ministério de Desenvolvimento 
Agrário, as seguintes informações:

1. Se existiu ou ainda existe no Ministério, 
um núcleo de estudos agrários. inaugurado em 
junho do ano 2000?

2. Na hipótese afirmativa, se esse nú-
cleo elaborou um documento denominado 
“Relatório de Pesquisa” a que alude reporta-
gem do jornal Folha de São Paulo, em sua 
edição de 8 de novembro de 2004, assinada 
pelo jornalista Josias de Souza, com o título 
“Madeira comprada pelo Incra cerca 4 vezes 
litoral do Brasil”?

3. Em caso afirmativo, juntar cópia do re-
ferido relatório e informar que recomendações 
ou decisões foram determinadas por auditorias 
realizadas pelo Tribunal de Contas da União 
com base nesse documento, juntando cópia 
das mesmas.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2005. – Geral-
do Mesquita Júnior, PSol/AC

(À Mesa para decisão.)

 O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do inciso III 
do art. 216 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2005

Acrescenta parágrafos aos arts. 317 
e 333 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 – Código Penal, para tor-
nar insuscetíveis de fiança e de liberdade 
provisória os crimes de corrupção ativa e 
passiva.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 317 e 333 do Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940– Código Penal, passam a 
vigorar acrescidos dos seguintes parágrafos:

“Art. 317.  ..............................................
 ..............................................................
§ 3º O crime de que trata o caput des-

te artigo é insuscetível de fiança e liberdade 
provisória. (NR)”
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“Art. 333.  ..............................................
§ 1º ........................................................
§ 2º O crime de que trata este artigo é 

insuscetível de fiança e liberdade provisória. 
(NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A proposta do presente projeto é simples: tornar 
inafiançáveis e insucetíveis de liberdade provisória 
os crimes de corrupção ativa e passiva. Vários crimes 
em nosso ordenamento jurídico são inafiançáveis e 
insuscetíveis de liberdade provisória, como os crimes 
hediondos, o tráfico de entorpecentes, o terrorismo, o 
crime de lavagem de dinheiro, entre outros.

Por que o crime de corrupção deve ser punido tão 
rigorosamente quanto esses? A resposta é igualmen-
te simples: porque ele ofende diretamente o contrato 
social celebrado entre o Governo e a Sociedade Ci-
vil, que o art. 1º de nossa Constituição Federal traduz 
como “Estado Democrático de Direito”, cujos objetivos 
fundamentais são a construção de uma sociedade li-
vre, justa e solidária, o desenvolvimento nacional, a 
erradicação da pobreza e da marginalidade, a redu-
ção das desigualdades sociais e a promoção do bem 
de todos (art. 3º).

O grau de ofensividade do crime de corrupção é 
tal que vem retirando de milhões de brasileiros a satis-
fação de necessidades vitais básicas, a materialização 
de direitos de seguridade social, de ensino fundamental, 
de saúde pública, de proteção e acolhimento contra a 
orfandade etc. A maior parte dos bens jurídicos tute-
lados pelo art. 1º da Lei dos Crimes Hediondos (Lei nº 
8.072, de 1990), como a vida, o patrimônio e a saúde 
pública são atingidos, de uma só vez, pelo crime que 
o presente projeto de lei objetiva também tomar ina-
fiançável e insuscetível de liberdade provisória.

O crime de corrupção ofende todo o planejamen-
to feito para dotar o orçamento público com recursos 
mínimos para as áreas sociais, aumenta o risco-País, 
aumenta a seletividade das políticas públicas, reduz o 
número de beneficiários, faz cair a qualidade do atendi-
mento estatal, força o Governo a deslocar recursos de 
áreas prioritárias, contribui para que no ano seguinte 
o aumento do salário mínimo seja menor do que o de-
sejado, reduz o poder de compra do cidadão e, enfim, 
adia o desenvolvimento nacional:

As práticas espúrias e reiteradas de servidores 
e agentes públicos são um dos principais fatores que 
fazem com que o Brasil não consiga crescer mais do 
que 3% na média dos últimos vinte e cinco anos, com 
que a Constituição Federal de 1988, depois de quinze 

anos de vigência, permaneça uma mera carta políti-
ca cheia de normas programáticas, voltadas para um 
futuro ignoto, e que o Brasil ainda conte, mesmo com 
uma moeda estabilizada, com grande número de mi-
seráveis e desprezível número de pessoas que pagam 
imposto sobre a renda.

Portanto, o presente projeto de lei punição desses 
agentes públicos que traem a Nação brasileira, mos-
tram desprezo pelo cidadão comum, e se escondem, 
uma legislação benéfica e um Judiciário moroso.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2005. – Sena-
dor Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Vide texto compilado

                                 Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte lei:
....................................................................................

Corrupção passiva
Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para ou-

trem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função 
ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 
indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e mul-
ta. (Redação dada pela Lei nº 10.763, de 12-11-2003)

§ 1º A pena é aumentada de um terço, se, em 
conseqüência da vantagem ou promessa, o funcioná-
rio retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício 
ou o pratica infringindo dever funcional.

§ 2º Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou 
retarda ato de ofício, com infração de dever funcional, 
cedendo a pedido ou influência de outrem:

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
....................................................................................

Corrupção ativa
Art. 333. Oferecer ou prometer vantagem indevi-

da a funcionário público, para determiná-lo a praticar, 
omitir ou retardar ato de ofício:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e 
multa. (Redação dada pela Lei nº 10.763, de 12-11-
2003)

Parágrafo único. A pena é aumentada de um terço, 
se, em razão da vantagem ou promessa, o funcionário 
retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo 
dever funcional.
....................................................................................
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CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDAS CONSTITUCIONAIS

Emendas Constitucionais de Revisão

Principais Ações no STF

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

ÍNDICE TEMÁTICO

Vide texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembléia Nacional Constituinte para insti-
tuir um Estado Democrático, destinado a assegurar 
o exercício dos direitos sociais e individuais, a liber-
dade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconcei-
tos, fundada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte Constituição da República Federa-
tiva do Brasil.

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos:

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre ini-

ciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 

que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.
....................................................................................

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa e soli-
dária;

II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconcei-

tos de origem, raça, sexo, cor, idade e outras formas 
de discriminação.
....................................................................................

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Cons-
tituição Federal, e determina outras provi-
dências.

Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes 
crimes, todos tipificados no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, consumados ou ten-
tados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, de 6-9-1994)

I – homicídio (art. 121), quando praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio, ainda que co-
metido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 
121, § 2º I, II, III, IV e V); (Inciso incluído pela Lei nº 
8.93,. de 6-9-1994);

II – latrocínio (art. 157, § 3º, in fine); (inciso in-
cluído pela Lei nº 8.930, de 6-9-1994);

III – extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 
2º); (inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 6-9-1994);

IV – extorsão mediante seqüestro e na forma 
qualificada (art. 159, caput, e §§ 1º, 2º 3º); (inciso in-
cluído pela Lei nº 8.930, de 6-9-1994);

V – estupro (art. 213 e sua combinação com o 
art. 223, caput e parágrafo único); (inciso incluído pela 
Lei nº 8.930,. de 6-9-1994);

VI – atentado violento ao pudor (art. 214 e sua 
combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
(inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 6-9-1994);

VII – epidemia com resultado morte (art. 2671 ,§ 
1º); (inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 6-9-1994)

VIl-A – (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 
9.695, de 20-8-1998)

Vll-B – falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins terapêuticos 
ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-
B, com a redação dada pela Lei nº 9.677, de 2 de 
julho de 1998). (Inciso incluído Dela Lei nº 9.695, de 
20-8-1998).

Parágrafo único. Considera-se também hedion-
do o crime de genocídio previsto nos arts. 1º, 2º e 3º 
da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou 
consumado. (Parágrafo incluído pela Lei nº 8.930, de 
6-9-1994)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 210/2005

Autoriza a criação da Universidade 
Federal Rural de Rondônia.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Poder Executivo fica autorizado a criar, 

com sede no Município de Rolim de Moura, a Univer-
sidade Federal Rural de Rondônia.

Art. 2º À Universidade Federal Rural de Rondônia, 
à qual se poderá agregar o Centro de Ciências Agrá-
rias da Universidade Federal de Rondônia, compete 
desenvolver, de forma indissociada, pesquisa, ensino 
e extensão precipuamente nas áreas de silvicultura, 
agricultura e pecuária, respeitados os direitos dos po-
vos indígenas e a preservação das riquezas naturais 
do Estado de Rondônia.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Estado de Rondônia representa para o Brasil 
um desafio urgente e multifacetado.

De um lado, a disponibilidade de suas terras 
incultas, de suas matas, de sua potencialidade mi-
neral, atrai e poderá atrair cada vez mais a ocupa-
ção humana e econômica, principalmente pelo fato 
de servir de corredor para o hemisfério norte do 
Planeta.

De outro lado, a presença multisecular de povos 
indígenas e de santuários ecológicos reclamam um 
posicionamento antes de tudo científico para balizar 
as políticas públicas de ocupação geográfica e ativa-
ção econômica de seu vasto território.

Para equacionar esses enfrentamentos, impõe-
se a presença de uma estrutura sólida e focalizada 
de intervenção política e tecnológica. Não podemos 
permitir que Rondônia se transforme num teatro de 
invasões e conflitos: é vital a presença do Poder Pú-
blico como orientador e mediador de uma experiência 
nova de civilização na Amazônia. Tal será a missão da 
Universidade Federal Rural de Rondônia, inspirada nas 
experiências exitosas de suas congêneres dos Estados 
do Rio de Janeiro e Pernambuco e das que atualmente 
se criam no Pará e no Rio Grande do Norte.

Quanto a sua localização no interior do es-
tado, deve-se ao fato de o Município de Rolim de 
Moura já sediar os cursos de Ciências Agrárias 
mantidos pela Universidade Federal de Rondônia. 
E isso otimizará os custos de investimentos desta 
nova unidade educacional e atenderá com maior 
rapidez a demanda por novas tecnologias, pôr estar 
encravado na região sul, no centro da nossa maior 
zona de produção de alimentos, com serviços de 
apoio logístico.

Por essas e outras razões, assim como se coroa 
de êxito a iniciativa, no Acre, da Universidade da Flo-
resta, cremos ser oportuna a fundação da Universidade 

Federal Rural de Rondônia, para a qual solicitamos o 
apoio dos parlamentares.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2005. –  Sena-
dor Valdir Raupp.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 211, DE 2005

Altera o inciso III do art. 31 da Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e inclui 
parágrafo no art. 35 da Lei nº 10.233, de 5 
de junho de 2001, para prever publicação, 
na r   ede mundial de computadores (inter-
net), das informações acerca da gestão das 
prestadoras de serviços públicos e discrimi-
na quais informações devem ser prestadas 
pelas concessionárias de rodovias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso III do art. 31 da Lei nº 8.987, de 

13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 31.  ................................................
 ..............................................................
III – prestar contas da gestão do serviço 

ao poder concedente e aos usuários, inclusive 
com divulgação de receitas e despesas, em 
tempo real, na rede mundial de computado-
res (internet);

Art. 2º O art. 35 da Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2001, passa a vigorar acrescido do seguinte pa-
rágrafo:

“Art. 35.  ................................................
 ..............................................................
§ 5º Os contratos de concessões rodoviá-

rias deverão prever que a prestação de contas 
aos usuários de que trata o inciso III do art. 31 
da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
inclua a informação em tempo real, por meio 
da rede mundial de computadores (internet), 
da receita dos pedágios e dos gastos com 
manutenção e obras. (NR)”

Art. 3º Esta lei entra em vigor 180 dias após a 
data de sua publicação.

Justificação

O projeto que ora apresentamos tem duplo ob-
jetivo: determinar que todas as detentoras de outorga 
de serviços públicos prestem contas da gestão de seu 
negócio em tempo real por meio da internet e que as 
concessionárias de rodovias, especificamente, pres-
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tem contas da receita arrecadada com a cobrança de 
pedágios e do que está sendo investido em manuten-
ção e obras no objeto da concessão. Ressalte-se que 
a publicação dos dados de gestão já é prevista na 
chamada Lei das Concessões (nº 8.987, de 1995) – a 
inovação, nesse caso, é apenas a exigência de sua 
disponibilização pela internet.

A internet, ou rede mundial de computadores, é 
uma das mais importantes aliadas da publicidade que 
deve imperar na gestão dos bens públicos. Estima-se 
que cerca de vinte milhões de brasileiros já fazem uso 
desse meio de comunicação.

Com a transparência e facilidade de acesso às 
informações advindas da aprovação do projeto que 
ora apresentamos, certamente uma parte substancial 
desses vinte milhões de brasileiros tomar-se-iam fis-
cais do serviço prestado pelas prestadoras de servi-
ços públicos. Haveria, assim, um ciclo virtuoso, onde, 
a qualquer hora do dia e da noite, gratuitamente, inú-
meros cidadãos estariam fiscalizando a aplicação das 
tarifas que lhe são cobradas.

Diante do efetivo caráter moralizador da medida 
proposta, solicitamos o apoio dos nobres Pares a fim 
de aprovar o projeto que ora apresentamos.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2005. – Sena-
dor João Capiberibe.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre o regime de concessão 
e permissão da prestação de serviços pú-
blicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dá outras providências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Do Serviço Adequado

....................................................................................

CAPÍTULO VIII 
Dos Encargos da Concessionária

Art. 31. Incumbe à concessionária:
I – prestar serviço adequado, na forma prevista 

nesta lei, nas normas técnicas aplicáveis e no con-
trato; 

II – manter em dia o inventário e o registro dos 
bens vinculados à concessão;

Ill – prestar contas da gestão do serviço ao po-
der concedente e aos usuários,nos termos definidos 
no contrato; 

IV – cumprir e fazer cumprir as normas do serviço 
e as cláusulas contratuais da concessão;

V – permitir aos encarregados da fiscalização 
livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equi-
pamentos e às instalações integrantes do serviço, bem 
como a seus registros contábeis;

VI – promover as desapropriações e constituir 
servidões autorizadas pelo poder concedente, con-
forme previsto no edital e no contrato;

VII – zelar pela integridade dos bens vinculados 
à prestação do serviço, bem como segurá-los ade-
quadamente; e

VIII – captar, aplicar e gerir os recursos financei-
ros necessários à prestação do serviço.

Parágrafo único. As contratações, inclusive de 
mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas 
pelas disposições
....................................................................................

LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001

Mensagem de Veto nº 516

Dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria o 
Conselho Nacional de Integração de Polí-
ticas de Transporte, a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, a Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários e o Departamen-
to Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes, e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

SUBSEÇÃO II 
Das Concessões

Art. 34-A(Vide Medida Provisória nº 2.217-3, de 
4.9.2001) .

Art. 35. O contato de concessão deverá refletir fiel-
mente as condições do edital e da proposta vencedora 
e terá como cláusulas essenciais às relativas a;

I – definições do objeto da concessão; 
II – prazo de vigência da concessão e condições 

para sua prorrogação;
III – modo, forma e condições de exploração da 

infra-estrutura e da prestação dos serviços, inclusive 
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quanto à segurança das populações e à preservação 
do meio ambiente;

IV – deveres relativos a exploração da infra-estru-
tura e prestação dos serviços, incluindo os programas 
de trabalho, o volume dos investimentos e os crono-
gramas de execução;

V – obrigações dos concessionários quanto às 
participações governamentais e ao valor devido pela 
outorga, se for o caso;

VI – garantias a serem prestadas pelo conces-
sionário quanto ao cumprimento do contrato, inclusive 
quanto à realização dos investimentos ajustados;

VII – tarifas;
VIII – critérios para reajuste e revisão das tari-

fas;
IX – receitas complementares ou acessórias e 

receitas provenientes de projetos associados;
X – direitos, garantias e obrigações dos usuários, 

da Agência e do concessionário;
Xl – critérios para reversibilidade de ativos;
XII – procedimentos e responsabilidades relativos 

à declaração de utilidade pública, para fins de desa-
propriação ou instituição de servidão, de bens imóveis 
necessários à prestação do serviço ou execução de 
obra pública;

XIII – procedimentos para acompanhamento e 
fiscalização das atividades concedidas e para audito-
ria do contrato;

XIV – obrigatoriedade de o concessionário forne-
cer à Agência relatórios, dados e informações relativas 
às atividades desenvolvidas;

XV – procedimentos relacionados com a transfe-
rência da titularidade do contrato, conforme o disposto 
no art. 30;

XVI – regras sobre solução de controvérsias re-
lacionadas com o contrato e sua execução, inclusive 
a conciliação e a arbitragem;

XVII – sanções de advertência, multa e suspensão 
da vigência do contrato e regras para sua aplicação, 
em função da natureza, da gravidade e da reincidên-
cia da infração:

XVIII – casos de rescisão, caducidade, cassação, 
anulação e extinção do contrato, de intervenção ou en-
campação, e casos de declaração de inidoneidade.

§ 1º Os critérios para revisão das tarifas a que se 
refere o inciso VlIl do caput deverão considerar:

a) os aspectos relativos a redução ou desconto 
de tarifas;

b) a transferência aos usuários de perdas ou ga-
nhos econômicos decorrentes de fatores que afetem 
custos e receitas e que não dependam do desempenho 
e da responsabilidade da concessionário.

§ 2º A sanção de muIta a que se refere o inciso 
XVII do caput poderá ser aplicada isoladamente ou 
em conjunto com nutras sanções e terá valores esta-
belecidos em regulamento aprovado pela Diretoria da 
Agência obedecidos, os limites previstos em legisla-
ção específica.

§ 3º A ocorrência de infração grave que implicar 
sansão prevista no inciso XVIII do caput será apura-
da em processo regular, instaurado na forma do re-
gulamento, garantindo-se a previa e ampla defesa ao 
interessado.

§ 4º O contrato será publicado por extrato, no Diá-
rio Oficial da União como condição de sua eficácia.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 612,  DE 2005

Requeiro, com base no art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado nº 330, de 2004, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 67, de 2005, por versarem 
sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2005 – Sena-
dor Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento será publicado e posteriormente in-
cluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso 
II, alínea c, item 8, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência defere o Requerimento nº 601, de 
2005, do Senador Hélio Costa, lido em sessão anterior, 
nos termos do art. 41 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

OF/GAB/I/Nº 712

Brasília, 8 de junho de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados 

Marcelino Fraga e Teté Bezerra passam a participar, 
na qualidade de suplentes, da Comissão Mista Par-
lamentar de Inquérito da Reforma Agrida e Urbana, 
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com o objetivo de “realizar amplo diagnóstico sobre a 
estrutura fundiária brasileira, os processos de reforma 
agrária e urbana, os movimentos sociais de trabalha-
dores (que têm promovido ocupações de terras, áreas 
e edifícios privados e públicos, por vezes com violên-
cia), assim como os movimentos de proprietários de 
terra, em substituição aos Deputados Marcelo Castro 
e Max Rosenmann.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e elevada consideração. – Deputado 
José Borba, Líder do PMDB.

OF/GAB/I/Nº 713 

Brasília, 8 de junho de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Moacir Micheletto passa a participar, na qualidade de 
titular, da Comissão Mista Parlamentar de Inquérito 
da Reforma Agrária e Urbana, com o objetivo de “re-
alizar amplo diagnóstico sobre a estrutura fundiária 
brasileira, os processos de reforma agrária e urbana, 
os movimentos sociais de trabalhadores (que têm pro-
movido ocupação de terras, áreas e edifícios privados 
e públicos, por vezes com violência), assim como os 
movimentos de proprietários de terras”, em substitui-
ção ao Deputado Marcello Siqueira.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e elevada consideração. – Deputado 
José Borba, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 799, DE 2005 

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.264, de 2004 (nº 1.034/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Paraíso 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média na cidade de 
Maceió, Estado de Alagoas.

Relator: Senador Teotônio Vilela Filho
Relator ad hoc: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação termi-
nativa, o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.264, de 
2004 (nº 1.034, de 2003, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Paraíso Ltda., para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Maceió, Estado 
de Alagoas.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 1º de abril de 2002, 
que renova a concessão para a exploração de canal 
de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e auto-
rização para serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, devendo pronunciar-se também quanto à 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 11.264, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992, norma interna disciplinadora 
do processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão,  per-
missão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

Observa-se da leitura da exposição de motivos 
do Ministro de Estado das Comunicações, inclusa nos 
autos, que a concessão foi originalmente conferida à 
entidade Rádio Educadora Palmares de Alagoas, ra-
zão por que se propõe o registro da mudança de seu 
nome, por meio de emenda de redação ao art. 1º do 
PDS em análise.
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A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e ás atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.264, de 2004, não con-
traria as formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39, de 1992, do Senado Federal, ficando caracteriza-
do que a entidade Rádio Paraíso Ltda., atendeu os 
demais requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
renovação da concessão, opinamos pela aprovação 

do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados, com a seguinte 
emenda de redação:

EMENDA Nº 1 – CE

Dê-se ao art. 1º do PDS nº 1.264, de 2004, a 
seguinte redação:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se re-
fere o Decreto s/nº, de 1º de abril de 2002, 
que renova por 10 (dez) anos, a partir de 1º 
de novembro de 1993, a concessão da Rádio 
Paraíso Ltda, outorgada originalmente à Rádio 
Educadora Palmares de Alagoas, para explo-
rar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Maceió, Estado de Alagoas.

Sala da Comissão, 29 de março de 2005.
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TEXTO FINAL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
DO SENADO Nº 1.264, DE 2004

Aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Paraíso Ltda., para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Maceió, Estado de Alagoas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 1º de abril de 2002, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de novembro de 1993, a 
concessão da Rádio Paraíso Ltda., outorgada origi-
nalmente à Rádio Educadora Palmares de Alagoas, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Maceió, Estado de Alagoas.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 29 de março de 2005. – Se-
nador Hélio Costa, Presidente – Relator ad hoc – Se-
nador Cristovam Buarque.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 800, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 28, de 2005 (nº 1.187, de 2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão ao Sistema 
Montes Belos de Comunicação Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Paraúna, 
Estado de Goiás.

Relatora: Senadora Lúcia Vânia

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
na 28, de 2005, que aprova o ato que outorga per-
missão ao Sistema Montes Belos de Comunicação 
Lida. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paraúna, Es-
tado de Goiás.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 268, de 12 de junho de 2003, 
que outorga permissão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido Projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
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outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 28, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha o PDS nº 28, de 2005, não evidenciou vio-
lação das formalidades estabelecidas na Resolução na 
39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que outorga permissão ao Sistema Montes Belos de Co-
municação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Paraúna, 
Estado de Goiás, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005. 
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OF Nº CE/43/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 28 de 2005.

Atenciosamente. – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 801,   DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 84, de 2005 (nº 1.308, de 2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão da Fundação 
Cultural Celinauta para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Pato Branco, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação termi-
nativa, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 84, 
de 2005 (nº 1.308, de 2004, na Câmara dos (Depu-
tados), que aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação Cultural Celinauta para explorar o serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Pato 
Branco, Estado do Paraná.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 11 de outubro de 2000, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão de sons e imagens, nos termos do art. 
223, § 3º da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Nota-se, pela leitura da exposição de motivos do 
Ministro de Estado das Comunicações, inclusa nos 
autos, que o pleito foi originalmente formulado pela 
entidade Rádio e Televisão Sudoeste do Paraná Ltda., 
razão por que se propõe o registro da mudança de seu 

nome, por meio de emenda de redação ao art. 12 do 
PDS em análise.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 84, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução na 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 84, de 2005, não contraria 
as formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal, ficando caracterizado que 
a entidade Fundação Cultural Celinauta atendeu os 
demais requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
à renovação da concessão, opinamos pela aprova-
ção do ato, na forma do projeto de decreto legislativo 
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originário da Câmara dos Deputados, com a seguinte 
emenda de redação:

EMENDA Nº – CE

Dê-se ao art. 12 do PDS nº 84, de 2005, a se-
guinte redação:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se re-
fere o Decreto de 11 de outubro de 2000, que 

renova por quinze anos, a partir de 21 de fe-
vereiro de 1994, a concessão da Fundação 
Cultural Celinauta, outorgada originalmente à 
Rádio e Televisão Sudoeste do Paraná Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de Pato Branco, Estado 
do Paraná.

Sala da Comissão, 3 de maio de 2005.
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TEXTO FINAL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
DO SENADO Nº 84, DE 2005

Aprova o ato que renova a conces-
são da Fundação Cultural Celinauta para 
explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de Pato Branco, Es-
tado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto de 11 de outubro de 2000, que renova por quinze 
anos, a partir de 21 de fevereiro de 1994, a concessão 
da Fundação Cultural Celinauta, outorgada originalmen-
te à Rádio e Televisão Sudoeste do Paraná Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Pato Branco, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 3 de maio de 2005. 

OF. Nº CE/57/2005

Brasília, de maio de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia 3 de maio p.p., o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 84, de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 802, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 1.071, de 2004 
(nº 659/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária Pedra Pintada-ACP a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Itacoatiara, Estado do Amazonas.

Relator: Senador Papaléo Pães
Relator ad hoc: Senador Gilbeto Mestrinho.

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.071, de 2004 (nº 659, de 2003, na Câmara dos 

Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 512, de 2 de abril de 2002, do Ministério das 
Comunicações, que autoriza a Associação Comunitária 
Pedra Pintada-ACP, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Itacoatiara, Estado do Ama-
zonas. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.071, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
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para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.071, de 2004, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Pedra Pintada-ACP, a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Itacoatiara, Estado do 
Amazonas, na forma do projeto de decreto legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, obser-

vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. Redação dada pela Lei nº 10,597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ................................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

 
PARECER Nº 803, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.169, de 2004 (nº 773 2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio 
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Difusora de Itacoatiara Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Itacoatiara, 
Estado do Amazonas.

Relator: Senador Papaléo Pães
Relator ad hoc : Senador Gilberto Mestrinho

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.169, de 2004 (nº 773, de 2003, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova, o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Difusora de Itacoatiara 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Itacoatiara, Estado 
do Amazonas.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 362, de 24 de julho de 2000, 
que renova permissão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.169, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dós arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.169, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Difusora de Itacoatiara Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Itacoatiara, Estado do Ama-
zonas, na forma do projeto de decreto legislativo ori-
ginário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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OF Nº CE/038/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada em 
12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislativos nos 
1071, 1169, 1224, 1234, 1253, 1278, 1298, 1399, 1414, 
1417, 1419, 1423, 1429, 1439, 1447, 1485 de 2004, 005, 
031, 044, 069, 075, 081, 087 e 102 de 2005.

Atenciosamente. – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 804, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.224, de 2004 (nº 238/2003, 
na Câmara dos Deputados), que “aprova 
o ato que renova a concessão da Rádio 
Universal Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade Teodoro Sampaio, Estado de São 
Paulo”.

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Relator ad hoc : Senador Gilberto Mestrinho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto  de Decreto Legislativo nº 
1.224, de 2004 (nº 238/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Universal Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Teodoro 
Sampaio, Estado de São Paulo.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 1º de outubro de 2001, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.224, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.224, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que renova a concessão da Rádio 
Universal Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Teodoro Sampaio, 
Estado de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. Nº CE/38/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legisla-
tivos nos 1071, 1169, 1224, 1234, 1253, 1278, 1298, 
1399, 1414, 1417, 1419, 1423, 1429, 1439, 1447, 
1485 de 2004, 005, 031, 044, 069, 075, 081, 087 e 
102 de 2005.

Atenciosamente. – Senador Hélio Costa. Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 805, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.234, de 2004 (nº 580/2003,. 
na Câmara dos Deputados), que “aprova o 
ato que autoriza a Associação de Apoio ao 
Cidadão – A.A.C.C a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Pinda-
monhangaba, Estado de São Paulo”.

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Relator ad hoc : Senador Gilberto Mestrinho

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.234, de 2004 (nº 580, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 897, de 4 de junho de 2002, que autoriza 
a Associação de Apoio ao Cidadão – A.A.C.C a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante 
à sua constitucionalidade material. Sob o aspecto de 
técnica legislativa, observa-se que o projeto está em 
perfeita consonância com o disposto na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.234, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.234, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação de Apoio ao 
Cidadão – A.A.C.C. a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Pindamonhangaba, Estado 
de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.102
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Of. nº CE/38/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislati-
vos nos 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 1.278, 1.298, 
1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 1.439, 1.447, 
1.485 de 2004, 005, 031, 044, 069, 075, 081, 087 e 
102 de 2005.

Atenciosamente. – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 806, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.253, de 2004 (nº 620, 2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Bahiana 
de Itaberaba Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Itaberaba, Estado da Bahia.

Relatora: Senadora Fátima Cleide
Relator ad hoc: Senador Sérgio Cabral

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.253, de 2004 (nº 620, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a conces-
são da Rádio Bahiana de Itaberaba Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Itaberaba, Estado da Bahia.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 20 de agosto de 2002, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.253, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.253, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a concessão 
da Rádio Bahiana de Itaberaba Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Itaberaba, Estado da Bahia, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005. – Sérgio 
Cabral, Relator ad hoc.
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Of. Nº CE/038/2005.

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislati-
vos nos 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 1.278, 1.298, 
1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1429, 1.439, 1.447, 
1.485 de 2004, 005, 031, 044, 069, 075, 081, 087 e 
102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 807, DE 2005

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.278, de 2004 (nº 2004, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ata que ou-
torga permissão à Morro Alto FM Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Arroio do 
Meio, Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Relator Ad Hoc: Senador Gilberto Mestrinho.

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.278, de 2004 (nº 1.214, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Morro Alto FM Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Arroio do Meio, Estado do Rio Grande do Sul.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 2.804, de 11 de dezembro de 
2002, que outorga permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.278, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.278, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que outorga permissão à Morro 
Alto FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Arroio 
do Meio, Estado do Rio Grande do Sul, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, em 12 de abril de 2005. – Se-
nador Gilberto Mestrinho, Relator ad hoc.
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Of. Nº CE/038/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legis-
lativos nos: 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 1.278, 
1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 1439, 
1.447, 1.485 de 2004, 005, 031, 044, 069, 075, 081, 
087 e 102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 808, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 1.298, de 2004 (nº 699/ 2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à 
Fundação Evangelii Nuntiandi para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Parintins, 
Estado do Amazonas.

Relator: Senador Papaléo Paes
Relator ad hoc: Senador Gilberto Mestrinho

I – Relatório

Chega a esta comissão, para apreciação termina-
tiva, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 1.298, 
de 2004 (nº 699, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Fundação Evangelii Nuntiandi para explorar o serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Parintins, Estado do Amazonas.

Por meio de mensagem presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 373, de 11 de julho de 2001, 
que renova a permissão para a exploração de canal 
de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Nota-se, pela leitura da exposição de motivos do 
Ministro de Estado das Comunicações, inclusa nos 
autos, que o pleito foi originalmente formulado pela 
entidade Rádio Alvorada de Parintins Ltda., razão por 
que se propõe o registro da mudança de seu nome, 
por meio de emenda de redação ao art. 1º do PDS 
em análise.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.298, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.298, de 2004, não con-
traria as formalidades estabelecidas na Resolução nº 

39, de 1992, do Senado Federal, ficando caracterizado 
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que a entidade Fundação Evangelii Nuntiandi atendeu 

os demais requisitos técnicos e legais para habilitar-

se à renovação da permissão, opinamos pela aprova-

ção do ato, na forma do projeto de decreto legislativo 

originário da Câmara dos Deputados, com a seguinte 

emenda de redação:

EMENDA Nº 1- CE

Dê-se ao art. 1º do PDS nº 1.298, de 2004, a 

seguinte redação:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere 
a Portaria nº 373, de 11 de julho de 2001, que 
renova por dez anos, a partir de 24 de outubro 
de 1995, a permissão outorgada à Fundação 
Evangelii Nuntiandi, originariamente outorga-
da à Rádio Alvorada de Parintins Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Parintins, 
Estado do Amazonas.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2004. – Sena-
dor Gilberto Mestrinho, Relator ad hoc.
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TEXTO FINAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

DO SENADO Nº 1.298, DE 2004

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Fundação Evangelii Nuntiandi 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Parintins, Estado do Amazonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

n° 373, de 11 de julho de 2001, que renova por dez anos, 
a partir de 24 de outubro de 1995, a permissão outorgada 
à Fundação Evangelii Nuntiandi, originariamente outor-
gada à Rádio Alvorada de Parintins Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Parintins, Estado do Amazonas.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005. – Sena-
dor Hélio Costa, Presidente.

Of. nº CE/038/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada em 
12 de abril p.p, os Projetos de Decretos Legislativos nos: 
1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 1.278, 1.298, 1.399, 
1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 1.439, 1.447, 1.485 
de 2004; 5, 31, 44, 69, 75, 81, 87 e 102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 809, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.399, de 2004 (nº 1.162/ 2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão da Rádio Ma-
ringá de Pombal Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Pombal, Estado da Paraíba.

Relator: Senador José Maranhão
Relator ad hoc: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.399, de 2004 (nº 1.162, de 2004, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão da Rádio Maringá de Pombal Ltda., para 

explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Pombal, Estado da Paraíba.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente da 
República submete ao Congresso Nacional o ato constante 
do Decreto de 10 de julho de 2002, que renova concessão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, nos 
termos do art. 223, § 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão de 
Educação opinar acerca de proposições que versem sobre 
comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, de-
vendo pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.399, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
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ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.399, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que renova a concessão da Rá-
dio Maringá de Pombal Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Pom-
bal, Estado da Paraíba, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005. – Sena-
dor Valdir Raupp, Relator ad hoc.
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Of. nº CE/038/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p, os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 
1.278, 1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 
1.439, 1.447, 1.485 de 2004; 5, 31, 44, 69, 75, 81, 87 
e 102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 810, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.414, de 
2004 (nº 1.197 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova ato que autoriza a Asso-
ciação Comunitária Nelson Ribeiro a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Santa Vitória do Palmar, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

1.414, de 2004 (nº 1.197, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 548, de 3 de novembro de 2003, do Minis-
tério das Comunicações, que autoriza a Associação 
Comunitária Nelson Ribeiro a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Santa Vitória do 
Palmar, Estado do Rio Grande do Sul. O ato foi sub-
metido à apreciação do Congresso Nacional por meio 
de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constitui-
ção Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 1.414, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 1.414, de 2004, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que autoriza a Associação 
Comunitária Nelson Ribeiro a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Santa Vitória 
do Palmar, Estado do Rio Grande do Sul, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câ-
mara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597. de 
11.12.2002
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
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“Art. 6º  ...............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

PARECER Nº 811, DE 2005 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.417, de 
2004 (nº 1.203/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária e Assistencial Manje 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Rio Grande, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório 

Chega a esta comissão, para exame em Caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.417, de 2004 (nº 1.203, de 2004, na Câmara 
dos Deputados), destinado a aprovar o ato constante 
da Portaria nº 500, de 22 de setembro de 2003, do 
Ministério das Comunicações, que autoriza a Asso-
ciação Comunitária e Assistencial Manje a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do. art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comuni-
cações ao Presidente da República, documento que, 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno 
do Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à 
Comissão de Educação opinar acerca de propo-
sições que versem sobre comunicação, imprensa, 
radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legis-
lativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 1.417, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documen-
tação que acompanha o PDS nº 1.417, de 2004, 
não evidenciou violação da legislação pertinente, 
e não havendo reparos quanto aos aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla-
tiva, opinamos pela aprovação do ato que autoriza 
a Associação Comunitária e Assistencial Manje a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, 
na forma do projeto de decreto legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;

....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6° Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei n° 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.697, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6° da 
Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1° O parágrafo único do art. 6° da Lei n° 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
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“Art. 6° ................................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

PARECER Nº 812, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.419, de 2004 (nº 1.211/2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação de Radiodi-
fusão Comunitária “FM” de Tupanatinga de 
Pernambuco a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Tupanatin-
ga, Estado de Pernambuco.

Relator: Senador José Jorge

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

1.419, de 2004 (nº 1.211, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 226, de 12 de junho de 2003, do Ministério 
das Comunicações, que autoriza a Associação de Ra-
diodifusão Comunitária “FM” de Tupanatinga – Pernam-
buco a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Tupanatinga, Estado de Pernambuco. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de Mensagem Presidencial, nos termos do 
art. 49. XII, combinado com o art. 223, § 32, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o ditosto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 1.419, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o “PDS nº 1.419, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação de Radiodifu-
são Comunitária “FM” de Tupanatinga – Pernambuco a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Tupanatinga, Estado de Pernambuco, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/38/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 
1.278, 1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 
1.429, 1.439, 1.447, 1.485 de 2004; 5, 31, 44, 69, 
75, 81, 87 e 102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 813, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.423, de 2004 (nº 1.184/2004, 
na Câmara dos Deputados), que “aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Radiodifusão para o Desenvolvimento 
Cultural e Social de Maetinga a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Maetinga, Estado da Bahia.

Relator: Senador Papaléo Paes
Relator Ad Hoc: Senador Gilberto Mestrinho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.423, de 2004 (nº 1.184/2004, na Câmara 
dos Deputados), destinado a aprovar o ato cons-
tante da Portaria nº 204, de 12 de junho de 2003, 
do Ministério das Comunicações, que autoriza a 
Associação Comunitária de Radiodifusão para o 
Desenvolvimento Cultural e Social de Maetinga a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Maetinga, Estado da Bahia. O ato foi sub-
metido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-

vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder. Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.423, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.423, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Radiodifusão para o Desenvolvimento Cultural e 
Social de Maetinga a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Maetinga, Estado da 
Bahia, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.– Senador 
Gilberto Mestrinho, Relator ad hoc.
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Of. nº CE/38/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 
1.278, 1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 
1.439, 1.447, 1.485 de 2004; 5, 31, 44, 69, 75, 81, 87 
e 102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 814, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto do Decreto 
Legislativo nº 1.429, de 2004 (nº 1.199/ 2004, 
na Câmara dos Deputados); que aprova o 
ataque autoriza a Associação Comunitária 
em Defesa do Desenvolvimento de Wander-
ley – ADWAN, a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Wanderley, 
Estado da Bahia.

Relator: Senador Papaléo Paes
Relator ad hoc: Senador Gilberto Mestrinho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.429, de 2004 (nº 1.199, de 2004, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o 
ato constante da Portaria nº 481, de 22 de setem-
bro de 2003, do Ministério das Comunicações, que 
autoriza a Associação Comunitária em Defesa do 
Desenvolvimento de Wanderley – ADWAN, a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária cidade de 
Wanderley, Estado da Bahia. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Cons-
tituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-

vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de comu-
nicação, concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais for-
mais relativos à competência legislativa da União e 
às atribuições do Congresso Nacional, nos termo dos 
arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o 
referido projeto não contraria preceitos ou princípios 
da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante 
à sua constitucionalidade material. Sob o aspecto de 
técnica legislativa, observa-se que o projeto está em 
perfeita consonância com o disposto na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.429, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.429, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprova-
ção do ato que autoriza a Associação Comunitária em 
Defesa do Desenvolvimento de Wanderley – ADWAN, 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Wanderley, Estado da Bahia, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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OF Nº CE/38/2005

Brasília, 20  de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legis-
lativos nos 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 1.278, 
1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 1.439, 
1.447, 1.485 de 2004, 5, 31, 44, 69, 75, 81, 87 e 102 
de 2005.

Atenciosamente, Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 815, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.439, de 2004 (nº 1.268/ 2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Fundação 
Educativa e Cultural São Judas Tadeu para 
executar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade Itaúna, 
Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relator ad Hoc: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta comissão, em caráter terminativo, 
o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 1.439, de 
2004 (nº 1.268, de 2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Educativa e Cultural São Judas Tadeu para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade Itaúna, Estado de Minas Gerais.

Por meio de mensagem presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal, o ato constante 
da Portaria nº 2.191, de 6 de dezembro de 2002, que 
outorga permissão para a execução, com fins exclusi-
vamente educativos, de serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe também pronunciar-
se sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão Educativa e Cultural São Judas Tadeu são 
reservados à exploração da União, estados e municí-
pios, universidades e fundações constituídas no Brasil, 
com finalidade educativa, conforme preceitua o art. 
14 do Decreto-lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, 
que complementou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 
de agosto de 1962, que instituiu o Código Brasileiro 
de Telecomunicações.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão 
(RSR), aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, dispõe no seu 
art. 16, § 1º, que as outorgas a estados e municípios 
serão deferidas mediante atos de autorização pelo 
Presidente da República ou pelo Ministro de Estado 
das Comunicações, respectivamente, e serão formali-
zadas por meio de convênio. O RSR estabelece ainda, 
no seu art. 13, § 1º e 2º, que a outorga para exploração 
de serviço não depende de edital.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens. 

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exa-
me, atende os requisitos constitucionais formais rela-
tivos à competência legislativa da União e às atribui-
ções do Congresso Nacional, nos termos dos art. 49, 
XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o referido 
projeto não confraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
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consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.439, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 

aprovação do ato que outorga permissão à Fundação 
Educativa e Cultural São Judas Tadeu para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada, com fins exclusivamente educativos, na cidade 
Itaúna, Estado de Minas de Gerais, na forma do pro-
jeto de decreto legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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OF. nº CE/038/2005 

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p, os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 
1.278, 1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 
1.439, 1.447, 1.485 de 2004; 5, 31, 44, 69, 75, 81, 87 
e 102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 816, DE 2005

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.447, de 2004 (nº 417/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que autoriza a Associação Comunitária de 
Saúde a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Saúde, Estado 
da Bahia.

Relator: Senador Papaléo Paes
Relator ad hoc: Senador Gilberto Mestrinho

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

1.447, de 2004 (nº 417, de 2003, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato constante da Portaria 
nº 2.159, de 16 de outubro de 2002, do Ministério das 
Comunicações, que autoriza a Associação Comunitária 
de Saúde a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Saúde, Estado da Bahia. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado, jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 1.447, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.447, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Saúde a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Saúde, Estado da Bahia, na forma 
do projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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OF Nº CE/038/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 
1.278, 1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 
1.439, 1.447, 1.485 de 2004, 5, 31, 44, 69, 75, 81, 87 
e 102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 817, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.485, de 2004 (nº 783/2003, 
na Câmara dos Deputados), que “aprova o 
ato que outorga permissão à Meio e Bruno 
Comunicação e Participações Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Barão 
de Cocais, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relator ad hoc: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.485, de 2004 (nº 783, de 2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Mello e Bruno Comunicação e Participações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Barão de Cocais, 
Estado de Minas Gerais.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 348, de 19 de março 
de 2002, que outorga permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.485, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.485, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que outorga permissão à Mello 
e Bruno Comunicação e Participações Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Barão de Cocais, Estado de 
Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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OF. NºCE/038/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decreto 
Legislativos nºs : 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 
1.278, 1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 
1.439, 1.447, 1.485 de 2004, 5, 31, 44, 69, 75, 81, 87 
e 102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 818, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 5, de 2005 (nº 801/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que “renova a permissão outorgada à 
Rádio Tropical de Dionísio Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodiufusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Dionísio, 
Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relator ad hoc: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação termi-
nativa, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 5, de 
2005 (nº 801, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Tropical de Dionísio Ltda., para explorar o servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Dionísio, Estado de Minas Gerais.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 1.116, de 26 de junho 
de 2002, que renova permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 32, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre a Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 5, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

Nota-se, pela leitura da exposição de motivos do 
Ministro de Estado das Comunicações, inclusa nos au-
tos, que o pleito foi originalmente formulado pela enti-
dade Rádio Diosom Ltda., razão por que se propõe o 
registro da mudança de seu nome, por meio de emenda 
de redação ao art. 1º do PDS em análise.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 5, de 2005, não contraria 
as formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal, ficando caracterizado que a 
entidade Rádio Tropical de Dionísio Ltda., atendeu os 
demais requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
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renovação da permissão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados, com a seguinte 
emenda de redação:

EMENDA Nº 1 – CE

Dê-se ao art. lº do PDS nº 5, de 2005, a seguin-
te redação:

“Art. 1º Fica aprovado o ato a que se 
refere a Portaria nº 1.116, de 26 de junho de 

2002, que renova por dez anos, a partir de 9 

de agosto de 1998, a permissão outorgada à 

Rádio Tropical de Dionísio Ltda., originaria-

mente outorgada à Rádio Diosom Ltda., para 

explorar serviço de radiodifusão sonora em 

freqüência modulada na cidade de Dionísio, 

Estado de Minas Gerais.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
DO SENADO Nº 5, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Tropical de Dionísio Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Dionísio, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.116, de 26 de junho de 2002, que renova por 
dez anos, a partir de 9 de agosto de 1998, a permissão 
outorgada à Rádio Tropical de Dionísio Ltda., originaria-
mente outorgada à Rádio Diosom Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Dionísio, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005. – Senador 
Hélio Costa, Presidente, Senador Reginaldo Duarte, 
Relator ad hoc.

Of. nº CE/038/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril os Projetos de Decretos Legislativos nos: 
1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 1.278, 1.298, 1.399, 
1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 1.439, 1.447, 1.485 
de 2004, 5, 31, 44, 69, 75, 81, 87 e 102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 819, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 31, de 2005 (nº 1.218/ 2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária 
Rádio Monte Castelo FM (ACRMCFM) a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Mariano Moro, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 31, de 2005 (nº 1.218, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 252, de 12 de junho de 2003, do Minis-
tério das Comunicações, que autoriza a Associação 
Comunitária Rádio Monte Castelo FM (ACRMCFM) a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Mariano Moro, Estado do Rio Grande do Sul. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 

por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise
Conforme determina o Regimento Interno do 

Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência Legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não confraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
Legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 31, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 31, de 2005, não eviden-
ciou violação da Legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Rádio Monte Castelo FM (ACRMCFM) a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Maria-
no Moro, Estado do Rio Grande do Sul, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão,  12 de abril de 2005.
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OF Nº CE/038/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos nos : 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 
1.278, 1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 
1.439, 1.447, 1.485 de 2004, 5, 31, 44, 69, 75, 81, 87 
e 102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 820, DE 2005

Da Comissão de Educação, em ca-
ráter terminativo, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 44, de 2005 (nº 1.260/ 
2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Amigos de Caraí (ACAC) a 
executar serviço de radiodfusão comu-
nitária na cidade de Caraí; Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 44, de 2005 (nº 1.260, de 2004, na Câmara 
dos Deputados), destinado a aprovar o ato cons-
tante da Portaria nº 235, de 12 de junho de 2003, 
do Ministério das Comunicações, que autoriza a 
Associação Comunitária Amigos de Caraí (ACAC) 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Caraí, Estado de Minas Gerais. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 44, de 2005, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 44, de 2005, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de consti-
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que autoriza a 
Associação Comunitária Amigos de Caraí (ACAC) 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Caraí, Estado de Minas Gerais, na for-
ma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.



18482 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 18483 



18484 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

Of. N° CE/038/2005.

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislativos 
n/s: 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 1.278, 1.298, 
1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 1.439, .447, 
1.485 de 2004, 005, 031, 044, 069, 075, 081, 087 e 
102 de 2005.

Atenciosamente,
Senador Hélio Costa, Presidente da Comissão 

de Educação.

PARECER Nº 821, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo “sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 75, de 2005 (nº 1.265/2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Cultural e 
Comunitária de São José do Cerrito a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de São José do Cerrito, Estado 
de Santa Catarina.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

I – Relatório

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 75, de 2005 (nº 1.265, de 2004, na Câmara dos 
Deputados),  destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 236, de 12 de junho de 2003, do Ministério 
das Comunicações, que autoriza a Associação Cultu-
ral e Comunitária de São José do Cerrito a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São 
José do Cerrito, Estado de Santa Catarina. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos,” informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legisiação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado, pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos tennos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 75, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III  – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 75, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que autoriza a Associação Cultu-
ral e Comunitária de São José do Cerrito a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São José do Cerrito, Estado de Santa Catarina, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de abril de 2005.
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Of. N° CE/38/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 
1.278, 1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 
1.439, 1.447, 1.485 de 2004, 5, 31, 44, 69, 75, 81, 87 
e 102 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 822, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre a Projeto de Decreto 
Legislativo nº 81, de 2005 (nº 1.290/2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Anunciação 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Cantagalo, Estado do 
Rio de Janeiro.

Relator: Senador Marcelo Crivella
Relator ad hoc: Senador Sérgio Cabral

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

81, de 2005 (nº 1.290, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato constante da Portaria 
nº 499, de 22 de setembro de 2003, do Ministério das 
Comunicações, que autoriza a Associação Anuncia-
ção a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Cantagalo, Estado do Rio de Janeiro. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, que foi regulamentada pelo Decreto nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 81, de 2005, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 81, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Anunciação a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Cantagalo, Estado do Rio de Janeiro, na forma 
do projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. Nº CE/038/2005.

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legisla-
tivos n°s: 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 1.278, 
1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 1.439, 
1.447, 1.485 de 2004, 005, 031, 044, 069, 075, 081, 
087 e 102 de 2005.

Atenciosamente. – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 823, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 87, de 2005 (nº 1.315/de 2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitá-
ria do Desenvolvimento Cultural e Artístico 
de Boa Vista da Aparecida – PR a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Boa Vista da Aparecida, Estado 
do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 87, de 2005 (nº 1.315, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante 
da Portaria nº 498, de 22 de setembro de 2003, do 
Ministério das Comunicações, que autoriza a Asso-
ciação Comunitária do Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Boa Vista da Aparecida – PR a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Boa Vista da Aparecida, Estado do Paraná. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-

vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 87, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 87, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária, 
do Desenvolvimento Cultural e Artístico de Boa Vista 
da Aparecida – PR a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Boa Vista da Aparecida, Es-
tado do Paraná, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. Nº CE/38/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 
1.278, 1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 
1.439, 1.447, 1.485 de 2004, 5, 31, 44, 69, 75, 81, 87 
e 102 de 2005.

Atenciosamente, Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 824, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 440, de 2004 (nº 315/ 2003), 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Desenvolvimento Artístico e Cultural de 
Eirunepé a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Eirunepé, Estado 
do Amazonas.

Relator: Senador Augusto Botelho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

440, de 2004 (nº 315, de 2003, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato constante da Porta-
ria nº 842, de 24 de maio de 2002, do Ministério das 
Comunicações, que autoriza a Associação Comuni-
tária de Desenvolvimento Artístico e Cultural de Eiru-
nepé a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Eirunepé, Estado do Amazonas. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da 
Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável 
de seu relator. Na Comissão de Constituição

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto 
foi considerado jurídico, constitucional e vazado em 
boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 440, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 440, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Desenvolvimento Artístico e Cultural de Eirunepé 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Eirunepé, Estado do Amazonas, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Of. Nº CE/48/2005.

Brasília, 26 de abril de 2005.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos 
de nos: 440, 459, 1331, 1355, 1359, 1415, 1427, 1453, 
1454 de 2004, 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 825, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 591, de 2004 (nº 807/2003 da 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rede 
de Radiodifusão Novidade Técnica Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Manaus, Estado do Amazonas.

Relator: Senador Augusto Botelho

I – Relatório

Chega a esta comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto LegislatiVo 
(PDS) nº 591, de 2004 (nº 807, de 2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rede de Radiodifusão Novidade 
Técnica Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas.

Por meio de mensagem presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 1.426, de 29 de julho 
de 2002, que renova permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, VI, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 591, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 591, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada 
à Rede de Radiodifusão Novidade Técnica Lida., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Manaus, Estado do Amazonas, 
na forma do projeto de decreto legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 
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Of. N° CE/48/2005.

Brasília, 26 de abril de 2005.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos de 
nos: 440, 591, 1331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454 de 2004, 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 826, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativos sobre o projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.331/2004 (nº 1.076/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio 
Caraíbas Ltda., para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Irecê, Estado da Bahia.

Relatora: Senadora Fátima Cleide

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.331, de 2004 (nº 1.076, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Cara dias Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Irecê, Estado da Bahia.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 514, de 23 de agosto 
de 2000, que renova permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 

de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifUsão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se excutem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.331, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.331, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Caraíbas Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Irecê, Estado da Bahia, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005
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Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos de 
nos: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454 de 2004, 09, 014, 051, 056, 060, 066, 078, 082, 
091, 098, 108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação

PARECER Nº 827, DE 2005

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.355, de 2004 (nº 1.135/ 2004, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão da Sul Paraná Radiodi-
fusão Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de 
São Mateus do Sul, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta comissão, para apreciação em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.355, de 2004 (nº 1.135, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
da Paraná Radiodifusão Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
São Mateus do Sul, Estado do Paraná.

Por meio de mensagem presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do decreto de 11 de outubro de 2002, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 

de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.355, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.355, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a concessão 
da Sul Paraná Radiodifusão Ltda., para explorar, ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de São Mateus do Sul, Estado do Paraná, na forma 
do projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão,  26 de abril de 2005.
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Of. N° CE/048/2005

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos de 
nos: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454, de 2004, 09, 014, 051, 056, 060, 066, 078, 082, 
091, 098, 108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, –  Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 828, DE 2005

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.359, de 2004 ( nº 576/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Cristal 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média na cidade de 
Marmeleiro, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.359, de 2004 (nº 576, de 2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Cristal Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Marmeleiro, Estado do Paraná.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 10 de julho de 2002, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art 223, § 32, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 

de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.359, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congres-
so Nacional, sendo o projeto de ,decreto legislativo o 
instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.359, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que renova a concessão da Rádio 
Cristal Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Marmeleiro, Estado 
do Paraná, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos de 
nos: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454 de 2004, 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 829, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.415, de 2004 (nº 1.198/ 2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Creche Godiva Agostini 
da Matta a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Miradouro, 
Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.415, de 2004 (nº 1.198, de 2004, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato 
constante da Portaria nº 2.946, de 18 de dezem-
bro de 2002, com as alterações da Portaria nº 622, 
de 9 de dezembro de 2003, ambas do Ministério 
das Comunicações, que autoriza a Creche Godiva 
Agostini da Malta a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Miradouro, Estado de 
Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.415, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documen-
tação que acompanha o PDS nº 1.415, de 2004, 
não evidenciou violação da legislação pertinente, 
e não havendo reparos quanto aos aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla-
tiva, opinamos pela aprovação do ato que autori-
za a Creche Godiva Agostini da Matta a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Miradouro, Estado de Minas Gerais, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câma-
ra dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião de 
nos: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454 de 2004, 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 830, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 1.427, de 2004 (nº 1.195/ 
2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
e Artístico, Amigos da Cidade de Jacare-
zinho a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, na cidade de Jacarezinho, 
Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.427, de 2004 (nº 1.195, de 2004, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato 
constante da Portaria nº 442, de 28 de agosto de 
2003; do Ministério das Comunicações, que autori-
za a Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Cultural, e Artístico, Amigos da Cidade de Jacarezi-
nho a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Jacarezinho, Estado do Paraná. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 1.427, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.427, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Desenvolvimento Cultural e Artístico, Amigos da 
Cidade de Jacarezinho a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Jacarezinho, Estado 
do Paraná, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Of. nº CE/048/2005

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativo de 
nos: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454 de 2004, 009, 014, 051, 056, 060, 066, 078, 082, 
091, 098, 108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 831, DE 2005

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobro o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.453, de 2004 (nº 961/ 2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Atlântica 
de Santos Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Santos. Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.453, de 2004 (nº 961, de 2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Atlântica de Santos Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Santos, Estado de São Paulo.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante do Decreto de 12 de dezembro de 1995, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º da 
Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável. 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.453, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.453, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que renova a concessão da Rádio 
Atlântica de Santos Ltda., para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de Santos, 
Estado de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 18515 



18516 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 18517 

Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos de 
nos: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454 de 2004, 09, 014, 051, 056, 060, 066, 078, 082, 
091, 098, 108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER N° 832, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.454, de 2004 (nº 962/ 2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão da Rádio Pa-
ranapanema Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Piraju, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº l.454, de 2004 (nº 962, de 2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Paranapanema Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Piraju, Estado de São Paulo.

Por meio de mensagem presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do decreto de 13 de maio de 1997, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.454, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.454, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que renova a concessão da Rá-
dio Paranapanema Ltda., para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de Piraju, 
Estado de São Paulo, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril 2005.
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Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos 
de nos: 440, 591, 1331, 1355, 1359, 1415, 1427, 1453, 
1454 de 2004, 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 833, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 9, de 2005 (n° 856/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Clube de 
Curvelo Ltda., para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade 
de Curvelo, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) n° 9, de 2005 (n° 856, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Clube de Curvelo Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Curvelo, Estado de Minas Gerais.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 26 de março de 2001, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3° da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documente que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Limara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução n° 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 9, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução n° 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e ás atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não confraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n° 9, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
n° 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que renova a concessão da Rádio Clube 
de Curvelo Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Curvelo, Estado 
de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos 
de n/s: 440, 591, 1331, 1355, 1359, 1415, 1427, 1453, 
1454 de 2004, 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 834, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 14, de 2005 (nº 1.035/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Clube de Pimenta Bueno Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Pimenta 
Bueno, Estado de Rondônia.

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 14, de 2005 (nº 1.035, de 2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio Clube de Pimenta Bueno 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Pimenta Bueno, 
Estado de Rondônia.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
que renova permissão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 14, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha o PDS nº 14, de 2005, não evidenciou vio-
lação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 

39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Clube de Pi-
menta Bueno Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Pimenta 
Bueno, Estado de Rondônia, na forma do Projeto de De-
creto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativo de 
nos: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454 de 2004, 09, 014, 051, 056, 060, 066, 078, 092, 
091, 098, 108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 835, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 51, de 2005 (nº 1.328/2004, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Clube de 
Tanabi Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade 
de Tanabi, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 51, de 2005 (nº 1.328, de 2004, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Clube de Tanabi Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Tanabi, Estado de São Paulo.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 26 de agosto de 1998, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição, 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora é de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 51, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 51, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão da Rádio 
Clube de Tanabi Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Tanabi, 
Estado de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Of. nº CE/48/2005 

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos 
de nos: 440, 591, 1331, 1355, 1359, 1415, 1427, 1453, 
1454, de 2004, 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e  148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 836, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 56, de 2005 (nº 1309/ 2004, 
na Câmara dos Deputados). que operava 
“o ato que renova a comissão outorgada 
à Fundação Cultural Princesa do Sul paro 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Pelotas, 
Estado do Rio Grande do Sul”.

Relator: Senador Sérgio Zambrasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação era 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 56, de 2005 (nº 1.309, de 2004, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a  per-
missão outorgada à Fundação Cultural Princesa do 
Sul para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade Pelotas, Estado do Rio 
Grande do Sul, por meio de Mensagem Presidencial 
o Presidente da República submete ao Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 586, de 16 de 
abril de 2002, que renova permissão para a explorar de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos nos termos 
do art 223, § 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro de  Comuni-
cações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa. que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão, sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 56, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 56, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada à 
Fundação Cultural Princesa do Sul para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005
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Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos 
de nos: 440, 591, 1331, 1355, 1359, 1415, 1427, 1453, 
1454,  de 2004, 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 837, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobro o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 60, de 2005 (nº 1.335/ 2004, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que autoriza a Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Antônio Dias a 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Antônio Dias, Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 50, de 2.005 (n° 1.335, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 255, de 12 de junho de 2003, do Ministério 
das Comunicações, que autoriza a Associação Co-
munitária de Comunicação e Cultura de Antônio Dias 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Antônio Dias, Estado de Minas Gerais. O até 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos de 
art. 49, XII combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 dê feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 60, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 60, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Comunicação e Cultura de Antônio Dias a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Antônio Dias, Estado de Minas Gerais, na forma do 
projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Of. nº CE/48/2005 

Brasília, 26 de abril de 2005 

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos de 
nos: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454  de  2004; 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 838, DE 2005

Da Comissão de Educação, em ca-
ráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 66, de 2005 (nº 

1.227/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Cidade FM a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Bela Vista de Minas, Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 66, de 2005 (nº 1.227, de 2004, na Câ-
mara dos Deputados), destinado à aprovar o ato 
constante da Portaria nº 198, de 12 de junho de 
2003, do Ministério das Comunicações, que autoriza 
a Associação Comunitária Cidade FM a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Bela Vista de Minas, Estado de Minas Gerais. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 66, de 2005, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 66, de 2005, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de consti-
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que autoriza a 
Associação Comunitária Cidade FM a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Bela Vista de Minas, Estado de Minas Gerais, na 
forma do projeto de decreto legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005 

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativo de 
nos: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454 de 2004, 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 839, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 78, de 2005 (nº 1.283/2004, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da J.M.B. Empre-
endimentos Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade, de Santa Cruz do Capibaribe Estado 
de Pernambuco.

Relator: Senador José Jorge

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 78, de 2005 (nº 1.283, de 2004, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da J.M.B. Empreendimentos Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Santa Cruz do Capibaribe, Estado de 
Pernambuco.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 12 de abril de 2002, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos de Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que  seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 78, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 78, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que renova a concessão da J.M.B. Empreendimentos 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Santa Cruz do Capibaribe, 
Estado de Pernambuco, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005  

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativo de 
nos: 440, 591, 1331, 1355, 1359, 1415, 1427, 1453, de 
2004, 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 108, 110 e 
148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação. 

PARECER Nº 840, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 82, de 2005 (nº 1.293/2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitá-
ria A Voz de São João da Barra a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de São João da Barra, Estado do Rio 
de Janeiro.

Relator: Senador Marcelo Crivella
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 82, de 2005 (nº 1.293, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 579, de 5 de novembro de 2003, do Minis-
tério das Comunicações, que autoriza a Associação 
Comunitária A Voz de São João da Barra a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São 
João da Barra, Estado do Rio de Janeiro. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informátiça 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 82, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 82, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo repa-
ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que autoriza a Associação Comunitária A Voz de 
São João da Barra a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São João da Barra, Estado 
do Rio de Janeiro, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos 
de nºs: 440, 591, 1331, 1355, 1359, 1415, 1427, 1453, 
1454 de  2004, 009, 014, 051, 056, 060, 066, 078, 082, 
091, 098, 108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 841, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 91, 2005 (nº 1.329/2004, na 
Câmara dos Deputados), que “aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Costa 
Azul Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade 
de Ubatuba, Estado de São Paulo”.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 91, de 2005 (nº 1.329, de 2004, na Câmara 
dos Deputados), que aproVa o ato que renova a con-
cessão da Rádio Costa Azul Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Ubatuba, Estado de São Paulo.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
consoante do Decreto de nº 223,  de agosto de 2000, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
íntegra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 na Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 91, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 91, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão da Rádio 
Costa Azul Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Ubatuba, Estado 
de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos de 
nos: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454 de 2004, 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 842, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 98, de 2005 (nº 1.342/ 2004, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada a Fun-
dação Roberto Rabello de Comunicação 
Social para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Vila Velha, Estado do Espírito Santo.

Relator: Senador Gerson Camata

I – Relatório

Chega a esta comissão, para apreciação em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
98, de 2005 (nº 1.342, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova permissão outor-
gada à Fundação Roberto Rabello de Comunicação 
Social para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Vila Velha, Estado 
do Espírito Santo. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49. XII, combinado como art. 
223, § 3º ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 

de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 98, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 98, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada 
à Fundação Roberto Rabello de Comunicação Social 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Vila Velha, Estado do 
Espírito Santo, na forma do projeto de decreto legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005. 
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Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos de 
nos: 440, 591, 1.331 , 1.355, 1.359, 1.415, .427, 1.453, 
1.454 de 2004; 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 843, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 108, de 2005 (nº 419/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Ação Social São Fran-
cisco de Assis – ASFA a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Palhoça, Estado de Santa Catarina.

Relator: Senadora Ideli Salvatti
Relator ad hoc: senadora Fátima Cleide

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
108, de 2005 (nº 419/2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que autoriza a Ação Social 
São Francisco de Assis – ASFA a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Palhaça, Estado 
de Santa Catarina. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que1 o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante 
à sua constitucionalidade material. Sob o aspecto de 
técnica legislativa, observa-se que o projeto está em 
perfeita consonância com o disposto na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 108, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 62 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 108, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Ação Social São Francisco 
de Assis – ASFA a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Palhoça, Estado de Santa 
Catarina, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005. 
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Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos de 
nos: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453, 
1.454 de 2004; 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 98, 
108, 110 e 184 de 2005.

Atenciosamente, –  Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 844, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 110, de 2005 (nº 854/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão da Fundação 
Emissora Rural a Voz do São Francisco para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda tropical na cidade de Petrolina, Estado 
de Pernambuco.

Relator: Senador Marco Maciel

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 110, de 2005 (nº 854, de 2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Fundação Emissora Rural A Voz do São 
Francisco para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda tropical na cidade de Petrolina, Estado 
de Pernambuco. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49 XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, ações ao Presi-
dente da República, documento que integra os autos, 
informa que a presente solicitação foi instruída em 
conformidade com a legislação aplicável, o que levou 
ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 110, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XIII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 110, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão da Fun-
dação Emissora Rural A Voz do São Francisco para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda tro-
pical na cidade de Petrolina, Estado de Pernambuco, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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Of. nº CE/48/2005

Brasília, 26 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia de hoje, os Projetos de Decretos Legislativos 
de nºs: 440, 591, 1.331, 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 
1.453, 1.454 de 2004, 009, 014, 051, 056, 060, 066, 
078, 082, 091, 098, 108, 110 e 148 de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 845, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 508, de 2004 (nº 3.083/03, 
na Câmara dos Deputado), que aprova o 
ato que autoriza a Associação de Desen-
volvimento Urbano de Tarrafas – Ceará 
ASDUT na cidade de Tarrafas, Estado do 
Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 508, de 
2004 (nº 3.083, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 
850, de 24 de maio de 2002, que autoriza a Associa-
ção de Desenvolvimento Urbano de Tarrafas – Ceará 
– ASDUT a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Tarrafas, Estado do Ceará. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o ar. 223, § 3º ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Na Câmara dos Deputados, realizou-se o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados,  
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 508, de 2004, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 508, de 2004, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo repa-
ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridi-
cidade ou técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que autoriza a Associação de Desenvolvimento 
Urbano de Tarrafas – Ceará – ASDUT a executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Tarrafas, 
Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legisla-
tivos nos 508, 904, 925, 962, 966, 1004, 1095, 1128, 
1148, 1149, 1166, 1208, 1210, 1232, 1293, 1380, 
1387, 1405, 1408, 1411, 1432, de 2004, 002, 073 e 
085 de 2005.

Atenciosamente. – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 846, DE 2005

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 904, de 2004 (nº 3.178/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que autoriza a Rádio Comunitária FJB FM 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de São Geraldo do Baixio, 
Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 904, de 
2004 (nº 3.178, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 
1.053, de 26 de junho de 2002, que autoriza a Rádio 
Comunitária FJB FM a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Geraldo do Baixio, Esta-
do de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara 
dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de seu 
relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re-
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

Na Câmara dos Deputados, realizou-se o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 

para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora, 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 904, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 904, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Rádio Comunitária FJB 
FM a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Geraldo do Baixio Estado de Minas 
Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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OF. Nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legis-
lativos nos: 508, 904, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004; 2, 73 e 85 
de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 847, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 925, de 2004 (nº 506/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Rio Grande Ltda, Para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Lavras, Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 925, de 
2004 (nº 506, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 55, 
de 4 de fevereiro de 1997, que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Rio Grande Ltda, para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Lavras, Estado de Minas Gerais. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar cerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e auto-
rização para serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, devendo pronunciar-se também quanto à 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 925, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992, norma interna disciplinadora 
do processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 925, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
do Senado Federal nº 39, de 1992, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Rio Grande Ltda, para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
de de Lavras, Estado de Minas Gerais, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de maio de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, em 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislati-
vos nºs: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210,1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004, 002, 073 
e 085 de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 848, DE 2005

Da Comissão de Educação, em deci-
são terminativa, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 962, de 2004 (nºs 17/ 2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à EMBRACET – Em-
presa Brasileira de Comunicação, Educação 
e Turismo Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Sabinópolis, Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão terminati-
va, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 962, de 
2004 (nº 17, de 2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à EMBRACET 
– Empresa Brasileira de Comunicação.; Educação e 
Turismo Ltda., para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Sabi-
nópolis, Estado de Minas Gerais.

Por meio de mensagem presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 1.953, de 1º de outubro 
de 2002, que outorga permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re-
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), no seu art. 102, IV, cumpre à 
Comissão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radiodi-
fusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, devendo pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislati-
vo o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 
213, II, do RISF.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido pro-
jeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 962, de 2004 não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na legislação 
vigente, e não havendo reparos quanto aos aspectos 
de constitucionalidade, juridicidade e de técnica legis-
lativa, opinamos pela Aprovação do ato que outorga 
permissão à EMBRACET – Empresa Brasileira de Co-
municação, Educação e Turismo Ltda., para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da na cidade de Sabinópolis, Estado de Minas Gerais, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dás Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005.

Brasília,  20 de abril de 2005 

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projeto de Decretos  Legislati-
vos nºs: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004, 002, 073 
e 085 de 2005. 

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 849, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 966, de 2004 (nº 166/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que autoriza a ASCOMBAP – Associação 
Comunitária de Cultura e Comunicação do 
Barro Preto a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Belo Hori-
zonte, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 966, de 
2004 (n° 166, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 

1.591, de 9 de agosto de 2002, que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Cultura e Comunicação do Barro 
Preto (ASCOMBAP) a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Na Câmara dos Deputados, realizou-se o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha 

o POS nº 966, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 966, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a ASCOMBAP –Associação 
Comunitária de Cultura e Comunicação do Barro Preto 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/039/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projeto de Decretos 
Legislativos nºs: 508, 904, 925, 962, 1.004, 1.095, 
1.128, 1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 
1.380,1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004, 02, 
073 e 085 de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 850, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.004, de 2004 (nº 584/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio FM do Vale do Piracicaba Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cida-
de de João Monlevade, Estado de Minas 
Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.004, 
de 2004 (nº 584, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 
1.019, de 20 de junho de 2002, que renova a permis-
são outorgada à Rádio FM do Vale do Piracicaba Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de João Monlevade, Estado 
de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e auto-
rização para serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, devendo pronunciar-se também quanto à 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.004, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992, norma interna disciplinadora 
do processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 1.004, de 2004, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução do Senado Federal nº 39, de 1992, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio FM do Vale do Piracicaba 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de João Monle-
vade, Estado de Minas Gerais, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 
1.128, 1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.292, 
1.380, 1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004; 2, 
73 e 85 de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 851, DE 2005

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.095, de 2004 (nº 848/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Itacaiú-
nas Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade 
de Marabá, Estado do Pará.

Relator: Senador Luiz Otávio

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.095, de 2004 (nº 848, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a conces-
são da Rádio Itacaiúnas Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Marabá, Estado do Pará.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 7 de fevereiro de 1997, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.095, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.095, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que renova a concessão da Rádio 
Itacaiúnas Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Marabá, Estado 
do Pará, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/039/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projeto de Decretos Legislati-
vo nºs: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004, 02, 073 e 
085 de 2005. 

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação 

PARECER Nº 852, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.128, de 2004 (nº 198/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão da Rádio 
Cultura de Uberlândia Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
Média na cidade de Uberlândia, Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.128, de 2004 (nº 198, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Cultura de Uberlândia Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional o 
ato constante do Decreto de 26 de novembro de 2001, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.128, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha o PDS nº 1.128, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 

39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que renova a concessão da Rádio Cultura de Uberlândia 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Uberlândia, Estado de Minas 
Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo ori-
ginário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.



18578 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 18579 



18580 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

Of. nº CE/039/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p, os Projetos de Decretos Legislati-
vos nos: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432, de 2004; 2, 73 e 85 
de 2005. 

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 853, DE 200

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.148, de 2004 (nº 705/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Cultura 
de Aracati Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Aracati, Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.148, 
de 2004 (nº 705, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante do Decreto de 24 
de abril de 2002, que renova a concessão da Rádio 
Cultura de Aracati Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média tia cidade de Aracati, 
Estado do Ceará. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e auto-
rização para serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, devendo pronunciar-se também quanto à 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.148, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992, norma interna disciplinadora 
do processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 1.148, de 2004, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução do Senado Federal nº 39, de 1992, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que renova a con-
cessão da Rádio Cultura de Aracati Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Aracati, Estado do Ceará, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, em 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislati-
vos nºs: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148,1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de  2004, 002, 073 
e 085  de  2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 854, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.149, de 2004 (nº 707/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão da Rádio Cul-
tura da Bahia S/A para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Salvador, Estado da Bahia.

Relator: Senador Mário Calixto
Relator ad hoc: Senador Wirlandi da Luz

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.149, de 2004 (nº 707, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Cultura da Bahia S/A para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Salvador, Estado da Bahia.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 17 de maio de 2002, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos o art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instituir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.149, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei de Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante 
à sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha o PDS nº 1.149, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 

39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio Cultu-
ra da Bahia S/A para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Salvador, Estado 
da Bahia, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of.nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislati-
vos nos: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387,1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004; 2, 73 e 85 
de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 855, DE 2005

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.166, de 2004 (nº 764/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Maciço 
de Baturité Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Baturité, Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.166, 
de 2004 (nº 764, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante do Decreto de 29 
de julho de 1992, que renova a concessão da Rádio 
Maciço de Baturité Ltda, para explorar serviço de radio-
difusão, sonora em onda média na cidade de Baturité, 
Estado do Ceará. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e auto-
rização para serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, devendo pronunciar-se também quanto à 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.166, de 2004; não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992, norma interna disciplinadora 
do processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.166, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução do Senado Federal nº 39, de 1992, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que renova a concessão da Rá-
dio Maciço de Baturité Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Batu-
rité, Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decre-
tos Legislativos nos: 508, 904, 925, 962, 966,1.004, 
1.095,1.128,1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 
1.293, 1.380, 1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 
2004; 2, 73 e 85 de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 856, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.208, de 2004 (nº 977/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária 
São Pedro a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Tejuçuoca, 
Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes. 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim.

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.208, de 2004 (nº 977, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 1.431, de 29 de julho de 2002, do Minis-
tério das Comunicações, que autoriza a Associação 
Comunitária São Pedro a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Tejuçuoca, Estado do 
Ceará. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 1.208, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.208, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
São Pedro a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Tejuçuoca, Estado do Ceará, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 
1.128, 1.148, 1.149,1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 
1.380, 1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004; 2, 
73 e 85 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 857, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.210, de 2004(nº 985/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão ao Sistema 
Liberdade de Comunicação Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Aratuba, 
Estado do Ceará.

Relator: Senador Tasso Jereissati
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.210, de 2004 (nº 985, de 2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis-
são ao Sistema Liberdade de Comunicação Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Aratuba, Estado do Ceará.

Por meio da Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 174, de 4 de junho de 2003, 
que outorga permissão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do Art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.210, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha o PDS nº 1.210, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo repa-
ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridici-
dade e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que outorga permissão ao Sistema Liberdade de 
Comunicação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Aratuba, 
Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.
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Of. nº CE/039/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legis-
lativos nos. 508, 904, 925, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.431 de 2004, 002, 073 
e 085 de 2005.

Atenciosamente, –  Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 858, DE 2005

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.232, de 2004 (nº 575/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à Rádio FM Iguatú 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na x 
de Sobral, Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.232, de 2004 (nº 575, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM Iguatú Ltda., para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Sobral, Estado do Ceara.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 909, de 5 de junho de 2002, 
que outorga permissão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem seri-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérois estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.232, de 2004, não evidenciou vilação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.232, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que outorga permissão à Rádio 
FM Iguatú Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Sobral, 
Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislati-
vos nos 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004, 002, 073 
e 085 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 859, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.293, de 2004 (nº 651/ 2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária 
Iguaiense Novo Milênio a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Iguaí, Estado da Bahia.

Relator: Senador Francisco Pereira
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.293, 
de 2004 (nº 651, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 14, 
de 11 de janeiro de 2002, que autoriza a Associação 
Comunitária Iguaiense Novo Milênio a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Iguaí, Estado 
da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 1.293, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.293, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Iguaiense Novo Milênio a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Iguaí, Estado da Bahia, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/039/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 508, 904, 925, 962 966, 1.004, 1.095, 
1.128, 1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 
1.380, 1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004, 2, 
73 e 85 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 860, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 80, de 2004 (nº 1.084/ 2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão da Emissora 
Sul Goiana de Quirinopólis Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Quirinópolis, Es-
tado de Goiás.

Relatora: Senadora Lúcia Vânia
Relator ad hoc: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 
1.380, de 2004, que aprova o ato que renova a con-
cessão da Emissora Sul Goiana de Quirinopólis Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Quirinópolis, Estado de Goiás.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 24 de abril de 2002, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido Projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.380, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.380, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a concessão 
da Emissora Sul Goiana de Quirinopólis Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia na cidade de Quirinópolis, Estado de Goiás, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 
1.128, 1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 
1.380, 1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004; 2, 
73 e 85 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 861, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.387, de 2004 (nº 1.125/2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão de Rádio 
Cultura dos Palmares S.A., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Palmares Estado de 
Pernambuco.

Relator: Senador Sérgio Guerra
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.387, de 2004 (nº 1.125, de 2004, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão da Rádio Cultura dos Palmares S.A., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Palmares, Estado de Pernambuco.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 1º de outubro de 2001, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.387, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.387, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a concessão 
da Rádio Cultura dos Palmares S.A., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Palmares, Estado de Pernambuco, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 2 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislati-
vos nos: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 e 2004, 02, 073 e 
085 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 862, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 1.405, de 2004 (nº 1.172, 
de 2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Liberal Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Belém, Estado do Pará.

Relator: Senador Luiz Otávio

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.405, de 2064 (nº 1.172, de 2004, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão da Rádio Liberal Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Belém, Estado do Pará.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 11 de outubro de 2000, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico constitucional e vazado em boa 
técnica Legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.405, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.405, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que renova a concessão da Rá-
dio Liberal Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Belém, Estado 
do Pará, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislati-
vos nos: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004, 002, 073 
e 085 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 863, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.408, de 2004 (nº 1.177 2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Cultural e 
Beneficente de Marapanim a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Marapanim, Estado do Pará.

Relator: Senador Luiz Otávio

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

1.408, de 2004 (nº 1.177, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 360, de 17 de julho de 2003, do Ministério 
das Comunicações, que autoriza a Associação Cul-
tural e Beneficente de Marapanim a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Marapanim, 
Estado do Pará. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encon-
tra disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.408, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documen-
tação que acompanha o PDS nº 1.408, de 2004, 
não evidenciou violação da legislação pertinente, 
e não havendo reparos quanto aos aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla-
tiva, opinamos pela aprovação do ato que autoriza 
a Associação Cultural e Beneficente de Marapanim 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Marapanim, Estado do Pará, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câ-
mara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião re-
alizada em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos nos: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 
1.128, 1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 
1.380, 1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004; 2, 
73 e 85 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 864, DE 2005

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.432, de 2004 (nº 1.208/2004, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à Rádio Itabaiana FM 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Lagoa Seca, Estado da Paraíba.

Relator: Senador José Maranhão
Relator ad hoc: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.432, de 2004 (nº 1.208, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Itabaiana FM Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
de de Lagoa Seca, Estado da Paraíba.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 418, de 14 de agosto 
de 2003, que outorga permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.432, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.432, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Rádio Itabaiana FM Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
de de Lagoa Seca, Estado da Paraíba, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, em 20de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legisla-
tivos nos: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.09, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004, 02, 073 e 
085 de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 865, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 2, de 2005 (nº 617/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Cidade 
de Maracaju Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Maracaju, Estado de Mato Gros-
so do Sul.

Relator: Senador Delcídio Amaral
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 2, de 2005 (nº 617, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Cidade de Maracatu Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 10 de julho de 2002, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 2, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

II – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 2, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 

39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que renova a concessão da Rádio Cidade de Maracaju 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Maracaju, Estado de Mato 
Grosso do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislati-
vos nos: 508, 904,  925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2005, 02, 073 e 
085 de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 866, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 73, de 2005 (nº 1.259 2004, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão á Fundação de Ra-
diodifusão Rodesindo Pavan para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Balneário de 
Camboriú, Estado de Santa Catarina.

Relator: Senador Jorge Bornhausen

I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminativo, 
o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 73, de 2005 
(nº 1.259, de 2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação de 
Radiodifusão Rodesindo Pavan para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Balneário de Camboriú, Estado de Santa 
Catarina.

Por meio de mensagem presidencial, o Presiden-
te da Republica submete ao Congresso Nacional, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, §º 
3º ambos da Constituição Federal, o ato constante da 
Portaria nº 409, de 14 de agosto de 2003, que outorga 
permissão para a execução, com fins exclusivamente 
educativos, de serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa

II – Analise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe também pronunciar-
se sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração da 
União, Estados e Municípios, universidades e funda-
ções constituídas no Brasil, com finalidade educativa, 
conforme preceitua o art. 14 do Decreto-lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967, que complementou e modificou 
a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que instituiu 
o Código Brasileiro de Telecomunicações.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão 
(RSR), aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, dispõe no seu 
art. 16, § 10, que as outorgas a estados e municípios 
serão deferidas mediante atos de autorização pelo 
Presidente da República ou pelo Ministro de Estado 
das Comunicações, respectivamente, e serão forma-
lizadas por meio de convênio.

O RSR estabelece ainda, no seu art. 13, §§ lº e 
2º, que a outorga para exploração de serviço não de-
pende de edital.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende os requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e ás atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
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III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n9 73, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Fundação 

de Radiodifusão Rodesindo Pavan para executar ser-

viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 

com fins exclusivamente educativos, na cidade de 

Balneário de Camboriú, Estado de Santa Catarina, na 

forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 

Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislati-
vos nos: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387,1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004, 02, 073 e 
085 de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 867, DE 2005

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 85, de 2005 (nº 1.312/2004, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que autoriza a Associação de Moradores 
da Comunidade Nossa Senhora de Fátima 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Babaçulândia, Estado 
do Tocantins.

Relator: Senador João Ribeiro
Relator ad hoc: Senador Wirlande da Luz

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 
2005 (nº 1.312, de 2004, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 240, 
de 12 de junho de 2003, que autoriza a Associação de 
Moradores da Comunidade Nossa Senhora de Fátima 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Babaçulândia, Estado do Tocantins. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 85, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 85, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação de Morado-
res da Comunidade Nossa Senhora de Fátima a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Babaçulândia, Estado do Tocantins, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão,12 de abril de 2005.
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Of. nº CE/39/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprvoou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p., os Projetos de Decretos Legislati-
vos nos: 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149,1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408, 1.411, 1.432 de 2004, 002, 073 
e 085 de 2005.

Atenciosamente, – Hélio Costa, Presidente da 
Comissão de Educação.

PARECER Nº 868, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 733, de 
2004 (nº 421/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária em Prol de Araguari 
– ACEPA a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Araguari, Estado 
de Minas Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 733, de 
2004 (nº 421, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 

2.362, de 6 de novembro de 2002, que autoriza a As-
sociação Comunitária em Prol de Araguari – ACEPA 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Araguari, Estado de Minas Gerais. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Na Câmara dos Deputados, realizou-se o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições, do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 733, de 2004, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 733, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
em Prol de Araguari – ACEPA, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Araguari, Esta-
do de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

............................. .......................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.............................. ......................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
............................... .....................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
............................... .....................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

............................... .....................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
da Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
............................... .....................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

............................... .....................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
............................ ........................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

............................... .....................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1996

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

.............................. ......................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

............................... .....................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ...................... .........................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.”(NR)
................................ ....................................................
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PARECER Nº 869, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 736, de 2004 
(nº 431/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprovo o ato que renova a permissão 
outorgada a Fundação Rádio Educativa de 
Uberaba – FUREU para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Uberaba, Estado de Mi-
nas Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 736, de 
2004 (nº 431, de 2003, na Câmara dos Deputados), des-
tinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 1.834, 
de 12 de setembro de 2002, que renova a permissão 
outorgada à Fundação Rádio Educativa de Uberaba 
– FUREU para explorar pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, com fins educativos, na 
cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, nº 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Cumpre à Comissão de Educação, conforme o 
art. 102, IV, do Regimento Interno do Senado Federal, 
opinar acerca de proposições que versem sobre co-
municação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga 
e renovação de concessão, permissão e autorização 

para serviços de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração da 
União, estados e municípios, universidades e funda-
ções constituídas no Brasil, com finalidade educativa, 
de acordo com o art. 14 do Decreto-Lei nº 236, de 28 
de fevereiro de 1967, que complementou e modificou 
a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que instituiu 
o Código Brasileiro de Telecomunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende os requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49; XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o POS nº 736, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova permissão outorgada 
à Fundação Rádio Educativa de Uberaba – FUREU 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Uberaba, Estado de 
Minas Gerais, com fins exclusivamente educativos, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

..... ...............................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

..... ...............................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
..... ...............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de  rádio e televisão;
..... ...............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social 

..... ...............................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado,público e estatal.

§ lº O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art, 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º – A não renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º – O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de deci-
são judicial.

§ 5º – O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
...... ..............................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

...... ..............................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962 

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

...... ..............................................................................

DECRETO-LEI Nº 236,  
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 

4.117(*), de 27 de agosto de 1962

....... .............................................................................

Art. 14. Sómente poderão executar serviço de 
televisão educativa:

a) a União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as Universidades Brasileiras;
d) as Fundações constituídas no Brasil, cujos 

Estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Te-
lecomunicações.

§ lº – As Universidades e Fundações deverão, 
comprovadamente possuir recursos próprios para o 
empreendimento.

§ 2º – A outorga de canais para a televisão educa-
tiva não dependerá da publicação do edital previsto do 
artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.
...... ..............................................................................
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PARECER Nº 870, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 751, de 
2004 (nº 3.058/2003, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que autoriza 
a Associação Cultural de Comunicação 
Beneficente Comunitária Interativa a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Serra do Salitre, Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em Caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 751, de 
2004 (nº 3.058, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 864, 
de 31 de maio de 2002, que autoriza a Associação Cul-
tural de Comunicação Beneficente Comunitária Intera-
tiva a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Serra do Salitre, Estado de Minas Gerais. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 32, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Na Câmara dos Deputados, realizou-se o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 62 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a a-provar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos mis. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 751, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.6 12, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 751, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalida-
de, juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que autoriza a Associação Cultural 
de Comunicação Beneficente Comunitária Interativa 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Serra do Salitre, Estado de Minas Gerais, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26, de Abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

...... ..............................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

...... ..............................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
...... ..............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
...... ..............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social 

...... ..............................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º \O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as de televisão.
..... ...............................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

..... ...............................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
l1-12-2002)
...... ..............................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

..... ...............................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a redação, a alteração e 
a consolidação das leis, conforme determi-
na o parágrafo único do art. 59 da Consti-
tuição Federal, e estabelece normas para 
a consolidação dos atos normativos que 
menciona.

...... ..............................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

..... ...............................................................................

Art. 1º parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ..... ..........................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
...... ..............................................................................
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PARECER Nº 871, DE 2005 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 786, de 
2004 (nº 192/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação dos Produtores Rurais de Chá-
cara a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Chácara, Estado 
de Minas Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 786, de 2004 (nº 192, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato Constante da 
Portaria nº 213, de 18 de abril de 2001, que autoriza 
a Associação dos Produtores Rurais de Chácara a 
executar serviço de, radiodifusão comunitária na ci-
dade de Chácara, Estado de Minas Gerais. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Na Câmara dos Deputados, realizou-se o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 786, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 786, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação dos Produtores 
Rurais de Chácara a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Chácara, Estado de Minas 
Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

................................................................................... .

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras.de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º – O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º – A não renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º – O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de deci-
são judicial.

§ 5º – O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597. de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º... .............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................
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PARECER Nº 872, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 866, de 
2004 (nº 426/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Central do Triângulo Mi-
neiro, Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade 
de Monte Alegre de Minas, Estado de Minas 
Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão terminativa, 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 866, de 2004 (nº 

426, de 2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão da Rádio Central do 
Triângulo Mineiro Ltda. para explorar o serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de Monte 
Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional o 
ato constante do Decreto de 9 de dezembro de 2002, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Nota-se, pela leitura da exposição de motivos do 
Ministro de Estado das Comunicações, inclusa nos 
autos, que o pleito foi originalmente formulado pela 
entidade Rádio Difusora de Monte Alegre de Minas 
Ltda., razão porque se propõe o registro da mudança 
de seu nome, por meio de emenda de redação ao art. 
1º do PDS em análise.

II – Análise 

O processo de exame e apreciação, pelo Con-
gresso Nacional, dos atos do Poder Executivo que 
outorgam ou renovam concessão, permissão ou au-
torização para que se executem serviços de radiodi-
fusão sonora e de sons e imagens, nos termos do art. 
223 da Constituição Federal, deve obedecer, nesta 
Casa do Legislativo, às formalidades e aos critérios 
estabelecidos pela Resolução nº 39, de 1992, do 
Senado Federal. Essa norma interna relaciona urna 
série de informações a serem prestadas e exigências 
a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Comis-
são de Educação.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 866, de 2004, não contra-
ria as formalidades estabelecidas na legislação per-
tinente, ficando caracterizado que a entidade Rádio 
Central do Triângulo Mineiro Ltda. atendeu os demais 
requisitos técnicos e legais para habilitar-se à renova-
ção da concessão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados, com a seguinte emenda 
de redação:

EMENDA Nº 1 – CE

Dê-se ao art. 1º do PDS nº 866, de 2004, a se-
guinte redação:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refe-
re o Decreto de 9 de dezembro de 2002, que 
renova por dez anos, a partir de 8 de abril de 
2000, a concessão da Rádio Central do Triân-
gulo Mineiro Ltda., autorizada originariamente 
à Rádio Difusora de Monte Alegre de Minas 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Monte 
Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
DO SENADO Nº 866, DE 2004

Aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Central do Triângulo Mineiro Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Monte 
Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o de-

creto de 9 de dezembro de 2002, que renova por dez 
anos, a partir de 8 de abril de 2000, a concessão da 
Rádio Central do Triângulo Mineiro Ltda., autorizada 
originariamente à Rádio Difusora de Monte Alegre de 
Minas Ltda., para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Monte Alegre de 
Minas, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005. – Sena-
dor Augusto Botelho, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência – Senador Hélio Costa, Relator

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.. ..................................................................................

CAPÍTULO VI 
Da Comunicação Social

... .................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
... .................................................................................

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
... .................................................................................

PARECER Nº 873, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 871, de 
2004 (nº 449/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Fundação Maria de Jesus Pessoa a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 

na cidade de Chapadinha, Estado do Ma-
ranhão.

Relator: Senador Edison Lobão
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

871, de 2004 (nº 449, de 2003, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que autoriza a Fun-
dação Maria de Jesus Pessoa a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Chapadinha, 
Estado do Maranhão. O ato foi submetido á apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
ad. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não confraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto da técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
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consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 871, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha o PDS nº 871, de 2004, não evidenciou viola-
ção da legislação pertinente, e não havendo reparos quanto 
aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, opinamos pela aprovação do ato que autoriza 
a Fundação Maria de Jesus Pessoa a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Chapadinha, Estado 
do Maranhão, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala das Comissões,26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

... .................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.... ................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
... .................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
... .................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

... .................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.... ................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

... .................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
... .................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

... .................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

.... ................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

.... ................................................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ... ............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.”(NR)
... .................................................................................
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PARECER Nº 874, DE 2005 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 948, de 
2004 (nº 567/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária Vitória de Divinópolis 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Divinópolis, Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para decisão terminati-
va, o Projeto de Decreto Legislativo nº  948, de 2004 
(nº 567, de 2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária 
Vitória de Divinópolis a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Divinópolis, Estado de 
Minas Gerais.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 172 de 19 de fevereiro 
de 2002, que autoriza a exploração de canal de radio-
difusão, nos termos do art. 49, XLI, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O projeto oriundo da Câmara dos Deputados já 
contempla correção do prazo da autorização de três 
para dez anos, em conformidade com o disposto na 
Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-

cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende 
os requisitos constitucionais formais relativos à com-
petência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não 
contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucio-
nalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, 
observa-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 948, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998. O período de validade da outorga, corrigido 
de três para dez anos, encontra-se em conformi-
dade com a Lei nº 10.597, de 2002, que “altera o 
parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, que institui o Serviço de Ra-
diodifusão Comunitária, para aumentar o prazo 
de outorga”.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 948, de 2004, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade ou técnica legislativa, opi-
namos pela aprovação do ato que autoriza a Asso-
ciação Comunitária Vitória de Divinópolis a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Divinópolis, Estado de Minas Gerais, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

... .................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

... .................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
... .................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
... .................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social 

... .................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
... .................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

... .................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10,597, 
de 11-12-2002)
... .................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

... .................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis. 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

... .................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1996, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
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“Art. 6º ... ...............................................
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

... .................................................................................

PARECER Nº 875, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 955, de 
2004 (nº 3.059/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária Beneficente Universo 
– ACOBEU, a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Caratinga, 
Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 955, de 
2004 (nº 3.059, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado, a aprovar o ato constante da Portaria nº 
865, de 31 de maio de 2002, que autoriza a Associa-
ção Comunitária Beneficente Universo – ACOBEU, a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Caratinga, Estado de Minas Gerais. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de sou relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Na Câmara dos Deputados, realizou-se o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 

dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também quanto à constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 955, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 955, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Beneficente Universo (ACOBEU), a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Caratinga, 
Estado de Minas Gerais, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26, de abril de 2005. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

... .................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

... .................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
... .................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão de emissoras 
de rádio e televisão;
... .................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

... .................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
... .................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade oe dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

... .................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

... .................................................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ... ............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
... .................................................................................
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PARECER Nº 876, DE 2005

Da Comissão De Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.269, de 
2004 (nº 1.043/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão ao Sistema Liberdade de Comuni-
cação Ltda para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Tianguá, Estado do Ceará.

Relator: Senador Tasso Jereissati
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.269, de 2004 (nº 1.043, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema Liberdade de Comunicação Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Tianguá, Estado do Ceará.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 169, de 4 de junho de 2003, 
que outorga permissão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 

sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.269, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS na 1.269, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que outorga permissão ao Sis-
tema Liberdade de Comunicação Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da na cidade de Tianguá, Estado do Ceará, na forma 
do projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 877, DE 2005

Da Comissão De Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.290, de 
2004 (nº 590/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio Uirapuru Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Passo 
Fundo, Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Relator ad hoc: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.290, de 2004 (nº 590, de 2003, na Câma-

ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Uirapuru Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 1.011, de 20 de junho 
de 2002, que renova permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações a fim de 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.290, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido pro-
jeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, 



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 18661 

nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.290, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-

nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Uirapuru Ltda. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.



18662 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 18663 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 878, DE 200

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.295, de 2004 (nº 667/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a autorização outorgada à Prefeitura 
Municipal de Taquari para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Relator ad hoc: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para Comissão em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.295, de 2004 (nº 667, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a autorização 

outorgada à Prefeitura Municipal de Taquari, através 
da Empresa Jornalística e de Radiodifusão Açoriana 
– EJORA, para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Taquari, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 20 de agosto de 2002, 
que renova autorização para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável 
– inclusive quanto à peculiaridade de uma prefeitura 
municipal explorar canal de onda média por meio de 
uma empresa, originariamente a concessionária do 
canal – o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.295, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.
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A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 1.295, de 2004, não 

evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que renova a auto-
rização outorgada à Prefeitura Municipal de Taquari 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Taquari, Estado do Rio Grande 
do Sul, na forma do projeto de decreto legislativo ori-
ginário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apeciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compte ao Poder Executivo outorgar e 

renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º  O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimen-
toda mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos paras as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 879, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.393, de 
2004 (nº 1.137/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permis-
são ao Sistema Liberdade de Comunicação 
Ltda, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Santa Quitéria, Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saroya Gomes
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.393, de 2004 (nº 1.137, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão ao 
Sistema Liberdade de Comunicação Ltda. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Santa Quitéria, Estado do Ceará.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 168, de 4 de junho de 2003, 
que outorga permissão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão de 
Educação opinar acerca de proposições que versem sobre 
comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, de-
vendo pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.393, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.
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III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.393, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 

pela aprovação do ato que outorga permissão ao Sis-
tema Liberdade de Comunicação Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Santa Quitéria, Estado do Ceará, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os ator de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e 

renovar a concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art . 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos an-
teriores.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após a deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 880, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.403, de 
2004 (nº 1.169/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação de Difusão Comunitária de Ga-
lante a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Campina Grande, 
Estado da Paraíba.

Relator: Senador José Maranhão
Relator Ad Hoc Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

1.403, de 2004 (nº 1.169, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 544, de 16 de outubro de 2003, do Minis-
tério das Comunicações, que autoriza a Associação 
de Difusão Comunitária de Galante a executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Campi-
na Grande, Estado da Paraíba. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Consti-
tuição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.403, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.403, de 2004, não eviden-
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ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação de Difusão 
Comunitária de Galante a executar serviço de radio-

difusão comunitária na cidade de Campina Grande, 

Estado da Paraíba, na forma do Projeto de Decreto 

Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comisão, 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 
Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da Competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão de emissoras 
de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

‘ ...................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º  O Ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes do vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão, ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de Radiodifusão Co-
munitária, e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 881, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.410, 
de 2004 (nº 1.179/2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outor-
ga permissão à Fundação Educativa Casa 
da Providência para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Reriutaba, Estado 
do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, em caráter terminativo, 
o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 1.410, de 
2004 (nº 1.179, de 2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Educativa Casa da Providência para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Reriutaba, Estado do Ceará.

Por meio de mensagem presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal, o ato constante 
da Portaria nº 2.796, de lide dezembro de 2002, que 
outorga permissão para a execução, com fins exclusi-
vamente educativos, de serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
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integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe também pronunciar-
se sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração 
da União, Estados e Municípios, universidades e 
fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que comple-
mentou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, que instituiu o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão 
(RSR), aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, dispõe, no seu 
art. 16, § 1º, que as outorgas a estados e municípios 
serão deferidas mediante atos de autorização pelo 
Presidente da República ou pelo Ministro de Estado 
das Comunicações, respectivamente, e serão forma-
lizadas por meio de convênio.

O RSR estabelece ainda, no seu art. 13, §§ 1º 
e 2º, que a outorga para exploração de serviço não 
depende de edital.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 

a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-

cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens.

A matéria, é de competência exclusiva do 

Congresso Nacional, sendo o projeto de decreto 

legislativo o instrumento adequado, conforme pre-

ceitua o art. 213,II, do Regimento Interno do Se-

nado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende os requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-

rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 

Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documenta-

ção que acompanha o PDS nº 1.410, de 2004, não 

evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-

nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-

mos pela aprovação do ato que outorga permissão à 

Fundação Educativa Casa da Providência para exe-

cutar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada, com fins exclusivamente educativos, na 

cidade de Reriutaba, Estado do Ceará, na forma do 

Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 

dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º  O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alte-
ração e a consolidação das leis, conforme deter-
mina o parágrafo único do art. 59 da Constituição 
Federal, e estabelece normas para a consolidação 
dos atos normativos que menciona.
....................................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 236, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 
4.117(*), de 27 de agosto de 1962

....................................................................................
Art 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) a União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as Universidades Brasileiras;
d) as Fundações constituídas no Brasil, cujos 

Estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Te-
lecomunicações.

§ 1º As Universidades e Fundações deverão, 
comprovadamente possuir recursos próprios para o 
empreendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão educa-
tiva não dependerá da publicação do edital previsto do 
artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.
....................................................................................

DECRETO Nº 2.108, 
DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996

Altera dispositivos do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
e modificado por disposições posteriores.

....................................................................................

DECRETO Nº 52.795, 
DE 31 DE OUTUBRO DE 1963

Aprova Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão.

....................................................................................
Art. 13. O edital será elaborado pelo Ministério das 

Comunicações, observados, dentre outros, os seguin-
tes elementos e requisitos necessários à formulação 
das propostas para a execução do serviço:(Redação 
dada pelo Decreto nº 2.108. de 24-12-1996)
....................................................................................

§ 1º É dispensável a licitação para outorga para 
execução de serviço de radiodifusão com fins exclu-
sivamente educativos.(Redação dada pelo Decreto nº 
2.108, de 24-12-1996)

§ 2º A documentação referente aos interessados 
na execução do serviço mencionado no parágrafo an-
terior será, no que couber, a mesma prevista no art. 15 
deste Decreto, acrescidas das exigências constantes 
de normas específicas. (Redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24-12-1996)
....................................................................................
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Art. 16. As propostas serão examinadas e julga-
das em conformidade com os quesitos e critérios es-
tabelecidos neste artigo.(Redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24-12-1996)
....................................................................................

§ 10. As outorgas a Estados e Municípios serão 
deferidas mediante atos de autorização pelo Presi-
dente da República ou pelo Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme o caso, e serão formaliza-
das por meio de convênio a ser firmado no prazo de 
sessenta dias.(Redação dada pelo Decreto nº 2.108, 
de 24-12-1996)
....................................................................................

PARECER Nº 882, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.422, de 
2004 (nº 1.183/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação de Radiodifusão Resgate a Cul-
tura do Rio das Traíras a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Trairi, Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
1.422, de 2004 (nº 1.183, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 210, de 12 de junho de 2003, do Ministé-
rio das Comunicações, que autoriza a Associação de 
Radiodifusão Resgate a Cultura do Rio das Traíras 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Trairi, Estado do Ceará. O ato foi submeti-
do à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Consti-
tuição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.422, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 62 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.422, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprova-
ção do ato que autoriza a Associação de Radiodifusão 
Resgate a Cultura do Rio das Traíras a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Trairi, Estado 
do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º  O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 

Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º.  ..............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

PARECER Nº 883, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.448, de 
2004 (nº 461/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
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Associação Cultural dos Amigos de Nova 
Esperança do Piriá – ACANEP a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Nova Esperança do Piriá, Estado 
do Pará.

Relator: Senador Luiz Otávio

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.448, de 2004 (nº 461, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante da 
Portaria nº 2.763, de 2 dezembro de 2002, do Ministério 
das Comunicações, que autoriza a Associação Cultural 
dos Amigos de Nova Esperança do Piriá – ACANEP 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Nova Esperança do Piriá, Estado do Pará. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 

também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 

disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-

ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 

3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-

rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 

Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 1.448, de 2004, não evidenciou violação das 

formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 

tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 

do período de validade da outorga, que passa de três 

para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 

dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 

art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 

institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 

aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 1.448, de 2004, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação Cultural dos 

Amigos de Nova Esperança do Piriá – ACANEP a 

executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-

de de Nova Esperança do Piriá, Estado do Pará, na 

forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 

Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,  26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º  O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º  O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º  O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º  O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 

procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002.

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º.  .................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

....................................................................................

PARECER Nº 884, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.451, de 
2004 (nº 862/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio FM Rainha de 
Senhor do Bonfim Ltda. para explorar ser-
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viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Senhor do Bonfim, 
Estado da Bahia.

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.451, de 2004 (nº 862, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio FM Rainha de Senhor do Bonfim 
Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora cm 
freqüência modulada na cidade de Senhor do Bonfim, 
Estado da Bahia.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 624, de 24 de outubro 
de 2001, que renova permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comuni-
cações ao Presidente da República, documento~ que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.451, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 1.451, de 2004, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio FM Rainha de Senhor 
do Bonfim Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
Senhor do Bonfim, Estado da Bahia, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão,  26 de abril de 2001.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e 

renovar a concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art . 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos an-
teriores.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após a deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 885 , DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 1.481, de 2004 
(nº 769, 2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação Roberto Rabello de Comunicação 
Social para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Afonso 
Cláudio, Estado do Espírito Santo.

Relator: Senador Francisco Pereira
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.481, de 2004 (nº 769, de 2003, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 

concessão da Fundação Roberto Rabello de Comu-
nicação Social para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Afonso Cláudio, 
Estado do Espírito Santo.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 17 de julho de 2000, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre ã Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 2 1.481, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, 
de 1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
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buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.481, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 

Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a concessão 
da Fundação Roberto Rabello de Comunicação Social 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Afonso Cláudio, Estado do Espí-
rito Santo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,  26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora  de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafo anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o przao, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 886, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 16, de 2005 
(nº 1.040/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Emissora de Educação Rural San-
tarém Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda tropical na cidade 
de Santarém, Estado do Pará.

Relator: Senador Luiz Otávio

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 16, de 2005 (nº 1.040, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 

da Rádio Emissora de Educação Rural Santarém Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical na cidade de Santarém, Estado do Pará.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto nº 29 de agosto de 2002, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 16, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceito, ou princípios da 
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Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 16, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão da Rádio 
Emissora de Educação Rural Santarém Ltda. para Ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda tropi-
cal na cidade de Santarém, Estado do Pará, na forma 
do projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão de renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concesão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 887, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 18, de 2005 
(nº 1.050/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Difusora de Itacoatiara Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Itacoatiara, 
Estado do Amazonas.

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 18, de 2005 (nº 1.050, de 2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-

cessão da Rádio Difusora de Itacoatiara Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Itacoatiara, Estado do Amazonas.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional o 
ato constante do Decreto de 6 de dezembro de 2000, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
eLementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 18, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitas constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
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ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 18, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo repa-

ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridici-
dade e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que renova a concessão da Rádio Difusora de 
Itacoatiara Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Itacoatiara, Estado 
do Amazonas, na forma do Projeto de Decreto Legisla-
tivo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Seção II 

Das atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementariedade dos 
sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 888, DE 2005  
(Nº 1.296/2004, na Câmara  Deputados)

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 54, de 
2005,  Projeto de 2005  que aprova o ato que 
autoriza a Associação Movimento Comuni-
tário Rádio Comunitária FM – AMCRC/FM a 
executar serviço radiodifusão comunitária 
na cidade de Taquarussu, Estado de Mato  
Grosso do Sul.

Relator: Senador Delcídio Amaral
Relator: ad hoc: Maria do Carmo Alves 

I – Relatório 
Chega a esta Comissão para  exame em caráter 

terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
54, de 2005 (nº 1.296, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato constante da Portaria 

nº 397, de 28 de julho de 2003, do Ministério das Co-
municações, que autoriza – a Associação Movimento 
Comunitário Rádio Comunitária FM – AMCRC/FM a  
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Taquarussu, Estado  de Mato Grosso do Sul. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art 49, XIII, combinado com o art. 223, §  3º, ambos 
da  Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado boa téc-
nica legislativa. 

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga a renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços  de radiodifusão sonora  e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe  pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa  dessas proposições. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612 de 19 de fevereiro 
de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, 3de 
junho de 1998. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à  competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios de Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 54, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1996.  

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 54, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
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juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Movimento 
Comunitário Rádio Comunitária FM – AMCRC/FM a 
executar  serviço de radiodifusão comunitária na cidade 

de Taquarussu, Estado de Mato do Sul, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão 26 de abril de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

Seção II 
Das atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão permissão, an-
tes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 889, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 116, de 
2005 (nº 1.224/2004), que aprova o ato que 
autoriza a Associação Comunitária Santa 
Luzia a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Aparecida de 
Goiânia, Estado de Goiás.

Relator: Senador Maguito Vilela
Relator ad hoc: Senadora Lúcia Vânia

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 116, de 2005 (nº 1.224, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Santa Luzia a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Aparecida 
de Goiânia, Estado de Goiás. O ato foi submetido à 
apreciação Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado  
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministério das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
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e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica Legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisites constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 116, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 116, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato qua autoriza a Associação Comunitária 
Santa Luzia a executar serviços de radiodifusão co-
munitária na Cidade de Aparecida de Goiânia, Estado 
de Goiás na forma do projeto de decreto legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2005. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII  –  apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreccará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI  COMPLEMENTAR  Nº 95, 
DE 26  DE FEVEEIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e stabele-
ce normas para a consolidação dos atos 
normativos quemenciona.

....................................................................................

PARECER Nº 890, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 2001 
(nº 2.973/2000, na Casa de origem), que dá 
nova redação à alínea “e” do inciso I do art. 
23 da Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, 
que dispõe sobre o serviço de TV a Cabo 
e dá outras providências (disponibilidade 
de um canal universitário para uso compar-
tilhado de instituições de ensino superior 
em locais de área de prestação de serviço). 
(Em reexame nos Termos do Requerimento 
nº 633, de 2003)

Relator: Senador Sérgio Cabral

I – Relatório

Trata-se do reexame do Projeto de Lei da Câma-
ra dos Deputados nº 108/01 (nº 2.973/00 na Câmara 
dos Deputados), de autoria do nobre Deputado Aldo 
Rebelo, que dá nova redação à alínea e do inciso I 
do artigo 23 da Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, 
que dispõe sobre o serviço de TV a Cabo e dá outras 
providências.

A norma em questão dispõe atualmente que a 
operadora de TV a Cabo deve disponibilizar um canal 
universitário, reservado para uso compartilhado entre 
as universidades localizadas no município ou muni-
cípios da área de prestação do serviço. A proposta 
o autor do projeto é a de se ampliar o acesso a esse 
canal gratuito de TV a Cabo a todas as Instituições de 
Ensino Superior localizadas no município ou municí-
pios da área da prestação do serviço.

O projeto foi aprovado na Câmara dos Depu-
tados na forma como apresentado e foi encaminhado 
ao Senado Federal.

No Senado Federal foi apresentada uma primei-
ra emenda modificativa de autoria do ilustre Senador 
Romeu Tuma, que daria a seguinte redação à norma 
objeto do Projeto:

“Art. 23.  ................................................
I –  .........................................................
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e) um canal universitário, reservado para 
o uso compartilhado entre as instituições de en-
sino superior localizadas no município da área 
de prestação do serviço, podendo, excepcio-
nalmente, dele participar, nos municípios que 
contem com diversas universidades, outras 
instituições de ensino superior que apresen-
tem, nos últimos três anos, a maioria dos seus 
cursos de graduação avaliados com conceitos 
A ou B no Exame Nacional de Cursos e nos 
municípios onde não existam universidades, 
será permitida a participação de instituições 
de ensino superior que possuam pelo menos 
1/3 (um terço) dos seus cursos reconhecidos 
pelo MEC com avaliação global A ou B, ga-
rantindo-se, neste caso, a participação prefe-
rencial de universidades que possuam campi 
na região.”

Posteriormente, o ilustre Ricardo Santos ofere-
ceu uma segunda emenda modificativa, com o se-
guinte teor:

“Art. 23.  ................................................
I –  .........................................................
e) um canal universitário, reservado para 

uso compartilhado entre as Instituições de En-
sino Superior e os Centros Federais de Edu-
cação Tecnológica localizados no município ou 
municípios da área de prestação do serviço.”

O processo foi distribuído ao ilustre Senador 
Mauro Miranda para relatório, que optou por substitu-
tivo com o seguinte teor:

“Art. 23.  ................................................
I –  .........................................................
e) um canal universitário, reservado 

para o uso compartilhado entre as institui-
ções de ensino superior localizadas no mu-
nicípio ou municípios da área de prestação 
do serviço que apresentem, nos últimos três 
anos, mais de cinqüenta por cento de seus 
cursos de graduação com avaliação positiva 
nos processos conduzidos pelo Ministério 
da Educação.”

A seguir foi apresentado novo Parecer no Pro-
cesso pelo ilustre Relator, Senador Mauro Miranda, 
concluindo pela aprovação do projeto, na forma da 
emenda apresentada pelo Senador Romeu Tuma, 
rejeitando-se a emenda do nobre Senador Ricardo 
Santos.

O projeto foi a mim distribuído nesta Comissão, 
tendo sido aprovado o Parecer por mim elaborado. A 
seguir, em Plenário, foi aprovado o Requerimento nº 
633, de 2003, de autoria do ilustre Senador Romeu 
Tuma, de adiamento da discussão do projeto para re-
exame desta Comissão.

É o relatório.

II – Fundamentação

A questão ora em discussão diz respeito à am-
plitude do acesso de Instituições de Ensino de Nível 
Superior ao canal gratuito de TV a cabo. Atualmente 
somente universidades dispõem desse favor legal. O 
projeto, em sua redação original, aprovada pela Câ-
mara dos Deputados, pretende ampliar esse acesso 
para toda e qualquer instituição de ensino de nível 
superior.

Há duas emendas oferecidas ao Projeto. A pri-
meira, de autoria do Senador Romeu Tuma, pretende 
reduzir a amplitude de acesso pretendida no Projeto. 
A segunda, de autoria do Senador Ricardo Santos, 
pretende à TV a Cabo para instituições de Ensino, em 
ampliar ainda mais o acesso relação ao disposto no 
Projeto, estendendo-o não somente aos Centros Fe-
derais Ensino Superior, mas também às Instituições 
de Educação Tecnológica.

A ampliação pretendida pelo ilustre Senador Ri-
cardo Santos iria trazer o risco de uma pulverização 
muito grande do direito de acesso TV a cabo, o que 
certamente iria comprometer em muito a qualidade da 
programação, devendo, por isso, ser rejeitada.

No que respeita à Emenda do ilustre Senador 
Romeu Tuma, a questão merece uma análise mais 
apurada.

As justificativas por ele apresentada para a 
restrição de acesso canal de TV a Cabo residem 
justamente no risco de queda de qualidade da pro-
gramação desses canais de televisão e no risco 
de pulverização do tempo de participação de cada 
instituição no horário do canal. É sabido, pelas ava-
liações que o MEC tem efetivado, que muitas insti-
tuições de ensino superior não têm apresentado um 
nível de qualidade de ensino em sala de aula razo-
ável. É provável que esse baixo nível de qualidade 
seja reproduzido no canal de televisão, dessa vez 
atingindo não apenas os alunos matriculados, mas 
toda e qualquer pessoa que assistir esse canal de 
televisão a cabo.

A emenda do ilustre Senador Romeu Tuma, por-
tanto, é bastante pertinente. Até porque cria um critério 
de mérito para as Faculdades que pretendam participar 
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do canal de televisão a cabo, o que certamente rever-
terá em proveito da busca da melhoria da qualidade 
do ensino. Ela merece, porém, algumas considerações 
no sentido de aperfeiçoá-la.

Inicialmente deve ser considerado que o termo 
“excepcionalmente” utilizado para qualificar o acesso 
das demais instituições de ensino superior que não 
Universidades, acaba por atribuir um caráter dúbito 
à norma. Ou existe o direito de acesso ao canal, ou 
esse direito não existe. Qualificar o direito de acesso 
como excepcional, sem qualquer critério objetivo, tra-
ria enormes dificuldades para a aplicação da norma, 
já que o acesso é ordinário para quem preencha os 
requisitos previstos na norma.

A emenda cria também um critério diferenciado 
para a participação de Instituições de ensino superior 
que não são Universidades: a) nos municípios onde 
haja universidades, somente poderiam participar outras 
Instituições de Ensino Superior que tivessem a maioria 
dos seus cursos de graduação avaliados com conceitos 
A ou B no Exame Nacional de Cursos b) nos municí-
pios onde não haja universidades, poderiam participar 
Instituições de Ensino superior que possuíssem pelo 
menos 1/3 dos seus cursos reconhecidos pelo MEC 
com avaliação global A ou B.

Esse critério diferenciado atinge o objetivo de 
evitar uma grande pulverização do tempo de progra-
mação, mas parece criar uma diferença de tratamen-
to entre as Faculdades que poderia ferir o princípio 
da isonomia, comprometendo a constitucionalidade 
da norma.

Outro aspecto a ser considerado, porque rele-
vante, diz respeito ao fato de o Exame Nacional de 
Cursos, conhecido como “Provão”, foi substituído pelo 
ENADE – Exame Nacional de Desempenho dos Estu-
dantes, juntamente com outras três avaliações, em um 
sistema bastante complexo, ainda não definitivamente 
implementado.

Em razão da falta de definitividade nesse sistema, 
melhor seria a utilização de um critério de avaliação 
que tenha se mostrado mais eficaz, como o da avalia-
ção do MEC para credenciamento de Instituições de 
Ensino Superior, sugerido pela ABTU – Associação 
Brasileira de Televisão Universitária, através do seu 
Presidente, Prof. Gabriel Priolli.

III – Voto

Diante do exposto, tendo em vista o mérito do 
projeto apresentado pelo ilustre Deputado Aldo Re-
belo e das alterações propostas pelo ilustre Senador 

Romeu Tuma, proponho a aprovação do Projeto de Lei 

da Câmara nº 108, de 2001, nos termos do seguinte 

substitutivo:

EMENDA SUBSTITUTIVA Nº 2–CE

PROJETO DE LEI CÂMARA Nº 108 

(SUBSTITUTIVO), DE 2001

Dá nova redação à alínea e do inciso I 

do artigo 23 da Lei nº 8.977, de 6 de janeiro 

de 1995, que dispõe sobre o serviço de TV 

a Cabo e dá outras providências (disponi-

bilidade de um canal universitário para uso 

compartilhado de instituições de ensino 

superior em locais de área de prestação 

de serviço)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A alínea e do inciso I do art. 23 da Lei nº 

8.977, de 6 de janeiro de 1995, passa a vigorar com 

a seguinte redação:

“Art. 23.  ................................................

I –  .........................................................

e) um canal universitário, reservado 

para o uso compartilhado entre as univer-

sidades localizadas no município ou muni-

cípios da área de prestação do serviço, ou 

que tenham campi na região, bem como das 

demais Instituições de Ensino superior, que 

tenham sido credenciadas pelo Ministério da 

Educação e que tenham, no mínimo, 70% 

(setenta por cento) dos seus cursos reco-

nhecidos pelo Sistema de Avaliação MEC-

INEP com conceito “bom”, ou que tenham 

conceito equivalente, na mesma proporção 

de 70% (setenta por cento) de seus Cursos, 

em qualquer outro sistema de avaliação que 

o MEC venha a adotar.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 

publicação.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2005.
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DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIO 

Relator: Senador Sérgio Cabral 

I – Relatório 

Trata-se de projeto de lei que dá nova redação 
à alínea e do inciso I, do artigo 23 da Lei nº 8.977, de 
6 de janeiro de 1995, que dispõe sobre o serviço de 
TV a Cabo e dá outras providências, proveniente da 
Câmara dos Deputados. 

O projeto foi examinado pela Comissão de Edu-
cação e aprovado o substitutivo apresentado pelo Re-
lator. Encaminhado a Plenário, ao projeto não foram 
apresentadas emendas. 

Foi então apresentado pelo ilustre Senador Ro-
meu Tuma o Requerimento nº 633, de 2003, através do 
qual solicitou o adiamento da discussão do projeto, a 
fim de que fosse submetido ao reexame da Comissão 
de Educação, o qual foi aprovado. 

É o relatório 

II – Justificação 

A Comissão de Educação já se manifestou sobre 
o projeto e deliberou por aprovar o substitutivo ofere-
cido pelo Relator. Nenhum fato ou argumento novo 
foi apresentado para que tal decisão seja objeto de 
reconsideração. 

III – Voto 

Pelo exposto, o parecer é no sentido da ratificação 
do Substitutivo aprovado pelo Plenário desta Comissão 
em 27 de maio de 2003.

Sala das Comissões, 9 de março de 2005. – Sér-
gio Cabral.

PARECER Nº 891, DE 2005

Da Comissão do Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, so-
bre o Projeto de Lei da Câmara nº 65, de 2004, 
(nº 1.103/99, na Casa de origem) que dá nova 
redação ao § 3º do art. 1º da Lei nº 6.902, de 27 
de abril de 1981, que dispõe sobre a criação 
de estações ecológicas, áreas de proteção 
ambiental, e dá outras providências.

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

I – Relatório

Submete-se ao exame da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 

Controle (CMA) o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 
65, de 2004 (PL nº 1.103, de 1999, na origem). De au-
toria do Deputado Aldo Rebelo, a proposição tramitou, 
na Câmara dos Deputados, pelas Comissões de Edu-
cação, Cultura e Desporto; de Defesa do Consumidor, 
Meio Ambiente e Minorias; e de Constituição e Justiça 
e de Cidadania.

Aprovado naquela Casa Legislativa, o PLC nº 
65, de 2004, foi enviado ao Senado Federal em 15 de 
setembro de 2004. Distribuído inicialmente á Comis-
são de Assuntos Sociais, a proposta foi redistribuída 
à CMA em virtude das modificações promovidas no 
Regimento Interno pela Resolução nº 1, de 2005, ca-
bendo a nós relatar a matéria. 

Trata-se de proposição elaborada com o intuito de 
modificar a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, que 
Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas 
de Proteção Ambiental e dá outras providências. Mais 
especificamente, o PLC nº 65, de 2004, altera a reda-
ção do § 1º da referida lei, que cuida das pesquisas 
científicas e outras atividades realizadas no interior de 
Estações Ecológicas. De acordo com a proposição, de-
verá ficar depositada no acervo da respectiva estação 
cópia impressa, fotográfica, televisiva ou audiovisual 
de toda e qualquer pesquisa realizada.

Segundo o Deputado Aldo Rebelo, autor da pro-
posta, essa medida servirá tanto para o enriquecimento 
do acervo das estações ecológicas como para o incre-
mento das atividades culturais e turísticas desenvolvi-
das nessas estações, contribuindo para a preservação 
da memória nacional e para o aprimoramento cultural 
de nossa população.

II – Análise

De acordo com o art. 102-A, II, a, do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle opinar sobre assuntos atinentes à defesa 
do meio ambiente, especialmente proteção do meio 
ambiente e conservação da natureza. Como o PLC 
nº 65, de 2004, será submetido apenas à CMA, cabe 
a esta comissão pronunciar-se sobre os aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade, 
bem como sobre o mérito da matéria.

Cumpre, portanto, registrar que a proposição não 
incorre em vícios de constitucionalidade. Quanto ao 
aspecto formal, a matéria observa os preceitos rela-
tivos à competência legislativa concorrente, inscritos 
no art. 24 da Lei Maior, às atribuições do Congresso 
Nacional e à legitimidade da iniciativa parlamentar. Sob 
o ângulo material, o PLC nº 65, de 2004, não ataca 
as cláusulas pétreas, relacionadas no art. 60, § 4º, da 
Constituição Federal.
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Quanto à juridicidade, a proposição merece re-
paros, em virtude dos argumentos que passamos a 
expender.

A criação, em todas as unidades da Federação, 
de espaços territoriais especialmente protegidos é 
prevista no art. 225, § 1º, III, da Constituição Federal. 
Para regulamentar este dispositivo, foi editada a Lei nº 
9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.

Essa lei disciplinou de forma abrangente e sis-
temática a criação e o gerenciamento das Unidades 
de Conservação da Natureza, que foram subdivididas 
em dois grandes grupos: unidades de proteção inte-
gral e unidades de uso sustentável. O objetivo básico 
das primeiras é preservar a natureza, sendo admitido 
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais; as 
segundas destinam-se a compatibilizar a conservação 
da natureza com o uso sustentável de parcela de seus 
recursos naturais.

Estações Ecológicas, objeto de preocupação do 
PLC nº 65, de 2004, ora em exame, são, de acordo 
com a Lei nº 9.985, de 2000, uma espécie de unidade 
de proteção integral, assim como reservas biológicas, 
parques nacionais, monumentos naturais e refúgios da 
vida silvestre. As unidades de uso sustentável são: ar-
cas de proteção ambiental, áreas de relevante interesse 
ecológico, florestas nacionais, reservas extrativistas, 
reservas de fauna, reservas de desenvolvimento susten-
tável e reservas particulares do patrimônio natural.

Em muitas dessas categorias, além das estações 
ecológicas, é permitida a realização de pesquisas cien-
tíficas. Consideramos, por isso, que o preconizado pelo 
projeto de lei em apreço deve ser estendido aos demais 
tipos de unidades protegidas. Desse modo, a norma 
legal adequada para a alteração que se propõe não é 
a Lei nº 6.902, de 1981, já derrogada e que trata ape-
nas de Estações Ecológicas e de Áreas de Proteção 
Ambiental, mas a lei que criou o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza, mais geral e 
mais recente.

O aparente equivoco, que poderia ser atribuído 
ao autor da proposição, justifica-se pelo fato de o PL 
nº 1.103, de 1999, denominação original do PLC nº 
65, de 2004, ser anterior à edição da Lei nº 9.985, de 
18 de julho de 2000.

Para sanar a deficiência, propomos a alteração 
do art. 32 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que, 
inserido no capítulo que cuida da criação, implanta-
ção e gestão das unidades de conservação, discipli-
na exatamente a realização de pesquisas científicas 
nessas unidades.

No mérito, a proposição nos parece absoluta-
mente oportuna e pertinente. Com efeito, concentrar 

os resultados de pesquisas na própria unidade de con-
servação em que foram realizadas, certamente, con-
tribuirá para a formação de um importante acervo de 
informações, o qual, disponível à população, subsidiará 
programas consistentes de educação ambiental.

Todavia, adaptações pontuais de redação se fa-
zem necessárias: pesquisas culturais são espécie do 
gênero pesquisa científica, assim como cópia televisi-
va é um tipo de cópia audiovisual. Por fim, considera-
mos que será necessário um certo prazo para que as 
pesquisas já em curso se ajustem à nova exigência. 
Essas alterações, que visam apenas a evitar redun-
dâncias no texto legal, consideradas nas emendas 
que ora propomos.

III – Voto

Voto, pois pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 65, de 2004, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CMA

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 
65, de 2004, seguinte redação:

Acrescenta § 4º ao art. 32 da Lei nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 
225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição 
Federal, institui o Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação da Natureza e dá outras 
providências, para conservação, de cópias de 
pesquisa nela realizada.

EMENDA Nº 2 – CMA

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 
65, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 1º O art. 32 da Lei nº 9.985, de 18 
de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, 
§ 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Fe-
deral, institui o Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação da Natureza e dá outras 
providências, passa a vigorar acrescido do 
seguinte – § 4º:

“Art. 32.  ................................................
§ 4º Deverá ficar depositada, no acervo 

da unidade de conservação, cópia impressa, 
fotográfica ou audiovisual de toda e qualquer 
pesquisa científica nela realizada.(NR)”

EMENDA Nº 3 – CMA

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei da Câmara nº 
65, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 2º Esta lei entra em vigor após decor-
ridos noventa dias de sua publicação oficial.”

Sala da Comissão.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-

trito Federal legislar concorrentemente sobre:
I – direito tributário, financeiro, penitenciário, – 

econômico e urbanístico;
II – orçamento;
III – juntas comerciais;
IV – custas dos serviços forenses:
V – produção e consumo;
VI – florestas, caça, – pesca, fauna, conservação 

da natureza, defesa do solo e dos recursos – naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição; VII 
– proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambien-
te, ao consumidor, – a bens e direitos de valor – artís-
tico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX – educação, cultura, ensino e desporto;
X – criação, funcionamento e processo do juizado 

de pequenas causas;
XI – procedimentos em matéria processual;
XII – previdência social,proteção e defesa da 

saúde;
XIII – assistência jurídica e Defensoria pública;
XIV – proteção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência;
XV – proteção à infância e à juventude; XVI – or-

ganização, garantias, direitos e deveres das polícias 
civis,

XVI – organização, garantias, direitos e deveres 
das polícias civis.

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a com-
petência da União limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre 
normas gerais não exclui a competência suplementar 
dos Estados. 

§ 3º Inexistindo lei federal – sobre normas gerais, 
os Estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe 
for contrário.
....................................................................................

SUBSEÇÃO II 
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal;

II – do Presidente da República;
III – de mais da metade das Assembléias Legislati-

vas das unidades da Federação, manifestando-se, cada 
uma delas, pela maioria relativa de seus membros.
....................................................................................

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir:

I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e período;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.

....................................................................................

CAPÍTULO VI 
Do Meio Ambiente

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º – Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público:

I – preservar e restaurar os processos ecolâgicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies 
e ecossistemas;

II – preservar a diversidade e a integridade do 
patrimônio genético entidades dedicadas à pesquisa 
e manipulação de material genético; (Regulamento)

III – definir, em todas as unidades da Federação, 
espaços territoriais e seus componentes a serem espe-
cialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente por meio da lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção;
....................................................................................

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma 
da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou sub-
metam os animais a crueldade.
....................................................................................

LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000

 Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos 
I, II, III e VII da Constituição Federal, ins-
titui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................
Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com 

a comunidade científica com o propósito de incentivar o 
desenvolvimento de pesquisas sobre á fauna, a flora e a 
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ecologia das unidades de conservação e sobre formas 
de uso sustentável dos recursos naturais, valorizando-
se o conhecimento das populações tradicionais.

§ 1º As pesquisas científicas nas unidades de 
conservação não podem colocar em risco a sobre-
vivência das espécies integrantes dos ecossistemas 
protegidos.

§ 2º A realização de pesquisas científicas nas 
unidades de conservação, exceto Proteção Ambiental 
e Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende 
de aprovação prévia e está sujeita à fiscalização do 
árgão responsável por sua administração.

§ 3º Os Órgãos competentes podem transferir 
para as instituições de pésquisa mediante acordo, a 
atribuição de aprovar a realização de pesquisas cientí-
ficas e de credenciar pesquisadores para trabalharem 
nas unidades de conservação.
....................................................................................  

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao Ofício nº 28, de 2005, da Comis-
são de Educação, lido em 19 de maio, a Presidência 
comunica ao Plenário, que nos termos do art. 91, § 
3º, do Regimento Interno, combinado com o Parecer 
nº 34, de 2003, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, aprovado pelo Plenário em 25 de março 
de 2003, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.264, de 2004, cujo parecer foi lido anteriormente, 
aprovado pela Comissão de Educação, seja apreciado 
pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao Ofício nº 38, de 2005, da Comis-
são de Educação, lido em 31 de maio, a Presidência 
comunica ao Plenário, que nos termos do art. 91, § 
3º, do Regimento Interno, combinado com o Parecer 
nº 34, de 2003, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, aprovado pelo Plenário em 25 de março 
de 2003, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que os Projetos de Decreto Le-
gislativo nºs 1.071, 1.169, 1.224, 1.234, 1.253, 1.278, 
1.298, 1.399, 1.414, 1.417, 1.419, 1.423, 1.429, 1.439, 
1.447, 1.485, de 2004; e 5, 31, 44, 75, 81, 87, de 2005, 
aprovados pela Comissão de Educação, cujos pare-
ceres foram lidos anteriormente, sejam apreciados 
pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao Ofício nº 39, de 2005, da Comis-
são de Educação, lido em 4 de maio, a Presidência 

comunica ao Plenário, que nos termos do art. 91, § 
3º, do Regimento Interno, combinado com o Parecer 
nº 34, de 2003, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, aprovado pelo Plenário em 25 de março 
de 2003, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Decreto Legislati-
vo nºs 508, 904, 925, 962, 966, 1.004, 1.095, 1.128, 
1.148, 1.149, 1.166, 1.208, 1.210, 1.232, 1.293, 1.380, 
1.387, 1.405, 1.408 e 1.432, de 2004, e 2, 73, e 85, de 
2005, aprovados pela Comissão de Educação, sejam 
apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 43, de 2005, da 
Comissão de Educação, comunicando a aprovação 
em caráter terminativo do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 28, de 2005.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº CE/043/2005

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
em 12 de abril p.p, o Projeto de Decreto Legislativo nº 
28 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao Ofício nº 48, de 2005, da Comis-
são de Educação, lido em 6 de maio, a Presidência 
comunica ao Plenário, que nos termos do art. 91, § 
3º, do Regimento Interno, combinado com o Parecer 
nº 34, de 2003, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, aprovado pelo Plenário em 25 de março 
de 2003, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 440, 591, 1.331. 1.355, 1.359, 1.415, 1.427, 1.453 
e 1.454, de 2004; e 9, 14, 51, 56, 60, 66, 78, 82, 91, 
98, 108 e 110, de 2005, aprovados pela Comissão de 
Educação, cujos pareceres foram lidos anteriormente, 
sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao Ofício nº 49, de 2005, da Comis-



18712 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

são de Educação, lido em 12 de maio, a Presidência 
comunica ao Plenário que nos termos do art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, combinado com o Parecer nº 
34, de 2003, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, aprovado pelo Plenário em 25 de março de 
2003, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para inter-
posição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 733, 736, 751, 786, 866, 871, 948, 955, 1.269, 1.290, 
1.295, 1.393, 1.403, 1.410, 1.422, 1.448, 1.451, e 1.481 
de 2004; e 16, 18, 54 e 116, de 2005, aprovados pela 
Comissão de Educação, cujos pareceres foram lidos 
anteriormente, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 57, de 2005, da 
Comissão de Educação, comunicando a aprovação 
em caráter terminativo do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 84, de 2005.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

OF. nº CE/057/2005

Brasília,  de maio de 2005 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia 3 de maio p.p, o Projeto de Decreto Legislativo 
de nº: 84 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 891, de 2005, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 65, de 2004 (nº 1.103/99, na Casa de ori-
gem), que dá nova redação ao § 3º do art. 1º da Lei 
nº 6.902, de 27 de abril de 1981, que dispõe sobre a 
criação de estações ecológicas, áreas de proteção 
ambiental, e dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há oradores inscritos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável no momento em que V. Exª assim entender 
mais propício para o bom andamento dos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica-
ção inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra a Senadora Ana Júlia.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, quero inscrição para uma 
comunicação inadiável, conforme o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, na suplência, se houver a 
possibilidade, eu gostaria de me inscrever.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pela or-
dem.) – Eu solicitaria, Sr. Presidente, que a Senadora 
Ana Júlia me cedesse o seu lugar na inscrição, já que 
ela está inscrita normalmente para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa registra o interesse de inscrição para uma 
comunicação inadiável dos cinco Senadores na ordem 
que falei. Espero que haja um entendimento entre os 
senhores para o devido encaminhamento na prorro-
gação da Hora do Expediente. Informo que a Mesa só 
pode atender três Srs. Senadores. Ficam na suplência, 
por enquanto, o Senador Suplicy e o Senador Efraim 
Morais.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Maguito 
Vilela.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, quero me inscrever para falar 
pela Liderança do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa aguarda a delegação partidária do Partido a V. 
Exª e pergunta se é antes ou após a Ordem do Dia.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Antes 
da Ordem do Dia, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Aguardo a delegação partidária a V. Exª.
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O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Já 
estou encaminhando, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Srªs e Srs. Senadores, antes de conceder a palavra 
ao eminente Senador Marco Maciel, a Mesa faz um 
apelo encarecido ao Plenário da Casa para que apóie 
toda decisão que for tomada com o propósito único de 
valorizar a oportunidade para uso da palavra de todas 
as Senadoras e os Senadores. 

O descumprimento do horário regimental, no que 
diz respeito ao uso da palavra, traz sérios prejuízos aos 
oradores inscritos, e não é justo, no entendimento da 
Mesa, que uns se julguem em privilégio em relação a 
outros. Por essa razão, a Mesa agirá de maneira abso-
lutamente disciplinada e, infelizmente, terá de cortar a 
palavra daqueles que não entenderem a solidariedade 
que devem ter para com os outros.

Ontem, eu tive que ouvir reclamações pertinentes 
de Senadores, a exemplo do Senador Antonio Carlos 
Magalhães. Até entendendo que é uma angústia do 
Plenário, a Mesa faz esse apelo encarecido pelo cum-
primento do horário regimental.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao eminente Senador Marco Ma-
ciel. V. Exª dispõe de dez minutos, mais dois minutos 
de tolerância.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna para 
tratar de dois temas. Em primeiro lugar, Sr. Presidente, 
Senador Tião Viana, de um assunto que reputo de ur-
gência e grande relevância. Refiro-me aos danos que 
as chuvas causaram no Estado de Pernambuco nos 
últimos dias, que atingiram não somente a região me-
tropolitana do Recife, mas também a Zona da Mata, a 
Mata Sul de Pernambuco e parte do Agreste. Foram afe-
tados 24 Municípios, envolvendo a região metropolitana 
do Recife, a Zona da Mata e o Agreste. Obviamente, 
os da região metropolitana tiveram um impacto maior. 
Temos no momento mais de 30 mil pessoas desabri-
gadas e a ocorrência de perto de 30 óbitos. 

Além dessas conseqüências no campo social, 
as enchentes provocaram grandes danos de ordem 
material – casas destruídas, rodovias gravemente 
danificadas, pontes levadas pelas águas –, afetando 
rodovias não apenas do Estado, mas também rodo-
vias federais, inclusive. Foram atingidas a BR – 101, a 
grande litorânea, que praticamente liga os diferentes 
Estados da Federação, aqueles que se situam no lito-
ral, e também a BR – 232, a rodovia federal de maior 
extensão em território pernambucano. A última inicia 
no Recife e vai até o Município de Parnamirim, a qua-
se 600 quilômetros da nossa Capital. 

Devo dizer que a economia sofreu, porque com-
prometeu uma parte de nossas plantações de cana 
e conseqüentemente a produção de açúcar e álcool. 
Houve também destruição de grande parte de horti-
frutigranjeiros. 

Sr. Presidente, esperamos que o Governo Fede-
ral venha em socorro dos justos pleitos do Governador 
Jarbas Vasconcelos. Li nos jornais – mas não acredito 
que isto seja verdade – que o Governo Federal teria 
prometido uma ajuda de apenas R$500.000,00. Penso 
ser um equívoco da imprensa. 

Aproveito a ocasião, Sr. Presidente, para lembrar 
que quando ocorreram as chuvas no ano de 2000 – en-
tre 30 de julho e a primeira semana de agosto – por 
parte do Presidente Fernando Henrique Cardoso, hou-
ve uma atenção especial. S. Exª não somente foi ao 
Estado de Pernambuco – e, com ele, participei de um 
dia de visitas às áreas atingidas – mas também libe-
rou, na ocasião, R$82.000.000,00. Estou falando em 
valores históricos. Se os atualizarmos, iremos verificar 
que ultrapassariam em muito R$100.000.000,00. En-
quanto o Governo Federal, segundo diz a imprensa, 
se dispõe a ajudar com R$500.000,00. A imprensa 
registrou essa importância e que S. Exª, o Sr. Ministro 
da Saúde teria dito que mandaria o correspondente a 
R$700.000,00 em remédios. 

Então, Sr. Presidente, o primeiro tema que eu 
gostaria de referir na tarde de hoje diz respeito ao que 
se passa em Pernambuco, ao sofrimento de grande 
parte da sua população e da necessidade que tem o 
Governo do Estado de receber aporte financeiro, não 
somente para reduzir os danos sociais, mas para que 
também possa restabelecer a economia pernambucana 
atingida pelas chuvas ocorridas em grande intensidade 
nesta primeira semana de junho.

O outro tema que trago à consideração da Casa 
na tarde de hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, diz respeito à apresentação ontem, pelo Senador 
Antonio Carlos Magalhães, na Comissão de Desen-
volvimento Regional, tão bem presidida pelo Senador 
Tasso Jereissati, do substitutivo ao Projeto de Lei en-
viado pelo Poder Executivo, aprovado na Câmara dos 
Deputados, que determina a recriação da Sudene. 
Reputo o trabalho de S. Exª muito competente, crian-
do condições para que a Sudene seja reinstaurada no 
Nordeste e, mais do que isso, criando uma instituição 
capaz de atender às demandas dos novos tempos.

Não posso esquecer nunca o trabalho desen-
volvido por Celso Furtado, na década de 1950, que 
teve uma concepção inédita – eu poderia dizer – de 
desenvolvimento regional, e a Sudene deu, portanto, 
muitos e bons frutos. Mas é lógico que, se o mundo 
muda, naturalmente as instituições precisam sofrer um 
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processo de adaptação a essas mudanças. E, natu-
ralmente, agora, a Sudene surge sob essa nova ótica, 
sob essa nova concepção.

Ouço com prazer, o nobre Senador César 
Borges.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Muito obrigado, 
nobre Senador, Marco Maciel. Para mim é uma honra 
poder aparteá-lo.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – A honra é 
toda minha, Senador César Borges.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – E queria apar-
teá-lo sobre os dois assuntos que V. Exª está trazendo 
nesta tarde, com muita propriedade e com o brilhan-
tismo que lhe é habitual. O primeiro é com relação às 
chuvas, que, claro, afetaram principalmente a capital 
do seu Estado, a cidade de Recife. Nós sabemos da 
tragédia e estamos solidários. Também outras capitais 
do Nordeste –há até um alerta para este final de se-
mana, porque as chuvas continuam –, como a capital 
da Bahia, Salvador, têm sido castigada por chuvas in-
clementes. Parece-me, Senador Marco Maciel, que é 
o momento de o Governo agir, de o Governo Federal 
atuar também junto às prefeituras, socorrendo-as neste 
momento de dificuldades. A cidade de Recife tem todo 
o direito de ter o apoio do Governo Federal; a cidade 
de Salvador também já pede apoio ao Governo Fede-
ral, que não pode ficar impassível, como ficou naque-
las chuvas passadas. O Governo tem que responder, 
de imediato, a essa necessidade da nossa população 
que reside nesses aglomerados urbanos das nossas 
capitais. O segundo ponto é com relação à Sudene. V. 
Exª também trata de um assunto importantíssimo, do 
qual o Senador Antonio Carlos Magalhães é Relator 
e já está com o seu relato para uma discussão mais 
ampla nos Estados. Mas veja bem, Senador Marco 
Maciel, o Governo Federal tinha urgência constitucio-
nal. Fez um compromisso com o Nordeste em recriar 
a Sudene. E nós, infelizmente, assistimos ao Governo 
retirar a urgência constitucional e mais recentemente ao 
próprio Ministro da Integração, Ciro Gomes, dizer que, 
se não houver o Fundo de Desenvolvimento Regional, 
que está hoje negociado pelo Governo para ir para os 
governos estaduais, é melhor não recriar a Sudene. 
Ou seja, o Governo Federal pode até vetar o projeto 
aprovado pelo Congresso Nacional. Eu queria me as-
sociar às suas preocupações e dizer que esperamos 
aprovar rapidamente esse texto e que o Governo Fe-
deral cumpra a sua promessa de recriação da Sudene. 
Parabéns pela oportunidade do seu pronunciamento, 
como sempre ligado às questões mais importantes do 

nosso País, em especial às da região Nordeste. Muito 
obrigado, Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito 
obrigado, nobre Senador César Borges, que com sua 
experiência inclusive de ex-Governador da Bahia trou-
xe uma contribuição muito importante ao que estou 
falando neste momento.

Devo salientar que V. Ex.ª tocou um ponto muito 
importante. É que, no ano passado, fatos semelhan-
tes ocorreram no Estado de Pernambuco, atingindo a 
maior parte do interior. O Governo Federal nada fez, a 
não ser uma pequena ajuda na ocasião, para minorar 
os impactos das chuvas. E este ano algo se repete, 
diferentemente do que adotavam os Governos ante-
riores. Como lembrei, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso não somente foi lá e ficou um dia visitando as 
áreas danificadas, mas também foi pronto na liberação 
de recursos suficientes para recuperar a infra-estrutu-
ra física e melhorar o desempenho da infra-estrutura 
econômica. 

Por outro lado, V. Ex.ª menciona a importância 
de viabilizarmos a recriação da Sudene e a proposta 
ontem apresentada na Comissão de Desenvolvimento 
Regional vai representar um passo significativo. 

É intenção da Comissão de Desenvolvimento 
Regional fazer um amplo debate em toda o Nordeste,, 
sem prejuízo da celeridade que o Senado pretende 
imprimir à tramitação do projeto. Acho importante sa-
lientar, em que pese a urgência que temos com rela-
ção à recriação da Sudene, a conveniência, todavia, 
de esse debate ser feito. Há um ditado popular que 
diz que a pressa é inimiga da perfeição. Mais duas ou 
três semanas que ganharmos debatendo a questão, 
examinando o projeto, certamente farão com que a lei 
seja de melhor tessitura e, conseqüentemente, venha 
a permitir maiores frutos para o Nordeste.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Marco Maciel, peço a V. Exª que conclua 
em dois minutos o pronunciamento.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Grato 
a V. Exª. Antes de concluir, Sr. Presidente, gostaria 
apenas de dizer que estamos esperançosos de que 
a recriação da Sudene venha representar uma nova 
fase para o desenvolvimento do Nordeste. Não obs-
tante todo o esforço que se faz com relação à nossa 
região, verificamos que ainda são é muito grandes as 
disparidades interpessoais e inter-regionais de renda 
entre o Nordeste e o Brasil, e de modo especial se 
compararmos o Nordeste com o Sudeste, a região de 
maior PIB do nosso País.
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Acredito que a nova Sudene possa ser um ins-
trumento propulsor do desenvolvimento...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha)

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – ...da região, 
a exemplo do papel que cumpriu no passado, porque 
ninguém pode deixar de reconhecer, em que pesem as 
críticas que lhe foram feitas, a Sudene contribuiu e muito 
para termos um desenvolvimento menos desigual do 
nosso País e, mais do que isso, para que pudéssemos 
melhorar os níveis econômico-sociais da região. 

Concluindo as minhas palavras, faço um apelo 
ao Governo Federal para que esteja atento ao que se 
passa em Pernambuco com relação à assistência às 
vítimas das enchentes.

Era o que eu tinha a dizer. Muito grato a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª a justa contribuição ao andamento 
dos trabalhos.

Concedo a palavra ao Senador Maguito Vilela, 
pela Liderança do PMDB, por cinco minutos, com mais 
dois minutos de tolerância. A seguir, concedo a palavra 
ao Senador Sibá Machado.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela 
Liderança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Presidente Luís 
Inácio Lula da Silva reagiu ontem com a indignação dos 
honestos, diante das denúncias contra o Governo sur-
gidas nos últimos dias. Foi uma reação espontânea de 
quem, em primeiro lugar, merece o crédito e o respeito 
da classe política e da opinião pública brasileira.

Ao longo de toda a sua história, o Presidente 
demonstrou que sua luta política nunca foi movida 
pelo fisiologismo ou pelos interesses pessoais. Mas 
pelo idealismo de quem, dono de uma trajetória de 
vida marcada pelas dificuldades e pelo sofrimento, 
construiu o sonho de fazer um Brasil mais justo e com 
oportunidades melhores para todos.

Durante a abertura do 4º Fórum Global de Com-
bate à Corrupção, ontem à noite, o Presidente Lula foi 
categórico.

Transcrevo aqui trecho de suas palavras:
Não vamos vacilar um segundo na defesa do in-

teresse da coisa pública. O que está em jogo não são 
alguns parlamentares, funcionários e ministros. O que 
está em jogo é a respeitabilidade de nossas institui-
ções, das quais sou o principal guardião deste País. 
Se necessário, cortaremos na própria carne.

As palavras do Presidente foram diretas e defi-
nitivas. O Governo não vai titubear no combate à cor-
rupção. As primeiras medidas já foram tomadas, com 

a exoneração das diretorias de algumas estatais. Todo 
o apoio às investigações está sendo dado. É preci-
so, sem dúvida alguma, esclarecer toda e qualquer 
suspeita que paire sobre quem quer que seja, doa a 
quem doer.

Mas é preciso também ter responsabilidade. O 
que temos visto em alguns setores da Oposição é uma 
fúria desenfreada de aproveitar o momento de crise 
para construir um palanque eleitoral com quase dois 
anos de antecedência. Esse tipo de postura se con-
verte em uma atitude antiética que prejudica o Brasil 
e suas instituições.

De forma absolutamente precipitada – e despro-
positada – já houve quem falou inclusive em impea-
chment, sem que qualquer sinal de suspeita pairasse 
sobre o Presidente. Estamos tratando de um assunto 
por demais sério. A nossa responsabilidade é muito 
grande. Defender a apuração de graves denúncias é 
uma coisa, mas daí a querer, sem que haja o menor 
sinal nesse sentido, envolver o Presidente da República 
é, no mínimo, um oportunismo eleitoreiro odioso, que 
deve ser combatido com todas as forças.

Na Constituinte fui colega do Governador de Mi-
nas Gerais, Aécio Neves, que é do PSDB. Ele sempre 
mereceu o nosso respeito, a nossa amizade e admi-
ração justamente pelo seu equilíbrio. O que disse ele 
hoje? “O Presidente Lula não é Fernando Collor. Ele 
merece o nosso respeito pela sua trajetória de homem 
público e pelo Governo que vem realizando, duas coi-
sas que não podem ser perdidas de vista.” Essas são 
as palavras do Governador Aécio Neves.

E eu digo isso com muita tranqüilidade. Durante 
mais de seis anos neste Senado, apoiei todos os pe-
didos de abertura de CPI. Algumas das pessoas que 
hoje falam em impeachment agiram de forma diferente 
no passado porque apoiavam o governo anterior.

Todos se lembram de inumeráveis operações 
abafa durante o Governo passado, em crises tão gra-
ves quanto essa, como no escândalo gravado em fita 
de compra de votos na Câmara dos Deputados. Lá, 
como agora, fiquei ao lado do esclarecimento da ver-
dade, mas com responsabilidade. Falo com tranqüili-
dade porque falo com coerência.

Neste caso específico, caso os canais de inves-
tigação se mostrem incompetentes...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Maguito, peço a V. Exª que conclua em dois 
minutos.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – ...tam-
bém não me recusarei a apoiar uma investigação no 
Congresso, inclusive por meio de CPI, mas jamais farei 
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coro a qualquer tipo de movimento que tenha como 
objetivo principal, não o combate à corrupção, mas a 
desestabilização do governo com vistas às eleições 
do ano que vem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o meu 
discurso é mais amplo e em dois minutos não conse-
guirei concluí-lo. É preciso ir fundo nas investigações 
dos casos denunciados, mas não se pode, em razão 
disso, colocar o Brasil num estado de paralisia, que 
só prejudica o povo.

Portanto, Sr. Presidente, vou conceder o aparte 
à ilustre Senadora Ideli Salvatti, porque dois minutos 
não são suficientes para eu concluir.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana – Bloco/PT 
– AC) – Só informo que a palavra será cortada, impre-
terivelmente, em dois minutos.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Apenas 
para realçar a diferença de pronunciamento de vá-
rias lideranças da Oposição. E há lideranças na Opo-
sição apostando na crise, apostando em algo que 
ninguém quer obviamente neste País. Então, penso 
ser muito importante V. Exª fazer as diferenças dos 
posicionamentos num momento como esse que o 
País atravessa.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Muito 
obrigado.

Antes de finalizar, quero reafirmar a minha con-
fiança no Presidente Lula. Na sua honestidade e na 
sua capacidade de construir um Brasil novo, como vem 
fazendo nesses dois anos de mandato. Não serão de-
núncias isoladas, envolvendo personagens aqui e ali, 
que tirarão o Brasil do rumo do crescimento econômico 
e da justiça social.

Muito obrigado.

SEGUE NA ÍNTEGRA DISCURSO DO 
SR. SENADOR MAGUITO VILELA.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
reagiu ontem com a indignação dos honestos, diante 
das denúncias contra o Governo surgidas nos últimos 
dias. Foi uma reação espontânea de quem, em primeiro 
lugar, merece o crédito e o respeito da classe política 
e da opinião pública brasileira.

Ao longo de toda a sua história, o Presidente 
demonstrou que sua luta política nunca foi movida 
pelo fisiologismo ou pelos interesses pessoais. Mas 
pelo idealismo de quem, dono de uma trajetória de 
vida marcada pelas dificuldades e pelo sofrimento, 

construiu o sonho de fazer um Brasil mais justo e com 
oportunidades melhores para todos.

Durante a abertura do 4º. Fórum Global de Com-
bate à Corrupção, ontem à noite, o Presidente Lula 
foi categórico. Transcrevo aqui trecho de suas pala-
vras.

Abre aspas: “Não vamos vacilar um segundo na 
defesa do interesse da coisa pública. O que está em 
jogo não são alguns parlamentares, funcionários e 
ministros. O que está em jogo é a respeitabilidade de 
nossas instituições, das quais sou o principal guardião 
deste país. Se necessário, cortaremos na própria car-
ne”. Fecha aspas.

As palavras do Presidente foram duras, diretas 
e definitivas. O Governo não vai titubear no combate 
à corrupção. As primeiras medidas já foram tomadas, 
com a exoneração da diretoria de algumas estatais. 
Todo o apoio às investigações está sendo dado. É pre-
ciso, sem dúvida alguma, esclarecer toda e qualquer 
suspeita que paire sobre quem quer que seja, doa a 
quem doer.

Mas é preciso também ter responsabilidade. O 
que temos visto em alguns setores da oposição é uma 
fúria desenfreada de aproveitar o momento de crise 
para construir um palanque eleitoral com quase dois 
anos de antecedência. Esse tipo de postura se con-
verte em uma atitude criminosa que prejudica o Brasil 
e suas instituições.

De forma absolutamente precipitada – e despro-
positada – já teve quem falou em impeachment, sem 
que qualquer sinal de suspeita pairasse sobre o pre-
sidente. Estamos tratando de um assunto por demais 
sério. A nossa responsabilidade é muito grande. De-
fender a apuração de graves denúncias é uma coisa, 
mas daí a querer, sem que haja o menor sinal nesse 
sentido, envolver o presidente da República é, no mí-
nimo, um oportunismo eleitoreiro odioso, que deve ser 
combatido com todas as forças.

Como muito bem afirmou ontem o governador 
de Minas Gerais, Aécio Neves, que é do PSDB, par-
tido de oposição ao governo, o presidente Lula não 
é Fernando Collor. Ele merece o nosso respeito pela 
sua trajetória de homem público e pelo governo que 
vem realizando, duas coisas que não podem ser per-
didas de vista.

E eu digo tudo isso com muita tranqüilidade. Du-
rante mais de seis anos neste Senado, apoiei todos 
os pedidos de abertura de CPI, inclusive a do Valdo-
miro Diniz. Algumas das pessoas que hoje falam em 
impeachment agiram de forma diferente no passado 
porque apoiavam o Governo.
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Todo mundo se lembra de inumeráveis operações 
abafa durante o governo Fernando Henrique, em crises 
tão graves quanto essa, como no escândalo gravado 
em fita de compra de votos na Câmara dos Deputados. 
Lá, como agora, fiquei ao lado do esclarecimento da 
verdade, mas com responsabilidade. Falo com tran-
qüilidade porque falo com coerência.

Neste caso específico, caso os canais de inves-
tigação se mostrem incompetentes, também não me 
recusarei a apoiar uma investigação no Congresso, in-
clusive através de CPI. Mas jamais farei coro a qualquer 
tipo de movimento que tenha como objetivo principal 
não o combate à corrupção, mas a desestabilização do 
governo com vistas às eleições do ano que vem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a crise 
política não pode paralisar a vida do País. É preciso 
lembrar que estamos diante de um processo de recu-
peração econômica, graças a um programa de ajustes 
que tem fortalecido as principais variáveis macro-eco-
nômicas do país, programa que culminou, já no ano 
passado, com um crescimento expressivo do PIB na-
cional acima de 5%.

Da mesma forma, o Congresso Nacional não pode 
ficar estático girando apenas em torno da crise. É pre-
ciso que tenhamos uma agenda positiva de ações e 
votações. A seqüência da reforma tributária não pode 
esperar pelo desfecho de uma crise política. O setor 
produtivo do Brasil, os empresários, os industriais, os 
geradores de emprego, os empregados e, especial-
mente os que estão sem emprego, não podem ser 
penalizados em função de uma crise com a qual não 
têm absolutamente nada a ver.

Da mesma forma, é preciso aproveitar este mo-
mento para tentarmos avançar na aprovação da reforma 
política. Se fizermos um estudo de casos de corrupção 
recentes no Brasil, veremos que grande parte deles 
está ligado à fragilidade de nossas regras políticas. 
Seja na questão do financiamento de campanhas, seja 
na falta da fidelidade partidária, onde um parlamentar 
faz o que bem quer de seu mandato.

O estabelecimento de regras mais rígidas na 
política, especialmente nesses dois pontos, será um 
passo decisivo para o fortalecimento das instituições 
políticas do Brasil. E esse é um dever que cabe não 
ao Governo, mas ao Congresso.

Fica aqui a sugestão ao Presidente do Senado, 
Renan Calheiros, que tem tido uma postura irrepre-
ensível nesse e em vários outros episódios, desde 
que assumiu a Presidência desta Casa. A sugestão 
no sentido de, a partir de uma reunião de Líderes, 

estabelecermos uma agenda para o Senado e para 
o Congresso.

É preciso ir fundo nas investigações dos casos 
denunciados. Mas não se pode, em função disso, co-
locar o Brasil num estágio de paralisia que só preju-
dica ao povo.

Antes de finalizar, quero reafirmar a minha con-
fiança no Presidente Lula. Na sua honestidade e na 
sua capacidade de construir um Brasil novo, como vem 
fazendo nesses dois anos de mandato. Não serão de-
núncias isoladas, envolvendo personagens aqui e ali, 
que tirarão o Brasil do rumo do crescimento econômico 
e da justiça social.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª a colaboração com a Mesa.
Concedo a palavra ao nobre Senador Sibá Ma-

chado.
S. Exª dispõe de dez minutos com mais dois de 

prorrogação.
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr. 

Presidente, pela ordem. Antes que o orador inicie, eu 
gostaria que V. Exª desse como lido o restante do meu 
pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento, nobre 
Senador Maguito Vilela.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Senado-
res, não podia deixar de vir à tribuna hoje – não é bem 
o assunto que gostaria de tratar – para registrar que 
se encontram em Brasília 4 mil pessoas das micro e 
pequenas empresas, apresentando ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Severino Caval-
canti, ao Presidente do Senado, Senador Renan Ca-
lheiros, e ao Presidente da República a proposta que 
considero tão merecedora de nossa atenção: a da lei 
geral da micro e pequena empresa. Eu gostaria de, 
em outro momento, falar melhor sobre o assunto para 
lembrar que a agricultura altamente mecanizada, de 
plantation, que faz o chamado commodity e está vol-
tada muito para a exportação, é o setor que realmente 
segura o mercado interno brasileiro, sustenta as me-
sas das nossas famílias, dá maior geração de empre-
go, contribui muito para a construção das riquezas do 
Brasil. E, é claro, para a distribuição dessas riquezas, 
ficaria muito feliz se o Senado Federal pudesse dar 
maior celeridade possível na tramitação desse proje-
to, para que possamos contribuir com tão importante 
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setor de nossa sociedade. Depois, gostaria de voltar 
a tratar do assunto.

V. Exª é acreano nativo, Sr. Presidente. Desculpe-
me roubar a cena, mas daqui a pouco estaremos na 
sala do Presidente Lula, no Palácio do Planalto, onde 
o Governador do Estado do Acre, Jorge Viana, o Pre-
sidente do BNDES e o Presidente Lula assinarão o 
contrato entre o BNDES e o Governo do Acre.

Sr. Presidente, se eu não tiver tempo de fazer 
todas as citações que eu gostaria, também pedirei 
que se dê como lido este roteiro, para que possamos, 
em um momento mais calmo, falar com mais detalhes 
sobre o que é esse projeto.

Rapidamente, lembro que esse é o maior projeto 
que o BNDES financiou em sua história para um Esta-
do da Região Norte e está orçado em cerca de R$170 
milhões, sendo aproximadamente R$136 milhões em 
aporte do Banco e o restante em contrapartida do Go-
verno do Estado.

O programa tem por objetivo fortalecer e moder-
nizar a infra-estrutura, tanto urbana quanto rural, seja 
florestal ou agroflorestal, do nosso Estado.

O financiamento do BNDES soma-se também a 
outros recursos que o Estado está dispondo no Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) e aos recur-
sos destinados pela Bancada, em que V. Exª, Sena-
dor Tião Viana, atuou muito bem. O Acre é um Estado 
que tem condições de ser muito bem agraciado com 
recursos da União.

Então, do que trata o nosso projeto, Sr. Presiden-
te? Trata-se de um projeto de desenvolvimento susten-
tável, que contará com recursos de investimentos que 
abrangem o apoio produtivo, inclusive a comunidades 
indígenas tradicionais.

O programa propiciará, ainda, serviços ambien-
tais, históricos e culturais da região, com a finalidade 
de viabilizar o ecoturismo e o turismo científico.

O Presidente do BNDES destacou que o Acre se 
credenciou, sob todos os pontos de vista, para fazer jus 
ao segundo financiamento do Banco, tanto do ponto 
de vista do equilíbrio fiscal – é um Estado que produz 
superávit e tem as contas muito bem equilibradas – 
como por estar adequado aos objetivos do Banco em 
promover o desenvolvimento regional e credenciado do 
ponto de vista da gestão e da administração de outros 
recursos que o BNDES liberou para o nosso querido 
Estado do Acre.

Ressalto que o Acre paga um dos maiores salá-
rios do Brasil, em folha de pagamento, para policiais 
militares como também para a categoria da educação, 
cujos pisos já estão hoje na ordem de R$1,4 mil, ou 

seja, um professor ou um policial militar em início de 
carreira já inicia recebendo esse valor.

Segundo informações do BNDES, no ano passa-
do, a Região Norte foi a que mais obteve expansão de 
recursos do Banco, pois aumentou essa participação 
em mais de 180% dos recursos.

Os recursos aprovados destinam-se a consolidar 
um modelo diferente de desenvolvimento – insisto nessa 
questão. Tenho reiterado que o nosso Estado não tem 
vergonha alguma de dizer que seu desenvolvimento 
tem um rosto próprio; nosso povo não fica sofrendo 
por conta da forma que outros Estados estão a trilhar 
seus caminhos. Haveremos de ver no nosso Estado 
um caminho criado, pensado, elaborado e construído 
por nossa própria população.

O mais importante é que os recursos aprovados 
são para consolidar esse modelo até então realizado 
na região e que isso contribuirá muito para a geração 
de renda na sociedade, sem destruir os recursos na-
turais existentes, garantindo assim o futuro das novas 
gerações. Como o Governador do Acre, Jorge Viana, 
sempre fala, o desenvolvimento do nosso Estado e 
da Amazônia deve estar baseado na “Florestania”. 
E o que é “Florestania”? V. Exª, Senador Tião Viana, 
é até um dos criadores da base desse conceito. É a 
cidadania dentro da floresta. Porque, quando se fala 
de cidadania, imediatamente pensamos nas cidades, 
mas aqui estamos pensando em cidadania dentro da 
floresta.

O primeiro componente do programa visa ao 
fortalecimento do turismo no eixo rodoviário entre Rio 
Branco, que é a Capital do Estado, até a fronteira com 
a Bolívia e com o Peru, com a criação do Museu Me-
morial de Cruzeiro do Sul e do Museu Memorial Chico 
Mendes no Município de Xapuri. Investir aí cerca de 
R$3,6 milhões.

O segundo componente, no valor de aproxima-
damente R$71 milhões, destina-se a fortalecer a infra-
estrutura urbana do nosso Estado.

Por sua vez, o terceiro componente, no valor de 
R$78 milhões, prevê o fortalecimento da infra-estrutura 
econômica e de integração do Estado, a partir da aqui-
sição de patrulhas mecanizadas para recuperação de 
estradas vicinais, e o desenvolvimento de atividades de 
manejo florestal, com a criação de 11 assentamentos 
para trabalhadores agroflorestais e florestais.

É bom lembrar que o Acre, com 90% de cober-
tura florestal nativa, insiste em que o modelo da re-
forma agrária e o modelo da exploração econômica 
têm que ser realizados dentro do manejo respeitado, 
credenciado e certificado, como muitas empresas de 
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bom grado. Como nós, V. Exª, Senador Tião Viana, 
tem igualmente lutado para que empresários com 
esse perfil aportem ao nosso Estado, porque esses 
são os que chamamos realmente de empresários, 
Senador Paim, e não aqueles a que assistimos em 
notícias ruins que são veiculadas sobre o empreen-
dimento madeireiro.

O quarto e último componente, Sr. Presidente, no 
valor de R$17 milhões, tem por objetivo o desenvolvi-
mento social, com a implantação, em Rio Branco, de 
um complexo comunitário destinado a jovens e ado-
lescentes para a prática esportiva; a implantação da 
biblioteca especializada em florestas tropicais – por 
incrível que pareça, os acervos científicos sobre esse 
componente da economia não estão disponíveis hoje 
em nossa universidade, por isso haveremos de ter 
essa biblioteca; e o fomento às atividades produtivas 
e à valorização da cultura de aproximadamente seis 
etnias indígenas localizadas na área de influência das 
duas rodovias federais.

Na área rural/florestal serão incluídas 1.100 fa-
mílias na economia agroflorestal da região, por inter-
médio de assentamentos agroflorestais e florestais. 
Os assentamentos florestais são uma modalidade de 
assentamento criada no ano passado pelo Governo 
Federal, no Incra e no MDA, que muda completamente 
a concepção de produção e de uso desses terrenos, 
não mais se utilizando o desmatamento, mas aprovei-
tando esse potencial.

Para finalizar, Sr. Presidente, além disso, o pro-
grama vai contribuir para a ampliação das receitas 
próprias do Estado em mais de 30% até dezembro de 
2006 e para o aumento em mais de 80% das exporta-
ções acreanas até dezembro do próximo ano.

Esse é um programa que deve ser comemorado 
não só pelo Estado do Acre, mas por toda a região 
amazônica. Nele estão contidas, na prática, todas as 
diretrizes para um desenvolvimento salutar, para um 
desenvolvimento saudável, para um desenvolvimento 
sustentável.

Encerrando, acredito que o Estado do Acre está 
dando sua contribuição a um desenvolvimento ade-
quado para a Amazônia. São essas mesmas diretrizes 
que o Governo Federal quer ajudar a realizar em toda 
a Região. O projeto de florestas, o plano de ordena-
mento e desenvolvimento do entorno da BR-163, en-
tre outras iniciativas, visam criar uma nova forma de 
caminhar naquela Região.

Sr. Presidente, fiquei bastante constrangido por 
saber que algumas pessoas ficam preocupadas com 
o andamento político-econômico de nosso Estado. Os 

fatos estão aí. Creio que não precisamos ficar aqui 
com qualquer tipo de comentário. Basta olharmos 
o que foi o momento da ocupação de nosso Esta-
do. Foi o chamado “momento das correrias”. O que 
eram as “correrias”? As pessoas que ocupavam os 
terrenos corriam atrás dos índios e matavam seus 
filhos, suas mulheres, promoviam a prostituição e 
arrebentavam com a cultura daquelas famílias. Por 
isso foi esse período chamado de “período das cor-
rerias”. Depois veio o “período da pata do boi”: a 
invasão de cima das terras, uma onda de grilagem, 
de confusão, de conflitos ceifando vidas de trabalha-
dores e trabalhadoras rurais, como Chico Mendes 
e Wilson Pinheiro. E após veio a “onda ruim”, que 
foi o narcotráfico – a propósito, quero aqui felicitar a 
CPI do Narcotráfico, cujo Presidente foi o Senador 
Magno Malta e que ajudou muito o nosso Estado a 
se livrar daqueles matadores que usavam, inclusi-
ve, a motosserra.

Portanto, não tenho saudade alguma desse 
período, Sr. Presidente, saudade alguma. Só tenho 
agora a dizer que o perfil de Governo que está sen-
do instalado em nosso Estado é um perfil de que nos 
orgulhamos. Temos total orgulho de poder anunciar, 
em qualquer lugar do Brasil e do mundo, que este é 
o caminho que nós e o nosso povo defendemos da-
qui para frente.

Muito obrigado. Parabéns ao Presidente do BN-
DES, ao Presidente Lula e ao Governador Jorge Via-
na por tão sincero e gratificante Projeto para o nosso 
Estado.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – BNDES aprova inves-
timentos de R$136 milhões para o Acre

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, no último 
dia 30 do mês de maio, foi aprovada pelo Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES), na área de inclusão social, a maior operação 
de financiamento já feita pelo banco na Região Norte 
do País. O valor do programa de investimento para o 
Estado do Acre é no valor de R$169,7 milhões, sendo 
R$136,9 milhões em aporte do banco e R$32,8 milhões 
de contra-partida do governo estadual.

Prevista para ser assinada nos próximos dias, 
em Brasília, pelo próprio Presidente Lula ou, no Acre, 
pelo Presidente do BNDES, a operação de financia-
mento faz parte da segunda etapa do Programa Inte-



18720 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

grado de Desenvolvimento Sustentável do Estado do 
Acre (PIDS/Acre II).

O programa tem por objetivo fortalecer e moder-
nizar a infra-estrutura urbana e rural/florestal do esta-
do com vistas ao seu desenvolvimento econômico e 
social de forma sustentável, passando a se integrar à 
economia nacional.

Esse financiamento do BNDES soma-se aos re-
cursos que o Estado está dispondo no Projeto (Banco 
Interamericano de Desenvolvimento BID) e no orça-
mento do Governo federal para consolidar as bases 
da infra-estrutura que necessita para fortalecer a sua 
economia de base florestal sustentada.

O financiamento do Programa Integrado de De-
senvolvimento Sustentável do Estado do Acre – PIDS 
Acre II vai contar com recursos para investimentos que 
abrangem desde o apoio produtivo aos índios até as 
comunidades tradicionais extrativistas a serem integra-
das com a indústria e agroindústrias tecnologicamente 
avançadas, visando ao mercado exportador de produ-
tos agroflorestais e florestais certificados. 

O programa vai propiciar, ainda, serviços ambien-
tais, históricos e culturais da região com a finalidade 
de viabilizar o ecoturismo e o turismo científico. Com 
isso, o governo do Estado vai fazer a inclusão social 
e econômica de famílias de baixa renda egressas de 
áreas originalmente florestais e que foram expulsas 
pela expansão do desmatamento, sendo responsáveis 
pelas altas taxas de favelização do estado. 

O presidente do BNDES destacou que o Acre se 
credenciou sobre todos os pontos de vista para fazer 
jus ao segundo financiamento do banco. Tanto do pon-
to de vista do equilíbrio fiscal porque é um Estado que 
produz superávit e tem as contas muito bem equilibra-
das, como estar adequado aos objetivos do banco em 
promover o desenvolvimento regional e credenciado do 
ponto de vista da gestão e da administração de outros 
recursos que o BNDES liberou para o Estado.

Apesar de o Acre pagar um dos maiores salários 
do País para os professores e os policiais militares, ele 
ainda consegue apresentar um orçamento dos mais 
equilibrados do Brasil. 

Segundo informações do BNDES no ano passa-
do, a Região Norte foi a região que mais teve expan-
são de recursos do banco, pois aumentou em 180% o 
volume de recursos liberados. A base de comparação 
é pequena porque foram R$ 2 bilhões, mas é funda-
mental que continue nesse crescimento de 180% a 
200% ao ano.

O mais importante é que os recursos aprovados 
são para consolidar um modelo diferente de desen-

volvimento até então realizado na Região e que irá 
contribuir em muito para a geração de renda na so-
ciedade sem destruir os recursos naturais existentes, 
garantindo assim o futuro das novas gerações. Como 
o governador sempre fala o desenvolvimento do Acre 
e da Amazônia, deve estar baseado na “Florestania”, 
que representa muitos dos ideais defendidos por Chi-
co Mendes.

A fase II do Programa Integrado de Desenvolvi-
mento Sustentável do Estado do Acre está estruturado, 
em quatro principais componentes.

O primeiro componente visa ao fortalecimento do 
turismo no eixo rodoviário Rio Branco/Peru/Bolívia a 
partir da implantação do Museu Memorial de Cruzeiro 
do Sul e o Museu Memorial Chico Mendes no município 
de Xapuri, com obras no valor de R$3,68 milhões. 

O segundo componente, no valor de R$70,88 
milhões, destina-se a fortalecer a infra-estrutura ur-
bana do Estado.

Os principais investimentos estão na ampliação 
e modernização do sistema de circulação viário e do 
terminal urbano de Rio Branco e dos Municípios de 
Senador Guiomard, Sena Madureira, Plácido de Castro 
e Cruzeiro do Sul, além da recuperação do tradicio-
nal mercado municipal da capital e do sítio histórico 
do seu entorno como a ampliação e modernização 
da central de abastecimento e comercialização de 
Rio Branco.

Por sua vez, o terceiro componente, no valor 
de R$78,05 milhões, prevê o fortalecimento da in-
fra-estrutura econômica e de integração do Estado 
a partir da aquisição de patrulhas mecanizadas para 
recuperação de estradas vicinais e o desenvolvimento 
de atividades de manejo florestal; da criação de 11 
assentamentos para trabalhadores agroflorestais e 
florestais.

Faz parte também deste componente a moderni-
zação da infra-estrutura aeroviária nos Municípios de 
Porto Walter, Jordão, Feijó e Tarauacá; da implantação 
do Porto Seco do Estado do Acre; e da implantação do 
complexo florestal industrial de madeira certificada em 
Xapuri para produção de pisos e decks.

O quarto último componente, no valor de R$17,10 
milhões, tem por objetivo o desenvolvimento social com 
a implantação, em Rio Branco, de um complexo comu-
nitário destinados à jovens e adolescentes para prática 
esportiva; a implantação da biblioteca especializada 
em florestas tropicais; e o fomento as atividades pro-
dutivas e valorização da cultura de aproximadamente 
seis etnias indígenas, localizadas na área de influência 
das rodovias federais BR-364 e BR-317.
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Entre as metas e resultados do programa, o gover-
no do Estado destaca que ele destinará investimentos 
em todas as microrregiões do Acre. 

Na área urbana, beneficiará diretamente mais 
de 50% da população do estado, pois abrangerá os 
Municípios de Rio Branco, Cruzeiro do Sul, Sena Ma-
dureira, Plácido de Castro, Senador Guiomard, Porto 
Walter, Jordão, Tarauacá, Feijó e Xapuri.

Já na área rural/florestal, serão incluídas 1.100 
famílias na economia agroflorestal região através de 
assentamentos agroflorestais e os florestais. Os as-
sentamentos florestais são uma nova modalidade de 
assentamento criado no ano passado pelo MDA/Incra, 
que muda completamente a concepção de produção 
de um assentamento na Amazônia. Falo com alegria 
porque tem minha colaboração na concepção e apre-
sentação aos governos federal e estadual para criação 
e implantação.

Além disso, o programa aprovado pelo BNDES 
possibilitará que mais de 20 mil famílias de produtores 
agroflorestais e extrativistas direta ou indiretamente 
beneficiadas através da infra-estrutura econômica 
prevista no programa.

Outras metas do programa são o beneficiamen-
to de 10 terras indígenas e mais de quatro mil índios, 
com ações de fortalecimento institucional, capacitação 
e apoio à sua produção. Além disso, o programa deve 
elevar em aproximadamente 10 vezes a renda na ati-
vidade do manejo florestal comunitário e em aproxima-
damente cinco vezes a renda familiar dos beneficiários 
dos assentamentos agroflorestais.

O programa também consolida as ações de ge-
ração de emprego e renda do governo do Estado, pois 
somente durante as obras e atividades necessárias à 
sua execução, estima-se que sejam gerados direta-
mente mais de 3 mil postos de trabalho. 

Além disso, o programa vai contribuir para a 
ampliação das receitas próprias do Estado em mais 
de 30% até dezembro de 2006 e para aumentar em 
mais de 80% as exportações acreanas até dezembro 
de 2006.

Esse é um programa que deve ser comemorado 
não só pelo Acre, mas também por toda a Amazônia. 
Nele estão contidas na prática todas as diretrizes para 
um desenvolvimento sustentável.

Esse programa responde ao aspecto econômi-
co, pois visa criar a infra-estrutura física e produtivam, 
garantindo a inclusão da pequena produção familiar 
e comunitária sem excluir é claro os outros agentes 
produtivos. Enfim, o programa tem como um de seus 
objetivos a geração de renda e trabalho no Estado.

Responde também a diretriz ambiental, pois as 
atividades produtivas e a infra-estrutura física a ser 
apoiada visam consolidar aquelas que valorizam a flo-
resta em pé ou buscam recuperar áreas já degradadas 
do estado. A floresta nesse programa não é colocada 
como algo que impede o desenvolvimento, mas algo 
de alto valor econômico.

Outra diretriz que o programa contempla é o cul-
tural e o social buscando valorizar aspectos da histó-
ria, criando espaço para os jovens, para a educação 
e apoiando comunidades indígenas do estado algo 
inédito em toda história do Acre.

Srªs e Srs. Senadores, é claro que a Amazônia é 
muito diversificada e de dimensões continentais. Uma 
experiência não pode ser copiada automaticamente 
para outras regiões. No entanto podemos aprender 
com cada prática, com cada ação e iniciativa que vem 
dando certo.

Acredito que o Estado do Acre está dando sua 
colaboração para um desenvolvimento adequado para 
a Amazônia. São estas mesmas diretrizes que o Go-
verno Federal quer ajudar a realizar em toda a região. 
O projeto de Florestas, o Plano de Ordenamento e 
Desenvolvimento do entorno da BR-163 entre outras 
iniciativas visam criar uma nova forma de caminhar.

O desenvolvimento pode ser compatível com 
a sustentabilidade ambiental e social. No Acre esta-
mos tentando caminhar desta nova forma. Espero que 
aqueles que insistem nos velhos passos de desenvol-
vimento, busquem uma aproximação com essa nova 
maneira de caminhar, pois o Governo federal por meio 
de suas instituições no caso o BNDES está de portas 
abertas para recebê-los.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra à nobre Senadora Ideli Salvatti, 
por cessão do nobre Senador Valdir Raupp.

V. Exª dispõe de dez minutos, com dois minutos 
de tolerância, improrrogáveis.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada.

Sr. Presidente, Srªs. Senadoras e Srs. Senadores, 
é a primeira vez que venho à tribuna nesta semana. 
Eu tenho uma dificuldade...

(Tumulto no plenário.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, acho que temos que restabelecer a or-
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dem aqui. Peço, inclusive, que o meu tempo seja re-
servado...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC. 
Fazendo soar a campainha.) – Srs. Senadores, há ora-
dor na tribuna. Peço a V. Exªs a devida disciplina no 
ambiente do plenário do Senado Federal.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, está....

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Srs. Senadores, faço um apelo. O Regimento do Se-
nado Federal dispõe que qualquer manifestação seja 
feita da tribuna do Senado.

Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
quero deixar aqui... 

(Tumulto no plenário.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, é impossível. Vou suspender minha fala 
para que nós possamos ter normalidade no plenário, 
que é o que todos nós queremos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC. 
Fazendo soar a campainha.) – Havendo descumprimen-
to de normas regimentais, a Mesa pedirá a retirada de 
plenário dos Senadores envolvidos. Estou amplamente 
amparado no Regimento para tal atitude. Peço enca-
recidamente que qualquer diferença seja tratada nos 
termos da cordialidade e da responsabilidade política, 
que, eu sei, norteia duas grandes figuras da vida bra-
sileira. Peço a devida colaboração com a Mesa.

Com a palavra a nobre Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, é a primeira vez que venha 
à tribuna do Senado esta semana. Em primeiro lugar, 
estou vivenciando um momento pessoal extremamen-
te difícil, tendo em vista que minha mãe está na UTI 
desde o último sábado. E é exatamente num momento 
como este, quando se tem uma pessoa tão próxima 
numa situação entre a vida e a morte, que determina-
das coisas são contemporizadas, relativizadas, porque, 
efetivamente, tudo toma outra dimensão.

Não bastasse essa questão pessoal muito difícil 
para mim, vivo um momento político no meu Estado, 
na minha cidade, Florianópolis, também de muita gra-
vidade. Desde a semana passada, vivemos eventos 
extremamente difíceis envolvendo a reação da socie-
dade, principalmente da juventude ao Sistema Integra-
do de Transporte, ao custo do transporte municipal em 

Florianópolis, com cenas lamentáveis de despreparo, 
de desmando, de violência, de falta de comando, de 
perseguição, inclusive a lideranças estudantis, coisa 
que até amargou para a nossa cidade, para o nosso 
Estado, referências internacionais. Vejo nos jornais que 
estão-se buscando negociações, parece que a situação 
volta à calma. Até brinquei dizendo que saí, na semana 
passada, do tiroteio virtual com o PSDB e cheguei em 
Florianópolis no tiroteio real com a Prefeitura, também 
do PSDB, por causa da questão do transporte.

Tive oportunidade de realçar várias vezes que a 
questão do transporte é um problema gravíssimo no 
nosso País, mas há responsabilidades municipais, há 
responsabilidades em que o sistema, como é o caso 
de Florianópolis, precisa ser revisto profundamente 
– planilha, todo o sistema – como também – a posição, 
de quem está no comando da Polícia Civil e da Polícia 
Militar de, efetivamente, respeitar as regras democrá-
ticas e da convivência. Espero que volte a prevalecer 
o bom senso.

O cenário nacional exige de todos nós a calma e 
a tranqüilidade que não estamos tendo neste momen-
to no plenário. Os ânimos estão muito acirrados. Há 
uma situação em que muitos podem estar querendo 
apostar na crise. Tenho ouvido falas, que me arrepiam, 
no sentido de apostar no quanto pior, melhor. Fiz um 
aparte ao Senador Maguito Vilela, porque há diferença 
nos pronunciamentos da Oposição, mas algumas me 
assustam profundamente. 

Quero realçar também que, junto com essa tur-
bulência toda em cima do tema da corrupção, neste 
País que é corrupto, sim, neste País que tem uma 
corrupção, como já tive oportunidade de dizer aqui 
inúmeras vezes, entranhada, encardida do tecido do 
aparelho do Estado – e modificar isso não é tarefa para 
um único Governo, não é tarefa, eu diria, até para uma 
única geração –, junto com isso há a necessidade de 
intensiva participação e confluência de empenhos de 
toda a sociedade para que possamos combater a cor-
rupção em nosso País. 

No meio de toda essa situação, temos a reali-
zação do IV Fórum Global de Combate à Corrupção 
que não foi trazido para o Brasil por um acaso; foi tra-
zido para o Brasil como o fruto, em primeiro lugar, do 
reconhecimento de que existe corrupção neste País, 
mas também do reconhecimento de que o atual Go-
verno, quando o Ministro Waldir Pires levou a proposta 
de realizar o IV Fórum Global de Combate à Corrup-
ção no Brasil, teve o apoio de todos os países, mais 
de cem países que estão participando do Fórum, no 
reconhecimento do esforço e das medidas adotadas 
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pelo Governo para, efetivamente, mudar a estrutura 
estatal no combate à corrupção.

Ontem, na abertura do IV Fórum Global de Com-
bate à Corrupção, como não poderia deixar de ser, 
o posicionamento do Presidente Lula foi condizente 
com sua história de vida, condizente com todos os 
compromissos e as ações que o seu Governo vem 
desencadeando no combate à corrupção. Sua Exce-
lência disse claramente: não haverá nenhum tipo de 
transigência, não haverá panos quentes, vamos levar 
até as últimas conseqüências, vamos levar até o fim 
todas as investigações necessárias.

É por isso que, neste momento em que tantos 
apostam no quanto pior, melhor, na tal da crise, que eu 
não poderia deixar de registrar, e até pedi que fosse 
transcrito, na íntegra, o artigo do colunista Wanderley 
Guilherme dos Santos, do Valor Econômico do dia 
2 de junho, que vem um pouco naquela reflexão a 
respeito do lacerdismo e daquelas iniciativas políticas 
que, na história do Brasil, se consolidaram em golpes, 
golpes brancos e uma série de iniciativas políticas que 
têm uma configuração no nosso País de forma muito 
nefasta e que todos nós precisamos afastar de pronto, 
combater de pronto.

O artigo do Wanderley Guilherme dos Santos 
começa com: 

O “lacerdismo” transferiu o domicílio elei-
toral para São Paulo.

 ..............................................................

E segue discorrendo uma série de questões. Para 
nós, é muito importante quando ele diz que:

“Existe uma liderança consciente de que 
o Governo atual, a continuar no mesmo ritmo, 
dificilmente seria batido em 2006. A tentação 
de macular reputações com escândalos alheios 
é muito grande para aqueles cuja perspectiva 
de vida política útil é diminuta. São muitas as 
condições a serem preenchidas antes que se 
possa considerar a hipótese de que um golpe 
branco seja bem sucedido. Mas não é isso que 
impedirá a agitação, precisamente na medida 
em que não existam alternativas”.

Por aí vai o Wanderley Guilherme dos Santos no 
seu artigo, que peço que seja transcrito, na íntegra, 
nos Anais do Senado Federal.

Como comecei intimista, com a questão do meu 
drama pessoal, tive, nesses dias, oportunidade de 
conviver muito com o meu irmão. Pelo fato de ele mo-
rar e trabalhar em São Bernardo, quase não nos en-

contramos. O meu irmão é um pequeno empresário, 
tem uma pequena empresa de fabricação de moldes 
para a indústria.

Nas conversas, ao longo desses dias, acompa-
nhando a situação da nossa mãe, ele me disse: “Ideli, 
tenho a minha microempresa há algumas décadas. 
Agora, estou ampliando-a e contratando mais gente. 
O meu material de trabalho é para indústria. Apenas 
posso crescer e empregar mais – hoje tenho onze fun-
cionários e estou contratando mais três este mês – se 
a indústria neste País, como um todo, crescer, pois 
forneço para ela. Por favor, não deixe parar, porque, 
há muito tempo, eu não tinha uma possibilidade, uma 
potencialidade como esta”.

Ouvi do meu irmão esse apelo. E, ontem, tive a 
oportunidade de escutar, no avião – fui a São Paulo, 
ontem à noite, ver minha mãe, que havia recuperado 
a consciência –, um rapaz, que acredito tivesse uns 
35 anos, não mais do que isso, que me abordou, di-
zendo: “Senadora, acompanhei todo o seu trabalho, 
as suas leituras e não posso deixar de falar com a 
senhora. Perdoe-me”.

Como já andamos meio ressabiados, Senador 
Cristovam Buarque, pensei que viria cobrança. Mas o 
que ele me disse calou fundo, e chorei no avião. Ele 
me disse assim: “Eu trabalho numa grande empresa, 
Senadora. Nós aqui embaixo não queremos turbulência. 
Nós aqui embaixo queremos calma e tranqüilidade.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Fi-
quem firmes. Não ouçam os chacais, porque vocês 
estão fazendo um bom governo. Continuem”.

Isso me animou, junto com a melhora sensível 
de minha mãe, a ter coragem de vir à tribuna no dia de 
hoje e dizer: podem ladrar, mas nós vamos ficar firmes 
e trabalhar para que este País continue crescendo, para 
que pessoas, como o meu irmão, tenham perspecti-
vas de dar crescimento a pequenas empresas. Hoje 
há uma marcha dos micros e pequenos empresários 
trazendo as suas reivindicações ao Planalto. Vamos 
todos combater este mal que é o da corrupção e que 
não é responsabilidade única e exclusivamente de 
quem comanda este País, do Presidente Lula.

Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA IDELI SALVATTI EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendida nos termos regimentais.

A Mesa se solidariza, tenho certeza de que em 
nome de todos os Senadores, com o estado de saúde 
de sua genitora.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP)– Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao eminente Sena-
dor Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, nobre 
Presidente, V. Exª tem conduzido a Presidência como 
um exemplo. Peço perdão a V. Exª por pedir a pala-
vra pela ordem, pois não sou favorável a isso. Ontem 
vários Senadores usaram da palavra pela ordem, e 
os inscritos praticamente foram relegados a segundo 
plano, levando, por deferência de V. Exª, a sessão até 
dez horas da noite.

Estou angustiado desde as primeiras horas des-
ta manhã, Senador. Logo cedo, ao ler o nosso jornal, 
em que nos guiamos, em que toda matéria discutida 
nesta Casa é relatada no dia seguinte, vim direto à 
Secretaria-Geral da Mesa e fui atendido por nossa 
querida Drª Cláudia Lyra, que imediatamente tomou 
as providências.

Hoje, fui a um almoço com o Dr. Paulo Lacerda, 
porque a Polícia Federal é um órgão que chefiei e pelo 
qual sou apaixonado.

Ainda ontem, a Drª Cláudia encaminhou um dis-
curso meu sobre toda a atividade da Polícia Federal 
nestes últimos tempos, um exemplo de trabalho e dig-
nidade. O que disseram a meu respeito foi uma inver-
dade, uma incorreção. Eu não acredito que houve dolo, 
mas uma observação equivocada. Eu não disse que 
a Polícia Federal e o Presidente lavam as mãos para 
não tomar providências. V. Exª estava na Presidência, 
e invoco seu testemunho de que não foi isso que falei. 
Pedi que as notas taquigráficas fossem revistas. Fa-
lei com o Armando, Diretor da área de comunicação 
a respeito. Vários colegas meus delegados telefona-
ram-me, não acreditando na matéria e alertando-me 
de que isso poderia me deixar mal perante a classe. 
É preciso que realmente isso seja corrigido.

Peço desculpas por usar este tempo, mas queria 
aliviar um pouco a angústia que estou sentindo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nobre Senador Romeu Tuma, a Mesa é testemunha. 
Eu estava presidindo a sessão no momento. V. Exª foi 
coerentemente solidário com relação a uma injustiça 
que entendia estar sendo praticada contra o Gover-
nador do Estado de São Paulo. Ao mesmo tempo, re-

tratou com absoluto respeito as ações constitucionais 
que são determinadas à Polícia Federal.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Jeffer-
son Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço que me inscreva para 
falar pela Liderança do PDT antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito, Senador Jefferson Péres.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Leo-
nel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, endosso as 
suas palavras referentes ao que falou ontem o nosso 
Senador Romeu Tuma, homem que respeita a entida-
de da Polícia Federal e que fez elogios honrosos ao 
nosso Governador de São Paulo. Endosso, pois, as 
palavras de V. Exª, Presidente Tião Viana.

Aproveito para pedir a minha inscrição para falar 
pela Liderança do PSDB após a Ordem do Dia, porque 
ontem fiz a inscrição e entreguei o documento para que 
eu pudesse me pronunciar em nome do PSDB, mas, 
infelizmente, ficamos até 10 horas da noite, presididos 
por V. Exª, e não consegui usar da palavra. Hoje, quero 
ver se consigo levar a minha mensagem, em nome do 
PSDB, após a Ordem do Dia.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Efraim Morais 
por dez minutos, mais dois de prorrogação, sem pre-
juízo dos oradores inscritos.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, nós Parlamentares esta-
mos, neste momento, aguardando uma decisão da CCJ 
da Câmara dos Deputados, da reunião de Lideranças 
do Congresso Nacional, para que possamos realmente 
fazer as indicações dos membros da CPI.

Vi, pela Internet, que o Presidente desta Casa 
e do Congresso Nacional, Senador Renan Calheiros, 
afirma que esperará até 18 horas. Se não houver en-
tendimento de Lideranças, o próprio Presidente do 
Congresso fará a indicação dos membros da CPI, que 
entendemos ser necessária e urgente. Ela não pertence 
mais a esta Casa, às Srªs e aos Srs. Senadores, nem à 
Câmara dos Deputados, às Srªs e aos Srs. Deputados. 
Ela hoje é uma exigência da sociedade brasileira, do 
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povo brasileiro, que cansou com o volume de fatos de 
corrupções que vêm ocorrendo neste Governo. O ta-
pete não cabe mais. O povo cansou e, na hora em que 
o povo exige, Parlamentares, mesmo sendo do Gover-
no, assinam CPI de última hora – em vez de uma CPI, 
duas CPIs. Se os membros do Governo desejam mais 
CPIs, minha sugestão é que os Líderes do Governo e 
dos Partidos, principalmente do PMDB e do PT, que 
são os maiores Partidos da Base aliada, indiquem 
também os membros da CPI do Waldomiro.

Senador Paulo Paim, V. Exª tem conhecimen-
to de que o Supremo está julgando um pedido desta 
Casa, feito pelas Lideranças do PFL e do PSDB, a 
fim de que o Presidente da Casa faça a indicação dos 
membros, pois sabemos que a Constituição Federal é 
bem clara no que diz respeito ao direito das Minorias. 
Alcançado o número mínimo de Parlamentares, tem 
que ser instalada a CPI. E, lamentavelmente, a CPI 
do Waldomiro não foi instalada porque o PT, o PMDB, 
o PTB, o PL e o PP não fizeram a indicação de seus 
membros, indo contra a sociedade, porque está contra 
a Constituição Federal.

Daí meu apelo: em vez de o Supremo Tribunal 
Federal mandar que os Srs. Líderes façam a indicação, 
obrigar que os Srs. Líderes façam a indicação, que o 
façam! Poupem o Congresso Nacional! Poupem esta 
Casa! Porque, se não agirem dessa forma, lamentavel-
mente, serão obrigados por uma decisão da Justiça.

Mas, Sr. Presidente, tenho insistido em que a 
Base do Governo não se entende. E há quem reco-
mende, até, que os Parlamentares da Oposição tirem 
férias, não venham mais para a tribuna, deixando que 
os próprios Parlamentares e Ministros do Governo fa-
çam oposição ao Governo a que servem.

Sr. Presidente, gostaria de deixar registrado nos 
Anais da Casa o artigo do jornalista Clóvis Rossi pu-
blicado hoje no jornal Folha de S.Paulo, intitulado “Os 
bisonhos”, que passarei a ler:

SÃO PAULO – A oposição ao governo Lula bem 
que poderia tirar férias. Afinal, são os próprios gover-
nistas que se enterram com argumentos bisonhos e 
patéticos.

Caso, por exemplo, de José Genoino, presidente 
nacional do PT, que, na manhã de anteontem, lançou 
nota oficial para dizer que “o relacionamento do PT 
com todos os partidos da base do governo, inclusive 
o PTB, se assenta em pressupostos políticos e pro-
gramáticos”. 

Pressupostos programáticos? Pelo amor de Deus, 
nem a velhinha de Taubaté acredita, Genoino. A menos 
que o “pressuposto programático” seja armar esque-
mas nos Correios.

Aí, vem o ministro Aldo Rebelo e diz que não 
houve acusação contra o governo, mas contra um 
partido (no caso o PT). Como é que pode alguém com 
um mínimo de responsabilidade aparecer na televisão 
para dizer uma batatada desse tamanho?

Primeiro, não dá, nesse caso, para distinguir go-
verno e partido. Lula é do PT, a maioria dos ministros é 
do PT, logo, qualquer denúncia que envolva o partido 
envolve automaticamente o governo. 

Segundo, só Aldo Rebelo parece acreditar que, 
se houve ou se está ainda havendo um “mensalão”, 
o dinheiro saiu do PT (ou dos bolsos do Delúbio So-
ares?).

Nem ele nem o partido têm recursos suficientes 
para bancar a mesada para uns 200 deputados, que 
é o número de parlamentares beneficiados, em tese, 
com o que Aldo chama de “hipotético” pagamento.

Esse dinheiro, se houve ou há, saiu de estatais 
ou de mamatas envolvendo empresas e funcionários 
do poder público. Qualquer bebê de colo, no Brasil, 
sabe como funcionam essas coisas. Só não sabe o 
ministro da Coordenação Política.

Com esse tipo de defensores, definitivamente 
o governo nem precisa de oposição. Enterra-se so-
zinho.

Pois bem, Srs. Senadores, o artigo é do jornalista 
Clóvis Rossi e está publicado hoje na Folha de S.Paulo. 
Nós que fazemos oposição agradecemos ao jornalista, 
mas não vamos tirar férias. Não queremos o recesso, 
queremos o Congresso aberto, mesmo no mês de ju-
lho. O Governo terá que discutir muito mais a LDO, a 
fim de que possamos, no mês de julho, discutir a CPI 
e colocá-la para andar. Quem tem medo de CPI deve 
dizer logo, pois é a vontade do povo brasileiro, não a 
vontade do Congresso Nacional ou de qualquer partido 
político. É a vontade do povo brasileiro, que quer ver 
passada a limpo essa história do Governo Lula, que 
prometeu ontem, mais uma vez, no IV Fórum Global 
de Combate à Corrupção, que tiraria da própria carne. 
Mas o Governo do PT, o PT está acostumado a prome-
ter e não cumprir. Foi assim nas eleições e nos palan-
ques, e agora estamos vendo o que faz o PT: promete 
e não cumpre. O que acontece neste momento é que 
o Governo que prometeu, no discurso ontem, para o 
mundo todo não está cumprindo.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Efraim Morais?

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Efraim Morais?

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Pois não, 
Senador Leonel Pavan.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Efraim Morais, só faço um apelo a V. 
Exª...

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Vou cum-
prir o horário, Sr. Presidente.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Apenas trinta 
segundos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Posso conceder somente mais trinta minutos, e agra-
deço a colaboração.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Agrade-
ço, Sr. Presidente.

Senador Leonel Pavan, concedo o aparte a V. 
Exª por trinta segundos, assim como trinta segundos 
ao Senador Flávio Arns.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador 
Efraim Morais, ouvimos inúmeros discursos aqui de 
Senadores e Senadoras, de Deputados e Deputadas 
da Base do Governo, dizendo que eram contra a CPI, 
porque não havia fato determinado. Ora, se não ha-
via fato determinado, não havia fato comprovado, en-
tão não podia existir CPI. Ouvimos muitas vezes aqui 
pronunciamentos de integrantes do PT, triturando o 
Senador Suplicy por ter assinado a CPI. Ontem, o PT 
se convenceu de que a CPI tem que sair. O PT está 
apoiando a CPI! Agora existe o fato determinado? Pe-
diram desculpas ao Senador Suplicy? E mais: quan-
to àqueles que retiraram a assinatura para receber, 
segundo a imprensa, a antecipação de orçamento, 
de recursos, agora que vai haver CPI serão liberados 
esses recursos? São perguntas que vamos deixar no 
ar referentes a este Governo, que é incoerente, que 
diz uma coisa hoje e outra amanhã. Talvez até ama-
nhã ele volte a trabalhar contra a CPI, e o que diz hoje 
não vale mais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Concedo 
o aparte ao Senador Flávio Arns.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Gostaria 
apenas de dizer ao Senador Leonel Pavan e de co-
mentar com V. Exª que o fato determinado diz respeito 
aos Correios. A justificativa da CPI era com relação a 
todas as estatais, ou seja, o que ocorreu na Caixa Eco-
nômica Federal, em Itaipu ou na Eletrobrás, e agora 
apenas nos Correios. Por essa razão, será realizada 
a CPI dos Correios. O PT, na Câmara dos Deputados, 
já está colhendo assinaturas, por se tratar de Depu-
tados, a fim de que seja instalada a CPI do Mensalão. 
Eu inclusive conclamo o PSDB e o PFL a assinarem 
a CPI do Mensalão também. Muito obrigado.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Seremos 
os primeiros.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Presi-
dente, peço apenas mais um minuto a fim de que eu 
possa concluir. Agradeço a V. Exª.

Agradeço os apartes recebidos, e digo ao Sena-
dor Flávio Arns que concordo com a CPI dos Correios. 
Mas e a CPI do Mensalão? É exclusividade da Câma-
ra dos Deputados? A denúncia do Deputado Roberto 
Jefferson, confirmada pelo ex-líder do Governo, ex-mi-
nistro do Governo, Deputado Miro Teixeira, é que ha-
via membros do Governo participando da reunião na 
distribuição de recursos – foi num gabinete ministerial 
e teve o envolvimento de membros do Governo. Nós, 
então, queremos saber: esse dinheiro saiu do PT, saiu 
do Governo ou do bolso do Sr. Delúbio Soares?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a colaboração do nobre Senador Efraim 
Morais.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que, pela Liderança do PT, por cessão do Líder Delcídio 
Amaral. S. Exª dispõe de 5 minutos e mais 2 minutos 
de tolerância.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pela Liderança do PT. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu não pretendia falar hoje, mas não pos-
so deixar de trazer aqui um assunto que considero da 
maior importância, para o qual peço uma ação imediata 
do Senado. Quem estava aqui há poucos minutos pôde 
assistir à maneira destemperada como o Senador De-
móstenes Torres se comportou em relação a mim. Todos 
viram que ele entrou aqui e, de forma agressiva, veio 
não apenas me ofender, chamando-me de moleque, 
como ele chamou, mas também me agrediu moralmente 
ao dizer que eu estava manipulando um trabalho que 
eu tenho que fazer na Comissão que, com muito orgu-
lho, presido, das instituições de inteligência.

A história disso começa quando a revista Veja faz 
uma matéria de capa sobre possível contribuição das 
Farc ao Partido dos Trabalhadores. Na segunda-feira 
seguinte, eu estava anestesiado, fazendo uma cirurgia, 
e o telefonema que a minha esposa recebeu foi o do 
Senador Demóstenes Torres. O primeiro telefonema que 
dei, depois que saí da anestesia, foi para o Senador 
Demóstenes. Ele disse que queria uma reunião para 
discutir aquele assunto. Eu acabava de tomar posse 
na Presidência da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, a Comissão cujo Presidente pre-
side também a Comissão de Inteligência. Convoquei 
reunião para a segunda-feira seguinte.

De lá para cá, tivemos um número grande de 
reuniões, e estou pronto para dar todos os informes. 
Durante todas as reuniões, embora o Senador Demós-
tenes não faça parte da Comissão, eu permiti, como 
Presidente, que ele assistisse a todas elas do começo 
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ao fim. Ele participou, indicou nomes; fiz tudo que ele, 
como principal pessoa interessada, pediu. 

Em uma das reuniões, ele me agrediu, dizendo 
que eu estava manipulando a Comissão para impedir 
que a verdade aflorasse. Considero essa uma agres-
são das maiores, porque tenho um nome a zelar, tenho 
uma tradição, tenho um comportamento que, posso 
dizer, não dá margem a essa dúvida. Mas ele não 
apenas disse, ele agrediu, e as pessoas lá estavam 
como testemunhas.

Hoje, reunião convocada para fazer uma avalia-
ção, porque, de lá para cá, já ouvimos espiões, coronéis, 
ministros, diretor da Abin e outras pessoas, hoje não 
apareceu um único membro da Comissão. A verdade é 
que, ultimamente, esse assunto deixou de interessar. E 
deixou de interessar ou porque as pessoas passaram 
a ter outras preocupações, ou porque alguns acharam 
que não merecia todo o trabalho que estamos tendo. 
Foram horas e horas e horas de debate.

O fato é que ninguém apareceu. O regulamen-
to diz que é preciso esperar dez minutos para haver 
quórum. Hoje, não foi preciso quórum. Hoje o único 
que compareceu fui eu, como Presidente. E está lá a 
única assinatura na lista. Depois de 40 minutos das 
duas horas, que era a hora marcada, eu suspendi e 
vim para cá. Chego aqui, o Senador entra, de forma 
destemperada, e me agride moralmente ao dizer que 
estou tentando esconder coisas, o que é grave; para 
mim, de tudo, o mais grave. E, depois, de uma forma 
que não me parece seja o comportamento de um Se-
nador, agredindo-me com palavras e, por pouco, com 
gestos.

Quero, Sr. Presidente, solicitar aqui duas coisas: 
primeiro, para que meu nome fique limpo, quero uma 
comissão, provavelmente o Senador Romeu Tuma, 
como Corregedor, para saber se o meu comportamento 
como Presidente desta Comissão merece o respeito dos 
meus colegas Senadores. Estou pronto para que, após 
qualquer constatação de que o meu comportamento 
visa esconder a verdade, estou pronto para receber 
qualquer punição que os meus colegas considerarem. 
Se isso for verdade, a punição tem que ser a mais vio-
lenta e forte possível. Nenhum Senador tem direito de, 
na Presidência de uma Comissão, manipular.

Quero que seja avaliado, Sr. Corregedor, o meu 
comportamento. Agora, quero outra coisa. Quero tam-
bém representar contra o Senador...

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Tenho a im-
pressão... Um aparte.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Um momento, Senador...

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – O Presidente 
tomou as medidas na hora. Vou ler as notas taquigráfi-

cas, atendendo o pedido de V. Exª, a quem eu respeito 
e posteriormente conversarei com o Presidente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Não, é só isso. Não, não. Eu não quero, Sr. Senador, 
que seja avaliado o que aconteceu aqui. Eu quero que 
se avalie...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Cristovam, V. Ex.ª dispõe de mais dois mi-
nutos para concluir. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Eu quero que avalie o meu trabalho como Presi-
dente da Comissão. Eu quero, Senador, que sejam 
convocadas as pessoas que participaram, que sejam 
convocados todos para saberem se me comportei cor-
retamente ou não. 

Vou alertar que uma coisa eu feri, o Regimento, ao 
permitir que o Senador assistisse às reuniões sem que 
fosse membro. Ele assistiu a todas elas. Fora isso...

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – V. Ex.ª 
não feriu o Regimento. Todos os Senadores podemos 
assistir às reuniões.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Muito bem, nem isso quebrei. Muito obrigado, Se-
nador. 

Não quebrei nenhum item do Regimento então. 
Agradeço ao Senador Efraim. Mas quero outra repre-
sentação. Quero uma representação contra o Senador 
Demóstenes Torres pela maneira como se comportou 
aqui com um Senador eleito pelo Distrito Federal. 

Quero que seja analisado, deve estar gravado a 
maneira como ele veio, as palavra que usou. Eu acho 
que esse não é o comportamento de um Senador para 
com outro. Quero ser avaliado e quero também que o 
Senador Demóstenes seja avaliado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Ex.ª a disciplina no uso do tempo da 
tribuna.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Art. 
14, II, por gentileza, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo ao Senador Demóstenes Torres o uso da 
palavra para uma explicação pessoal, nos termos do 
art. 14, inciso VI, do Regimento Interno, por cinco mi-
nutos e mais dois minutos de tolerância.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, V. Exªs sabem da 
maneira apaixonada com que defendo o meu mandato. 
Sou realmente uma pessoa que, desde cedo até à noite, 
me preocupo com o meu mandato, com o meu Estado, 
com o Regimento, com uma série de problemas que 
enfrentamos aqui. O exemplo maior disso é o seguin-
te: em Brasília, eu moro com os meus assessores. Por 
quê? Porque acho que é uma maneira boa de continu-
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ar estudando à noite. Sou apaixonado pelo meu País, 
pelo meu Estado. Às vezes, há algumas altercações. E, 
no caso das Farc, realmente, acho que é um mal para 
o País; acho que é uma instituição guerrilheira, não é 
nem uma instituição, é um movimento guerrilheiro que 
tem problemas internamente no seu país; que é ligado 
ao narcotráfico, algo que, para mim, é terrível. 

Houve a denúncia na revista Veja de que o Partido 
dos Trabalhadores recebeu recursos das Farc duran-
te a campanha do Presidente Lula, para incentivar a 
campanha. E isso me parece até... Como não pode-
mos revelar matéria de mérito relativamente ao que 
está acontecendo lá, até porque tratamos de matéria 
de segurança nacional, mas podemos dizer que fica 
evidente que o Partido dos Trabalhadores não recebeu 
o dinheiro, mas alguns membros podem ter recebido, e 
esse movimento, chamado PT pró-Farc, também pode 
ter recebido. A dúvida é essa. 

Tenho lutado desde o início para que essas pesso-
as sejam ouvidas. Primeiro, teve o depoimento do Ge-
neral que é Ministro, que preside a chefia da segurança 
do Gabinete Institucional da Presidência; depois, teve o 
depoimento do Diretor-Geral da Abin. Posteriormente, 
houve novas matérias. Um espião foi ouvido e confir-
mou todas as informações da Veja. Depois, um coronel 
prestou informações, trouxe documentos, mostrou ser 
um homem de informação e também confirmou tudo 
isso, menos o fato de ter visto na Abin, ou nos arqui-
vos da Abin, documentos que comprovavam o dinheiro. 
Diz ele que, ao contrário do que afirma a revista Veja 
– o único ponto destoante da matéria –, efetivamente 
esses documentos, esses recibos estavam nas mãos 
do Deputado Fraga e não nos arquivos da Abin. Mas 
ele reafirma, inclusive dando nomes de quem digitou 
documentos, que esses documentos existem. A impor-
tância era tal que foram atrás para que ele deixasse 
a sua atividade, para que eles pudessem investigar 
isso. Muito bem. Desde o início, tem havido manobras 
protelatórias terríveis, graves, alterações mesmo. Se 
não fosse o enfrentamento pessoal, até corajoso, isso 
já tinha sido arquivado há muito tempo.

O que eu quero como Senador? Que sejam res-
peitadas as instituições, porque quero descobrir a ver-
dade. Não me interessa, a não ser pelo amor à verdade, 
que esses fatos sejam absolutamente esclarecidos.

Não quero entrar em maiores altercações com o 
Senador Cristovam Buarque como as que já tivemos. 
Fui descortês com ele. Reconheço a minha descorte-
sia. Deveria ter vindo aqui e falado o que estou falando 
agora, como eu disse que iria fazê-lo. Até disse para 
alguns colegas e para alguns jornalistas – e quero re-
petir aqui – que conheci o Senador Cristovam Buarque 
como um admirador: eu, uma pessoa de Goiânia, do 

Estado de Goiás, Secretário de Segurança Pública, 
Secretário de Justiça, chefe do Ministério Público do 
meu Estado e, depois, como Senador; ele, Ministro de 
Estado. Lamentei profundamente o fato de ele ser sido 
demitido por telefone, mas o que não esperava eu – e 
aqui vou revelar, embora isso possa depor em meu 
prejuízo –, mas vou repetir o que penso: acho que V. 
Exª não está fazendo o papel decente que a sua histó-
ria reclama e que V. Exª acabou de reclamar ali. Talvez 
isso me custe alguma punição, mas tenho que falar o 
que penso. V. Exª não pode agir... E hoje V. Exª faltou 
com a verdade aqui: disse que esperou 40 minutos, V. 
Exª esperou 8 minutos, e V. Exª tinha a obrigação de 
esperar regimentalmente 15 minutos e mais 15 minu-
tos aplicando subsidiariamente. V. Exª já alegou que 
não tinha Regimento para não tocar...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Demóstenes, mais dois minutos para con-
cluir, improrrogáveis, a pedido inclusive de V. Exª, no 
dia de ontem, para o estrito cumprimento do Regimen-
to. V. Exª criticou a Mesa e pediu isso.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – 
Estamos vivendo um momento que houve realmente... 
Acho que V. Exª realmente tem manobrado. Certo? V. 
Exª marca fisioterapia para a hora da reunião; V. Exª 
marca palestra para a hora da reunião, ou não é ver-
dade, Senador? V. Exª já desmembrou o depoimento 
do coronel.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Reivindico o art. 14 para falar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O orador tem o tempo na tribuna. Após, V. Exª po-
derá usar o artigo.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Foi 
V. Exª que me mencionou. Então, acho mesmo que V. 
Exª não se tem portado, na minha opinião, à frente da 
Comissão de Relações Exteriores, com a dignidade da 
história que V. Exª tem. Perdoe-me. Talvez por isso eu 
tenha alterado com V. Exª; talvez por isso, não; foi por 
isso. Penitencio-me porque não é do jogo parlamentar 
que isso aconteça; não estou aqui para perder a paciên-
cia com V. Exª ou com quem quer que seja, mas acho 
que precisamos apurar essa história com dignidade. V. 
Exª já acusou, já disse lá que o coronel que foi ouvido 
tinha problemas mentais, e ele foi chefe...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Eu não disse isso! O senhor está mentindo!

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Ele foi chefe...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– O senhor está mentindo! Não tem direito a isso.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Não estou.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Cristovam, V. Exª terá a palavra assegurada 
após o orador.

Senador Demóstenes, V. Exª dispõe de mais um 
minuto, em função da interrupção.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Eu 
só queria lembrar que essa pessoa que V. Exª acusa 
de ser desequilibrado, de ser megalomaníaco, como 
outros membros também do seu partido o acusaram, 
foi chefe do serviço de inteligência de V. Exª. Então, 
Senador, eu tenho razões para duvidar da imparciali-
dade de V. Exª na condução desse processo. 

Peço perdão a meus colegas porque realmen-
te... Enfrento o Conselho de Ética, enfrento qualquer 
coisa. Agora, arrependido de dizer que V. Exª não se 
tem comportado – vou repetir – à altura da história 
de V. Exª, quero reiterar isso. A minha opinião é essa, 
ainda que os outros possam ter outra opinião. Acho 
realmente que V. Exª, nesse caso, não está levando 
adiante a averiguação que deveria levar. Poderíamos 
até ter encerrado esse caso. Se realmente não tem 
documentos lá, como todos dizem, vamos provar que 
não tem o documento e acabou.

(Interrupção do som.)
O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Só 

para concluir, Sr. Presidente! (Pausa.)
Agradeço a oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O Senador Cristovam Buarque tem a palavra, pelo art. 
14, inciso VI, por cinco minutos, sem direito a aparte.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT-DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Primeiro, quero 
ceder parte do meu tempo ao Senador Demóstenes 
Torres, para que ele não saia dizendo que V. Exª o im-
pediu de falar, porque ele vai fazer isso.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não. Cumpri apenas o Regimento, fique absoluta-
mente tranqüilo V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT-DF) 
– Está bom. Mas cederei, sem nenhum problema, para 
que ele não diga isso.

Todos viram que ele fez uma acusação. Então, 
volto a insistir, quero apenas que seja apurado o meu 
comportamento como presidente. Quero apenas que 
não fique a palavra dele contra a minha. Portanto, quero 
que haja uma apuração, quero me submeter a todas 
as formas de avaliação desta Casa, para mostrar como 
me comportei. Agora, se me comportei da maneira 
equivocada, quero a punição desta Casa; se me com-
portei da maneira como estou convicto, correta, quero 
a punição do Senador que me fez acusações gratuitas 
e que faltam com a verdade, inclusive quando ele disse 
referências minhas a um senhor, ao coronel. Isso ele 

não ouviu de mim. Portanto, quero, Sr. Presidente, ape-
nas saber como formalizar a denúncia que o Senador 
Demóstenes Torres fez a mim e que seja apurado se 
é verdade ou não. Se for, devo ser punido; se não for, 
exijo uma retratação muito firme de S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Jorge Bornhau-
sen, por cinco minutos, como Líder do PFL.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-
te, pela ordem, como Corregedor.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Romeu Tuma, V. Exª tem a palavra, pela or-
dem, como Corregedor da Casa.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Apenas como esclarecimento. Vou 
verificar todas as notas taquigráficas. As providências 
serão tomadas. Farei um relatório. Se tiver que ouvir 
alguém, ouvirei. Sem dúvida, o Senador pode confiar 
na minha dignidade e no meu comportamento, por seis 
anos, como Corregedor desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Trata-se de uma comunica-
ção de pesar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Tasso Jereissati, pela or-
dem.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ria comunicar e pedir, nos termos do art. 218, § 2º, do 
Regimento Interno, ato de voto de pesar pelo faleci-
mento do ex-Senador José Afonso Sancho, do Esta-
do do Ceará, que desempenhou importante papel na 
defesa do nosso Estado, com muita dignidade e hon-
radez, e faleceu ontem à noite, em Fortaleza. Queria 
deixar aqui a nossa homenagem e pedir que o Senado 
envie nossos votos de condolência à família do hoje 
saudoso ex-Senador José Afonso Sancho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 613, DE 2005

Solicita a inserção em ata de voto de 
pesar por falacimento de ex-membro do 
Congresso Nacional.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 218, II e 221 I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro a inserção em ata 
de voto de pesar pelo falecimento do ex-Senador José 
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Afonso Sancho, assim como autorização do Plenário para 
apresentação de condolências à família do falecido.

Justificação

Faleceu ontem em Fortaleza, aos 83 anos, o ex-
Senador José Afonso Sancho. Cearense de Massa-
pê, Sancho foi líder político e empresarial, tendo sido 
membro da diretoria e presidente de diversas entidades 
empresariais e bancárias do Ceará e do Brasil, entre 
as quais a Associação Brasileira de Bancos Comer-
ciais, Federação Nacional dos Bancos e Federação 
Brasileira de Bancos. Além de inúmeras instituições 
financeiras, que levaram a marca Banfort a ser reco-
nhecida nacionalmente, Sancho comandou com paixão 
o jornal A Tribuna do Ceará, que imprimiu páginas 
marcantes da história do nosso Estado. Senador entre 
1988 e 1990, José Afonso Sancho deixa exemplo de 
liderança, firmeza de princípios e trabalho dedicado ao 
Ceará. Nosso voto de pesar pela perda deste grande 
cearense, e nossas condolências à família neste mo-
mento de saudade.

Senador Tasso Jereissat  – Patrícia Sabóia 
Gomes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa se solidariza com o Senador Tasso Jereis-
sati, que seguramente fala em nome de todos os Se-
nadores, e enviará o devido voto de pesar à família do 
ex-Senador José Afonso Sancho.

Concedo a palavra ao Senador Jorge Bornhausen 
e, a seguir, ao Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desejo, em 
primeiro lugar, manifestar a minha satisfação com a 
decisão do Presidente do Senado Federal e do Con-
gresso Nacional, Senador Renan Calheiros, que hoje, 
em reunião com as Lideranças, fixou o prazo de até 
as 18 horas para que fossem indicados Deputados e 
Senadores que vão compor a CPI, que, lida no Con-
gresso Nacional, tem que ser instalada e cumprir os 
seus objetivos.

Reafirmo aqui a minha confiança de que a CPI, 
instalada, escolha seus dirigentes na forma da praxe 
do rodízio, da proporcionalidade, cabendo, indubita-
velmente, ao Bloco de Oposição do Senado Federal, 
o Bloco da Minoria, pelo qual falo neste momento, a 
indicação do Relator, e ao PT da Câmara dos Depu-
tados a do Presidente.

Quero registrar que considero incompleta a ação 
do Presidente da República na demissão tardia dos 
dirigentes dos Correios e do IRB (Instituto de Resse-
guros do Brasil). Deixa dúvida o fato de não ter feito 
todas as demissões e nos leva a poder imaginar que 

essas só ocorreram para que ele pudesse abrir, com 
visível constrangimento – como viram todos – o IV Fó-
rum Global contra a Corrupção.

Fico preocupado e ocupo esta tribuna quando, 
na seqüência das denúncias, aparece a entrevista do 
Deputado Presidente do PTB, e o articulador político 
confirma que o Presidente, mesmo ouvindo generica-
mente, já tinha sido alertado sobre as mesadas e o 
mensalão. Fico preocupado ao ver o Deputado Miro 
Teixeira, figura que ocupa lugar de destaque na Câmara 
Federal desde 1983, afirmar que ouviu muito mais do 
que foi dito pelo Deputado Presidente do PTB na sua 
entrevista à Folha de S.Paulo.

Fico amplamente e mais preocupado ainda quan-
do ouço as declarações do Governador Marconi Perillo, 
informando que, pessoalmente, havia alertado o Presi-
dente da República sobre a existência do mensalão.

O PFL não abrirá mão, em hipótese alguma, de 
se colocar na posição que está se colocando, na de-
fesa dos termos que foram objeto do requerimento 
para instalação da CPI, e entende que essa apuração 
inclui Correios, inclui IRB e inclui mesada e mensalão, 
para que a sociedade brasileira tenha uma resposta 
às suas preocupações.

Espero que os Partidos PMDB, PL, PP, PSB, 
PCdoB, por seus Líderes, respondam a um obscuro 
Ministro que os classificou ontem de más companhias. 
Acho que está na hora de cada um colocar a sua po-
sição de forma clara, não aceitando insinuações nem 
denegrimentos dessa natureza.

Recomendo a todos os Senadores, Senadoras, 
Parlamentares, a leitura do artigo do grande jornalista 
brasileiro Elio Gaspari, publicado na imprensa hoje, in-
titulado “De celsodaniel@pt.org para lula@mundo.gov”. 
Vou pedir que ele seja incluído no meu pronunciamento 
para que conste dos Anais desta Casa.

Quero ainda dizer que o Presidente Renan Ca-
lheiros deverá, na forma correta como está conduzindo 
o processo, determinar a instalação imediata da CPI, 
com – repito – o respeito ao rodízio e à proporciona-
lidade, para que possamos realmente ter, do lado do 
Executivo, o cumprimento da palavra desejada pelo 
Presidente da República: cortar na própria; e do lado 
do Legislativo punir a quem merece, a corruptos e cor-
ruptores, doa a quem doer.

Essa é a palavra da Minoria nesta Casa.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JORGE BORNHAUSEN EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Agradeço ao nobre Senador Jorge Bornhausen a 
justa colaboração com a Mesa no uso da palavra.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães por dez minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, desejo exaltar a figura do Presidente 
desta Casa, que na reunião de Líderes, hoje, tomou 
a providência que certamente vai apressar a votação, 
na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados, para se indicar os membros da CPI. Outra 
coisa o PFL não poderia esperar de Sua Excelência, 
pois, quando votou em seu nome para Presidente da 
Casa, sabia que ele não ia ser submisso ao Palácio 
do Planalto. Não seria adversário, é claro, mas seria 
um homem que defenderia, como está defendendo, o 
Poder Legislativo.

Evidentemente, não creio que a solução da Câ-
mara dos Deputados saia satisfatória. Sairá uma so-
lução capenga, mas não será por culpa do PFL. O 
PFL, como sempre, honrando os seus compromissos 
e fazendo aquilo que é melhor para o Brasil, não pro-
curando acertar aqui e ali coisas que não devem ser 
sequer discutidas, que dirá acertadas. A nossa Lide-
rança aqui nesta Casa tem demonstrado, em todas as 
vezes que vem à tribuna, que nós não vamos transigir 
com a corrupção.

Ainda há pouco, via o Líder José Agripino fa-
lando a uma televisão e, com toda a ênfase, dizen-
do o quanto nós temos o dever com o Brasil de não 
permitir que campeie o crime organizado neste Go-
verno. Sua Excelência o Senhor Presidente da Re-
pública ontem foi enfático em dizer que vai acabar 
com a corrupção e que vai cortar na própria carne. 
Se ele confessa que vai cortar na própria carne, é o 
reconhecimento público, senhores, de que esta carne 
está precisando ser cortada, está podre. Quem diz 
não sou eu. É o Presidente da República. E, depois, 
vem com este chavão, este clichê: “Doa em quem 
doer, nós vamos tomar providências”. É verdade que 
tomou providências, ontem, em relação aos Correios 
e, também, ao IRB. 

Aliás, causa-me espécie, porque o Líder Aloizio 
Mercadante, com a sua autoridade e com a sua res-
peitabilidade nesta Casa, afirmou que o Presidente 
dos Correios não foi demitido. Foi demitido! E hoje já 
saiu a outra nomeação, de um funcionário da casa. 

Conseqüentemente, vejam os senhores que a opinião 
pública já começou a incomodar este Governo, mas 
incomodar de uma maneira salutar, fazendo bem à 
Administração Pública porque expulsando dos cargos 
públicos os corruptos. 

Não pensem os senhores que o “mensalão” não 
vai ser discutido. Será discutido, sim. E acho até que 
esta Casa deverá fazer uma comissão de inquérito 
só dela para descobrir o “mensalão”. Por que daqui 
e não da Câmara? Aqui nós estamos mais isentos 
para ver esse problema do que os Deputados. Seja 
como for, há sempre um corporativismo, há sempre 
até uma mágoa, uma dor, uma sensibilidade de cada 
um de nós em relação a um colega. E o Senado esta-
rá a salvo, descobrindo os problemas do “mensalão” 
porque todos já sabem dos muitos que recebem esse 
“mensalão”, mas falta o inquérito para caracterizar o 
fato concreto.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permita, Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Com prazer.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permita, Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, a postura de V. Exª 
de rigor é aquela que exige a sociedade brasileira. O 
Presidente Lula foi tímido demais na sua reação. Essa 
demissão nos Correios é evidente que não é suficiente 
para atender a este clamor popular em favor do com-
bate à corrupção. Não vejo muita sinceridade na pos-
tura de defender a instalação de uma CPI, quando se 
luta para que a CPI fique restrita aos Correios. V. Exª 
disse bem, não tem mais graça. A Polícia Federal está 
agindo, e com competência, no caso dos Correios, 
mas a corrupção não mora só lá, a corrupção reside 
em várias áreas, em todo o organismo da estrutura 
pública federal. O que se exige agora é uma Comis-
são Parlamentar de Inquérito, que amplie sua ação e 
que alcance todos os pontos de corrupção existente, 
porque essa relação promíscua do Executivo com o 
Legislativo não se dá apenas nos Correios. Os Parti-
dos da base aliada indicam seus representantes para 
os cargos do Poder Público que movimentam somas 
significativas de recursos públicos. É exatamente esse 
o ponto central da investigação que devemos realizar, 
se queremos realmente fazer assepsia com sincerida-
de. Portanto, V. Exª tem absoluta razão. Não sei qual 
é a posição do PSDB na Câmara dos Deputados em 
relação a essa questão que se discute na CCJ neste 
momento. Mas o nosso Partido tem que exigir o rigor 
absoluto. Nós temos que cobrar de todos os nossos 
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integrantes – e aqui está o Líder Arthur Virgílio, que 
tem também essa postura de exigência máxima – ri-
gor nas apurações. Não basta mais apurar somente 
os Correios, não.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem absoluta razão. Nesse loteamento 
que o Presidente da República fez, estamos vendo 
agora a punição, mas, em relação aos outros casos, 
estão sendo punidos “bagrinhos”. Estão sendo punidos 
aqueles que são realmente autores de maracutaias 
que se repetem. Mas tem gente muito maior, muito 
mais forte que fica imune a tudo isso. Há a confissão 
de Parlamentares sobre o “mensalão”.

Quanto ao IRB, correram logo porque sabiam 
que, se apurar – e devemos apurar de qualquer ma-
neira – o que houve, vamos pegar coisas gravíssi-
mas. Se abrirmos a Petrobrás, os escândalos serão 
maiores. E, vejam só, se as pessoas do nosso PMDB, 
Partido que respeito e pelo qual tenho o maior apre-
ço, mas se estão no Governo, muitos não vão pedir 
demissão. Isso tudo é para iludir a opinião pública, 
que não se deixa mais enganar como foi enganada 
no pleito eleitoral.

Nós agora estamos atentos. Contamos com o 
PT verdadeiro, o PT que quer dar satisfação à opinião 
pública, o PT que tem coragem de reagir como reagiu 
o Senador Eduardo Suplicy na hora de assinar a CPI. 
Nós, Srs. Senadores, temos deveres com o nosso País. 
Não vamos ficar tolerantes. As coisas vão piorar! O 
pano de amostra dessas providências é apenas para 
enganar a opinião pública, através de uma mídia que 
está agora realmente abrindo os olhos para os furtos 
que estão existindo em todos os órgãos do Governo.

Meus senhores, Sr. Presidente – atenderei a V. 
Exª. Jamais desejo tomar qualquer atitude desrespei-
tosa ao Regimento, mas é em respeito ao Regimento 
e, acima do Regimento, à Constituição, e, acima da 
Constituição...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – ..., ao povo brasileiro, que nós estamos aqui 
agora mais fortes do que nunca para não permitir que 
as ilegalidades de outrora, que se transformaram em 
imoralidades de hoje, venham novamente a aconte-
cer, maculando o nome do nosso País no estrangeiro 
e prejudicando a economia.

Ainda há pouco ouvia também na televisão que o 
PIB, que todos esperavam que este ano fosse de 5,2%, 
será apenas, Sr. Presidente – agora estão dizendo que 

vai ser menos – de 2,5%. Veja o que isso representará 
para a economia do Brasil, veja o que isso representará 
para todos nós, brasileiros, sobretudo para...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – ... os menos favorecidos...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – ..., as vítimas maiores do Governo do Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço ao Senador Antonio Carlos Magalhães a 
colaboração no uso da palavra.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Agri-
pino pela Liderança do PFL e, a seguir, aos Senadores 
Jefferson Péres e Arthur Virgílio.

Depois, teremos breves comunicações.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de comunicar a V. Exªs que, na tar-
de de hoje, os Deputados José Carlos Aleluia, Alberto 
Goldman, Luiz Carlos Hauly, os Senadores Arthur Virgí-
lio, José Jorge e eu, na Liderança do PFL, recebemos 
o Sr. António Maria Costa, que é o Subsecretário-Geral 
da Organização das Nações Unidas para combate às 
drogas e ao crime, com sede em Viena.

Esse foi o cidadão que funcionou como anfi-
trião, na reunião de São Paulo, ontem, para o Fórum 
Global Anticorrupção. O encontro começou pelos 
Estados Unidos, onde foi feito o I Fórum Global con-
tra a Corrupção, prosseguiu pela Holanda, em Haia. 
O terceiro encontro ocorreu na Coréia, em Seul, e o 
quarto, no Brasil.

Tivemos uma longa conversa – o Senador Arthur 
Virgílio, eu, os Deputados Aleluia, Hauly e Goldman, o 
Senador José Jorge – sobre causas, conseqüências, 
razões, remédios a aplicar sobre a corrupção. A expe-
riência do Sr. António Maria Costa, dirigente que é de 
um organismo da ONU que lida com drogas, crimes 
e corrupção, é vasta e interessante de ser absorvida. 
O Dr. António Maria Costa se dispõe, mediante a pro-
vocação que fizemos, a realizar um seminário para 
discutirmos tecnicamente a questão da corrupção no 
Brasil. Precisamos fazer um diagnóstico de por que a 
corrupção está ocorrendo e onde é que está ocorrendo. 
Tudo isso foi objeto da conversa que tivemos, Senador 
Rodolpho Tourinho. Quais são os remédios? O que, no 
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mundo, se fez para combater a corrupção decorrente, 
por exemplo, da concentração de poder daqueles que 
cobram impostos; da concentração de poder daqueles 
que, pelo Poder Judiciário, decidem a vida ou a sorte 
de pessoas; daqueles que detêm muito poder e, com 
o poder, podem ou não fazer favores a pessoas.

Senador Jefferson Péres, esse seminário é im-
portante. Só quem vai lucrar com ele é a sociedade 
brasileira, o cidadão.

Eu conversei há pouco com o Senador Merca-
dante. O Senador Arthur Virgílio e eu pretendemos 
conversar com os Líderes de todos os partidos. Esse 
seminário não pode ser apenas dos partidos de oposi-
ção. Ele tem que ser dos partidos políticos do Brasil. O 
combate à corrupção tem que ser objeto de uma ação 
séria, da mesma forma que a CPI dos Correios precisa 
ser séria. É preciso combater a corrupção com a apli-
cação de remédios que a previnam para o futuro.

Faço esta comunicação à Casa porque este é 
um assunto que vamos levar à frente. Esse seminário 
provavelmente vai acontecer.

Senador José Jorge, V. Exª precisou sair antes 
de terminar a reunião de Líderes, pela manhã, e não 
tomou conhecimento das conclusões. Precisou sair 
porque tinha tarefas a cumprir na CCJ e por isso não 
presenciou, por exemplo, o momento em que dissemos 
ao Presidente Renan, depois de elogiar a postura que 
adotou de dar até as 18 horas o prazo do bom senso 
para que os Líderes indicassem os membros da CPI.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já con-
cluirei, Sr. Presidente.

Se os Líderes não o fizerem – estou seguro de 
que o farão – ele, regimentalmente coberto, fará essa 
indicação. V. Exª não assistiu à manifestação dos Par-
tidos da Base aliada de insistirem com uma inócua 
questão de ordem que está em discussão na CCJ da 
Câmara, que questiona a constitucionalidade do fato 
determinado da CPI. Eu disse, Senador Ramez Tebet 
– a Senadora Heloisa Helena estava presente –, que 
aquela discussão era um desafio à palavra do Presi-
dente, que, ontem, no IV Fórum Global de Combate à 
Corrupção, havia mencionado “cortar a própria carne, 
doa em quem doer. Vou levar às últimas conseqüên-
cias”. O Presidente havia falado claramente em levar 
às últimas conseqüências o trabalho de investigação 
da corrupção. Por que cercear? Por que essa discus-
são inócua agora da Base aliada?

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana – Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino, peço a V. Exª que conclua 
em dois minutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Vou en-
cerrar, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – V. Exª permi-
te um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já per-
mitirei.

Por que essa discussão inócua, sem conseqü-
ência, desautorizadora da palavra do Presidente, que 
disse que quer investigar até o fim? Se Sua Excelência 
diz, vamos cobrar. Vamos cobrar, em primeiro lugar, 
da Base aliada, que não tem por que se fixar em fato 
determinado para circunscrever as investigações ao Sr. 
Maurício Marinho, certamente, e deixar todo o resto 
entregue à frustração da sociedade brasileira.

Ao final, fiz um apelo – espero que seja atendi-
do – à Base aliada que desista desse requerimento, 
que é inócuo. Na hora em que a CPI dos Correios 
for instalada – e espero que seja amanhã – com os 
membros todos reunidos para eleger o presidente, e 
o presidente designar o relator por consenso, na hora 
em que o primeiro depoente falar, o que ele disser terá 
de ser investigado, esteja onde estiver a informação 
decorrente do depoimento do depoente.

De modo que quero, com essas palavras, dizer 
que fiquei feliz com a reunião de líderes e com a atitu-
de do Presidente da Casa, Senador Renan Calheiros. 
Faço votos que a Base do Governo não entre em rota 
de colisão com o Presidente, porque, se isso ocorrer, 
vai dizer que o Presidente está falando da boca para 
fora, que o que Sua Excelência disse em São Paulo 
não acontece na prática no Congresso. Antes que seja 
tarde, antes que a sociedade se mobilize, Sr. Presiden-
te, penso que temos que instalar essa CPI e fazê-la 
funcionar. E a colaboração que estamos anunciando 
é a realização desse seminário multipartidário, com a 
colaboração de todos os Partidos, para discutirmos 
corrupção, suas causas, conseqüências e remédios. 
Assim como queremos fazer no Seminário, queremos 
fazer na CPI dos Correios para investigar a corrupção 
denunciada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a colaboração com o uso da pa-
lavra.

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres, pela Liderança do PDT, para uma comunicação 
de liderança. A seguir, concederei a palavra ao Sena-
dor Arthur Virgílio.
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O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
Liderança do PDT. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é a primeira vez que 
subo à tribuna para abordar a crise política que sacode 
o País. Fiz questão de refletir, de pensar maduramen-
te para falar com serenidade da tribuna porque me 
preocupam muito os desdobramentos e o desfecho 
dessa crise.

Ontem assisti ao veemente discurso do Presi-
dente da República no Fórum Global de Combate à 
Corrupção. Sua Excelência falou na sua biografia, no 
seu compromisso de combater a corrupção, de cortar 
na própria carne. O discurso vem com um atraso de 
dois anos e seis meses. Deveria ter sido pronuncia-
do no dia 1º de janeiro de 2003, porque, dois anos e 
meio decorridos, ele não corresponde, infelizmente, 
à prática.

Senadora Heloísa Helena, lamentavelmente, se 
há um culpado por essa crise, chama-se Luiz Inácio 
Lula da Silva, Sua Excelência e todos os que o acom-
panham no Governo. A Oposição não fez nada para 
desencadear essa crise, Senador Rodolpho Tourinho. 
Nada. Revelação de uma gravação dos Correios feita 
não sei por quem; declarações do Deputado Roberto 
Jefferson, da Base governista. O que a Oposição fez? 
A Oposição está gritando “fora, Lula”? Está pedindo 
impeachment? Incitou baderneiros a quebrarem os vi-
dros do Congresso Nacional? A Oposição está apenas 
estupefata, como todo o povo brasileiro, e pedindo a 
apuração, responsavelmente.

Quem gerou a crise?
O Presidente da República gosta muito de dita-

dos populares, de expressões populares, de metáforas. 
Eu gostaria muito que Sua Excelência tivesse seguido 
dois adágios populares, Senador Tião Viana. Primeiro: 
“Dize-me com quem andas que eu te direi quem és.” 
Como Sua Excelência escolheu mal, depois de eleito, 
as suas companhias. E segundo, pior ainda, Senador 
Tião Viana: “Quem com porcos anda farelos come.” O 
Presidente da República não teve cuidado algum em 
selecionar sua base de apoio e até em firmar um pac-
to com a Oposição, Senador. Pode estar certo de que 
pelo menos os quatro minguados Senadores do PDT 
aqui votariam as propostas do Governo dentro de uma 
agenda positiva, de graça. Não quero indicar nem um 
contínuo para lugar algum.

Aliás, o PDT ainda era da base do Governo, no 
início. O Ministro Miro Teixeira me pediu que indicas-
se o Diretor dos Correios do Amazonas. Sabe o que 
eu fiz, Senador Tião Viana? Chamei os funcionários 

e disse: “Façam uma eleição. Eu não quero.” Eles fi-
zeram, e quem está no cargo é um petista eleito pela 
categoria.

Senador Tião Viana, antes tarde do que nunca. Se 
esta crise não tiver um desfecho trágico, espero que o 
Presidente da República realmente passe a compatibi-
lizar prédica e prática, porque Sua Excelência cometeu 
muitos erros. Fica difícil desculpar o Governo por des-
qualificar a entrevista do Deputado Roberto Jefferson. 
Dizer que ele não tem credibilidade, Senador Antonio 
Carlos Magalhães? Quem disse que daria um cheque 
em branco ao Deputado Roberto Jefferson e dormi-
ria tranqüilo? Como dizer que não tem credibilidade o 
Deputado Roberto Jefferson?

Depois, quando o escândalo já tinha estourado, 
disse Sua Excelência: “Parceiro é parceiro, e sou soli-
dário com os meus parceiros.” O Presidente da Repú-
blica não é solidário com ninguém, só com a Nação. Eu 
disse ontem, em aparte ao Senador Tasso Jereissati, e 
reitero, que o Brasil está precisando de um estadista. 
O estadista, entre outras virtudes – repito o que disse 
ontem –, não tem fígado nem coração, não persegue 
adversários e não protege amigos que cometem des-
vios. Estadista só tem compromisso com o interesse 
público. Talvez o Presidente Lula ainda possa tornar-se 
um estadista. Não tenho muita esperança, mas faço 
votos, Senador Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao Senador Jefferson Péres pela colabo-
ração com a Mesa. 

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, por cin-
co minutos, com dois de tolerância.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, venceu a tese de que a Minoria, em 
constituindo um terço de uma casa legislativa, pode 
instalar um procedimento de investigação parlamentar, 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito.

Venceu a sociedade, porque o Governo, inovando 
de maneira lamentável, obrigou a Minoria a ir ao Su-
premo Tribunal Federal em busca do reconhecimento 
de seu direito, que na verdade é o direito da socieda-
de injustiçada. 

Lembro-me de que participei, em 1983, de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito em pleno Gover-
no do Presidente João Figueiredo, Senador Jefferson 
Péres. Ela investigava o escândalo entre a Delfin-Rio 
e o BNH. E o relator foi ninguém menos do que o atual 
Líder do PSDB na Câmara dos Deputados, Deputado 
Alberto Goldman. No Governo do Presidente João Fi-
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gueiredo era possível fazer CPI e a relatoria podia ir 
para as mãos da Minoria, que representávamos. Ve-
jam a que ponto avançou essa mistura de governo 
frágil com autoritarismo, no Governo do Presidente 
Lula! Mas venceu a tese da Comissão Parlamentar de 
Inquérito e, portanto, pode ser feita esta, uma outra, 
uma terceira, uma oitava.

Eu gostaria, portanto, de explicitar a visão que 
tem o PSDB no Senado Federal a respeito dessa Co-
missão Parlamentar de Inquérito: primeiro, instalá-la 
o mais rapidamente possível; segundo, colaborar para 
que as investigações apontem culpados e preservem 
inocentes; terceiro, nada parecido com um palanque 
eleitoreiro; quarto, a busca incessante pela conclusão, 
em um relatório que haverá de apontar caminhos no-
vos para a sociedade brasileira. Ou seja, desonestos, 
corruptos, ladrões e gatunos conjunturais que sejam 
apontados e apanhados agora!

Porém, há algo mais importante a se fazer 
nesse episódio, que é mergulharmos a fundo nas 
causas estruturais da corrupção neste País. Se há 
dois sentimentos que tenho de subdesenvolvimento 
– quando me comparo com cidadãos de países eu-
ropeus, por exemplo – eu os traduzo na segurança 
pública: a minha vida vale menos do que a do cida-
dão inglês, do que a do cidadão dinamarquês, e não 
deveria ser assim. Assim, sinto-me subdesenvolvido; 
ao mesmo tempo, meu País é muito mais vulnerável 
à corrupção do que qualquer país da Europa, então, 
sinto-me novamente um cidadão subdesenvolvido. 
Temos que mergulhar fundo nas causas estruturais 
da corrupção, da inflação da corrupção no País. A 
conjuntura mostra que este Governo tem sido le-
niente. A conjuntura mostra que este Governo tem 
sido frágil. A conjuntura mostra que este Governo 
gosta da espetaculosidade. Este Governo, na ver-
dade, termina por mascarar as verdades com que 
se defronta, mas há uma questão estrutural por trás. 
Temos que chegar a ela e, de uma vez por todas, 
apontar caminhos para a sociedade.

Ouço o aparte do Senador José Jorge.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Sr. Líder, eu gos-

taria de me solidarizar com V. Exª e de dizer que hoje 
fomos surpreendidos com uma declaração do Ministro 
das Cidades, Olívio Dutra, dizendo que o problema 
do Governo eram as más companhias. Ora, primei-
ramente, o Ministro Olívio Dutra não tem autoridade 
para dizer isso, mesmo porque, como V. Exª sabe, 
respondeu a uma CPI, quando era Governador, por 
envolvimento em jogo do bicho. Então, ele não tem 

condições de dizer isso. Em segundo lugar, as más 
companhias do Governo também estão dentro do 
PT. O tesoureiro Delúbio Soares – acabo de ler aqui 
– diz que não vai renunciar, mas apenas abrir suas 
contas para o exame da sociedade. Ninguém está 
dizendo que o tesoureiro Delúbio Soares embolsou 
o dinheiro da corrupção. O que se disse foi que ele 
distribuía dinheiro para os Deputados do PP e do 
PL. Então, penso que essa questão de corrupção se 
alastrou tanto, que é necessário que possamos ter 
um encaminhamento correto através da CPI que será 
instalada amanhã. Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Re-
conheço inteira procedência no seu aparte, Senador 
José Jorge.

Sobre duas figuras específicas do Partido dos 
Trabalhadores, eu só posso manifestar estranheza. 
Jamais vi um dirigente partidário... Sr. Sílvio Pereira, 
Secretário de Organização de não sei o que do PT. 
De repente, “depende do Silvinho”. Silvinho é nome 
de cantor, de cantor de dupla sertaneja; não é nome 
de quem nomeia e demite. Mas o Silvinho passou a 
nomear e a demitir neste País, assim como o Sr. De-
lúbio Soares. “Falou com o Delúbio?”, “precisa acertar 
com o Delúbio”, “vamos conversar com o Delúbio”. É 
preciso que o Brasil volte ao eixo da normalidade, e 
este tem sido o apelo reiterado que o PSDB tem feito 
ao Presidente Lula. Nada de mexidas cosméticas, mas, 
sim, de investidas a fundo na conjuntura de corrupção, 
permitindo, ao mesmo tempo, que investiguemos a 
fundo as causas estruturais da corrupção brasileira. 
Este é um dado.

É anormal a presença do Sr. Delúbio nesta 
cena brasileira. É anormal a presença do Sr. Silvio 
Pereira. É anormal esse aparelhamento brutal que 
se fez do Estado brasileiro. Mas eu gostaria de di-
zer mais uma coisa: esta CPI demonstra, à farta, a 
necessidade de termos – Sr. Presidente, e peço a 
V. Exª uma pequena tolerância – como obrigação a 
reforma política. Sou de um Partido, o PSDB, que 
obteve apenas a quarta Bancada em 2002, mas 
conseguiu a segunda maior votação. Não estou aqui 
acusando o PT, o PTB, o PL, quem quer que seja; 
estou apenas dizendo que não é normal o PSDB ter 
menos Deputados do que o PL, do que o PT, do que 
o PP. Não é normal, até porque ele teve, na última 
eleição, mais votos do que todos os Partidos neste 
País, à exceção do Partido dos Trabalhadores. Um 
dia, estava em casa e vi que meu Partido não tinha 
nem direito de pedir verificação de quorum, pois esta-
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va reduzido a 48 Deputados. A fisiologia do Sr. José 
Dirceu havia feito uma lipoaspiração no PSDB, que, 
de mais de 70 Deputados, foi para 48 e, de repente, 
ficou menor que todos esses partidos que estão aí, 
agora, com alguns dos seus membros sendo exa-
minados, crivados...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... por 
essas denúncias.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cluirei, Sr. Presidente.

Portanto, volto a repetir, resumindo o que é o 
meu pronunciamento: investigação, doa a quem doer. 
Vitória da sociedade foi o que se viu. Vamos buscar 
os corruptos da conjuntura, vamos ver as causas 
estruturais da corrupção e vamos partir, de uma vez 
por todas, para entender que este não será um País 
decente enquanto não tiver uma vida partidária de-
cente e não tiver partidos consolidados. É preciso 
acabar com essa mazorca, sob pena de termos uma 
CPI atrás da outra, numa repetição enfadonha num 
país de corrupção estrutural. Queremos, isto sim, 
um país de honestidade estrutural. O País teria que 
ter desonestidade conjuntural – isso é natural, é hu-
mano – e o País teria que ter honestidade estrutural. 
O País tem, hoje, desonestidade estrutural e até se 
encontra uma certa eiva de honestidade estrutural. 
Os pólos têm que ser invertidos, para que possamos 
pensar num país que realize os sonhos de decência, 
de justiça e de fraternidade a que aspira a socieda-
de brasileira.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª pela colaboração.
O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Peço a 

palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Para uma breve comunicação, concedo ao Senador 
Paulo Paim, por cinco minutos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Peço minha inscrição como Líder do Governo.

A SRA.. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Peço 
minha inscrição como Líder do P-SOL.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Hélio 
Costa.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, temos que 
votar três medidas provisórias que estão na pauta. Te-
nho informação de que já existe acordo para a votação 
de hoje. São medidas que precisam ser votadas, pois 
uma delas caduca na terça-feira e precisa de ser vo-
tada hoje ou, no máximo, amanhã. Pergunto a V. Exª 
quando vamos começar a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem absoluta razão em levantar tal manifesta-
ção pela ordem. Só lamento informar que o Presidente 
Renan Calheiros, em razão de compromisso, solicitou 
que aguardássemos a sua chegada para iniciar a Or-
dem do Dia.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Sérgio 
Zambiasi.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Após o Senador Sérgio Zambiasi, V. Exª vai falar.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela or-
dem.) – Apenas para me inscrever pela Liderança do 
PTB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 

comunicação inadiável.) – Sr. Presidente, a minha fala 
é, de fato, uma comunicação rápida. Apenas quero infor-
mar à Casa que, conversando com praticamente todos 
os Líderes, estamos construindo um requerimento de 
urgência pra que a PEC Paralela seja votada até o fim 
do mês. Conversei com o Relator, Senador Rodolpho 
Tourinho, conversei com Lideranças do PFL, do PSDB, 
do PT, do PDT, do P-SOL, de todos os Partidos.

Sr. Presidente, penso que é possível avançarmos 
nos prazos e votarmos em breve a PEC Paralela. E 
V. Exª, Senador Tião Viana, foi Relator dessa matéria. 
Temos um amplo acordo já firmado mediante a peça 
que foi produzida aqui no Senado e depois foi para a 
Câmara. Se não houver acordo na redação que está, 
no momento, com o Senador Rodolpho Tourinho, o que 
nós queremos e o que querem as entidades dos mais 
variados setores que estão aqui é que o tema venha 
a Plenário. Se houver uma ou outra divergência, de-
cidimos aqui no voto. Somente assim é que podemos 
construir o entendimento. 

Depois de conversar com praticamente todos os 
Líderes, que pensam de forma semelhante a isso que 
estou falando, neste momento, o apelo que faço, Sr. 
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Presidente, é para que tragamos essa matéria para 
votação. Se votarmos na CCJ, melhor ainda; se não, 
que se vote, em regime de urgência, aqui no Plenário 
da Casa.

Com certeza, aqueles milhares de servidores 
públicos querem a aposentadoria da dona-de-casa, 
querem a aposentadoria integral, querem a paridade, 
querem a regra de transição, querem o controle so-
cial, querem o subteto. Existe divergência entre uma 
e outra categoria, é normal, mas a decisão seria aqui 
no Plenário.

Faço este apelo, eu diria, em nome de todos os 
Partidos. Eu conversei, hoje pela manhã, com o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, e ele me disse que, 
se dependesse dele, a CCJ votaria de imediato, até 
em uma pauta extra. Se for necessário, que vá para 
o Plenário.

Falei com o Senador Jefferson Peres quanto aos 
prazos. Ora, se, na outra vez, para aprovar a PEC Pa-
ralela, suprimimos os prazos, se há acordo, não há 
problema algum que se diminuam os prazos para um 
tema que interessa a milhares de pessoas, não ape-
nas a servidores, mas também a trabalhadores da área 
privada, que serão beneficiados com a PEC Paralela, 
obra do Senado da República. Naquela noite histórica 
em que aqui votamos a PEC principal, firmamos tam-
bém esse acordo.

O Líder do PFL me disse que não há problema 
nenhum, que apenas iria conversar com o Relator e 
com sua Bancada, mas que já podíamos, de antemão, 
dizer que o PFL também quer votar a PEC Paralela. 
Falei também com os Líderes do PTB, que me disseram 
que por eles também não há problema algum, que eles 
colaborarão com esse grande entendimento.

Por isso, Sr. Presidente, quero, mais uma vez, dei-
xar registrado que é fundamental que a PEC Paralela 
seja votada antes do recesso. O Senador Rodolpho 
Tourinho, que já citei aqui três vezes, me dizia: “Vamos 
construir esse entendimento e vamos trabalhar para 
que ela seja votada antes do recesso”.

Esse próprio requerimento de urgência, que está 
sendo assinado pelos Líderes, será encaminhado me-
diante acordo com o Relator, para que S. Exª possa 
dar o seu parecer, com tranqüilidade, num momento 
importante...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... por 
que passa o Congresso, para deliberar sobre tema, 
repito, tão importante, que interessa a milhares de 

servidores e trabalhadores deste País, incluindo as 
donas-de-casa.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que estou con-
victo de que a PEC Paralela será votada antes do 
recesso.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
quero confirmar tudo que foi colocado neste momento 
pelo Senador Paim e dizer que precisamos, efetivamen-
te, dessa tranqüilidade de construir esse acordo, um 
acordo tranqüilo, para que possamos votar. O nosso 
entendimento, igual ao do Senador Paulo Paim, é o de 
que a PEC Paralela deve ser votada imediatamente, 
logo que possível, antes do recesso. Esse é o nosso 
objetivo, vamos agir dessa forma, e, tenho certeza, 
chegaremos a uma posição final que atenda a todos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Rodolpho Touri-
nho.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
para uma comunicação inadiável, nos termos do art. 
158 do Regimento Interno, por cinco minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de 
refletir sobre o discurso do Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, na abertura do IV Fórum 
Global de Combate à Corrupção.

Ontem, no Hotel Blue Tree Park, tive a oportuni-
dade de testemunhar este pronunciamento cuja trans-
crição completa requeiro, mas ressalto a palavra tão 
firme do Presidente Lula, ao dizer:

Nosso Governo passou a planejar e agir de modo 
integrado na luta contra a corrupção. Mudamos a qua-
lidade da Controladoria-Geral da União, dando-lhe 
status de Ministério e novos instrumentos de ação. 
Fortalecemos o Ministério da Justiça e determinamos 
o reaparelhamento da Polícia Federal, capacitando-a a 
agir de modo muito mais intenso e eficaz. Foram con-
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tratados três mil servidores, entre delegados, agentes, 
escrivães e técnicos, por concurso.

Em dois anos e quatro meses, a nova Controla-
doria já realizou 7.500 auditorias em órgãos federais, 
encaminhando ao Tribunal de Contas da União cerca 
de três mil processos de tomada de contas especiais, 
com retorno potencial de R$850 milhões aos cofres 
do Estado.

Estão em curso 70 apurações de casos de ser-
vidores que apresentaram sinais exteriores de riqueza 
incompatíveis com a renda declarada. Acrescentamos 
450 novos auditores aos 1.800 existentes por concurso, 
continuando nesse caminho até a inteira recomposição 
de todos os cargos da Controladoria. 

Todos os recursos federais repassados a es-
tados e municípios estão sendo fiscalizados, o que 
significa mais de R$90 bilhões. Atualmente, são co-
bertos 60 municípios por mês e, no total, inspeciona-
das 741 cidades por um sistema de sorteio que tem 
sido exemplar. 

Por determinação do Presidente Lula e do Minis-
tério da Justiça, a Polícia Federal, de agosto de 2003 
a maio de 2005, realizou 46 operações dirigidas es-
pecificamente ao combate à corrupção, com um saldo 
impressionante e inédito: foram efetivadas 1.234 prisões 
e acusadas formalmente 819 pessoas. 

São muitas operações nessa direção, mas é im-
portante, diante dos fatos que ocorreram, dizer como 
é que o Presidente determinou ontem aos Ministros 
uma solução definitiva para os problemas dos Correios 
e do Instituto de Resseguros do Brasil, resultando no 
afastamento de seus diretores, sem prejuízo da con-
tinuidade das investigações:

Digo que cortaremos na própria carne, se neces-
sário. Sem prejulgar ninguém, respeitando o direito a 
defender-se que todo cidadão ou cidadã possui, não 
vamos vacilar um segundo na defesa do interesse 
público.

Em especial o Presidente Lula mencionou algo 
de extrema relevância com respeito ao Congresso Na-
cional. O Presidente Lula disse:

Não faltarei às minhas responsabilidades, estejam 
certos. O Governo está investigando, não se opõe ao 
contrário. Estimulará que o Poder Executivo desenvolva 
as suas investigações com o equilíbrio que sabemos 
possuir o Congresso Nacional.

Disse o Presidente que, de maneira alguma, 
“pode admitir que qualquer pessoa neste Congresso 
Nacional esteja sujeita esteja à compra”. Obviamente, 
Sua Excelência está dizendo que, de maneira alguma, 

poderá admitir que quem quer que seja, no Governo 
ou no Partido dos Trabalhadores, pudesse agir de ma-
neira a comprar a ação de qualquer Deputado Federal 
ou Senador.

Acho muito importante que tenham os 13 Sena-
dores do PT, eu inclusive, concordado finalmente com a 
realização da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre 
os Correios, bem como com a realização de inquérito 
parlamentar para examinar o problema do chamado 
“mensalão”, das denúncias feitas pelo Deputado Ro-
berto Jefferson.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Su-
plicy, não vou interrompê-lo. Só quero dizer-lhe que não 
concordo com a afirmação de que qualquer um aqui 
pode ser comprado. É só isso. Desculpe-me.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– É claro. O Presidente também não concorda. Nin-
guém do Partido dos Trabalhadores jamais admitiu 
que pudesse, em qualquer governo, muito mais no 
nosso Governo, haver um Parlamentar que pudesse 
ser objeto de compra. Se houve denúncia nessa dire-
ção, é da maior seriedade e responsabilidade nossa 
a apurarmos. Seja a Câmara dos Deputados, seja o 
Senado Federal, temos que contribuir para apurar a 
denúncia.

Quero, inclusive, transmitir ao meu Líder, Sena-
dor Delcídio Amaral, a importância da decisão tomada 
por S. Exª, pelo Líder Aloizio Mercadante e por todos 
os meus colegas que considero da maior relevância. 
Acredito que todos nós 13 queremos contribuir para 
que essa comissão parlamentar de inquérito seja reali-
zada de maneira séria e equilibrada, com neutralidade 
e imparcialidade.

Se porventura, prezado Deputado Michel Te-
mer, Presidente do PMDB, houver qualquer ação de 
tentativa de se paralisarem os atos do Congresso 
Nacional ou da Administração Pública, iremos agir e 
saberemos fazê-lo para que o necessário equilíbrio 
seja restaurado.

Portanto, o nosso apoio à apuração completa dos 
fatos, de maneira condizente com as palavras ontem 
proferidas pelo Presidente Lula.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PDMB 
– AL) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao nobre Senador César Bor-
ges.

Em seguida, passaremos à Ordem do Dia.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, eu tinha me inscrito como Líder do 
Governo. Há o princípio de intercalar os oradores.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sei que o assunto 
em pauta no momento são essas questões que trazem 
inquietação à sociedade brasileira e afetam as institui-
ções nacionais, o Poder Executivo e o Poder Legisla-
tivo, mas hoje vou tratar de outro tema. Por isso, esta 
comunicação breve.

Sr. Presidente, trata-se do problema do Banco 
Santos e do desfalque que causou em todo o País. 
É um rombo que, com certeza, quem pagará será o 

setor público, são os fundos de pensão. Trata-se de 
um prejuízo, sem sombra de dúvidas, para milhares 
de brasileiros.

Sr. Presidente, quando há lucros – às vezes, es-
tratosféricos –, tudo bem, sem problema algum. Mas, 
quando a coisa vai mal, como é o caso do Banco San-
tos, quem paga a conta é o brasileiro. Ou seja, nunca 
se perde nesse setor. Já a população está sempre 
perdendo.

Segundo publicação da revista Época, 121 institu-
tos de previdência ou fundos de pensão de municípios 
tinham recursos aplicados no Banco Santos. São mais 
de 235 mil servidores que deixaram R$382 milhões no 
Banco Santos. Há também outros R$595 milhões de 
fundos de pensão que estão sendo fechados. 

Ainda de acordo com a própria revista Época 
desta semana, Sr. Presidente, o BNDES, que repas-
sou recursos ao Banco Santos para empréstimo, terá 
perdas que chegam a R$300 milhões. Ou seja, é mais 
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recurso do que tudo o que foi investido pelo Governo 
Federal até maio deste ano.

É surpreendente que o BNDES tenha perdido 
tanto dinheiro, Sr. Presidente. Será que isso não pode-
ria ter sido evitado? Será que o montante de recursos 
repassados pelo BNDES é compatível com o porte 
do Banco Santos? São perguntas que precisam ser 
esclarecidas.

Fico a imaginar também quantos outros órgãos 
e entidades públicas terão sofrido prejuízos em razão 
da quebra do Banco Santos.

Srªs e Srs. Senadores, no exercício do poder de 
fiscalização que nos é conferido a todos pela Consti-
tuição Federal, tenho tentado, sem sucesso, descobrir 
o montante de dinheiro público que havia no Banco 
Santos.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me permite um aparte muito breve?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Ouço o 
aparte do Senador Aloizio Mercadante.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Pri-
meiro, saúdo o pronunciamento de V. Exª. De fato, a 
história recente do Brasil está cheia de bancos que 
foram à falência, prejudicando não só os depositantes, 
aplicadores e investidores, mas, sobretudo, o Tesouro 
Nacional. O Proer acabou absorvendo um conjunto 
de instituições – Bamerindus, Banco Nacional, Banco 
Econômico e tantos outros –, o que trouxe, de fato, um 
ônus muito grande ao Tesouro Nacional. Particular-
mente em relação ao Banco Santos, chama a atenção 
a sua relação com o BNDES, era um parceiro privile-
giado desse banco. Isso só acabou na gestão do Pre-
sidente Carlos Lessa, que, apesar de toda a pressão 
que sofreu, estabeleceu um ranking das instituições 
financeiras e novos critérios de repasse para essas 
instituições, encerrando, assim, o capítulo de aten-
dimento privilegiado a esse banco. A fiscalização do 
Banco Central, seguramente, já tinha os indicadores, 
há muito tempo já deveria saber que essa instituição 
não tinha condições de operar no mercado financeiro, 
muito menos receber tratamento privilegiado por parte 
de instituições públicas, como acontecia com o Banco 
Santos até então.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
a intervenção de V. Exª, nobre Senador Aloizio Merca-
dante, mas chamo a atenção para o fato de que, até 
hoje, em relação ao Proer, o atual Governo também 
não resolveu nenhum assunto. E sabemos que o fato 
de não serem encontradas soluções para esses ban-
cos vem trazendo grandes prejuízos para a Nação e 
seu Erário.

Por outro lado, apesar de o Banco Santos estar 
sendo fiscalizado por este Governo há mais de dois 

anos, não se evitou que acontecesse o que aconteceu 
no Banco Santos.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois não, 
Senador Heráclito Fortes, mas gostaria de concluir.

Tramita nesta Casa um pedido de informações 
de minha autoria ao Ministério da Fazenda para sa-
ber quem, do setor público, tem aplicação no Banco 
Santos. Há oito meses esse simples pedido tramita 
nesta Casa e não foi aprovado. Diante dessa demora, 
transformei o meu requerimento de informações em 
um ofício e o encaminhei ao Ministro Antonio Palocci. 
Até agora não recebi resposta do Ministro.

Concedo um aparte ao Senador Heráclito For-
tes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Parabenizo 
V. Exª pela oportunidade do pronunciamento e quero 
louvar também o Senador Aloizio Mercadante, que é 
economista, por sua intervenção. S. Exª o aparteou 
citando a um programa de socorro a alguns bancos, 
o Proer, em um passado recente. V. Exª aborda muito 
bem a questão dos prejuízos dos fundos de pensão no 
episódio do Banco Santos. No entanto, não foram só 
os fundos de pensão que perderam. O próprio Partido 
dos Trabalhadores, ao qual pertence o Senador Aloizio 
Mercadante – segundo a imprensa noticiou à época 
–, teve um grande prejuízo por ter aplicado naquele 
banco. Não se sabe ainda se foi instaurada alguma 
sindicância, alguma providência para apurar as con-
seqüências. Vários fundos de pensão são controlados 
por uma origem que todos conhecemos. Como esse 
assunto dos fundos de pensão é latente nesta Casa, 
quero aproveitar a oportunidade para pedir ao Sena-
dor Aloizio Mercadante que receba em seu gabinete 
representantes da Associação dos Funcionários do 
Banco do Brasil, que estiveram hoje em meu gabinete 
e estão procurando falar com vários Senadores. Estão 
com dificuldades para falar com o Líder, que evidente-
mente tem várias ocupações. Estão trazendo, Senador 
César Borges, um dossiê com várias denúncias a res-
peito do que está sendo feito hoje no maior fundo de 
pensão da América Latina. Eu gostaria que o Senador 
Aloizio Mercadante, um homem democrata, aberto e, 
acima de tudo, interessado nas coisas que acontecem 
no Brasil, recebesse esse grupo para, pacientemen-
te, ouvir o que está acontecendo nessa área. Tenho 
certeza de que o Senador Aloizio Mercadante tomará 
algumas providências para evitar que o Governo que 
defende aqui passe, num futuro próximo, por constran-
gimentos como os que está passando hoje.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
seu aparte, Senador Heráclito Fortes.
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Destaco este fato: não há informações. Se a coi-
sa é transparente, o Governo deveria fornecer infor-
mações, mas ele não as fornece. Como Senador da 
República, fiz uma solicitação ao Ministro, mas não 
recebi sequer uma justificativa. Aqui na Casa, há oito 
meses, tramita um requerimento de informações de 
minha autoria, mas não é aprovado.

Sr. Presidente, diante dessa situação, fico a per-
guntar se, no Congresso Nacional, podemos realmente 
cumprir a nossa obrigação de fiscalização. Estamos 
sendo impedidos de exercer uma função constitucio-
nal nossa, a função de exercer “a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
União...”

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – “...e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas...” – isso está na 
Constituição Federal, no art. 70. Entretanto, estamos 
sendo impedidos de lançar mão de um mecanismo que 
é essencial para o equilíbrio entre os poderes e para 
a preservação da própria democracia.

Sr. Presidente, para encerrar: a sociedade brasi-
leira exige respostas sobre o Banco Santos. É preciso 
saber quem ganhou, é preciso saber quem perdeu, é 
preciso saber por que a fraude não foi descoberta antes 
pelo Banco Central. Será que a fiscalização do Banco 
Central foi ineficiente? Aliás, sobre essa questão, a re-
vista Época traz revelações impressionantes. A revista 
publicou documento que comprova que uma corretora 
laranja recebeu 480 milhões do Banco Santos e en-
viou quase tudo a doleiros, enquanto fiscais do Banco 
Central estavam supostamente vigiando a instituição. 
É isto mesmo: o controlador do Banco, Edemar Cid 
Ferreira, desviou quase meio bilhão de reais na cara 
do Banco Central. São denúncias graves que envol-
vem recursos vultosos e impõem uma ação bem mais 
efetiva de todos nós, no Congresso Nacional. Desde 
o início de 2004, pelo menos, o Banco Central tinha 
conhecimento das irregularidades que estavam sen-
do cometidas no Banco Santos, mas deixou o Banco 
Santos chegar à situação a que chegou com prejuízos 
para milhares de brasileiros.

Por meio de uma correspondência encaminhada 
no dia 13 de abril de 2004, o Banco Central adverte 
o Sr. Edemar Cid Ferreira por causa do balanço frau-
dulento apresentado pelo banco. Se as informações 
não forem fornecidas, será necessário, sem dúvida, 
criar uma Comissão Parlamentar de Inquérito para 
investigar o assunto. Para se ter uma idéia, o caso 
dos Bancos Marka e FonteCindam, tão criticado pelo 

PT no passado, causou um prejuízo de 1,6 bilhão aos 
cofres públicos. No caso do Banco Santos, somente 
o BNDES perdeu 300 milhões.

Sr. Presidente, urge resgatarmos a credibilida-
de do Poder Legislativo. É preciso que o Congresso 
Nacional exerça, de forma independente, a função 
fiscalizadora que o povo nos concedeu. Do contrário, 
estaremos pondo em risco a liberdade conferida pela 
democracia e que, a duras penas, conquistamos.

Agradeço a paciência e a compreensão de V. 
Exª, graças às quais foi possível concluir meu discur-
so. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente 
Renan Calheiros, agradeço a sua generosidade.

Informo ao Plenário desta Casa que, esta tarde, a 
Bancada do PTB no Senado tomou, serena e tranqüi-
lamente, a decisão de, democraticamente, afastar-se 
do Bloco de Apoio ao Governo. Entendemos que, com 
isso, o Partido poderá agir com maior independência 
no plenário, atuando conforme suas decisões internas. 
Queremos informar mais: a decisão de sair da Base do 
Governo foi tomada aqui porque também foi decidido 
aqui dentro... Perdão, do Bloco de Apoio... Na Base do 
Governo ainda permaneceremos, porque esse foi um 
compromisso assumido com o Presidente Lula.

Porém, se nos gabinetes do Governo decidir-se 
pela requalificação da Base, que nos informem para 
que possamos, também serenamente, de cabeça er-
guida, nos retirar. Hoje, aqui, estamos respondendo a 
um anseio. O PTB quer participar de todas as inves-
tigações, de todas as CPIs: CPI dos Correios, CPI do 
mensalão, outras CPIs... Tomei conhecimento que o 
Senador Jefferson Péres está recolhendo assinatu-
ras. Quero, ao final da minha manifestação, colocar 
ali, também, a minha assinatura e não retirá-la, como 
não retirei qualquer assinatura neste breve período em 
que exerço o meu mandato.

Quero ainda registrar, Sr. Presidente, que o PTB 
é o maior interessado em esclarecer todos esses fatos. 
Assistimos a muitas acusações, a muitas manifesta-
ções. Já vi muitos companheiros tristes e angustiados 
por eventuais acusações, por passarem por situações 
complexas, águas turbulentas, aguardando momento 
mais sereno. Não tenho nenhuma procuração, não fui 
autorizado. Com certeza, nem me daria, porque não 
necessita, o Deputado Roberto Jefferson, para defendê-
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lo. Sua defesa, ele a fará na hora certa. Mas entendo, 
de qualquer maneira, que todas as manifestações fei-
tas a ele, contra ou a favor, inclusive as dele próprias, 
ele terá oportunidade de as rebater quando convocado 
para depor na CPI. Por esta razão, deixo claro que esta 
decisão foi tomada aqui na Bancada do PTB.

Nós queremos agir com independência. Não que-
remos ser más companhias, não queremos ser compa-
nhias incômodas ao Governo, porém deixamos claro 
aqui o nosso apoio sincero, disciplinado, interessado 
apenas na governabilidade para o Presidente Lula. 
Temos compromisso com o Presidente Lula e o PTB, 
aqui no Senado, permanece na Base do Governo Lula 
enquanto o Presidente considerar importante a ele e 
à governabilidade a nossa presença. Esse é um com-
promisso que assumimos com ele e vamos mantê-lo. 
Estaremos aqui ao seu lado enquanto ele precisar do 
nosso apoio.

Quero informar, Sr. Presidente, que já está so-
bre a mesa um documento assinado por mim e pelo 
Senador Fernando Bezerra. Não tem a assinatura do 
Senador Mozarildo, porque ele está em sua terra, po-
rém nos autorizou a proceder desta maneira. 

O PTB, portanto, desliga-se do Bloco de Apoio, 
mas permanece serenamente na Base. Eu, pessoal e 
particularmente, tenho defendido a entrega de todos os 
cargos, à exceção daqueles cuja responsabilidade de 
indicação é do Governo. O Ministro Mares Guia é es-
colha pessoal do Presidente Lula. O Senador Fernando 
Bezerra é escolha da Base do Congresso e, portanto, 
também escolha do Presidente. É dele a responsabili-
dade de optar pela permanência do Senador Fernando 
Bezerra como Líder do Governo aqui no Congresso e 
do Ministro Walfrido Mares Guia.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido...
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Darei a palavra a V. Exª.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Darei a palavra a V. Exª.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem.) 

– Sr. Presidente, queria apenas convidar os Parlamen-
tares do PTB para compor o Bloco da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Relator está lendo o requerimento, darei já 
a palavra a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lida a seguinte:

Brasília, 8 de junho de 2005

Senhor Presidente,
Os senadores abaixo assinados e filiados ao Par-

tido Trabalhista Brasileiro – PTB comunicam a V. Exª 
que, a partir desta data, deixam de integrar o bloco de 
apoio ao Governo.

Cordialmente, – Senador Sérgio Zambiasi –  Se-
nador Fernando Bezerra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O expediente lido vai à publicação.

O SR. FERNANDO BEZERRA (Bloco/PTB – RN) 
– Para uma questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª para uma questão de 
ordem, na forma do art. 404 do Regimento Interno.

O SR. FERNANDO BEZERRA (Bloco/PTB – RN. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, em função da decisão tomada pelo 
PTB nesta Casa e que acaba de ser lida pelo Sr. Se-
cretário da Mesa, requeiro a V. Exª e levanto a questão 
de ordem para que seja recalculado, dentro da propor-
cionalidade dos partidos, a participação do PTB na CPI 
dos Correios. É nosso desejo dela participar e ajudar a 
ter todas as investigações para que a sociedade bra-
sileira saiba quem são os desonestos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Esta Presidência acolhe a questão de ordem de 
V. Exª e determina à Secretaria-Geral da Mesa a feitura 
da redefinição da nova proporcionalidade, em função do 
desligamento do PTB do Bloco de Apoio ao Governo, 
no que se refere às comissões temporárias.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Aloi-
zio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de 
forma muito breve, eu não poderia deixar de me mani-
festar neste momento, primeiro dizendo que o Senador 
Sérgio Zambiasi e o Senador Fernando Bezerra são 
dois Parlamentares exemplares em suas atividades, 
extremamente solidários no comportamento, no rela-
cionamento com a Base do Governo, coerentes nas 
suas atitudes. Portanto, são parceiros muito importan-
tes. É evidente que os nossos elogios são extensivos 
também ao Senador Mozarildo Cavalcanti, que não 
está presente nesta oportunidade.
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O Presidente já manifestou total confiança na 
condução dos trabalhos, por parte do Senador Fer-
nando Bezerra, na Liderança no Congresso Nacional. 
Não há, portanto, nada que possa alterar esse com-
promisso e essa parceria.

A participação do PTB, seja nessa CPI ou na 
condição de Partido, só vai engrandecer os trabalhos 
e, portanto, impulsionar a expectativa que a sociedade 
brasileira tem de que tudo seja apurado com responsa-
bilidade e equilíbrio, sem precipitação, mas com muita 
firmeza, para que todo e qualquer desvio de conduta 
seja identificado e punido.

Portanto, respeitamos a decisão dos Parlamen-
tares do PTB. Evidentemente, temos a absoluta con-
vicção de que eles continuarão conosco nesse projeto 
de mudança do Brasil.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, já que o Líder Mercadante faz essa exortação 
às figuras do PTB, quero dizer que, realmente, o gesto 
do PTB não surpreende porque foi um gesto à altura 
da dignidade com que sempre tem atuado nesta Casa. 
Como tal, dificilmente poderiam concordar com o que 
foi feito com eles pelo Governo.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pela ordem, 
Sr Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador José 
Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só gos-
taria de me solidarizar com os Senadores do PTB, 
inclusive pela declaração do Ministro Olívio Dutra 
que disse que o problema do Governo eram as más 
companhias, quando, na realidade, isso é injusto. Os 
problemas do Governo estão dentro da sua própria 
estrutura. 

Então, gostaria de me solidarizar com os Sena-
dores do PTB que têm tido, sem dúvida nenhuma, uma 
atuação digna nesta Casa. E se quiserem fazer parte 
da Bloco da Minoria, estão convidados.

Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também 

quero fazer minhas as palavras dos ilustres Senado-
res que me antecederam e prestar solidariedade aos 
ilustres Senadores do PTB, em especial ao meu caro 
companheiro, Senador Fernando Bezerra que, neste 
momento, mostra dignidade ao fazer essa declaração 
ao se desligar do Bloco do Governo, em virtude do 
momento que vive o PTB no cenário nacional.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 614, DE 2005

Solicita informações ao Ministro da 
Justiça, Sr. Márcio Thomaz Bastos, sobre 
a operação Guabiru, realizada no Estado 
de Alagoas.

De acordo com ampla divulgação pela grnade 
imprensa, a Polícia Federal realizou a Operação Gua-
biru no Estado de Alagoas, que resultou na prisão de 
mais de 25 pessoas, inclusive nove prefeitos e dois 
ex-prefeitos. Todas essas pessoas são acusados de 
envolvimento em fraudes no processo de licitação de 
merenda escolar.

Segundo dados da própria Polícia Federal, esta 
operação envolveu três centenas de policiais federais, 
resultando no desmonte de um esquema de corrupção 
que há dez anos fraudava licitações e vendia produtos 
superfaturados às prefeituras alagoanas. Somente em 
2005, a PF estima que os valores das fraudes nas 11 
prefeituras chegue a quase R$2 milhões.

Requeiro, seja solicitado ao Senhor Ministro da 
Justiça, cópia de todo o material utilizado pela Polícia 
Federal, inclusive cópias das operações de escuta te-
lefônica, que embasou a referida operação.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2005. – Sena-
dora Heloísa Helena.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 615, DE 2005 

Nos termos do inciso IV do artigo 175, do Regi-
mento Interno, requeremos a inversão da Ordem do 
Dia, a fim de que os itens 2 e 3 da pauta sejam apre-
ciados antes do item 1.

Sala das Sessões , 8 de junho de 2005. – Sena-
dor José Agripino – Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Hélio Costa para 
falar sobre o requerimento de inversão de pauta.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, inicialmente, 
pretendíamos votar as Medidas Provisórias nº 2 e 3, e 
eu estava fazendo a proposta de que invertêssemos 
a pauta, com a anuência, evidentemente, dos Líderes 
Arthur Virgílio e José Agripino.

Vejo que o Senador Rodolpho Tourinho tem infor-
mações importantes a acrescentar ao texto que será 
votado da Medida Provisória nº 2, em pauta, com res-
peito ao ProUni.

Diria a V. Exª que deveríamos votar o Item nº 3 
de acordo com a ordem estabelecida na Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto os Srs. Líderes partidários sobre o 
assunto.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra pela ordem a V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fui 
comunicado pelo Senador José Agripino que nós te-
mos apenas a possibilidade de fazer a votação dos 
itens nº 2 e 3.

Para os demais itens, não há consenso, tanto 
que há o requerimento para a inversão.

Parece-me que o Senador Hélio Costa pleiteia 
também a não votação do Item nº 2. É isso Senador?

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Senador 
Demóstenes Torres, entendo que podíamos votar, na 
terça-feira, mas, a pedido do Líder Aloizio Mercadante 
– e entendo a posição do S. Exª –, devemos procurar 
votar tudo o que for possível hoje.

Como temos apenas um item, que neste mo-
mento está sendo verificado pelo Senador Rodolpho 
Tourinho, se tivermos condições de votar o item nº 2 
para depois irmos ao nº 3, teremos condições de re-
solver a questão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou pedir para o Sr. 1º Secretário ler novamen-
te o requerimento para não ficar dúvida.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 615, DE 2005

Nos termos do inciso IV do art. 175, do Regimen-
to Interno, requeremos a inversão da Ordem do Dia, 
afim de que os itens 2 e 3 da pauta sejam apreciados 
antes do item 1.

Sala das Sessões,  8 de junho de 2005. – Sena-
dor José Agripino, – Senador Arthur Virgílio.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – É 
exatamente com isso que o PFL concorda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PFL concorda com o requerimento.

Vou colocá-lo em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado o requerimento, fica aprovada a inver-

são da pauta.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra pela ordem a V. Exª.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sem querer 
criar nenhum obstáculo aos trabalhos desta tarde, de-
sejo apenas esclarecer um pequeno equívoco. Na ver-
dade, queremos inverter a pauta iniciando-a pelo item 
nº 3, porque o item nº 2 é aquele a que o Senador Hélio 
Costa se referiu como havendo ainda uma pendência, 
uma dúvida que precisa ser resolvida, inclusive com a 
participação do Senador Rodolpho Tourinho.

Sr. Presidente, o item nº 2 é a Medida Provisória 
nº 234 ou 235?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou ler novamente. O item nº 2 da pauta é a 
Medida Provisória nº 234. O item nº 3 da pauta é a 
Medida Provisória nº 235.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Então, Sr. 
Presidente, com a inversão da pauta ficou resolvido 
o problema.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 2:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 12, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 234, de 2005) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 234, de 2005), que altera 
os arts. 54, 57, 59, 60 e 2.031 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
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Civil, e o art. 192 da Lei nº 11.101, de 9 de fe-
vereiro de 2005, e dá outras providências.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da falta de acordo de lideranças 
para a deliberação do item 1 da pauta.

À medida provisória não foram apresentadas 
emendas perante a Comissão Mista.

Foram proferidos pareceres no Plenário da Câma-
ra dos Deputados, Relator: Deputado Arnaldo Faria de 
Sá (PTB – SP), preliminarmente pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência 
e pela adequação financeira e orçamentária; quanto 
ao mérito, pela aprovação da Medida Provisória, na 
forma de Projeto de Lei de Conversão que oferece, 
com alterações que promove.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– a Comissão Mista foi designada por 
esta Presidência no dia 16 de fevereiro e não 
se instalou;

– a medida provisória foi remetida à Câ-
mara dos Deputados no dia 1º de março, ten-
do sido apreciada naquela Casa no dia 31 
de maio;

– a matéria entrou em regime de urgência, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal, no dia 1º de abril, passando a sobrestar 
todas as demais deliberações legislativas;

– o prazo de vigência de sessenta dias foi 
prorrogado por mais sessenta dias pelo Ato do 
Presidente do Congresso Nacional nº 10, de 
2005, e se esgotará no dia 14 de junho.

– a medida provisória foi recebida for-
malmente pelo Senado Federal no dia 1º de 
junho.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Otá-
vio, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 892, DE 2005 – PLEN

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Para profe-
rir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, lerei o parecer sobre o Projeto 
de Lei de Conversão nº 12, de 2005, que deu origem 
à Medida Provisória nº 234, de 10 de janeiro de 2005, 
que confere nova redação aos arts. 54, 57, 59, 60, e 
2.031 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e ao 
art. 192 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005.

Na verdade, este relatório trata do Projeto de Lei 
de Conversão em exame, que altera a redação dos 

artigos citados e da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), e acrescenta o § 5º ao art. 192 da 
Lei nº 11.101, de 9 de janeiro de 2005 (Lei de Falên-
cias e Recuperação de Empresas).

Esse projeto resulta da aprovação, na Câmara 
dos Deputados, da Medida Provisória nº 234, de 2005, 
a qual confere nova redação ao caput do art. 2.031 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, a fim de 
estender, até 11 de janeiro de 2006, o prazo para as 
associações, sociedades, fundações e empresários se 
adaptarem às disposições do Código Civil em vigor.

Asseverou a Exposição de Motivos da Medida 
Provisória que, segundo levantamento do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae), 80% dos empresários, associações, fun-
dações e sociedades não fizeram os ajustes exigidos 
pelo Código Civil.

O PLV nº 12, de 2005, por sua vez, acolhe os 
termos da Medida Provisória nº 234, de 2005, mas 
amplia em mais um ano a prorrogação prevista, fixan-
do-se, como termo final para adaptação, o dia 11 de 
janeiro de 2007.

Propõe o PLV nº 12, de 2005, ademais, em seus 
arts. 2º, 3º e 4º alterações em quatro artigos do Código 
Civil (arts. 54, 57, 59 e 60 da Lei nº 10.406, de 2002) 
e acrescenta um dispositivo (§ 5º ao art. 192) à Lei de 
Falências e Recuperação de Empresas.

Análise

Passamos ao exame do PLV nº 12, de 2005, sob 
os parâmetros de constitucionalidade, regimentalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e mérito.

O pressuposto constitucional da relevância encon-
tra-se atendido, tendo em vista que a medida provisória 
trata, certamente, de matéria de extrema relevância, 
qual seja, a disciplina legal das pessoas jurídicas em 
nosso País.

Quanto à urgência, ela está presente em razão 
de o Código Civil ter previsto a data de 11 de janei-
ro de 2004 (prorrogada para 11 de janeiro de 2005, 
pela Lei nº 10.838, de 30 de janeiro de 2004) para a 
adequação, por parte das pessoas jurídicas de direito 
privado, o que, combinado com os dados divulgados 
pelo Sebrae, revela que a grande maioria de nossas 
pessoas jurídicas passaria para situação irregular, com 
todas as implicações legais dela advindas.

Sob o enfoque da constitucionalidade formal, o 
projeto não apresenta vícios, porquanto observadas 
as regras pertinentes à competência do ente federati-
vo – cabe privativamente à União legislar sobre direito 
civil e comercial (art. 22, inciso I, da Constituição) – e à 
iniciativa legislativa, bem assim a pertinência temática, 
tendo em vista que não disciplina matéria vedada às 
medidas provisórias.
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Acerca da constitucionalidade material, o projeto 
não apresenta vícios; ao contrário, as mudanças ado-
tadas auxiliam o livre exercício da empresa e a liber-
dade de associação civil.

As regras regimentais também foram observa-
das.

Quanto à juridicidade, observa o projeto os as-
pectos de: a) inovação, porque difere, por mais dois 
anos, o prazo para adaptação dos empresários e das 
pessoas jurídicas de direito privado às regras em vi-
gor, bem como altera, de forma substancial, os limites 
legais à gestão estatutária das associações civis; b) 
efetividade, porquanto o alargamento do prazo fo-
menta a adaptação dos empresários e entidades às 
novas regras do Código Civil; c) espécie normativa 
adequada, já que as restrições à liberdade de empresa 
e de associação devem estar previstas em lei ordiná-
ria, como preceitua o parágrafo único do art. 170 da 
Constituição; d) coercitividade (...); e e) generalidade, 
porque a norma aplica-se, indistintamente, a todos os 
empresários, associações, fundações e sociedades 
que ainda não se adaptaram às regras em vigor.

Esse projeto observa as regras técnicas legis-
lativas.

V. Exªs já conseguiram fazer o acordo das próxi-
mas? Então, eu vou resumir o meu vigoroso discurso, 
para, inclusive, conceder apartes. Vejo os Senadores 
inscritos: Senador Garibaldi Alves Filho, Senadora Ana 
Júlia Carepa, Senador Arthur Virgílio. Mas não há tempo 
hábil, porque o Senador Hélio Costa tem uma viagem 
programada, vai representar esta Casa na ONU, e S. 
Exª é o Relator da próxima matéria.

Para resumir, Senador Hélio Costa, o voto é fa-
vorável tendo em vista todas as razões avocadas, mas 
principalmente porque o projeto atende às associações 
como um todo. Recebi e-mails, cartas, telegramas e tele-
fonemas do Brasil inteiro para atender a esse projeto.

Essa medida provisória aprovada na Câmara 
Federal é da maior importância para as associações 
e para os clubes em todos os níveis, tanto para os clu-
bes das cidades, das capitais e das localidades mais 
distantes quanto para as associações que têm um 
serviço relevante na área social e, de modo geral, as 
associações que precisam desse prazo para se ade-
quarem às novas normas do Código.

Concedo um aparte ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, nosso Líder da Bahia e do PFL.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Sena-
dor, depois eu queria 30 segundos da sua atenção.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Quero louvar o trabalho de V. Exª, que é completo. 
V. Exª estudou bem o assunto e modificou-o naquilo 
que era essencial para o projeto, de modo que, uma 

vez aprovado, trará benefícios, principalmente para 
aqueles que mais necessitam: os microempresá-
rios. V. Exª fez um trabalho digno de sua inteligên-
cia, da sua competência e merece os aplausos do 
Plenário.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Agradeço o 
aparte de V. Exª e o insiro em meu pronunciamento.

Concedo o aparte à Senadora Ana Júlia Carepa.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Serei 
breve, Senador Luiz Otávio. Estamos votando essa 
medida provisória tão importante no dia de hoje, em 
que pequenos e microempresários estão em Brasília 
realizando uma marcha muito importante para todo 
o País. Sabemos que são eles os responsáveis pela 
maior parte da geração de empregos no Brasil. Nada 
melhor, como homenagem e resposta do Congresso 
Nacional, do que aprovarmos essa medida provisó-
ria, que é absolutamente urgente e facilitará o ajuste 
das pequenas e microempresas. O Congresso e V. 
Exª conseguiram melhorar ainda mais o projeto de 
forma a facilitar que as pequenas e microempresas 
se ajustem. A prorrogação do prazo não prejudicará 
a participação dessas empresas tanto em relação 
a licitações quanto à solicitação de financiamentos 
públicos. Parabenizo V. Exª. Estamos prestando uma 
grande homenagem às pequenas e microempresas 
deste Brasil, que merecem essa homenagem pelo 
trabalho que realizam e pela geração de empregos 
que proporcionam neste País.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – O Senador 
Garibaldi Alves Filho lembra os clubes de futebol, de 
basquete, as associações que promovem o esporte 
e que estão incluídos também. O Senador Garibaldi 
Alves Filho lembra até o jogo de futebol do Brasil e 
Argentina que ocorrerá hoje naquele país. 

Esse projeto incentivará os nossos jogadores, a 
nossa seleção canarinho, a essa vitória, que é impor-
tante. Hoje, já demos a vitória no Parlamento, e, à noite, 
logo mais, em Buenos Aires, haverá outra vitória.

Quero encerrar, mas não consigo, Sr. Presiden-
te. O Senador Romeu Tuma não me permite descer 
da tribuna.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Quero apenas 
concordar com V. Exª e cumprimentá-lo pelo relatório, 
como já fez o Senador Antonio Carlos Magalhães. Fui 
procurado por várias comissões, principalmente de clu-
bes amadores, que estavam em uma angústia profunda 
em função do prazo – parece que é sexta-feira? 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – É sexta-
feira.
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O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Então, é impor-
tante que façamos a votação com urgência. E eu estou 
atrapalhando, Sr. Presidente. Vamos votar.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – O parecer, 
então, é favorável, e encerro o meu pronunciamento.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº       , DE 2005 – PLEN

Do Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 12, de 2005, proveniente da 
Medida Provisória nº 234, de 10 de janeiro 
de 2005, que confere nova redação aos arts. 
54, 57, 59, 60 e 2.031 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, e ao art. 192 da Lei nº 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005.

Relator: Senador Luiz Otávio

I – Relatório

O Projeto de Lei de Conversão (PLV) em exame 
altera a redação dos arts. 54, 57, 59, 60 e 2.031 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Ci-
vil), e acrescenta § 5º ao art. 192 da Lei nº 11.101, de 
9 de fevereiro de 2005 (Lei de Falências e Recupera-
ção de Empresas). Esse projeto resulta da aprovação, 
na Câmara dos Deputados, da Medida Provisória nº 
234, de 2005, a qual confere nova redação ao caput 
do art. 2.031 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, a fim de estender, até 11 de janeiro de 2006, o 
prazo para as associações, sociedades, fundações e 
empresários se adaptarem às disposições do Código 
Civil em vigor.

Asseverou a exposição de motivos da medida pro-
visória que, segundo levantamento do Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), 
oitenta por cento dos empresários, associações, fun-
dações e sociedades não fizeram os ajustes exigidos 
pelo Código Civil.

O PLV nº 12, de 2005, por sua vez, acolhe os ter-
mos da MP nº 234, de 2005, mas amplia em mais um 
ano a prorrogação prevista, fixando-se, como termo 
final para adaptação, o dia 11 de janeiro de 2007.

Propõe o PLV nº 12, de 2005, ademais, em seus 
arts. 2º, 3º e 4º, alterações em quatro artigos do Código 
Civil (arts. 54, 59, 57 e 60 da Lei nº 10.406, de 2002) 
e acrescenta um dispositivo (§ 5º ao art. 192) à Lei de 
Falências e Recuperação de Empresas.

II – Análise

Passamos ao exame do PLV nº 12, de 2005, sob 
os parâmetros de constitucionalidade, regimentalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e mérito.

O pressuposto constitucional da relevância encon-
tra-se atendido, tendo em vista que a medida provisória 
trata, certamente, de matéria de extrema relevância, 
qual seja, a disciplina legal das pessoas jurídicas em 
nosso País.

Quanto à urgência, ela está presente em razão 
de o Código Civil ter previsto a data de 11-1-2004 
(prorrogada para 11-1-2005 pela Lei nº 10.838, de 30 
de janeiro de 2004) para a adequação, por parte das 
pessoas jurídicas de direito privado, o que, combinado 
com os dados divulgados pelo Sebrae, revela que a 
grande maioria de nossas pessoas jurídicas passaria 
para situação registraria irregular, com todas as impli-
cações legais dela advindas.

Sob o enfoque da constitucionalidade formal, o 
projeto não apresenta vícios, porquanto observadas 
as regras pertinentes à competência do ente federa-
tivo cabe privativamente à União legislar sobre direito 
civil e comercial (art. 22, inciso I, da Constituição) – e 
à iniciativa legislativa, bem assim a pertinência temá-
tica, tendo em vista que não disciplina matéria vedada 
às medidas provisórias.

Acerca da constitucionalidade material, o projeto 
não apresenta vícios; ao contrário, as mudanças ado-
tadas auxiliam o livre exercício da empresa e a liber-
dade de associação civil.

As regras regimentais também foram observadas.
Quanto a juridicidade, observa o projeto os as-

pectos de: a) inovação, porque difere, por mais dois 
anos, o prazo para adaptação dos empresários e 
das pessoas jurídicas de direito privado às regras 
em vigor, bem como altera, de forma substancial, os 
limites legais à gestão estatutária das associações 
civis; b) efetividade, porquanto o alargamento do 
prazo fomenta a adaptação dos empresários e en-
tidades às novas regras do Código Civil; c) espécie 
normativa adequada, já que as restrições à liberdade 
de empresa e de associação devem estar previstas 
em lei ordinária, como preceitua o parágrafo único 
do art. 170 da Constituição; d) coercitividade, dado 
que a medida provisória estipula a necessidade de 
adaptação e fixa o termo final para tanto em 11 de 
janeiro de 2007; e e) generalidade, porque a norma 
aplica-se, indistintamente, a todos os empresários, 
associações, fundações e sociedades que ainda não 
se adaptaram às regras em vigor.

O PLV nº 12, de 2005, observa as regras de téc-
nica legislativa, em especial a relativa à redação das 
disposições normativas, com atenção para o uso de 
expressões técnicas (associações, fundações, socie-
dades e empresários). Por sua vez, o disposto no ca-
put do art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 1998, 
segundo o qual “o primeiro artigo do texto indicará o 
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objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação”, foi 
observado pelo PLV nº 12, em seu art. 1º.

No que diz respeito ao mérito, três questões me-
recem destaque.

Primeiro, estatísticas oficiais, conforme destacam 
Carlos Waldemar Blum e Alajuiara dos Reis Brum (in 
“Nova prorrogação de prazo para as sociedades, as-
sociações e fundações adaptarem seus atos consti-
tutivos ao novo Código Civil”, publicada no sítio intelli-
gentiajurídica.com.br – Ano IV, nº 50, janeiro de 2005) 
demonstram que, no Estado de São Paulo, menos de 
quarenta e cinco por cento dos empresários e socie-
dades já implementaram as adaptações necessárias. 
No Rio de Janeiro, a proporção cai para doze por cen-
to. Sobre o tema, assevera a exposição de motivos 
da medida provisória que, segundo levantamento do 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas (SEBRAE), oitenta por cento dos empresários, 
associações, fundações e sociedades não fizeram os 
ajustes exigidos pelo Código Civil.

São extensas, por sua vez, as conseqüências 
jurídicas para as entidades e empresários que não 
adaptarem suas regras, a saber:

a) superveniente irregularidade do re-
gistro de empresário e de entidades, com a 
conseqüente impossibilidade de participa-
ção em licitações, abertura de contas ban-
cárias e obtenção de empréstimos e finan-
ciamentos; 

b) ampliação da responsabilidade dos só-
cios por dívidas da sociedade, em especial nas 
sociedades de objeto civil (sociedade simples), 
como anota o art. 1.023 do Código Civil;

c) limitação dos poderes de administra-
ção, em especial no que respeita à eleição 
de delegados (art. 1.018 do Código Civil) e 
à alienação de imóveis (art. 1.015 do Códi-
go Civil);

d) ampliação dos quóruns mínimos de 
deliberação para eleição e destituição de ad-
ministradores, alteração de contrato social, in-
corporação, fusão e dissolução de sociedade 
(arts. 999, 1.071 e 1.076 do Código Civil); e

e) restrições à cessão de quotas, me-
diante a exigência de anuência dos demais 
sócios, em quórum elevado (arts. 1.003 e 1.057 
do Código Civil).

Segundo, as alterações propostas para os artigos 
54, 57, 59 e 60 do Código Civil (Lei nº 10.406, de 2002) 
fomentam a liberdade de associação civil, conferindo-
se às normas estatutárias e regulamentares das asso-
ciações maior autonomia em face da lei, em especial 

no que respeita a: a) gestão das entidades; b) modo 
de funcionamento de seus órgãos deliberativos (con-
vocação, matérias privativas e quóruns necessários às 
deliberações); c) forma de gestão administrativa e de 
prestação de contas dos administradores; e d) regras 
sobre exclusão de associados.

Terceiro, a mudança proposta na Lei nº 11.101, 
de 2005, ao permitir que o juiz determine a locação 
ou arrendamento de bem móvel ou imóvel com vistas 
a evitar sua deterioração, contribui para uma melhor 
gestão dos ativos componentes da massa falida.

Os argumentos expostos apontam, em conclu-
são, para a oportunidade e conveniência da medida 
que ora se propõe.

III – Voto

Em consonância com as razões invocadas, opi-
namos pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão 
nº 12, de 2005.

Sala da Sessão, – Luiz Otávio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer do Relator é pela aprovação. É, 
portanto, favorável. 

Os pareceres preliminares do Relator, Deputado 
Arnaldo Faria de Sá (PTB – SP), e do Relator revisor, 
Senador Luiz Otávio, são pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e urgência e 
pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002 – CN.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do projeto de lei de conversão, da 

medida provisória e das emendas, em turno único. 
(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Votação do projeto de lei de conversão, que tem 
preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o projeto de lei de conversão, fica pre-

judicada a medida provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 3:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 8, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 235, de 2005) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 

6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 235, de 2005), que 
dispõe sobre o Programa Universidade para 
Todos – PROUNI e altera o inciso I do art. 2º 
da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005. 

Relator revisor: Senador Hélio Costa
Prazo final: 14-6-2005.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da falta de acordo de lideranças 
para a deliberação do item 1 da pauta.

À Medida Provisória foram apresentadas 3 emen-
das perante a Comissão Mista.

Foram proferidos pareceres no Plenário da Câ-
mara dos Deputados, Relator: Deputado Jorge Alberto 
(PMDB – SE), preliminarmente pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência 
e pela adequação financeira e orçamentária; quanto ao 
mérito, favorável à Medida Provisória e pela rejeição das 
Emendas nºs 1 a 3. O Plenário daquela Casa destacou 
e aprovou a Emenda nº 2, que passou a constituir o 
Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2005.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– a Comissão Mista foi designada por 
esta Presidência no dia 16 de fevereiro e não 
se instalou;

– a medida provisória foi remetida à Câ-
mara dos Deputados no dia 1º de março, ten-
do sido apreciada naquela Casa no dia 12 
de maio;

– a matéria entrou em regime de urgên-
cia, nos termos do § 6º do art. 62 da Consti-
tuição Federal, no dia 1º de abril, passando 
a sobrestar todas as demais deliberações le-
gislativas;

– o prazo de vigência de sessenta dias foi 
prorrogado por mais sessenta dias pelo Ato do 
Presidente do Congresso Nacional nº 11, de 
2005, e se esgotará no dia 14 de junho.

– a medida provisória foi recebida for-
malmente pelo Senado Federal no dia 1º de 
junho.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Costa, 
Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 893, DE 2005 – PLEN

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Para profe-
rir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, conforme anunciou o ilustre 
Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros, trata-se do 
Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2005, que vem 
da Medida Provisória nº 235, de 2005. 

Na realidade, a Medida Provisória nº 235, de 
18 de fevereiro de 2005, modificada pelo Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, tem por objetivo aprimorar a 
redação da lei que instituiu o ProUni – Programa Uni-
versidade para Todos, para evitar precedentes contra 
o disposto na Lei nº 9.069, de 1995, que condiciona 
a concessão de qualquer incentivo ou benefício fiscal 
relativo a tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal à comprovação da qui-
tação desses. 

Ele aprimora o art. 8º, que especifica: “A instituição 
que aderir ao ProUni...”, estabelecendo claramente que 
a adesão ao ProUni é da instituição de ensino superior 
e será feita por intermédio de sua mantenedora, que é 
aquela juridicamente constituída, de modo a evitar que 
a mantenedora reivindique isenções fiscais atinentes a 
outras atividades que não a de ensino superior. 

Tendo em vista que o ProUni já se encontra em 
andamento, em vez de exigir que a quitação de débitos 
seja anterior à adesão ao ProUni, o parágrafo único 
estabelece, excepcionalmente, no ano em curso, que 
a quitação dos tributos atrasados pode ser feita até 
31 de dezembro.

Portanto, essa é a alteração importante que está 
sendo feita no projeto de lei de conversão. Ao mesmo 
tempo, ele modifica o inciso I do art. 2º da Lei nº 11.096, 
de 13 de janeiro de 2005, que possibilita a adesão ao 
programa de estudante que tenha cursado todo o ensino 
médio em escola pública ou em instituições privadas 
na condição de bolsista integral ou parcial.

Na realidade, a lei esqueceu o estudante da rede 
particular que tem bolsa de estudo. Aquele estudante 
que se valeu de uma bolsa de estudo parcial não po-
dia candidatar-se ao ProUni. Ele não podia, portanto, 
participar desse programa. Porém, houve praticamente 
uma revolução, e o jovem que não tem privilégios, já 
que não pode pagar a mensalidade escolar, poderá 
ter acesso à universidade particular. 

Na verdade, o Governo está fazendo com que 
as universidades particulares utilizem as vagas que 
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não conseguiram preencher para atender à grande 
demanda dos jovens que não têm privilégios. 

A lei havia se esquecido do jovem que estudou 
na escola pública, daquele que estudou na escola 
particular e daquele que estudou na escola particu-
lar com bolsa parcial, o que o impedia de participar 
do programa, mesmo que a sua família tivesse uma 
renda máxima de três salários mínimos, como de-
termina a lei. 

Portanto, essa medida provisória vem também 
corrigir essa situação, permitindo que o ProUni seja, 
portanto, um instrumento adequado para o jovem bra-
sileiro de norte a sul deste imenso País, que tem agora 
a oportunidade de freqüentar um curso universitário. 
O estudante não vai mais apenas sonhar com a pos-
sibilidade de, um dia, quem sabe, conseguir chegar à 
universidade.

Por isso, Sr. Presidente, o nosso relatório é pela 
aprovação da medida provisória, que está sendo vota-
da hoje. Peço às Srªs e aos Srs. Senadores que dêem 
o seu voto favoravelmente a essa proposta, porque 
toda e qualquer outra modificação que ainda seja 
necessário fazer será feita na medida provisória que 
está em acordo com o Governo e com os partidos de 
Oposição, para que, se for o caso, possamos corrigir 
algum item que tenha sido levantado nessa questão 
e que não pode ser adotado, ser atendido dentro da 
proposta de medida provisória que estamos, neste 
momento, votando.

O meu relatório é favorável, e peço às Srªs e os 
Srs. Senadores que votam a favor.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº , DE 2005

De Plenário sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 8, de 2005, que dispõe so-
bre o Programa Universidade para Todos 
– PROUNI e altera o inciso I do art 2º da Lei 
nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005.

Relator-Revisor: Senador

I – Relatório

Submete-se à análise do Senado Federal o 
Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2005 (PLV nº 
8/2005), que dispõe sobre o Programa Universidade 
para Todos – PROUNI e altera o inciso I do art. 2º da 
Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, derivado da 
Medida Provisória nº 235, de 13 de janeiro de 2005 
(MPV nº 235/2005), na forma aprovada pela Câmara 
dos Deputados.

A MPV nº 235/2005, foi enviada ao Congresso 
Nacional pelo Presidente da República por meio da 

Mensagem nº 17, de 13 de janeiro de 2005, simulta-
neamente à promulgação da Lei nº 11.096, da mesma 
data. Nos seus dois artigos, visa substituir o art. 17 do 
Projeto de Lei de Conversão nº 59, de 2004, que deu 
origem à citada lei, vetado pelo Chefe do Poder Exe-
cutivo por contrariedade ao interesse público.

O art. 1º dispõe que a adesão da instituição de 
ensino superior ao Programa Universidade para Todos 
(PROUNI) se dará por intermédio de sua mantenedo-
ra e a isenção prevista no art. 8º da Lei nº 11.096, de 
2005, será aplicada pelo prazo de vigência do termo 
de adesão, devendo a mantenedora comprovar, ao 
final de cada ano-calendário, a quitação de tributos e 
contribuições federais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal (SRF), sob pena de desvinculação do 
Programa, sem prejuízo para estudantes beneficiados 
e sem ônus para o Poder Público.

O parágrafo único do mesmo artigo determina 
que, excepcionalmente, as instituições que aderirem 
ao programa até 31 de dezembro de 2005 terão até 
essa data para comprovar, para fins de concessão da 
isenção tributária, que estão em dia com impostos e 
contribuições federais.

A medida provisória foi objeto de três emen-
das, das quais uma foi acolhida pela Câmara dos 
Deputados. Disso resultou a inclusão de novo art. 2º, 
que modifica a redação do inciso I do art. 2º da Lei 
nº 11.096, de 2005 (PROUNI), a fim de possibilitar 
a adesão ao Programa de aluno que tenha cursado 
o segundo grau em instituição privada na condição 
de bolsista parcial. Dessa forma, o PLV nº 8/2005, é 
composto de três artigos, sendo o último a cláusula 
de vigência.

II – Análise

Da Relevância, Urgência e Adequação Financeira 
e Orçamentária

Em caso de relevância e urgência, o Presidente 
da República, com fundamento no art. 62 da Constitui-
ção Federal, está legitimado a editar medida provisória, 
sujeita à apreciação do Congresso Nacional.

A exposição de motivos do Poder Executivo não 
detalha o mérito e a relevância da edição da MPV. Na 
verdade, apenas informa o que dispõe o texto da me-
dida e fundamenta sua urgência na repercussão da 
matéria sobre o ano letivo de 2005.

A despeito das escassas informações, além de 
urgente, temos a MPV como relevante, pois as maté-
rias nela tratadas ficaram carentes de regulamentação 
com o veto do Presidente da República ao art. 17 da 
Lei nº 11.096, de 2005, que instituiu o Prouni.
No tocante à admissibilidade, a matéria tratada 
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pela MPV nº 235/2005, não está entre aquelas cuja 
veiculação por medida provisória é vedada pelo art. 
62, I, da Constituição.

Tampouco há restrição orçamentária e financei-
ra em relação ao conteúdo da MPV, não se podendo 
argüir desrespeito à Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. A 
medida provisória apenas estabelece as condições 
para que o contribuinte usufrua o benefício represen-
tado por renúncia fiscal instituída em outro normativo, 
a Lei nº 11.096, de 2005.

Da Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica 
Legislativa

O PLV nº 8/2005, revela-se compatível com a or-
dem constitucional vigente, tanto sob o ponto de vista 
formal, quanto material, como se verá a seguir.

Não há inconstitucionalidade formal, porque a 
matéria veiculada no PLV não está no rol das compe-
tências exclusivas do Congresso Nacional ou de qual-
quer de suas Casas, estabelecidas pelos arts. 49, 51 
e 52 da Lei Fundamental.

Em relação à sua substância, também não há 
qualquer inconstitucionalidade nas condições impos-
tas para a adesão ao Prouni e ao gozo da isenção de 
que trata. 

A análise do PLV nº 8/2005, tampouco mostra 
qualquer vício de injuridicidade.

Em relação à técnica legislativa, foram respeita-
das as disposições da Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

Do Mérito

Conforme já mencionado, o objeto da norma le-
gal é complementar o texto da Lei nº 11.096, de 2005, 
oriunda do Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 59, 
de 2004 (MPV nº 213, de 2004), cujo art. 17 foi veta-
do pelo Presidente da República, por contrariedade 
ao interesse público.

O artigo vetado tinha a seguinte redação:

Art. 17. A mantenedora de instituição de 
ensino superior que aderir ao Prouni passará 
a gozar da isenção prevista no art. 8º desta lei 
pelo prazo de vigência do termo de adesão, 
devendo comprovar, ao final de cada exercício, 
a quitação de tributos e contribuições federais 
administrados pela Secretaria da Receita Fede-
ral, sob pena de desvinculação do Programa, 
sem prejuízo para os estudantes beneficiados 
e sem ônus para o Poder Público.

Parágrafo único. O disposto no art. 60 
da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, não 

se aplica à concessão da isenção prevista no 
art. 8º desta lei.

Três razões fundamentaram o veto do Chefe do 
Poder Executivo ao dispositivo.

1) a autorização para que instituição 
mantenedora fizesse a sua adesão ao Prou-
ni sem comprovar a regularidade fiscal, que 
ficaria postergado para o final de cada exer-
cício. Segundo explica a mensagem de veto, 
a medida não teria precedentes na legis-
lação tributária e abriria possibilidade para 
que outros setores reivindicassem o mesmo 
tratamento;

2) a imprecisa delimitação, em relação 
às mantenedoras das instituições de ensino 
superior inscritas no prouni, da extensão das 
isenções ao Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ), à Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL), Pás Contribuição So-
cial para Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins) e à Contribuição para o Programa de 
Integração Social (PIS), conforme definidas 
no art. 8º da lei. Na forma em que estava, o 
texto franquearia interpretação de que mesmo 
atividades não vinculadas ao ensino superior 
desenvolvidas por essas entidades estariam 
abrangidas pelas isenções. De certo, exege-
se totalmente desvinculada da intenção do 
legislador; e 

3) a exceção, feita às instituições que 
aderissem ao Prouni, da obrigatoriedade de 
comprovar a quitação de impostos e contri-
buições federais para fins de concessão da 
isenção tributária de que tratava o PLV nº 59, 
de 2004.

A disciplina dada à adesão ao Prouni pelo art. 
1º do PLV 8/2005 corrige os problemas apontados 
no veto. A uma, porque esclarece ser a instituição 
de ensino superior, e não a sua mantenedora, a be-
neficiária das  isenções do Prouni. A duas, porque 
passa a exigir o cumprimento do disposto no art. 60, 
da Lei nº 9.069, de 1995, que estabelece a quitação 
de tributos e contribuições federais administrados 
pela Secretaria da Receita Federal como condição 
para receber qualquer tipo de benefício ou isenção 
fiscal. Contudo, tendo em conta que o Prouni já se 
encontra em funcionamento, em vez de exigir que a 
quitação de débitos seja anterior a adesão ao Prou-
ni, estabelece, em caráter excepcional, que, no ano 
em a curso, a regularização dos tributos em atraso 
poderá ser feita até 31 de dezembro de 2005. Por-
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tanto, a matéria contida no artigo é meritória e me-
rece prosperar.

Quanto ao novo art. 2º, que inclui entre os pos-
síveis beneficiários do Programa os alunos que te-
nham cursado o segundo grau em instituição priva-
da na condição de bolsista parcial, entendemos que 
ele aperfeiçoa o projeto, corrigindo a discriminação 
anterior injustificada, que não levava em conta a he-
terogeneidade e a complexidade do sistema educa-
cional privado.

III – Voto

Diante do exposto, manifestamo-nos pela admis-
sibilidade da Medida Provisória nº 235, de 2005, e no 
mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de Conver-
são nº 8, de 2005, dela proveniente, na forma como 
aprovado na Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, – Senador Hélio Costa, Re-
lator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer do Relator é favorável. Os pareceres 
preliminares do Relator Jorge Alberto e do Relator-Re-
visor Senador Hélio Costa são pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de urgência, relevância 
e adequação financeira da medida provisória.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estamos discutindo os pressupostos de rele-
vância e urgência e, mais adiante, darei a palavra a 
V. Exª.

Em votação, portanto, os pressupostos de rele-
vância e urgência.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados.(Pausa.)

Aprovados.
Aprovados, passa-se à apreciação do mérito.
Em discussão o projeto de lei de conversão, a 

medida provisória e as emendas, em turno único.
Para discutir, concedo a palavra ao Senador Aloi-

zio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Para discutir.) – Sr. Presidente, o Relator da matéria, 
Senador Rodolpho Tourinho, apresentou a demanda 
em relação a uma emenda que estava no projeto ori-
ginal do Governo e não foi mantida na definição do 
projeto de lei que aprovamos na ocasião no Senado 
Federal.

A nossa disposição é no sentido de verificar com 
o Senador Rodolpho Tourinho se, de fato, essa emen-

da não altera a natureza do projeto, porque, se hou-
ver qualquer alteração, a matéria voltará à Câmara, e 
a medida provisória vencerá na próxima terça-feira e 
seria, portanto, uma operação de alto risco. 

Finalmente, quero dizer da importância que tem 
o ProUni no Brasil. Abrimos quase 100 mil vagas no 
ano passado, mais 100 mil vagas este ano, mais 100 
mil vagas no ano que vem, mais 100 mil vagas no 
próximo ano. São 400 mil novas vagas de ensino gra-
tuito, de bolsa de estudo para alunos que, até então 
carentes, não teriam como custear os seus estudos, 
porque o programa abrange famílias que recebem até 
três salários mínimos, escolhidas pelo mérito e pelo 
desempenho no Enem. 

O custo adicional de cada vaga é da ordem 
de R$50,00, porque foi um programa de incentivo 
fiscal. E o custo marginal de se ter um novo aluno 
sentado na sala de aula é relativamente baixo. Por 
isso, além de contratarmos mais professores para 
a rede federal de ensino, melhorarmos a carreira 
docente e estimularmos o ensino público gratuito 
nas universidades federais, esse programa permitiu, 
a um baixo custo, criar, em um período de quatro 
anos, 400 mil novas vagas. E muitas universidades, 
faculdades particulares ou fundações confessionais, 
como são as PUCs, ou universidades de alto nível, 
como a FGV e tantas outras instituições de ensino no 
País, hoje têm bolsas gratuitas, ampliando o acesso 
a essas escolas. 

Esse é um projeto de amplo alcance social, cujo 
sucesso podemos sentir na rua, em muitas oportuni-
dades. Há um impacto na população e ainda existe 
demanda em relação à bolsa de estudo. 

Considero que o êxito desse programa foi de tal 
ordem que deveríamos inclusive pensar como am-
pliar essa política. Tínhamos 120 mil alunos apenas 
na rede federal de ensino universitário. E, agora, em 
quatro anos, vamos abrigar mais de 520 mil alunos, 
que terão acesso, portanto, à universidade gratuita 
por meio desse programa criativo de incentivo, que 
trouxe uma repercussão social muito importante para 
essa população carente que quer estudar, que deve 
estudar. Isso é um passaporte para o futuro, é a se-
gurança de se poder ter mais oportunidades na vida, 
é um direito de cidadania, e creio que o Governo foi 
muito criativo.

Parabenizo o Ministro Tarso Genro por esse pro-
grama e também todas as instituições de ensino que 
aderiram à lei. Mais de mil instituições participaram 
desse esforço do País e agora estão podendo abrigar 
nas suas salas de aula estudantes carentes de todos 
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os cursos, que estudam e só podem estudar porque o 
ProUni foi instituído no País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Jorge 
para discutir.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, na realidade, esse programa chamado ProUni, 
que trouxe a possibilidade de abertura de milhares de 
vagas para estudantes universitários que estavam fora 
da rede pública, ampliando as oportunidades que não 
foram criadas nas universidades públicas, utilizando 
para isso as vagas das universidades privadas, eviden-
temente que tem mérito, no sentido de que ampliou o 
acesso para um grupo grande de estudantes que não 
tinham, até aquele momento, podido nem estudar na 
escola privada, porque não tinham recursos, nem en-
trado nas universidades públicas. 

Mas o programa tem um grande problema, Sr. 
Presidente: ele quebra toda uma estrutura da univer-
sidade pública brasileira, da administração, da edu-
cação brasileira. Havia um slogan, que foi lançado 
pelo PT na época da Constituinte – V. Exª e eu éra-
mos Deputados na época e participamos diretamente 
desse trabalho –, que dizia o seguinte: Verba pública 
para ensino público. Quer dizer, na realidade have-
ria uma divisão. Todo o mercado de ensino no Brasil 
seria aberto para o setor privado, evidentemente sob 
controle, mas o dinheiro público seria aplicado unica-
mente no ensino público.

Então, Sr. Presidente, o que acontece nesse pro-
grama é que estamos renunciando à receita. E renunciar 
à receita é a mesma coisa que pagar. Quer dizer, as 
universidades estão deixando de pagar os impostos e 
estão trocando esse imposto por vaga. Isso tem seus 
méritos, evidentemente. Vai viabilizar uma série de 
universidades ou de faculdades privadas, que tinham 
dificuldade em se manter viáveis. Isso é positivo. Mas, 
aparentemente, o PT achava que isso estava errado. 
E, em segundo lugar, ela vai utilizar essa verba pública 
para as universidades privadas, quando, na realidade, 
as universidades públicas aqui, no Brasil, não dispõem 
de verba para que possam funcionar normalmente. 
Observamos sempre que essas universidades não 
funcionam bem por falta de recursos, principalmente 
recursos de manutenção. 

O programa ProUni já foi aprovado aqui, e essa 
medida provisória é uma simples correção. O Governo 
tem usado e abusado da propaganda na televisão em 
relação esse programa, fazendo com que seja uma das 
propagandas em que ele mais aparecem. Pelo menos 

esse programa existe, ao contrário da transposição do 
São Francisco, que não existe. Estamos vendo, na tele-
visão, todos os dias, propaganda desse programa, mas 
é preciso que tenhamos cuidado, porque já há outra 
proposta do Ministério da Educação de usar as dívidas 
do Estado para aplicar no setor educacional.

Ora, agora, dívida do Estado e dinheiro público 
são a mesma coisa. Eu deixar de pagar uma dívida 
para aplicar nisso ou naquilo da Educação é a mesma 
coisa. É a mesma coisa que pegar o dinheiro e pagar 
diretamente.

O ProUni, como exceção, é aceitável, mas penso 
que ele não pode ser uma política de Governo para a 
área de Educação. Esta, o Governo Lula ainda está 
devendo, pois teve dois Ministros da Educação e cada 
um puxava a área de educação para um lado. O Sena-
dor Cristovam Buarque puxava para os mais pobres, 
para o ensino fundamental, para a alfabetização de 
adultos. O Ministro Tasso Genro puxa para o ensino 
superior, para aquelas pessoas que já têm o segundo 
grau e esquece as crianças que ainda estão no ensi-
no fundamental.

Uma coisa é certa: nem chegou à Câmara ou ao 
Senado o programa de reforma das universidades e 
nem chegou o programa de criação do Fundeb, para 
substituir o Fundef. Nenhum deles. Nem chegou o 
programa do ensino superior, nem chegou o do ensi-
no fundamental. Até agora, estamos esperando que o 
Governo complete três anos para que mande para cá 
os programas de Educação, certamente para serem 
utilizados pelo próximo Governo.

Era só isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Continua a discussão. (Pausa)
Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, já tivemos a oportunidade de, em 
outro momento, fazer o debate sobre o ProUni. 

É evidente que existem algumas formas de racio-
cínio, como o silogismo, por exemplo, que se prestam a 
muitas brincadeiras no mundo da ciência, do chamado 
raciocínio lógico. Contudo, na política, esse modelo de 
apresentação de um determinado raciocínio baseado 
em premissas que conduzem a uma inferência cria o 
sofisma, ou seja, o “vender gato por lebre”.

O que estamos discutindo? Cria-se um determi-
nado raciocínio baseado na premissa que conduz a 
uma determinada inferência. Qual é? É que a única 
chance de os filhos da pobreza, de os filhos da classe 
média chegarem à universidade é por meio do ProUni. 



18770 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

Isso é o que foi discutido aqui; isso é o que é vendido, 
como se fosse verdade absoluta, para a opinião públi-
ca, porque se deixa de responder uma questão que é 
essencial: por que os filhos da pobreza, os trabalha-
dores, de uma forma geral, não podem ter acesso à 
universidade pública gratuita, laica e de qualidade? Por 
quê? Primeiro, porque existe, claramente, uma deses-
truturação do ensino superior público no Brasil, que o 
Governo passado fazia e o Governo atual faz.

Essa desestruturação da universidade pública é 
gigantesca e significa menos vagas a serem disponibi-
lizadas. Como, no setor público, o ensino fundamental 
e o ensino médio são de baixa qualidade, cria-se uma 
competitividade absolutamente desigual e desleal entre 
aqueles que estão na escola pública e os que vivem nos 
cursinhos, nas escolas superiores e, portanto, acabam 
tendo mais chances de acessar a universidade pública. 
Não existe relação genética de inteligência. Não se tra-
ta disso. Trata-se de um preparo, porque os cursinhos, 
como sabemos todos nós, e o ensino médio privado 
preparam para se passar no vestibular, muito menos 
do que para se ter acesso ao conhecimento.

No Governo passado, o que ocorreu? Houve, 
como todos sabemos, uma clara flexibilização nas 
autorizações dos cursos. Juntamente com isso, houve 
financiamento, incentivo fiscal, benefícios de emprés-
timos do BNDES. Portanto, houve um aumento das 
instituições de ensino superior privadas. 

Com o empobrecimento da população, o que nós 
vimos? Uma ociosidade de mais de 40% das vagas 
nas escolas de ensino superior privadas. Além disso, 
havia uma inadimplência de mais de 38%, porque as 
mensalidades são altíssimas e a população que lá 
consegue chegar não as pode pagar.

Portanto, há incentivos fiscais, empréstimos públi-
cos, aumento das instituições oficiais de ensino superior 
privadas, gerando 40% de ociosidade de vagas e 38% 
de inadimplência. E o que o atual Governo faz? Dispo-
nibiliza mais de 2,5 bilhões para resolver o problema 
das instituições de ensino superior privadas. Com esse 
dinheiro, seria possível a criação de 1,5 milhão de novas 
vagas na universidade pública. Segundo explicações 
do P-SOL? Não. Segundo o relatório do próprio Minis-
tério da Educação, que já apresentava a possibilidade 
de criar, com o dinheiro que seria disponibilizado para 
as instituições privadas, 1,5 milhão de novas vagas, ao 
invés de 100 mil agora e 100 mil no próximo ano.

A demagogia é tanta que, no caso de Alagoas, 
Senador Geraldo Mesquita, sabe o que significa? No-
venta bolsas apenas, 90 bolsas integrais e 98 bolsas 
parciais, e se vende à opinião pública que isso vai 

resolver o problema e é o que garante o acesso dos 
filhos da pobreza. Mentira. O Governo quer resolver o 
problema do setor privado, da ociosidade das vagas, da 
inadimplência e desembolsa, dos cofres públicos, mais 
de 2,5 bilhões, onde a renúncia tributária, por ano, é de 
870 milhões; a renúncia previdenciária, por ano, é de 
462 milhões; os débitos previdenciários, 184 milhões; 
fora os 900 milhões do FIES, o que dá 2,4 bilhões ao 
setor privado em financiamento e renúncia fiscal.

Se esses recursos fossem aplicados na univer-
sidade pública, significariam não 100 mil bolsas neste 
ano, mas 1,5 milhão de novas vagas na universidade 
pública e, portanto, ensino, pesquisa e extensão para 
viabilizar novas vagas e melhorar o acesso a elas pe-
los filhos da pobreza. 

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
da mesma forma que da outra vez, nós, do P-SOL, 
votamos contra o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua a discussão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Siqueira Campos e, em seguida, ao Senador Ramez 
Tebet, com muito prazer.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Renan Calheiros, nobre Relator, 
Senador Hélio Costa, Srªs e Srs. Senadores, quero 
resumir a minha fala dizendo que este assunto, a 
questão do ensino universitário público e gratuito, sem 
nenhuma dúvida, foi o que mais me trouxe à tribuna 
desta Casa.

Sr. Presidente, os números demonstram claramen-
te o que ocorre no Brasil e quais alunos têm acesso 
ao ensino público e gratuito deste País. 

Contra o ensino público não há nenhum Senador, 
nenhum Deputado e nenhum brasileiro. O fortalecimen-
to da universidade pública é um clamor nacional, mas 
eu já não diria o mesmo quanto à reforma universitária 
proposta pelo Governo.

Na verdade, Sr. Presidente, passam no vestibular 
da universidade pública e gratuita aqueles que estudam 
nos cursos privados durante a vida inteira, aqueles que 
puderam freqüentar as melhores escolas, aqueles que 
ganham um carro zero, em sua grande maioria, quan-
do conseguem passar no vestibular, enquanto que a 
maioria dos estudantes brasileiros não consegue se-
quer chegar ao Ensino Médio. Existem dois milhões 
de estudantes que freqüentam universidades privadas, 
depois de trabalharem o dia inteiro. Estes nem sequer 
têm dinheiro para pagar a passagem, que dirá para 
pagar a mensalidade!
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Sr. Presidente, na realidade, há um enfraqueci-
mento da universidade pública e gratuita. Vivemos uma 
realidade em que o FIES (Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior), como disse a Senadora 
Heloísa Helena, não atende à população. Se são 90 
bolsas destinadas ao Estado de Alagoas, para o To-
cantins, são 40, quando, no nosso Estado, temos mais 
de seis mil alunos cursando o Ensino Superior!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– PFL. Fazendo soar a campainha.) – Encareço às Srªs 
Deputadas que, por favor, retirem as faixas. Não é per-
mitido exibir faixas no plenário do Senado. (Pausa.)

Por favor, peço que retirem as faixas. (Pausa.)
Está suspensa a sessão.

(Suspensa às 17 horas 32 minutos, a ses-
são é reaberta às 17 horas e 35 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está reaberta a sessão.

Devolvo a palavra ao Senador Eduardo Siqueira 
Campos para concluir a sua intervenção.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, registro, des-
ta tribuna, aquilo que regimentalmente nos é facultado 
e, sem dúvida nenhuma, é uma obrigação e um senti-
mento de respeito não apenas à condição da mulher, 
mas, particularmente, à mulher representante de outras 
mulheres. Sr. Presidente, já existe na própria legislação 
eleitoral um preconceito que, por si só, reserva aos 
Partidos apenas 30% para a representação da mulher 
– a sua participação de um mínimo de 30%.

Temos a esperança – já disse isso desta tribuna 
– que os nossos números sejam outros; que as mulhe-
res não alcancem, nas estatísticas, 50%, por exemplo, 
do número de infectados pela Aids.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Que elas não continuem a merecer, Sr. Pre-
sidente, constrangimento, violência doméstica, pre-
conceito.

Contra tudo isso, Sr. Presidente, regimentalmen-
te, quero manifestar, desta tribuna, minha solidarieda-
de à Deputada agredida, e que o façamos dentro do 
Regimento.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador? 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Já vou permitir, nobre Líder Ideli Salvatti.

Sr. Presidente, para concluir a minha intervenção 
sobre o tema que está sendo discutido, lembro a este 

Plenário que estão em andamento pelo menos três 
projetos que interessam diretamente aos estudantes 
brasileiros. O primeiro deles cria, no âmbito do BNDES 
uma linha de financiamento destinada ao Fies, para que 
esse programa seja incrementado e aumente o número 
de alunos atendidos. Em segundo lugar, Sr. Presidente, 
um outro que liquida de uma vez por todos a figura do 
fiador para o estudante que quer ter acesso ao Fies. 
E, finalmente, Sr. Presidente, outra iniciativa no sentido 
de que a Internet não seja a única forma de acesso ao 
Fies pelos estudantes; que sejam credenciados o Ban-
co do Brasil, os Correios e a Caixa Econômica Federal 
para realização das inscrições no Fies.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Vou encerrar, Sr. Presidente, porque neste 
momento o clima no plenário é tenso, sem dúvida 
alguma. Tendo V. Exª cumprido o Regimento, cum-
pri-nos mais do que isso: externar às mulheres Par-
lamentares, na pessoa das Senadoras presentes 
– Lúcia Vânia, Ideli Salvatti, Heloísa Helena, Patrícia 
Saboya Gomes, Ana Júlia Carepa, Fátima Cleide, 
Serys Slhessarenko ...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Com todo o respeito, o Parlamento é mais importante 
do que isso. O Presidente está absolutamente certo e 
merece o aplauso de todos os Congressistas!

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Concordando com o que eu disse, Sr. Presiden-
te, o Senador Antonio Carlos Magalhães, observa que, 
regimentalmente, da forma como devemos e podemos 
fazer, aqui estou manifestando às mulheres Parlamen-
tares nossa total solidariedade pela agressão sofrida. 
Fazendo-o de acordo com o Regimento, imagino eu 
ter expressado o sentimento da Casa, com relação ao 
fato lamentável ocorrido na CPMI da Terra de acordo 
com o que foi relatado pela Senadora.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª vai 
me conceder o aparte?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Concedo a V. Exª, Senadora Ideli Salvatti, o 
aparte, ainda dentro do meu tempo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Eu agra-
deço.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Sr. Presidente, ainda estou dentro do meu 
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tempo e gostaria de poder conceder o aparte à Sena-
dora Ideli Salvatti.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Desculpe-
me, Senador.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Senador Jefferson Péres, com muita honra, 
em primeiro lugar, a Senadora Ideli Salvatti, e a seguir 
gostaria de ouvir V. Exª.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Eduardo Siqueira Campos, agradeço o aparte e a 
gentileza de V. Exª, até porque o aparte que farei cabe 
perfeitamente no projeto que estamos debatendo.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Permita-me, Sr. Presidente, lembrar que eu 
havia utilizado apenas três minutos de um total de 
dez. Digo isso apenas para colaborar com a Mesa na 
observância regimental do tempo.

Pois não, Senadora Ideli Salvatti.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – O ProUni 

tem, na sua concepção, exatamente a questão de poder 
fazer o que chamamos de discriminação positiva, ou 
seja, quando se estabelecem cotas para a população 
afrodescendente, para a população indígena e para a 
população de baixa renda, está-se adotando providên-
cias para o que chamamos de discriminação positiva. 
A discriminação está presente em nossa sociedade 
de forma assustadora, apesar de muitos não quere-
rem reconhecê-la nem adotar políticas. É lamentável 
que não tenhamos tido a oportunidade de realizar, por 
conta do Regimento, a manifestação que fizemos na 
Câmara. O Regimento não permite que um Parlamentar 
possa agredir o outro. Nenhum Parlamentar pode ser 
grosseiro, agressivo e discriminatório para com o ou-
tro. Como o episódio com a Deputada Luci aconteceu 
nas dependências do Senado, na reunião da CPMI, 
em uma das alas do Senado, nada mais justo que, 
da mesma forma que não foi aplicado o Regimento, 
de forma contundente, para impedir a discriminação, 
pudéssemos ter feito aqui também a manifestação. 
Agradeço pela concessão do aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL. Fazendo soar a campainha.) – Queria interrompê-la 
para dizer que V. Exª está discutindo item da pauta. 

Se a Senadora Ideli Salvatti quiser usar da pa-
lavra, vou conceder-lhe quantas vezes desejar: pela 
ordem, para uma questão de ordem. A Mesa tem sido 
a mais democrática possível. 

Agora, não vou permitir esse precedente porque 
me retira a autoridade. Quando tentaram exibir, na 
reunião do Congresso, uma faixa contra o PT, mandei 

retirá-la da mesma forma. O Congresso Nacional não 
pode contentar-se com isso de forma nenhuma.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Sr. Presi-
dente, estou acatando o encaminhamento de V. Exª. Fiz 
no meu aparte a observação de que a afronta sofrida 
pela Deputada Luci foi nas dependências do Senado. 
Se tivesse havido uma aplicação rígida do Regimento 
naquele episódio, talvez não precisássemos pedir para 
que, neste caso, o Regimento não fosse observado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não houve aplicação rígida porque, infelizmente, 
não foi aqui. Se tivesse sido aqui, teria havido. V. Exª 
não tenha, absolutamente, dúvidas sobre isso.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Senadora Heloísa Helena, vou conceder o apar-
te a V. Exª dentro dos três minutos que me restam.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Não. Eu 
vou pedir a palavra pela ordem, para não fraudar o 
aparte tratando de outro tema. Eu quero tratar do tema. 
Então, vou pedir a palavra pela ordem.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Então, Sr. Presidente, como o tema candente 
no plenário agora não é mais a discussão da Medida 
Provisória, quero anunciar que vou votar a favor da 
matéria. Espero que o Senado Federal vote favoravel-
mente aos projetos relativos aos estudantes.

Senador Jefferson Péres, eu gostaria de me des-
culpar com V. Exª, porque eu jamais lhe negaria o 
aparte. Então, até para que V. Exª possa falar pela or-
dem sobre o tema de que quer tratar, termino minhas 
palavras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Vou 

pedir a palavra pela ordem.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
não tenho nem fumaças de machismo. Minha solida-
riedade e simpatia pelas mulheres é total. Portanto, eu 
me sinto com autoridade para dizer que V. Exª merece 
as congratulações de toda a Casa. V. Exª há de ser 
o guardião do Regimento Interno. Não sou daqueles 
que apóiam violações do Regimento Interno quan-
do me beneficiam, mas grito quando me prejudicam. 
O Regimento Interno é a “Constituição” da Casa e é 
uma garantia das minorias, sobretudo quanto ao di-
reito de todos. 
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Não permita, Sr. Presidente, que tal fato se re-
pita. Parabéns, mais uma vez, pela atitude de V. Exª. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª. 

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena, 
pela ordem. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, também peço a palavra pela ordem. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Também concederei a palavra a V. Exªs.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, é 
evidente que faz parte do movimento de mulheres 
toda a simbologia na apresentação de determinadas 
reivindicações. Sei que V. Exª, na sessão do Congres-
so Nacional, impediu que se exibissem faixas contra 
o Partido dos Trabalhadores, como lá estavam apre-
sentadas.

Sinceramente, não vejo nenhum problema em 
relação a determinados gestos de manifestação feitos, 
mas sei que, evidentemente, outros movimentos que 
aqui quisessem vir também com faixas, por analogia, 
deveriam ser acolhidos.

Eu só não poderia deixar de fazer uma pequena 
observação. A Deputada Luci tem toda a minha soli-
dariedade e já tive a oportunidade de dizê-lo aqui. É 
surpreendente o que ocorreu e tenho que deixar re-
gistrado que muitas, inclusive mulheres Parlamentares 
do PT, omitiram-se de forma cúmplice quando fui não 
apenas agredida com palavras, mas quase espanca-
da no prédio da Polícia Federal, pela tropa de choque 
exclusiva da Polícia Federal, de dentro da Casa Civil 
e do Palácio do Planalto. Portanto, não poderia deixar 
de registrar o meu repúdio a esse fato. 

A Deputada Luci tem toda a minha solidarieda-
de, até porque não quero fazer com S. Exª o que as 
Parlamentares do PT fizeram comigo, ou seja, silen-
ciaram de forma cúmplice, porque a tropa de choque 
da Polícia Federal estava batendo em uma Parlamen-
tar da Oposição.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de falar um pouco sobre esse assunto, porque eu 
estava presente naquele exato momento e fui quem 
tentou evitar que a coisa ficasse mais embaraçada. 

Estava presente à reunião presidida pelo Senador Al-
varo Dias e vi tudo o que aconteceu naquele momento. 
Realmente, o Deputado Fraga foi à exaustão do limite 
do tolerável. Perdi também um pouco da minha com-
postura e me excedi, tomando todo o cuidado para 
não usar qualquer palavra que pudesse vir a macular 
o entendimento desta Casa. Mas, confesso a V. Exª, 
que, tendo em vista que a Senadora Fátima Cleide 
já tomou a iniciativa de apresentar um requerimento 
solicitando que o Conselho de Ética da Câmara dos 
Deputados se pronuncie sobre o fato, também não quis 
tomar qualquer tipo de atitude. 

Digo a V. Exª que o que aconteceu lá foi triste e 
me coloco à disposição desta Casa ou de qualquer 
instância que vier apurar o fato para colocar o que vi 
e presenciei, no momento em que assim for solicitado, 
esperando que jamais aconteça.

Farei um tributo a V. Exª. Também vi na Câmara 
a postura de V. Exª em relação àquela faixa. Achei-a 
correta aqui também. Infelizmente, um fato não tem 
nada a ver com o outro, mas o Regimento não pode 
permitir que se abra precedência para que outros fatos 
como esse ocorram novamente.

Portanto, coloco-me à disposição de V. Exª e 
dos demais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, darei a palavra ao Senador Tião 
Viana e, em seguida, a V. Exª, Senador Alvaro Dias.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
me associar a V. Exª. Sei que V. Exª não tomou tal de-
cisão com alegria, porque é completamente solidário 
às mulheres, no episódio ocorrido em que foram víti-
mas de violência.

Tenho absoluta certeza de que o conceito de to-
dos os Srs. Senadores aqui é o de que houve um gesto 
de covardia do Parlamentar ao ofender a Parlamentar 
na reunião da CPMI da Terra. É o meu conceito pes-
soal da atitude dele, um ato covarde, digno de todo o 
repúdio da Casa. Eu, que acompanho o dia-a-dia da 
gestão de V. Exª, com a qual procuro ser solidário, não 
poderia deixar de fazer um apelo aqui para que os Se-
nadores e as Senadoras estejam sempre solidários à 
Mesa no cumprimento do Regimento, porque isso só 
traz benefício à democracia interna da Casa e ao le-
gítimo direito de expressão de todos aqui. 
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Que as Deputadas compreendam o impedimento 
regimental que levou V. Exª a tomar tal atitude.

O Sr. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Al-
varo Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, como presido aquela Comissão Parlamen-
tar de Inquérito, devo trazer os esclarecimentos neces-
sários ao Senado Federal diante da manifestação aqui 
vista. Primeiramente, destacando que V. Exª cumpre, 
rigorosamente, o Regimento e o faz com correção e 
merece o aplauso unânime do Parlamento. 

Houve exacerbação, como tem havido pratica-
mente em todas as reuniões da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito, refletindo a tensão que há no 
campo deste País. Há um debate de cunho ideológico 
com duas facções, Sr. Presidente, que se digladiam du-
rante os trabalhos dessa Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito. Isso, no entanto, não nos tem impedido 
de realizar um trabalho extremamente proveitoso, que, 
certamente, resultará na apresentação de um relatório 
com propostas importantes para o País no terreno da 
organização fundiária.

Houve um debate entre a Deputada e o Depu-
tado, com exacerbação de ambos os lados. Isso não 
significa razões para que o linguajar utilizado seja de 
baixo nível, e o foi. Não me cabe, também, discutir quem 
iniciou o debate de baixo nível. O que me cabe, neste 
momento, é apenas dizer que as providências cabíveis 
no momento foram adotadas. A Presidência suspendeu 
os trabalhos e só os retomou quando a tranqüilidade 
retornou ao ambiente da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito. Portanto, o que deveria ser feito naquela 
oportunidade foi feito. E caberia à Parlamentar ofen-
dida tomar providências regimentais. Como sugeriu o 
Senador Sibá Machado, deveria S. Exª encaminhar o 
assunto ao Conselho de Ética da Câmara dos Depu-
tados, que teria a competência de, regimentalmente, 
discuti-lo e, eventualmente, tomar providências. Por-
tanto, a manifestação no plenário do Senado Federal, 
desculpem-me, foi extemporânea e muito bem recha-
çada por V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Alvaro Dias.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como Cor-
regedor – V. Exª confiou em mim –, eu estava presente 
à reunião anterior à discussão mais acalorada, que foi 
descrita pelo Senador Alvaro Dias. Houve, realmente, 
um entrevero, com embate e vozes mais fortes, e foi 
suspensa a reunião. Um pedido foi feito ao Senador 
Alvaro Dias, que imediatamente a suspendeu, para 
voltar a ordem.

No dia seguinte àquele em que houve o episódio, 
eu não me encontrava presente, mas procurei avaliar 
os fatos e vi que fugiam à responsabilidade de qual-
quer autoridade do Senado, porque a agressão se deu 
entre Deputados Federais. A Senadora Fátima Cleide, 
então, por comunicação do Senador Sibá Machado, 
representou ao órgão competente, que é a Câmara dos 
Deputados, por meio do Presidente daquela Casa.

Portanto, só queria que V. Exª se tranqüilizasse. 
A Corregedoria não tomou providências, em razão de 
o fato não se referir ao Senado Federal; apenas acon-
teceu em local pertencente ao corpo da Casa.

Se V. Exª tem outra colocação, estou pronto a 
segui-la.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente, 
rapidamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, a atitude de V. Exª foi louvável, todos já a 
aplaudiram. Mas devo dizer que houve uma falha da 
Mesa. Estou dizendo ao meu amigo Secretário que a 
segurança falhou, porque não pode permitir que es-
sas faixas venham circular em plenário. A segurança 
da Casa falhou!

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem razão, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães.

Pela ordem, ouço a Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a situação é extremamente difícil 
para responsabilizarmos a segurança, até porque são 
Parlamentares, Deputadas. De repente, a segurança 
vai impedir que Parlamentares entrem no plenário? 
Então, se é para rediscutir o procedimento, não vamos 
responsabilizar os seguranças. É muito difícil, quase 
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impossível, para um segurança, impedir que um Par-
lamentar entre aqui.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos retornar à Ordem do Dia.

Agradeço as intervenções que foram feitas, ab-
solutamente todas. Todos nós somos solidários com a 
Parlamentar agredida, tanto os Senadores que se ma-
nifestaram aqui – o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
o Senador Jefferson Péres, o Senador Sibá Machado, 
a Senadora Heloísa Helena – como os que não tiveram 
oportunidade de falar. Não se trata disso, na verdade. 
Trata-se de exibir uma faixa, o que, sem dúvida, abriria 
um precedente que não seria administrado jamais. Desse 
modo, gostaria de pedir desculpas pelo incidente.

É importante que retornemos à Ordem do Dia.
Está encerrada a discussão.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr Presi-

dente, gostaria de discutir a matéria pelo PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Para encaminhar a votação, concedo a pala-
vra a V. Exª.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, tenho aqui um parecer 
dado pela Liderança do PSDB:

O ProUni, criado pela Lei nº 11.096/05, 
far-se-á por intermédio da respectiva instituição 
mantenedora. Prevê também que a decorren-
te isenção fiscal será aplicada pelo prazo de 
vigência do termo de adesão, devendo a man-
tenedora, a cada ano-calendário, comprovar a 
quitação de tributos e contribuições federais 
administrados pela Secretaria da Receita Fe-
deral. O descumprimento dessa obrigação 
acarretará a desvinculação do programa, sem 
prejuízo para os estudantes beneficiados e 
sem ônus para o Poder Público.

Para a adesão ao ProUni, as instituições 
deverão comprovar a quitação de tributos e 
contribuições federais, para serem beneficiá-
rias de qualquer incentivo ou benefício fiscal. 
É, porém, concedido um prazo excepcional, 
até 31 de dezembro de 2005, para que esse 
requisito seja cumprido.

As renúncias tributárias contidas na Lei 
nº 11.096/05 e na MP contribuem para a des-
proporcionalidade verificada entre as vanta-
gens fiscais conferidas às instituições educa-
cionais favorecidas e os benefícios concretos 
revertidos à sociedade por meio do ProUni. 

Vale ressaltar, nesse sentido, que as referidas 
medidas adotadas pelo Governo Federal re-
sultarão em prejuízos incomensuráveis para 
a coletividade, pois as entidades detentoras 
de plena capacidade contributiva deixarão de 
contribuir para a Seguridade Social.

O Relator acolheu a emenda do Deputado 
Eduardo Paes que estende os benefícios do 
ProUni aos alunos da rede privada que conclu-
íram o ensino médio, pagando mensalidades 
com desconto parcial. O Programa previa o 
acesso somente aos estudantes beneficiados 
com bolsa integral de ensino médio.

Sr. Presidente, mesmo havendo prejuízo para a 
Previdência, nós, do PSDB, achamos que esse projeto 
merece ser aprovado, pois todos nós sabemos que o 
estudante pobre, carente, principalmente aquele que 
se forma em escolas públicas, não tem condições de 
arcar com a mensalidade em universidades particu-
lares. Inclusive, já discutimos com alguns assessores 
do PSDB que o Governo Federal deveria – já que não 
pode construir universidades federais pelo Brasil in-
teiro, as quais estamos reivindicando, especialmente 
para o Estado de Santa Catarina – comprar bolsas 
com recursos próprios. Em vez de fazer concessões de 
bolsas com recursos da Previdência, deveria comprar 
as bolsas e doá-las, depois de uma fiscalização e do 
recadastramento, aos alunos carentes, necessitados, 
de escolas públicas. Com isso, haveria certamente um 
percentual de bolsas em todas as universidades par-
ticulares do Brasil inteiro.

Portanto, Sr. Presidente, mesmo com prejuízos à 
Previdência, somos favoráveis a esse projeto, porque 
vem atender os alunos carentes que desejam estudar 
em universidades particulares.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o Projeto de Lei de Conversão, 
que tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

Foram contrários os votos da Senadora Heloísa 
Helena, do Senador Geraldo Mesquita Júnior e do Se-
nador Sibá Machado.

A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Indago aos Srs. Líderes se há acordo para o 
Item 1 da pauta.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje saiu publicada 
no jornal O Estadão uma reportagem divulgando uma 
nota conjunta da OAB e da CNBB, protestando contra 
a mudança da chamada Lei da Compra do Voto, art. 
41-A, da Lei nº 9.504. 

Esse protesto, Sr. Presidente, é incabível, é in-
justo e covarde, porque sabemos que esse projeto de 
lei tem um andamento o mais democrático possível 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O Presidente da Comissão, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, recebeu e atendeu o requerimento de nos-
sa autoria, colocando a CCJ à disposição da CNBB, 
da OAB e do próprio Supremo Tribunal Federal para, 
numa audiência pública, se discutir, por meio de seus 
representantes, a mudança na lei. Nenhuma lei é in-
flexível, nenhuma lei é imutável e ninguém pode ser 
condenado sem defesa. Não estamos na época da 
Inquisição nem do regime totalitário. Qualquer lei, por 
melhor que seja aparentemente, merece a apreciação 
do Congresso Nacional. 

Portanto, Sr. Presidente, venho aqui protestar, 
porque, na audiência pública convocada pelo Presiden-
te da Comissão de Justiça, nem a OAB nem a CNBB, 
que se fizeram presentes por meio de seus represen-
tantes, protestaram contra o projeto que apresentei. 
Tampouco o Presidente do Supremo, Nelson Jobim. 
Antes, pelo contrário, fomos elogiados e reconhecida 
a nossa iniciativa como louvável. 

Sr. Presidente, se a matéria ainda não foi apre-
ciada – está em pauta –, como é que não se procura 
a Comissão para rediscuti-la, mas se procuram os 
jornais com uma nota depreciativa contra a nossa ini-
ciativa: “Retrocesso. Projeto Valadares altera punição 
por compra de votos”? 

Não há maior mentira e maior desconhecimento 
do que isso, Sr. Presidente. Ao contrário, propusemos 
o que não está na Lei da Compra do Voto: uma pu-
nição de quatro anos para quem fosse efetivamente 
condenado por esse ato. Hoje, quais são as punições 
previstas no art. 41-A, segundo aquele projeto de ini-
ciativa popular? Somente uma multa, até 50 mil UFIRs, 
e a perda do diploma ou do registro, mas não existe 

punição alguma prevista na lei. Estou colocando uma 
punição de, no mínimo, quatro anos de reclusão. E 
a CNBB e a OAB procuram jornalistas para fazerem 
pressão sobre a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em vez de procurarem os Senadores. Se 
querem fazer alguma mudança, que venham propor. 
Estamos abertos a essa mudança. 

Ontem, o Arcebispo de Aracajú, um homem de-
votado às causas sociais, recebeu um telefonema e 
ficou preocupado, porque é um homem que admira o 
meu trabalho aqui no Senado. Quando lhe expliquei, 
ele realmente ficou na dúvida, porque a CNBB e a OAB 
tiveram toda a oportunidade de na CCJ manifestarem a 
sua insatisfação, e não o fizeram. Agora, procuram os 
jornais do Brasil para colocarem notas contra o autor 
de uma proposição que está sendo discutida de forma 
aberta e democrática? 

Eu havia lhes prometido, antes dessa nota, que, 
embora o projeto seja terminativo, caso fosse aprovado 
pela Comissão, proporíamos que viesse para o Plenário 
do Senado a fim de que os Senadores que não conhe-
cem a matéria em profundidade possam conhecê-la 
aqui, os 81 Senadores e não apenas os da CCJ.

Sr. Presidente, lavro aqui o meu mais veemente 
protesto contra a CNBB e contra a OAB, que fizeram 
uma injustiça contra mim. E não aceito isso, parta de 
onde partir. Sou católico apostólico romano, mas jogo 
limpo, não jogo dessa forma, com um ato covarde 
como esse.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Valadares, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Edison Lobão.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– A Mesa registra o protesto de V. Exª.

Srs. Líderes, a Mesa consulta se prosseguiremos 
com a Ordem do Dia, votando o item 1, que é o Projeto 
de Lei de Conversão nº10.

Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, foi comunicado à Presi-
dência, e eu mesmo tive oportunidade de conversar 
com o Líder do Governo, que sobre esse item não há 
acordo. Há acordo sobre os itens 2 e 3, razão do re-
querimento que fiz de inversão de pauta – matérias 
já votadas.

Os itens 1, 4, 5 e 6 serão objeto ainda de enten-
dimentos. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.
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O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Perfeitamente isso, 
Sr. Presidente. Analisamos hoje, pelo ângulo exclu-
sivamente técnico, o Senador José Agripino, sua as-
sessoria, a Liderança do PSDB e a assessoria dessa 
Liderança, e, pelo ângulo estritamente técnico, temos 
impedimentos ainda em relação aos demais itens que 
não os dois já votados, os itens 2 e 3 da pauta.

Temos que persistir nos estudos e nos enten-
dimentos com vista a um possível acordo, que terá 
que sair, quando nada pela definição do voto; mas, 
por enquanto, estamos ainda sem o acordo a ser ce-
lebrado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
de fato, tínhamos acordado votar esses dois itens, mas 
também acordamos uma sessão extraordinária ama-
nhã, pela manhã, para que possamos tratar dos outros 
três itens da pauta que vencem no dia 14, terça-feira 
próxima, e precisamos tentar avançar; pelo menos vo-
tar uma dessas matérias, ou duas, se possível, ainda 
na sessão de amanhã, para que possamos concluir a 
votação terça-feira que vem.

Quero lembrar que o primeiro ponto da pauta, que 
cria a Previc, é basicamente o mecanismo de fiscali-
zação da Previdência Complementar, autofinanciada 
pelos fundos de pensão.

O segundo item é um auxílio financeiro aos Es-
tados e Municípios para fomentar as exportações. No 
entanto, traz um dispositivo referente ao Reluz, que é 
objeto da polêmica apresentada pelo PSDB – na pri-
meira MP, há um questionamento por parte do PFL.

O terceiro item da pauta institui o Programa Na-
cional de Inclusão de Jovens – Pró-Jovem. A relatoria 
é do PSDB. Estamos buscando também construir o 
acordo. Eu faria um apelo para sabermos a que horas 
poderíamos ter uma sessão amanhã para que tente-
mos votar esses itens e assegurar que não haja uma 
transferência de responsabilidade para a próxima ter-
ça-feira, com o compromisso de que não haverá obs-
trução dessas matérias até terça-feira que vem, para 
que tenhamos a segurança de votá-las.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Senador Aloizio Mercadante, o Presidente da Casa 
havia tomado uma deliberação no sentido de não reali-
zar sessão na parte da manhã em razão das reuniões 

das Comissões. Mas está prevista a sessão delibera-
tiva normal para o período da tarde.

O SR. ALOIZO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Perfeito. Então, acatamos esse encaminhamento e 
fazemos, portanto, o apelo aos Partidos da Oposição 
para que possamos construir essa negociação e vo-
tar pelo menos parte dessas matérias amanhã, para 
que não haja uma concentração indevida na próxima 
terça-feira.

O compromisso é de que até a próxima terça-feira 
não haverá qualquer tipo de obstrução.

Hoje, estamos com o quórum bastante eleva-
do, mas votaremos então de comum acordo até ter-
ça-feira que vem, quando vencem as três medidas 
provisórias.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Não tendo havido acordo das Lideranças para o 
prosseguimento da votação das medidas provisórias, 
a Mesa encerra a Ordem do Dia

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 233, de 2004) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 233, de 2004), que cria 
a Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar – PREVIC; altera as Leis nºs 
10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, 
de 28 de maio de 2003, 11.053, de 29 de de-
zembro de 2004, 9.311, de 24 de outubro de 
1996; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Garibaldi Alves 
Filho.

Prazo final: 14-6-2005

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 237, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 237, de 2005), que 
autoriza a União a prestar auxílio financeiro 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, com o objetivo de fomentar as expor-
tações do País; altera a Medida Provisória nº 



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 18779 

2.185-35, de 24 de agosto de 2001; e dá ou-
tras providências.

Relator revisor: Senador Maguito Vilela.
Prazo final: 14-6-2005

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 238, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 238, de 2005), que 
institui o Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens – ProJovem; cria o Conselho Nacional 
da Juventude – CNJ e a Secretaria Nacional 
de Juventude; altera as Leis nºs 10.683, de 28 
de maio de 2003 e 10.429, de 24 de abril de 
2002; e dá outras providências.

Relatora revisora: Senadora Lúcia Vâ-
nia.

Prazo final: 14-6-2005

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 13, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 239, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 13, de 2005 (prove-
niente da Medida Provisória nº 239, de 2005), 
que acrescenta artigo à Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 
1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal 
e institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza.

Relator revisor: Senador Flexa Ribeiro
Prazo final: 20.6.2005

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 31, DE 2000 
(Votação nominal)

Continuação da votação, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
31, de 2000, tendo como primeira signatária a 
Senadora Maria do Carmo Alves, que acres-
centa inciso XVIII-A ao art. 7º da Constituição 
Federal, para beneficiar, com licença-materni-
dade, as mulheres que adotarem crianças.

Parecer sob nº 972, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-

latora: Senadora Serys Slhessarenko, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, 
com voto em separado do Senador Aloizio 
Mercadante.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2002 
(Votação adiada, em virtude de requerimento  

aprovado em 23.2.2005) 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Francisco Escórcio, que inclui § 8º no artigo 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias com a finalidade de ampliar a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef). 

Parecer sob nº 119, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 12, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 12, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Luiz 
Otávio, que acrescenta artigo ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias. (Dispõe 
sobre os processos em andamento de criação 
de novos municípios).

Parecer sob nº 1.863, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 12, de 2003, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
altera os arts. 21 e 22 da Constituição Federal, 
para definir a competência da União no orde-
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namento do Sistema Nacional de Meteorologia 
e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 87, DE 2003 
(Discussão adiada, em virtude  

de requerimento aprovado em 26.4.2005) 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 87, de 2003, tendo como pri-
meira signatária a Senadora Fátima Cleide, 
que altera o art. 89 do Ato das Disposições 
Constitucionais (dispõe sobre a carreira dos 
servidores civis e militares do ex-Território Fe-
deral de Rondônia).

Parecer favorável, sob nº 685, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito – “Desmanche”, que altera a redação do 
art. 126 da lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, renumera e altera o seu parágrafo úni-
co, passando-o para § 1º e acrescenta os § 
2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os artigos 126-A e 126-B.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Voltamos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves 
Filho.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Tem a palavra V. Exª. Em seguida, concedo a pa-
lavra pela ordem aos Senadores Eduardo Suplicy e 
Romeu Tuma.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, gostaria 
apenas de fazer um rápido registro sobre a reunião da 
Executiva do meu Partido, assunto que certamente vai 
interessar a muitos.

A reunião aconteceu para ouvir o nosso dirigente 
Delúbio Soares, que foi muito contundente em sua fala. 
Deixou muito claro para o PT, para o Brasil e, principal-
mente, para esta Casa que abre mão do sigilo de suas 
contas e as coloca à disposição de quem quiser delas 
tomar conhecimento, bem como todos os procedimen-
tos fiscais feitos no período de sua militância. 

Ele se coloca à inteira disposição para quaisquer 
das comissões, seja da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal, para qualquer tipo de esclarecimento 
que se faça necessário. Acrescenta que aceita uma 
acareação com o Deputado Roberto Jefferson com o 
objetivo de resolver, de uma vez por todas, esse mal-
entendido que o envolveu.

Esse era o comunicado que queria fazer, comuni-
cado que julguei ser importante fazer a esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ocor-
reu ontem um fato que causou tristeza, comoção e um 
sentimento de solidariedade de todos os brasileiros a 
um pai que todos admiramos.

“Queria que você me perdoasse, você não tem 
culpa”, disse Edinho. “Vamos tentar lhe ajudar. É mais 
uma tarefa que Deus pôs na minha mão. Nós vamos 
sair juntos dessa”, disse Pelé. Quero aqui expressar, 
Sr. Presidente, o sentimento de solidariedade a esse 
extraordinário jogador que muito tem feito para chamar 
a atenção das crianças e de todos os jovens do Brasil 
para que tenham a vida mais saudável possível. 

Tenho a certeza de que Pelé e Edinho vão agir de 
maneira a ajudar todos os jovens e todos os pais que 
porventura tenham problemas com os filhos, como o 
próprio colega de Pelé, o Pitico, e seu filho Naldinho.

Como brasileiros, Senadores, torcedores do San-
tos e do Brasil, transmitimos a Pelé a nossa palavra 
de solidariedade neste momento difícil.

Ouço o Senador Flávio Arns.
O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senador 

Eduardo Suplicy, gostaria de me solidarizar com V. 
Exª.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Não pode ser concedido aparte pelo orador que está 
falando pela ordem.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Desculpe-
me, Sr. Presidente. De qualquer forma, manifesto a 
minha solidariedade.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Peço ao Senador Eduardo Suplicy que conclua.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Prefiro concluir com as palavras, pela ordem, do 
Senador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– O Senador Pedro Simon falará posteriormente. Tem 
a palavra o Senador Romeu Tuma, que pediu a pala-
vra pela ordem.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, o Senador Eduardo Suplicy levanta uma ques-
tão...

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Ouvirei V. Exª em seguida, após o Senador Romeu 
Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Pode conti-
nuar. Eu espero.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Pedro 
Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

A expressão do pai Pelé, ontem na televisão, cho-
cou toda a Nação. Impressionou a sua expressão de dor 
ao descobrir, de repente, que seu filho, que ele julgava 
levar uma vida normal, é um viciado em drogas e havia 
sido preso. Foi comovente a manifestação de Pelé, que, 
durante muito tempo, como representante da ONU, da 
Unesco, percorreu o mundo inteiro em uma campanha 
em defesa da mocidade, contra as drogas.

Pelé merece a nossa solidariedade, Sr. Presi-
dente. Tem razão o Senador Eduardo Suplicy: nós, do 
Congresso, devemos levar a nossa solidariedade ao 
pai Pelé, que sofreu, que chorou. Muitas vezes, vimos 
Pelé chorar de alegria na hora do gol, nas vitórias; 
vimos Pelé chorar de tristeza nas derrotas. Ontem, 
chorou o amargo da dor de um pai ao ver seu filho em 
uma situação difícil.

Felicito o Senador Eduardo Suplicy e, juntamente 
com S. Exª, transmitimos o nosso abraço muito fraterno 
a Pelé. Vamos rezar para que Pelé tenha condições de 
ajudar na recuperação de seu filho.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/ PT – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ro-
meu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Senador Pe-
dro Simon, Senador Eduardo Suplicy, por confiança do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, estou relatando 
a reforma da Lei Antidrogas. Um dos pontos mais crí-
ticos que estamos discutindo é a separação entre o 
usuário e o traficante, e como o Estado pode ajudar a 
recuperar aqueles que são usuários de drogas. 

Venho à tribuna, Sr. Presidente, pedir que seja 
encaminhado um voto de louvor à General Motors do 
Brasil, que completou oitenta anos de atividade em 
nosso País trazendo grandes progressos. Aliás, V. 
Exª e outros Srs. Senadores assinaram requerimento 
nesse sentido. 

Como não há tempo – a gente se inscreve, mas 
dificilmente consegue falar –, e esse requerimento já 
está há dias comigo, peço à Mesa que autorize a pu-
blicação e aceite o requerimento para posterior apre-
ciação de um voto de aplauso à empresa.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– V. Exª será atendido.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/ PT – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Flávio 
Arns e, em seguida, ao Senador Antonio Carlos Maga-
lhães. Posteriormente, voltaremos à lista de oradores, 
com a Senadora Heloísa Helena, que está inscrita.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também 
enalteço a iniciativa do Senador Eduardo Suplicy de 
trazer a esta Casa a situação vivida pelo grande cida-
dão, pela grande pessoa Pelé, o seu drama de família, 
de pai. É comovente ver uma pessoa que tanto lutou 
por todos os jovens do Brasil e do mundo ver o próprio 
filho envolvido numa situação tão difícil. Que ele rece-
ba, também da nossa parte, solidariedade.

Como fez o Senador Romeu Tuma, aproveitamos 
esta ocasião para falar sobre os graves problemas 
pelos quais as pessoas no Brasil passam quando são 
dependentes de álcool e de drogas. Se olharmos a 
área da saúde mental, da doença mental, de distúrbios 
psíquicos, vamos ver que 6% da população brasileira 
apresentam distúrbios psíquicos severos em função 
da utilização de álcool e drogas. Então, não é somen-
te a questão das drogas, à qual se referiu o Senador 
Romeu Tuma: também temos de fazer um debate mais 
aprofundado sobre a questão do álcool, particular-
mente sobre a cerveja. Com tantas propagandas na 
televisão, é a grande porta de entrada das pessoas no 
mundo das drogas.

Temos de discutir esse assunto. É uma preocu-
pação da sociedade brasileira e é uma questão de 
saúde do povo brasileiro. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães.
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O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, ouvi o Senador Aloizio Mercadante pedir que 
a sessão de amanhã se realizasse pela manhã. O Re-
gimento manda que ela aconteça à tarde, de maneira 
que, ou há uma concordância geral, que não existe, 
ou a sessão deve acontecer à tarde para não entravar 
o trabalho de muitas comissões que se reunirão pela 
manhã. Portanto, pelo menos a sessão de amanhã deve 
realizar-se à tarde. Se S. Exª quiser discutir sobre o 
horário da sessão da próxima quinta-feira, poderemos 
fazê-lo, mas o Regimento manda que seja à tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães, a Mesa já ha-
via decidido exatamente nesses termos, ou seja, que 
em virtude das reuniões das comissões pela manhã, 
a alteração de horário solicitada pelo Líder Aloizio 
Mercadante não poderá ser acatada. A sessão será 
amanhã à tarde.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª e peço-lhe desculpas pelo 
meu erro.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– V. Exª fortalece a decisão da Mesa. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª está absolutamente certo, como sem-
pre.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Muito obrigado a V. Exª.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Delcí-
dio Amaral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
gostaria de requerer, nos termos do art. 210 do Regi-
mento Interno, a transcrição do discurso proferido pelo 
Sr. Presidente da República, ontem, em Brasília, por 
ocasião da abertura do IV Fórum Global de Combate 
à Corrupção.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Já o pedi.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Sendo assim, reitero o pedido e registro, Sr. Pre-
sidente, a importância dessa solicitação do Senador 
Eduardo Suplicy. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL – 
BA) – Veja como a Bancada do PT está muito unida!

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Permita-me apenas esclarecer, Sr. Presidente, que 

agradeço ao Líder, Senador Delcídio Amaral, por so-
mar à minha iniciativa. E consoante as palavras do 
Presidente Lula, que quer estimular a investigação pelo 
Congresso Nacional – inclusive pedi ao Senador De-
móstenes Torres e ao Líder José Agripino –, gostaria 
de pedir que aguardem a reunião da Bancada do PT 
no Senado, agora, para que possamos decidir sobre 
a iniciativa do PFL e estarmos assinando também o 
requerimento de CPI sobre as denúncias do Deputado 
Roberto Jefferson a respeito do mensalão.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Senadora Heloísa Helena, com a palavra.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Tem a palavra V. Exª pela ordem.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Pedi minha inscrição 
para falar pela Liderança do PSDB e gostaria de saber 
como está cotado o nosso nome: se é o primeiro ou 
o segundo, se está mais para o aumento do dólar ou 
está em queda conforme a Bolsa.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– V. Exª está inscrito e falará, em primeiro lugar, alter-
nadamente com os oradores inscritos após a Ordem 
do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena, pela 
terceira vez.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro quero 
deixar registrado na Casa que vários Parlamentares, 
que subscrevem um documento que preparamos, auto-
rizam ao Procurador-Geral da República a quebra dos 
sigilos bancário, fiscal e telefônico, com vista a facilitar 
toda e qualquer investigação que venha a ser realizada 
nessa Procuradoria. Sei que o Senador Pedro Simon 
tem um projeto que trata sobre o tema. Certamente, 
outros projetos tramitam na Casa, mas, infelizmente, 
como ainda não houve força política para sua aprova-
ção... Eu espero, inclusive, que esta Casa, a cada dia 
sendo mais desmoralizada diante da opinião pública, 
tenha a coragem necessária de aprovar o projeto de 
autoria do Senador Pedro Simon para que os agentes 
públicos não sejam “protegidos” pelo sigilo bancário, 
fiscal e telefônico, mecanismo esse que, em muitas 
vezes, possibilita a delinqüência de luxo e a promis-
cuidade nas relações com o Palácio do Planalto.

Assim sendo, Sr. Presidente, estaremos entregan-
do... E vários Deputados assinaram também, Deputada 
Luciana, Deputado Babá, mais de 30 Deputados já as-
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sinaram. Aqui no Senado, 18 Senadores já assinaram e 
esperamos que todos os Senadores possam fazê-lo.

Eu sei, Sr. Presidente, que algumas das persona-
lidades do mundo da política, que têm laranja e outros 
frutos podres do pomar da corrupção e seu dinheiro 
saqueado dos cofres públicos descansam em paz nos 
paraísos fiscais, talvez nem sejam pegos com essas 
medidas. Mas, mesmo assim, é essencial como um 
gesto político a ser feito, especialmente no momento 
em que o Congresso Nacional se desmoraliza mais 
ainda perante a opinião pública em função da postu-
ra de alguns Parlamentares de possibilitarem que se 
coloque uma etiqueta na sua testa dizendo qual é o 
seu preço. 

Daí um gesto extremamente importante de vários 
Parlamentares, além do meu nome e do Senador Pedro 
Simon, Senador Geraldo Mesquita, Senador Eduardo 
Suplicy, Senador Osmar Dias, Senador Arthur Virgílio, 
Senador Flávio Arns, Senador Mão Santa, Senador 
Romeu Tuma, Senador Papaléo Paes, Senador Alvaro 
Dias, Senador José Agripino, Senador Jefferson Péres 
e dois outros Senadores, os quais não estou conse-
guindo identificar a assinatura, o Senador Demóstenes 
Torres, a Senadora Lúcia Vânia, o Senador Heráclito 
Fortes, também assinaram.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Se-
nador Pedro Simon, concedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Felicito V. 
Exª pela importância da decisão. Não há dúvida que 
o Procurador-Geral da República, a essa altura, pela 
sua credibilidade, pela sua seriedade... E aproveito 
para repetir o apelo: ontem, o Lula, na abertura de um 
congresso, fez um enorme elogio ao Procurador, mas 
não pediu para ele ficar, devia ter pedido para ele ficar. 
V. Exª faz muito bem no seu requerimento. Mas quero 
fazer justiça a esta Casa. Esta Casa já aprovou um 
projeto igual a esse, de minha autoria, por unanimida-
de. Quando foi para a Câmara, no entanto, a relatoria 
ficou com o irmão de PC Farias, que era Deputado 
Federal. E é fácil entender o que aconteceu. Por isso, 
está tramitando outro que, acredito, será aprovado por 
unanimidade.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Re-
almente, Senador Pedro Simon, espero que seja apro-
vado o mais rápido possível. Sei – volto a repetir – que 
é evidente que algumas personalidades políticas usam 
do pomar da corrupção para obstaculizar investiga-
ções. É evidente que muitas personalidades políticas, 

como eu disse anteriormente, têm laranjas e outras 
frutas podres do pomar da corrupção, e, muitas vezes, 
o seu dinheiro roubado descansa impunemente nos 
paraísos fiscais ou, por intermédio do que foi agora 
liberado pelo Governo Lula, amplo, geral e irrestrito, a 
remessa ao exterior por meio da abertura degenerada 
relacionada às CC5.

Assim sendo, Sr. Presidente, fica o nosso registro 
em relação a esse assunto.

Há ainda uma outra questão, Sr. Presidente, que 
é essencial para nós, alagoanos. Foi divulgada pela 
imprensa uma operação feita pela Polícia Federal, no 
Estado de Alagoas, chamada Operação Gabiru. 

Já tive a oportunidade de falar sobre essa opera-
ção na Casa. É claro que sabemos que lá foram presos 
ratos, camundongos e catitas. A Operação Gabiru se 
dará, de fato, abrindo uma CPI aqui em Brasília, por-
que é aqui que estão os grandes gabirus, saqueadores 
dos cofres públicos.

É fundamental, inclusive apresentamos um re-
querimento à Mesa, solicitando informações ao Minis-
tro da Justiça sobre a operação realizada no Estado 
de Alagoas. 

É evidente que alguns prefeitos já foram presos. 
Foram presas 25 pessoas, entre elas, oito prefeitos. Mas 
é essencial que a Polícia Federal continue atuando no 
Estado de Alagoas, para que sejam presos os outros 
prefeitos ladrões, que estão soltos, não sei se por te-
rem proteção política maior, mas estão soltos.

Estamos apresentando um requerimento de in-
formações, solicitando que todo o material que sub-
sidiou a Operação Gabiru nos seja encaminhado. É 
claro que aquilo que tem segredo de justiça, o segredo 
será transferido ao Parlamentar, que tem obrigação de 
mantê-lo, mas é essencial que isso seja feito, porque 
pode até haver inocentes presos, mas quem analisou 
as transcrições das escutas telefônicas sabe que uma 
parte importante da camarilha que rouba merenda es-
colar está presa, mas uma parte maior dessa camarilha 
ainda está solta, inclusive alguns envolvidos na sórdi-
da prática de pedofilia. Ou seja, são delinqüentes que 
além de roubarem a merenda das crianças, ainda as 
usam em uma prática sórdida de pedofilia.

Portanto, é essencial que a Polícia Federal dê 
continuidade às investigações sobre aqueles que não 
foram presos ainda e que são ladrões também, doa 
a quem doer.

E estamos solicitando as transcrições, porque 
muitas transcrições que foram feitas de interceptações 
telefônicas citam outros prefeitos e outros agentes pú-
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blicos que ainda não estão presos. Daí a importância 
de a Polícia Federal dar continuidade à Operação Ga-
biru para que possamos ver devidamente encarcerados 
todos os envolvidos no roubo da merenda escolar e 
nas sórdidas vinculações à pedofilia.

Claro que seria muito importante que pudésse-
mos inclusive...

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Senadora Heloísa Helena, permita-me interromper V. 
Exª para prorrogar, de ofício, a sessão por mais trinta 
minutos, a fim de que V. Exª possa concluir o seu dis-
curso dentro do tempo regimental e outros oradores 
também tenham a possibilidade de falar.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Edison Lobão, e concedo um 
aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Heloí-
sa Helena, hoje houve aqui manifestações com faixas. 
Mas Deus escreve certo por linhas tortas. Ninguém tem 
exaltado a grandeza feminina como V. Exª. E digo isso 
com orgulho. Estive representando esta Casa no Parla-
tino em Santiago do Chile e lá observei o entusiasmo 
daquele povo culto, que estuda, trabalha, vive feliz e é 
um exemplo bem próximo de nós. E, dada essa atra-
ção que a política exerce sobre nós, vi o entusiasmo 
da campanha política que está acontecendo naquele 
país. Uma mulher, Michelle Bachelet, está ganhando 
nas pesquisas de opinião pública, que eles chamam 
de encuestas, e encantando a liberdade. E estamos 
felizes. E eles nos perguntavam – eu participei de um 
movimento até pela curiosidade – se aqui já havia tido 
mulher Presidente da República. Eu disse: “Não, mas 
temos uma candidata, mulher, de quem estamos orgu-
lhosos”. E digo que vivemos e acreditamos no estudo 
e no saber. Sabemos que muitos dos antigos filósofos, 
que nos ensinaram, tornaram-se homossexuais, porque 
as mulheres não participavam daqueles estudos, eram 
distantes, eram como os escravos. Então, bem-vindas 
as mulheres! Bem-vindas as mulheres que estiveram 
aqui! E bem-vinda a sua candidatura! E que Deus per-
mita que V. Exª chegue à Presidência da República. 
Será uma bênção de Deus.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Muito 
obrigada, Senador Mão Santa. Sei da generosidade das 
palavras de V. Exª. Sabe V. Exª que, acaso eu tenha de 
ser candidata, já tive oportunidade de dizer que perder 
eleição para mim não é problema, porque o ruim é per-
der a vergonha na cara e o amor no coração!

E acaso eu tenha de assumir uma tarefa como 
essa, eu digo sempre que, se perder a eleição, vol-

tarei para a sala de aula, onde serei recebida com 
flores, beijos e bolo de chocolate, Senador Romeu 
Tuma. E se ganhar a eleição, será muito bom para 
o Brasil.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (P-SOL – AC) 
– Senadora Heloísa Helena, V. Exª me permite um 
aparte?

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Da-
qui a pouco, Senador Geraldo Mesquita. 

O Brasil terá uma mãezinha para cuidar do seu 
povo bom, honesto e generoso. No entanto, aqueles 
que são acostumados com as sórdidas e ágeis...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – E a base do 
Governo, como vai ser?

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – (...) 
aqueles que são acostumados com as patinhas de 
gabirus, ratos e outras coisas mais, acostumados a 
transitarem no espaço público, verão o que é a pata 
de uma onça selvagem para impedir que eles conti-
nuem a fazê-lo. 

Portanto, para o povo brasileiro, serei mãezi-
nha, boa, generosa, um poço de ternura; mas, para 
os outros, a coisa vai ficar muito difícil. Senão, não 
tem nenhum problema. Fiz isso só para agradecer as 
palavras e a generosidade das palavras de V. Exª, Se-
nador Mão Santa.

Concedo o aparte ao Senador Geraldo Mesqui-
ta, bem rapidinho, porque sei que o Senador Romeu 
Tuma está sendo delicado com o tempo que a orado-
ra aqui tem.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (P-SOL – AC) 
– É muito rápido, Senadora. V. Exª estava falando em 
sala de aula, e há poucos instantes apreciamos aqui 
projetos relativos ao Pró-UNI, contra os quais votei 
exatamente pelas razões que V. Exª apresentou. Os 
últimos governos, infelizmente, têm operado no sen-
tido de desmontar a escola pública superior neste 
País. Há poucos instantes, estava nas galerias um 
professor de Matemática da Universidade Federal do 
Amazonas, Dr. Henrique, meu irmão, que teve que se 
aposentar no esplendor, no auge de sua capacidade, 
pelo temor que se criou neste País com relação à 
Previdência. Aposentou-se, a meu ver, precocemen-
te, o que foi seguramente um prejuízo para a institui-
ção pública. De outra parte, há os aspectos bonitos: 
a academia, a escola. Pedi um aparte a V. Exª para 
registrar também a presença do Dr. Alain Fournier, 
que está nas galerias, acompanhado da Drª Laila, 
diretora da Escola de Farmácia da Universidade de 
Brasília, que está com sua mãe. Minha filha também 
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está ali, ela que é mestranda sob a orientação da Drª 
Laila. De sábado para domingo, vou pernoitar no Se-
ringal Filipinas, na minha terra, uma região endêmica 
para a leishmaniose. Para minha felicidade – soube 
agora pelo relato que me fez a Drª Laila –, o Dr. Alain 
Fournier, que está em visita ao País, ao Lafepe, em 
Pernambuco, desenvolveu pesquisas na região ama-
zônica, na Bolívia, onde viveu durante oito anos, que 
resultaram na descoberta da cura da leishmaniose. 
Que coisa interessante! Então, uma pessoa simples, 
que está ali, nas galerias, é um grande pesquisador, 
que merece as homenagens deste País. Ele me dizia 
que tinha duas opções: levar o seu material de pes-
quisa para a Índia ou para o Brasil. Escolheu o Brasil 
em consideração à nossa capacidade de desenvolver 
complementarmente essa pesquisa. Portanto, gos-
taria de registrar a presença do Dr. Alain Fournier e 
agradecer a contribuição inestimável que dá não só 
à pesquisa, à ciência, como também ao nosso País, 
ao nosso povo e à humanidade, pois certamente essa 
doença é um mal que afeta não só aqueles que es-
tão em nosso País, mas também em outras partes do 
planeta. Então, Senadora, nada de voltar à sala de 
aula. V. Exª está correndo um sério risco de assumir 
a maior responsabilidade que alguém pode atribuir 
a uma pessoa digna como V. Exª: a Presidência da 
República. Tenho certeza de que o povo brasileiro, 
se assim o fizer, iniciará uma trajetória de resgate da 
seriedade, da dignidade, da honradez, da competên-
cia na gestão da coisa pública neste País, para que 
construamos uma Pátria livre, bonita e alegre, que o 
povo brasileiro tanto quer.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pura 
generosidade de V. Exª, Senador Geraldo Mesquita, 
nosso querido companheiro.

Quero saudar os professores da universidade e 
todos os pesquisadores, os professores, os que estão 
atuando no ensino, na pesquisa e na extensão na uni-
versidade pública do nosso País. Todos aqueles que 
estão atuando não necessariamente para desenvolver 
alta tecnologia para os grandes empresários que pagam 
as pesquisas e depois se apropriam do conhecimento 
acumulado para gerar sua riqueza, mas especialmente 
aqueles que estão produzindo ciência e tecnologia para 
minimizar a dor e o sofrimento do povo brasileiro.

Sei que esse também é o pensamento de V. Exª, 
Senador Romeu Tuma, que várias vezes nesta Casa 
teve a oportunidade de defender a nossa universida-
de pública.

Finalizando, quero dizer que também assinaram 
o nosso documento autorizando quebra dos sigilos 
bancário, fiscal e telefônico os Senadores Paulo Paim, 
Augusto Botelho e Amir Lando.

É só, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Heloísa He-
lena, o Sr. Edison Lobão, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado, Senadora.

Com a palavra o Senador Leonel Pavan, pela 
Liderança do PSDB.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, peço a palavra pela Liderança 
da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Pela Liderança da Minoria, V. Exª está inscrito e fa-
lará em alternância com o orador inscrito.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela Lide-
rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, apresentei um projeto 
de lei, que dispõe sobre o pagamento do seguro-de-
semprego ao pescador artesanal e ao pescador pro-
fissional na condição de empregado, por ocasião do 
período de defeso. 

Apresentei a seguinte justificativa, que passo a 
ler:

O seguro-desemprego é o pagamento de assis-
tência financeira temporária concedida ao pescador 
artesanal durante o período de defeso. 

Muitas vezes, no entanto, há demora no paga-
mento – e isso já é comprovado, há realmente demora 
no pagamento –, compromete o sustento das próprias 
famílias que vivem da pesca. É certamente contrária 
ao direito de atuação do Ministério do Trabalho nesses 
casos, pois o pagamento do seguro-desemprego deve 
coincidir com o período de proibição da pesca. 

Não podendo desenvolver suas atividades pro-
fissionais durante esse tempo, os pescadores artesa-
nais são obrigados a recorrer a empréstimos, porque, 
não raras vezes, transcorrido o período de defeso, boa 
parte dos pescadores ainda não recebeu qualquer das 
parcelas do benefício a que fazem jus.

Ninguém desconhece que se trata de pessoas 
geralmente carentes, muitas delas residentes no in-
terior, com dificuldades até mesmo de se locomover 
até a instituição bancária e que passam por graves 
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dificuldades financeiras em razão da interrupção de 
suas atividades profissionais.

Como se sabe, os períodos de defeso são es-
tabelecidos por meio de atos normativos do Ibama. 
Todavia, não existe uma regra ou mesmo um padrão 
que determine a antecedência com que esses atos 
devam ser baixados. Há inclusive casos em que o 
período fixado é por ato com data posterior ao início 
do defeso. 

Por isso, estamos propondo que o pagamento 
da primeira parcela do benefício seja efetuado ao pes-
cador artesanal no primeiro dia do período de defeso 
decretado pelo Ibama e os das parcelas subseqüen-
tes, a cada intervalo de 30 dias. Para dar maior efe-
tividade a essa nova regra, o projeto estabelece que 
os atos normativos do Ibama, relativos à fixação do 
período de defeso, sejam publicados com antecedên-
cia mínima de quinze dias e comunicados no mesmo 
prazo ao Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (Codefat) e ao Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE). 

Com isso, os pescadores poderão entrar com 
o requerimento para recebimento do seguro-desem-
prego até quinze dias antes do início do período de 
defeso, ao mesmo tempo em que o Codefat e o MTE 
terão mais tempo para agilizar os procedimentos para 
o pagamento do benefício.

Estamos propondo alteração do art. 1º da Lei nº 
10.779, de 2003, com o intuito de atender a uma an-
tiga reivindicação dos sindicatos de pescadores, que 
diz respeito ao pagamento de seguro-desemprego aos 
empregados de estabelecimentos de pesca.

Segundo o Sindicato dos Trabalhadores nas Em-
presas de Pesca de Santa Catarina (Sitrapesca), em 
decorrência das datas da decretação dos períodos de 
defeso durante o ano, muitos pescadores profissionais 
que trabalham como empregados não podem receber 
o benefício do seguro-desemprego, uma vez que não 
permanecem o tempo limite mínimo de seis meses no 
emprego. É que, por determinação da Instrução Nor-
mativa nº 7, de 20 de novembro de 2003, do Ministério 
do Meio Ambiente, existem dois períodos de proibição 
da pesca da sardinha verdadeira, durante o ano, sendo 
que, segundo o Sitrapesca, somam sete meses.

Como a regra do recebimento do seguro-desem-
prego estabelece que o empregado tenha sido demitido 
sem justa causa e tenha recebido de pessoa jurídica 
ou de pessoa física ou de pessoa física equiparada a 
jurídica, no período de seis meses consecutivos, ime-
diatamente anteriores à data de demissão, os pesca-

dores profissionais que trabalham como empregados 
e que se dedicam à pesca da sardinha verdadeira não 
fazem jus ao benefício.

Assim, com a mudança proposta no art. 1º da 
citada lei, o pescador profissional que trabalhe como 
empregado em empresas de pesca passa a ter direito 
ao seguro-desemprego, desde que tenha sido demitido 
sem justa causa e que a demissão seja decorrente da 
decretação pelo Ibama do início do período do defeso, 
conforme vier a dispor o regulamento.

Diante do elevado alcance social dessa medida, 
temos a certeza de contar com o apoio dos ilustres 
Pares para aprovação do presente Projeto de Lei, pois 
sabemos que diversos Parlamentares também defen-
dem essa proposta.

Recentemente, estivemos em audiência pública 
com o Ministro José Fritsch, da Secretaria Especial de 
Aqüicultura e Pesca, que nos atendeu muito bem. S. 
Exª também esteve presente à audiência pública da 
Comissão e respondeu a todas as perguntas. Existe, 
por parte dos Parlamentares, o desejo de que essa 
nossa lei seja aprovada.

Os pescadores do Brasil inteiro, principalmente 
o artesanal, reclamam que o período do defeso termi-
nou há pouco mais de uma semana e, até agora, ainda 
não começaram a receber nem a primeira parcela do 
seguro-desemprego. Por isso, essa lei trará certamen-
te tranqüilidade aos pescadores, porque, no período 
do defeso, eles precisam comprar gás, alimentação, 
pagar luz, água, precisam sobreviver e não têm os 
devidos recursos.

Por isso, esse nosso projeto, certamente, será 
de extrema importância para os pescadores do nos-
so Brasil. 

Peço que sejam registradas as demais explica-
ções que serão de extrema importância para todos 
nós.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o tema dos 
últimos dias tem sido a ‘bomba’ que foi divulgada pelo 
Deputado Federal Roberto Jefferson. Temos recebido 
telefonemas de diversas emissoras, principalmente do 
meu Estado de Santa Catarina, perguntando: “Como 
está a CPI? Será ou não instalada? Terá o apoio do 
PT? Como está o clima em Brasília?” E eu respondo: 
“Brasília está amarela, mas a Capital federal está vi-
vendo um momento delicado, muito delicado”. Já per-
cebemos uma mobilização, Senador Flexa Ribeiro, de 
jovens, servidores públicos, desempregados, aposen-
tados, carregando faixas de protesto. 
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Ao chegarmos ao aeroporto de Brasília, no iní-
cio desta semana, ao longo da avenida, encontramos, 
meu querido Presidente, Senador Romeu Tuma, inú-
meras faixas de protesto, até com frases impublicáveis. 
Quando se falava em Lula, a letra l da sílaba “la” vinha 
dobrada, com dois ll, um verde e um amarelo. Se vol-
tarmos um pouco, se fizermos uma retrospectiva na 
área política do nosso País, nós nos recordaremos de 
que o período dos dois ll – um verde e o outro amarelo 
– não foi bom para o Brasil.

Lá estavam frases de protesto, muitas contendo 
o nome do Presidente Lula com os dois ll, um verde 
e o outro amarelo. Não concordamos muito com essa 
comparação de Lula com Collor. Sabemos que Aécio 
Neves, Governador de Minas Gerais, e Geraldo Alck-
min, Governador de São Paulo, já se manifestaram: 
“longe de comparar Lula com Collor!” Realmente, ja-
mais cometeríamos o erro de compará-los, porque 
sabemos da história de Lula, de onde veio e de suas 
intenções. Não os comparamos e não estamos fazen-
do nenhuma acusação grave, porém há de se deixar 
registrado que falta comando neste País. O nosso 
Presidente, infelizmente, ainda não conseguiu, depois 
de dois anos e meio de Governo, faltando apenas um 
ano e meio para terminar o seu mandato, tomar as 
rédeas do Governo.

O Presidente, agora, quer fazer um pacote anti-
corrupção. É uma medida correta, porém serve apenas 
para minimizar a situação. Já existem leis para com-
bater a corrupção. Já discutimos isso há muito tempo, 
e as leis têm de ser aplicadas. Não é preciso criar um 
pacote agora, até porque o nosso País, no exterior, é 
comparado aos países que mais movimentam dinheiro 
ilícito. Então, não há necessidade desse pacote. Po-
rém, vamos respeitá-lo.

Também registro que não foi a Oposição que fez 
as acusações. Ouvi hoje uma Senadora dizer que a 
Oposição quer fazer palanque eleitoral. O Brasil todo 
está ouvindo isso. Essas acusações não foram feitas 
pela Oposição; essas acusações estão sendo feitas 
pela base do Governo. Quem levantou as denúncias 
foi a imprensa, que fiscaliza, que cobra, doa a quem 
doer. Depois disso, Parlamentares da base do Governo 
começaram a denunciar A, B e C. Passaram a atirar 
para todo lado.

Há alguém que já está com o cartão amarelo, 
está para ser expulso de campo e quer levar junto ou-
tros da base do Governo, porque todas as acusações 
são justamente de Partidos que apóiam o Governo 
Federal.

Vou conceder um aparte ao Senador Paulo Paim, 
mas, antes, quero dizer que há um ditado popular que 
diz que “o boi só engorda com o olho do dono”. Os bois 
daqui, do Brasil, estão meio magros; são os urubus 
que estão engordando aqui! Por quê? Porque o dono 
não está aqui, está viajando.

Se se fizer uma comparação entre o tempo de 
permanência do Presidente no Brasil e o de suas 
viagens, conclui-se que o número de dias em que 
está viajando é maior do que o de permanência no 
Brasil. Enquanto o Presidente vai, Senador Paulo 
Paim, a países africanos defender a pobreza – e com 
razão, nós aplaudimos –, existem aqui milhares de 
brasileiros pobres, miseráveis, passando fome. En-
quanto se vai a outros países levar projetos ou pro-
nunciamentos de incentivo de combate à corrupção, 
esquece-se de que, no Brasil, há muita corrupção, 
principalmente no Governo do Presidente. Então, 
tem de ficar aqui.

Quando o Presidente disse que tem de levantar 
os quadris da cadeira e lutar contra os juros, eu queria 
sugerir a Sua Excelência que fincasse o seu traseiro 
na cadeira e ficasse um pouco mais no Brasil. Quem 
sabe assim o Presidente poderia tomar o Governo em 
suas mãos e determinar o que realmente pensa e o 
que tem falado nos últimos dias!

Concedo, com muito prazer, um aparte ao queri-
do amigo Senador Paulo Paim, do nosso Rio Grande 
do Sul amado.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Sena-
dor Leonel Pavan, faço um aparte no discurso de 
V. Exª, porque ouvi também, com muita alegria, a 
declaração do Governador de Minas Gerais, que é 
do seu Partido e que foi nosso Colega como Depu-
tado Federal durante longo período na Câmara dos 
Deputados. Quero aproveitar a sua fala para cumpri-
mentar o Governador do seu Partido, que, de forma 
muito equilibrada e muito firme, disse, em outras 
palavras: “Não comparem o Lula com o Collor. Lula 
é um homem equilibrado, tranqüilo, sério e honesto”. 
Lula tem uma história da qual o Senador, da tribuna, 
neste momento, faz uma análise. Mas tenho certe-
za de que V. Exª concorda com a opinião do Gover-
nador Aécio Neves. Quanto às CPIs, hoje, eu diria, 
estou muito mais tranqüilo – e V. Exª acompanhou 
minha angústia –, a partir do momento em que per-
cebo que não há mais nenhuma dúvida. Todos os 
partidos apóiam as duas CPIs, tanto a dos Correios 
quanto à do Mensalão. Estou vendo aqui, inclusive, 
Deputados recolhendo assinaturas nesse mesmo 
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sentido, demonstrando que Parlamentares do PDT, 
do PV, do PT, do PCdoB, do PSB, enfim, de todos 
os partidos querem investigar os dois fatos, doa a 
quem doer, como V. Exª disse.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Paulo Paim, permita-me só uma interrupção, 
para prorrogar a sessão por 30 minutos, para darmos 
oportunidade a outros oradores.

Continue V. Exª com o seu aparte.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Quero cum-

primentar também a iniciativa da Senadora Heloísa 
Helena. Achei boa essa iniciativa. Quando a Senadora 
veio me procurar para assinar a quebra de sigilo ban-
cário dos Senadores, num primeiro momento ponderei 
que eu ia conversar com alguns Senadores do meu 
Partido. E os Senadores rapidamente disseram: “Isso 
não é uma questão de Bancada, é de foro íntimo”. E, 
de pronto, procurei S. Exª e assinei. Isso é muito bom, 
pois mostra a transparência, independentemente da 
questão da sigla partidária. Estamos caminhando bem. 
Que bom que as duas CPIs vão ser instaladas! E aí 
fico também com a frase de V. Exª: “Vamos instalar as 
duas CPIs com a maior tranqüilidade, doa em quem 
doer”. Quem tem culpa em cartório vai ter de respon-
der. Tenho certeza de que a CPI não será palanque, 
como alguns tentam dizer. Prefiro acreditar que será 
uma investigação séria, responsável, e aqueles que 
cometeram o delito vão ter de pagar.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Eu pediria a V. Exª que encerrasse o seu pronuncia-
mento, por favor.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Permita-
me, Sr. Presidente, conceder um aparte ao Senador 
Mão Santa. Porém, antes, quero dizer o seguinte: a 
Oposição não está usando toda essa confusão para 
palanque eleitoral. Estamos cumprindo o nosso papel 
de fiscalizar, denunciar e exigir transparência...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª tem um minuto para encerrar.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – ...princi-
palmente quando há atos ilícitos, como os que estão 
ocorrendo.

A Oposição não é do “quanto pior, melhor”, como 
fazia o PT no passado. Nós somos a favor do Brasil.

Concedo um aparte, com muita honra, ao querido 
Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Leonel 
Pavan, meus cumprimentos pela sensibilidade diante 
do pescador. Precisamos acabar com essa conversa 
de que o Lula é bonzinho, o Lula é gente boa. Bonzi-
nho é o Zezinho; gente boa é o Zezinho, que acaba 
de trazer um bolinho. É gente boa, é bonzinho. O Lula 
não é melhor do que ele, não. Vamos acabar com esse 
negócio. Há 175 milhões, Presidente Renan, de brasi-
leiros bonzinhos, gente boa, cristã. Eu quero saber é 
do mérito para ser Presidente da República. Eu quero 
saber, Presidente Renan, e busco Sócrates, que disse: 
“Só há um grande bem, o saber”. É o saber fazer. “Só 
há um grande mal: a ignorância”. E o núcleo duro tem 
mostrado uma ignorância audaciosa.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço apenas mais um minuto para finalizar. 
Nós, da Oposição, não queremos a renúncia do Presi-
dente, não estamos pedindo que saia do PT, não que-
remos impeachment, mas queremos esclarecimentos. 
Por enquanto, não há nada que envolva o nome do 
Presidente, mas, se surgir alguma coisa, infelizmente, 
seremos mais duros. No momento, damos um voto de 
confiança ao Presidente. 

O Roberto Jefferson disse que existem pessoas 
do PT ligadas à corrupção, principalmente seu Te-
soureiro, assim esperamos que tudo seja esclarecido 
para que a opinião pública fique mais satisfeita. Tam-
bém precisamos resgatar um pouco da credibilidade 
política deste País, que está desgastada, e esta é a 
oportunidade.

Para encerrar, Paim, CPI por CPI não deve ser 
aberta. Agora, quando há fato consumado, fato con-
creto, deve ser aberta.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Leonel Pavan, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calhei-
ros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tendo em vista a criação, através do Reque-
rimento nº 3, de 2005-CN, da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito com a finalidade de investigar as 
causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a 
Presidência de acordo com as indicações das Lide-
ranças e nos termos do § 1º do art. 9º do Regimento 
Comum, designa para integrarem a referida Comis-
são, os Senhores:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Será feita, portanto, a comunicação à Câmara 
dos Deputados.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, a V. Exª.

Havia uma combinação anterior, do Senador Ro-
meu Tuma, que faço questão de honrar. Assim, antes 
de conceder a palavra ao Senador Paulo Octávio, con-
cederei a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, por cessão 
do Senador Garibaldi Alves, e, depois, a V. Exª.

Com a palavra, o Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Cumprimento 
a decisão de V. Exª de anunciar que, até as 18 h de 
hoje, deveria receber os nomes dos componentes da 
CPMI. Dessa forma, conseguiu que todos os Líderes, 
de todos os Partidos, encaminhassem a V. Exª esses 
nomes. 

Trata-se de um momento importante na história 
do Congresso Nacional e, especialmente, de um dos 
atos mais importantes de V. Exª no exercício da Pre-
sidência neste biênio.

Ressalto que estão sendo oferecidas, neste dia, 
proposições de novas CPIs. Na Câmara, há uma pro-
posição da própria Bancada do PT para a constituição 
de CPI para apurar as compras de votos relacionadas 
às denúncias do Deputado Roberto Jefferson. Aqui, o 
PFL, por iniciativa do Líder José Agripino Maia, está 
propondo uma CPI também sobre esse mesmo tema. 
Há pouco, os Deputados Raul Jungmann e Ortiz esti-
veram aqui, propondo uma CPI não apenas da Câmara 
ou do Senado, mas mista. 

Eu gostaria de informar, Sr. Presidente, que tere-
mos, daqui a instantes, uma reunião dos 13 Senadores 
do PT, onde vamos refletir sobre esta questão: será que 
para esse problema denunciado pelo Deputado Roberto 
Jefferson seria melhor uma CPI da Câmara, na medida 
em que Deputados foram ali mencionados, ou uma CPI 
do Senado, conforme hoje argumentou, por exemplo, 
o Senador Antonio Carlos Magalhães, afirmando que 
seria mais isenta se fosse de iniciativa desta Casa? 
Ou será que a CPMI seria mais justificada?

Quero ponderar, Sr. Presidente, que as diversas 
alternativas são válidas, mas será importante a reflexão 
de V. Exª, como Presidente do Senado e do Congresso 
Nacional, no diálogo conosco, Senadores, sobre qual 
o melhor caminho.

Eu gostaria de instar o Presidente Renan Calhei-
ros, de hoje para amanhã, a refletir conosco, porque 
se trata de uma decisão muito relevante.

A Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania está novamente por se reunir, após o término 
da Ordem do Dia na Câmara, para definir, delinear o 
formato determinado para a CPI dos Correios. Já se 
tem como quase certo de que haverá outra sobre as 
denúncias de Roberto Jefferson.

Como iremos proceder?
Quero, Sr. Presidente, transmitir que a palavra, 

o conselho de V. Exª, será importante para nós todos. 
Haverá uma reunião agora e há que se considerar que, 
quanto às denúncias do Deputado Roberto Jefferson, 
como há Senadores dos Partidos mencionados aqui, 
o PL e o PTB – não há do PT, mas desses outros dois 
há –, e como também somos Senadores do PT, objeto 
da apuração, haveria a justificativa de nós, Senadores, 
estarmos presentes – na CPI do Senado somente, da 
Câmara, ou mista. Até amanhã teremos a resposta, 
inclusive com a reflexão de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Eduardo Suplicy, é evidente que a 
minha decisão não substitui a decisão do Congresso 
Nacional, nem a da Câmara nem a do Senado. 

Hoje tive a oportunidade de dizer que não vejo 
como investigar um fato e não investigar o outro. Acho 
equivocado pretender restringir o campo da investiga-
ção. E, na qualidade de Presidente do Congresso e do 
Senado, digo que qualquer requerimento que me for 
entregue, atendendo aos pressupostos constitucionais 
de fato determinado, com número mínimo de assina-
turas e com prazo para investigação, será tratado por 
mim da mesma maneira que tratei o requerimento de 
criação da CPMI dos Correios e Telégrafos. 

No entanto, V. Exª levantou uma questão, e gos-
taria de aproveitar a oportunidade para, mais uma vez, 
afirmar a minha posição. Acho equivocado, absoluta-
mente equivocado – não é inconstitucional – que faça-
mos uma Comissão Parlamentar de Inquérito apenas 
no Senado para investigar a Câmara dos Deputados. 
Isso não ajuda na relação que as duas Casas do Con-
gresso Nacional precisam ter.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É 
muito importante a opinião de V. Exª, e vai me ajudar 
na reflexão junto à Bancada. Se for para fazer uma, 
que seja não apenas do Senado; que seja mista, já que 
todos, de alguma maneira, estamos envolvidos.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Obrigado a V. Exª. 
Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Ra-

mez Tebet.
Darei a palavra em seguida a V. Exª, Senador 

Flexa Ribeiro. Com a aquiescência de V. Exª, Senador 
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Flexa Ribeiro, concederei a palavra ao Senador Ramez 
Tebet, pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Com 
muita honra, Senador Ramez Tebet.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Agradeço também a genti-
leza de V. Exª . 

Sr. Presidente, por estarmos quase no final da 
sessão de hoje, quero deixar a minha palavra de aplau-
so à performance de V. Exª como Presidente da Casa, 
Senador Renan Calheiros. Faço esse registro, Sr. Pre-
sidente, porque V. Exª tem procedido, até agora, den-
tro do nosso Regimento, cumprindo a sua palavra e 
procurando agir verdadeiramente como um Presiden-
te. V. Exª está dignificando o Senado e o Congresso 
Nacional na Presidência da nossa Casa. Tanto é ver-
dade que, quando as mulheres adentraram nesse ple-
nário – quem pode deixar de condenar uma agressão 
a quem quer que seja, principalmente uma agressão 
feita a uma mulher? –, V. Exª correu o risco de ser 
mal interpretado. No entanto, ficou com o Regimen-
to da Casa, que não permite tal manifestação, que, 
aliás, acabaram fazendo, porque entraram realmente 
no plenário do Senado. Dou a minha solidariedade à 
mulher, à Deputada agredida. Mas entendi que V. Exª 
procedeu como o Presidente da Casa.

E agora V. Exª leu os nomes que irão compor 
a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Disse V. 
Exª: “Se até às 18h não indicarem, eu vou indicar”. Não 
sei se todos os Partidos indicaram. Sei que está, aí, 
formada a Comissão. Isso merece o nosso reconhe-
cimento, Senador Renan Calheiros. E, se V. Exª me 
permitir, e o orador também, pois estou exagerando 
nessa questão de ordem, mas é o impulso de justiça, 
digo mais: estou de acordo, em parte, com o Senador 
Eduardo Suplicy. Temos que apurar. Agora, não será 
V. Exª, permita-me, que vai dizer se deve haver uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito na Câmara, uma 
no Senado, ou se deve ser mista, sob pena de, nesse 
caso, V. Exª agir com alguma parcialidade. O fato, no 
meu entender, deve ser apurado pela CPI, e as Lide-
ranças é que devem saber se a CPI deve ser mista, se 
deve ser do Senado, ou se deve ser da Câmara, uma 
vez que os fatos lá ocorreram.

Peço desculpas a V. Exª, Senador Flexa Ribei-
ro, por ter me alongado nesse meu pronunciamento. 
Abraço o Presidente da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Ramez Tebet. V. 
Exª tem absoluta razão com relação à solidariedade 
à Parlamentar agredida. Esse é o sentimento desta 
Casa. Esse foi o sentimento expressado por aqueles 
que falaram e por aqueles que não falaram também. 

Não dá para concordar com isso. As mulheres ainda 
são discriminadas no Brasil, já avançaram muito, mas 
continuam sendo discriminadas. E nós, mais do que 
nunca, precisamos ser solidários nessas horas, e sou 
solidário, muito solidário. A questão foi outra. Se abrir-
mos o precedente para que sejam exibidas faixas aqui 
no plenário, vamos conviver com esse problema todos 
os dias, infelizmente. E para que eu possa preservar a 
instituição, tenho que manter a coerência, a isenção. 
Aliás, fiz o mesmo quando presidia a sessão do Con-
gresso Nacional e lá exibiram uma faixa contra um 
partido político. Na oportunidade, disse que tínhamos 
que investigar a fundo, mas que não era recomendá-
vel que aquela sessão se transformasse num circo, 
num palanque político, em que um partido, ou vários 
partidos, queriam expor outros partidos. Penso que é 
essa isenção, essa serenidade que precisamos ter para 
avançarmos na investigação e punir, se for o caso, mas 
sobretudo para preservar a imagem e a credibilidade 
do Senado Federal.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Renan Calheiros; Senador Ro-
meu Tuma. Senador Ramez Tebet, não há do que se 
desculpar, porque, para mim, é motivo de orgulho ter 
o meu pronunciamento antecedido pela questão de 
ordem colocada por V. Exª, que, aliás, só fez enrique-
cer as palavras que vou proferir agora.

Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros, temos 
absoluta certeza de que as palavras proferidas pelo 
ilustre Senador Ramez Tebet são unânimes nesta 
Casa. A Presidência exercida por V. Exª orgulhece a 
todos nós, e enobrece esta Casa. A postura de V. Exª 
como Magistrado faz com que tenhamos na pessoa de 
V. Exª a certeza de que o Senado Federal tem cumpri-
mento fielmente o seu Regimento. E mais do que isso: 
a sociedade brasileira é testemunha de que também 
está sendo respeitada por ter os seus direitos respei-
tados e atendidos pelo Senado Federal. Temos, sim, 
que parabenizá-lo. 

Fiz questão de fazer esse pronunciamento, aten-
dendo a uma sugestão da Presidência do Senado Fe-
deral, sugestão feita por V. Exª, Presidente da Casa, 
no sentido de invertermos a pauta de discussão, de 
termos uma agenda positiva a fim de fazermos com 
que o nosso País retome a pauta de crescimento, e 
esta Casa, as votações. Repito: que retomemos a 
pauta de crescimento e à de geração de emprego e 
renda. A sociedade brasileira nos assiste por meio da 
TV Senado, e seremos cobrados por nossas bases, 
pelos nossos concidadãos por aquilo que fazemos 



18792 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

aqui, no Senado Federal e no Congresso Nacional, 
Senador Romeu Tuma.

Em meu pronunciamento hoje, não quero mais 
continuar tratando, Senador Paulo Octávio, do que es-
tamos discutindo ao longo de todo esse tempo.

Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros, lamen-
to os dados da pesquisa do Ipea que vi na Internet. É 
lamentável, Senador Mão Santa, que a taxa de cresci-
mento de 3,5% prevista para este ano já esteja reduzida 
para 2,8%. A taxa de investimento em relação ao PIB 
prevista para 8,3%, Senador Ramez Tebet, está reduzi-
da para 4,8%. A inflação medida pelo IPCA prevista em 
5,4% já está prevista para 6,3%. Todos os indicadores 
são negativos na geração de emprego e renda.

Pasmem, Srªs e Srs. Senadores, brasileiros e 
brasileiras, quanto ao superávit primário previsto para 
R$27,7 bilhões...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...a pre-
visão do IPEA já é de R$35,3 bilhões. Ou seja, há um 
enxugamento, Senador Paulo Octávio, do meio circu-
lante, ao contrário da liberação desses recursos, para 
que possamos, como diz o Senador Renan Calheiros, 
atender à necessidade da população brasileira. 

Quero fazer, Sr. Presidente, Senador Romeu 
Tuma, para a sociedade brasileira – e não seria uma 
denúncia –, um esclarecimento. O projeto de lei que 
trata da LDO, e está em discussão na Comissão Mista 
de Orçamento...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...o Minis-
tro do Planejamento, Paulo Bernardo, na explanação 
que fez na Comissão, Senador Romeu Tuma, Srªs e 
Srs. Senadores, está propondo penalizar os Municípios 
menores e os Estados menos favorecidos. Propõe, para 
Municípios de até 25 mil habitantes, mudar os percen-
tuais de contrapartida dos projetos, que eram de 3% 
no limite mínimo e de 8% no limite máximo. Querem 
aumentar o limite máximo para 15% – de 8% para 15%. 
Quero alertar os prefeitos do meu Estado e do Brasil 
inteiro. Para os Estados das regiões da ADA, da Adene 
e do Centro-Oeste, os limites, que eram de 5% mínimo 
e de 10% máximo, serão elevados para 20%...

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Flexa Ribeiro, vou conceder-lhe mais um 
minuto para que encerre o seu pronunciamento, porque 
prorrogamos o horário para mais três oradores.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Tentarei 
completar no tempo que V. Exª me concede.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Mais um minuto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para os 
Estados e para o Distrito Federal, da ADA, da Adene 
e do Centro-Oeste, aumentar os limites que, no exer-
cício atual, são de 10%, no mínimo...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...e de 
20%, no máximo, aumentar esse máximo para 30%. 
Para os demais Estados do nosso País, elevar o má-
ximo de 40% para 60%. 

Diz o Ministro que atende ao pedido dos Gover-
nadores, mas não diz quais são esses Governadores. 
O do Pará não é, com certeza. É evidente que, quan-
do se procura rediscutir o pacto federativo, em que a 
União Federal concentra esses recursos, com certe-
za, não são os Governadores nem os Prefeitos que 
estão pedindo aumento dos limites para contrapartida 
desses projetos.

Ao finalizar, quero parabenizar novamente o nosso 
Presidente e os empresários que fizeram hoje, aqui, no 
Senado Federal e em Brasília, uma mobilização para a 
aprovação da Lei Geral das Micro e Pequenas Empre-
sas, responsáveis pela geração de mais de 60%...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...dos em-
pregos. Tanto o Presidente do Senado Federal, Senador 
Renan Calheiros, quanto o Presidente da Câmara dos 
Deputados, Deputado Severino Cavalcanti, assumiram 
compromisso com os empresários das pequenas e mi-
croempresas, em apoio à aprovação da Lei Geral das 
Micro e Pequenas empresas.

Por último, abusando da tolerância de V. Exª, Se-
nador Romeu Tuma, e dos Senadores e Senadoras, 
faço apenas um registro importante para o Estado do 
Pará. Hoje, o Superior Tribunal de Justiça, por unanimi-
dade, reconheceu a competência da Justiça do Estado 
do Pará para julgar o lamentável incidente que ocorreu 
em Anapu e, para constar nos Anais da Casa, para-
benizo o Secretário de Defesa Social do Pará, Manoel 
Santino, e a Justiça do Estado do Pará, na pessoa do 
Desembargador-Presidente, Milton Nobre...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...pela 
competência reconhecida pelo Superior Tribunal de 
Justiça, e o Relator do projeto, o Ministro Arnaldo Es-
teves, reconhecendo a justiça do Pará como compe-
tente para fazer o julgamento do lamentável incidente 
do Anapu. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Paulo Octávio, por 
cinco minutos. 

Como a sessão já foi prorrogada, gostaria que o 
tempo fosse dividido entre a Senadora Ana Júlia Ca-
repa e o Senador Marcelo Crivella, por cinco minutos, 
cada um, para que possamos encerrar a sessão. 

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Romeu Tuma, Srªs e Srs. Senadores, o 
dia de hoje é um marco histórico para a economia do 
nosso País.

Penso até que simbolizará um divisor de águas 
entre o antigo e o moderno e significará o grande salto 
da economia brasileira para o futuro.

Trata-se do movimento das forças produtivas do 
País, representadas pelas principais entidades corpo-
rativas, as Confederações e pelas mais acreditadas 
lideranças empresariais, vindas de todas as unidades 
da federação, inclusive do Piauí, Senador Mão Santa, 
e que se encontram hoje, em Brasília, para entregar ao 
Congresso Nacional e ao Governo Federal um projeto de 
lei que interpreta o clamor e as sugestões dos setores 
da indústria, do comércio, da agricultura, dos transportes 
e da área financeira, em uma verdadeira cruzada em 
defesa da produção, da formação da riqueza nacional 
e, principalmente, da geração de empregos.

É a nova Lei Geral das Micro e Pequenas Em-
presas.

Aliás, posso afirmar, com convicção, tratar-se de 
um verdadeiro estatuto, capaz de resgatar os deseja-
dos níveis de desenvolvimento econômico, os milhões 
de novos empregos, tão necessários e, conseqüente-
mente, um aumento da base tributária.

As micro e as pequenas empresas, também cha-
madas empresas de pequeno porte, respondem, Sr. 
Presidente, por 90% dos empreendimentos existentes 
no território nacional. São geradoras de mais de 60% 
dos empregos no Brasil, pois, em sua maioria, estão na 
área da prestação de serviços, cuja contribuição ao PIB 
nacional é de mais de 20%, e, além disso, constituem 
imprescindíveis instrumentos de inclusão social.

Os dados atuais indicam que, no primeiro ano 
de funcionamento dessas empresas, 50% das micro 
e 30% das pequenas fecham suas portas. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Paulo Octávio, interrompo V. Exª só para 
prorrogar a sessão por mais dez minutos.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Mesmo 
assim, há hoje, no Brasil, 2,8 milhões de micro e pe-
quenas empresas registradas, contra 12 milhões de 
comerciantes informais, segundo dados da Receita 
Federal, que V. Exª tão bem presidiu há alguns anos.

Sr. Presidente, desde a Constituição de 1988, as 
micro e as pequenas empresas têm tratamento dife-
renciado, ditado pelos arts. 170 e 179 daquela Carta. 
Mas o que tivemos de ação de Governo, referendada 
pelo Congresso Nacional, nessa área, foi a criação 
do Simples, há oito anos. Ali se fixaram os limites de 
enquadramento fiscal das empresas, de acordo com o 
seu faturamento anual, criando-se os tetos de R$120 
mil para as microempresas e de R$1,2 milhão anuais 
para as pequenas empresas.

Mas esses tetos, hoje inviáveis à continuidade das 
pequenas iniciativas, nunca foram revisados, atualiza-
dos sequer e são inibidores do surgimento de novas 
micro e pequenas empresas e impeditivos do cresci-
mento e da geração de novos postos de trabalho por 
parte daquelas empresas existentes.

Não quero ser injusto com o atual Governo, que, 
a bem da verdade, enviou, no ano passado, uma pro-
posta de lei que simplifica o regime tributário, previden-
ciário e trabalhista, como querem os empresários, mas 
estende tais benefícios a empresas com faturamento 
anual de R$36 mil, limite muito baixo, que atinge um 
patamar pequeno dessas empresas e se coloca muito 
mais como um tímido paliativo.

A nova Lei Geral prevê tetos de R$480 mil para 
as micro e de até R$3,6 milhões para as pequenas 
empresas, com direito a pagarem, com tabelas pro-
gressivas e escalonamentos, os impostos sobre os 
faturamentos que ultrapassarem aqueles tetos.

Essa nova lei vem resgatar a dignidade desse 
segmento empresarial admirável, definindo, pela pri-
meira vez, com uma lei única complementar, os direi-
tos e os deveres dos micro e pequenos empresários 
brasileiros nos âmbitos federal, estadual e municipal, 
pois, até então, o Simples só atingia a legislação fede-
ral. Estão de parabéns o Sebrae, que a elaborou, bem 
como as Confederações do Comércio, da Agricultura, 
da Indústria, do Transporte e das Instituições Finan-
ceiras, que participaram da iniciativa.

É preciso, também, ressaltar que essa Lei Geral 
vem fazer justiça às empresas prestadoras de serviços, 
enquadrando-as nos dispositivos das micro e pequenas 
empresas – elas que tiveram aumento de 50% em seus 
tributos a partir da Lei nº 10.833, de 2003, e, por pouco, 
não foram esmagadas recentemente pela Medida Pro-
visória nº 232, em boa hora derrubada pelo Congresso 
Nacional. Ela traz, ainda, a redução da burocracia. Hoje, 
para criar uma empresa, o empreendedor é obrigado a 
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se inscrever em mais de 10 órgãos federais, estaduais 
e municipais e a apresentar mais de 90 documentos, o 
que consome nada menos do que 120 dias, a um custo 
aproximado de R$2 mil. Com a nova lei, o empresário 
precisará inscrever-se apenas no CNPJ mediante re-
gistro simplificado dos seus atos constitutivos.

Por último, meu apelo ao Governo e às suas Lide-
ranças nesta Casa e na Câmara dos Deputados, para 
que entendam, de uma vez por todas, que o fortaleci-
mento das micro e pequenas empresas, a diminuição da 
burocracia, que onera a administração desses negócios, 
e a redução da carga tributária significarão a diminuição 
da atividade informal, o que alargará a base tributária 
em todos os níveis, com o conseqüente aumento da ar-
recadação aos cofres federal, estaduais e municipais e 
das ofertas de empregos, tão necessárias, permitindo 
também maior circulação da riqueza nacional. 

Aprovando essa nova lei, estaremos abrindo os 
caminhos para o Brasil do futuro, da geração de em-
pregos, da economia forte. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Paulo Octávio, ninguém melhor do que V. 
Exª para trazer, hoje, à tribuna, assunto tão palpitan-
te, pelo movimento que verificamos no Salão Negro 
da Casa.

Tive a oportunidade, na segunda-feira, de partici-
par, na Federação das Indústrias, de uma sessão pre-
sidida pelo Sr. Benjamin Steinbruch, visto que o presi-
dente se encontrava hospitalizado, em que se discutiram 
os termos das modificações exigidas para melhorar a 
situação das micro e pequenas empresas.

O Presidente Renan Calheiros, num vibrante dis-
curso perante toda essa massa, comprometeu-se – V. 
Exª estava presente e traduz isso da tribuna – e afirmou 
a importância de apreciar a matéria o mais rápido pos-
sível, para promover uma reestruturação, para deixar a 
informatização de lado, para fazer com que se incorpo-
rem a uma vida mais dirigida para a economia nacional 
aqueles que, infelizmente, pelas dificuldades apresenta-
das por V. Exª, não têm conseguido estabelecer-se.

Aqui encontrei muitos ambulantes, gente peque-
na mesmo, Senador, pequena no sentido econômico, 
que não tem dinheiro nem capital de giro para fazer 
seu negócio, que, às vezes, depende da compra de 
um carrinho de pipoca.

Se não se formalizar corretamente a lei, eles não 
poderão tirar empréstimo e ficarão à mercê de especu-
lações, explorações, e seu negócio não terá vida por 
mais de três meses.

Parabéns, Senador. Estou com V. Exª e quero 
acompanhá-lo nessa luta tão importante, que V. Exª, 
mais do que ninguém, conhece nesta Casa.

O SR PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Agradeço 
suas palavras, Sr Presidente. Tive a oportunidade de 
estar, agora à tarde, com o Presidente da Fiesp, Dr. 
Paulo Skaf, que teceu elogios ao seu desempenho no 
Estado de São Paulo, sempre no sentido de incentivar 
as micro e pequenas empresas.

V Exª, que conhece tão bem a tributação brasi-
leira, sabe que atualmente é impossível colocar essas 
empresas na formalidade. É por isso que há hoje um 
Brasil informal e um Brasil formal. No entanto, o País 
informal está crescendo mais do que o formal, o que 
é desastroso para o nosso futuro.

É isso que temos de corrigir, e V. Exª sabe muito 
bem que, com essa nova lei, poderemos ajudar nessa 
correção de rumo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Concedo a palavra à Senadora Ana Júlia Carepa, 
por cinco minutos.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr Presidente, Srªs e Srs Senadores...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª chegou à tribuna. Vou marcar agora o tempo.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– O tempo é tão curto, que quero ser rápida.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Se V. Exª precisar de mais um minuto, prorrogare-
mos seu tempo.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Vou dar um exemplo do que é o crescimento de um 
governo tucano. Ainda há pouco, foi falado sobre o 
crescimento do País. Eu vou dar um exemplo.

Na semana passada, li um excelente artigo do 
jornalista Luiz Flávio, baseado em um estudo estatís-
tico feito pelo IBGE sobre o Produto Interno Bruto das 
cidades brasileiras. Esse trabalho, que não era realiza-
do desde 1997 e que, por sinal, temos de elogiar pelo 
grau de detalhamento, certamente contribuirá para 
Municípios e Estados brasileiros planejarem o desen-
volvimento local, mensurando o desempenho de suas 
próprias economias.

Todavia, como membro da Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismos e da Subcomissão de 
Assuntos Municipais, fiquei demasiadamente preocupa-
da e triste com a situação, em especial, a de meu Esta-
do, o Pará, que já teve seus tempos áureos, ocupando, 
inclusive, lugar de destaque no cenário nacional. 

O artigo fazia análise dos números mostrados 
pelo IBGE, que deixam, infelizmente, muitos para-
enses perplexos e – por que não dizer – indignados 
com a situação caótica implantada em um Estado com 
potencial “e de enorme diversidade”, como diz o re-



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 18795 

latório do IBGE. E digo mais: um povo extremamente 
trabalhador injustamente vê seu Estado agora ocupar 
posição vexatória, perante outros Estados do Brasil, e 
desfavorável, perante a própria Região Norte, no que 
diz respeito a sua participação no PIB nacional. Infe-
lizmente, essas informações mais precisas e analíticas 
não chegam a toda a população paraense, para que 
possam ser por ela devidamente julgadas.

De acordo com os números do IBGE, na Região 
Norte, Manaus sozinha concentra 30,3% do PIB dos 
trinta maiores Municípios da região, enquanto dezes-
seis dos Municípios do Pará, inseridos nessa lista dos 
trinta maiores, concentram apenas 23,65% do PIB. Os 
dezesseis maiores Municípios do Pará juntos têm um 
PIB menor do que o de Manaus sozinha.

Pelo IBGE, a média de crescimento econômico 
da Região Norte ficou em 56,5%, enquanto o cresci-
mento do Pará foi de 53,1%. O Estado de Roraima 
cresceu 82,1%; o Estado do Tocantins, 68,3%; o Estado 
do Amapá, 67,5%; e o Estado do Amazonas, 60,9%. 
O “Novo Pará”, como é “cantado” há doze anos nos 
quatro cantos do Estado pelos “competentes” – na ver-
dade, demagogos – governantes tucanos, ficou com o 
crescimento econômico abaixo das expectativas e da 
média regional. É uma vergonha!

Isso é vergonhoso para nós, paraenses, porém 
mais vergonhoso o é para os que estão administrando 
o Estado, por não terem uma visão de desenvolvimento 
nem de futuro e que insistem em acreditar e em se gabar 
que o Estado cresceu. Camuflam a realidade dos fatos e 
mentem ao dizer que o Estado obteve desenvolvimento 
no setor industrial. Como, se cerca de novecentos mi-
lhões do que o Estado exportou em 2004, 750 milhões 
foram somente de minérios? E isso é dado comprova-
do, pois os minérios do nosso Estado continuam saindo 
praticamente in natura, com pouco valor agregado aos 
produtos, atrofiando a geração de emprego e a possibi-
lidade de aumentar a sua arrecadação própria.

Os Municípios paraenses apresentam desempe-
nho muito inferior ao de Manaus. É escabroso o Governo 
estadual propagar que os números brutos do Estado 
cresceram e que a economia cresceu, como se esse 
crescimento não tenha se dado em virtude da extração 
de minérios feita pelas grandes companhias, como a 
Vale do Rio Doce, significando pouca ou nenhuma in-
tervenção política do Governo estadual.

Belém, que é considerada a “porta de entrada 
da Amazônia”, em função de sua importância política 
e econômica, infelizmente perde cada vez mais esse 
espaço para outras capitais. Perde,inclusive, espaço 
dentro do próprio Estado. Hoje, segundo o IBGE, a ca-
pital paraense ocupa o 21º lugar entre as 27 capitais 
do País, e Manaus fica em terceiro lugar. Belém possui 

apenas 25,67% do PIB estadual; em 1999, tinha 27,91% 
do PIB do Pará. O Governo estadual insistentemente 
alega que ocorreu uma mudança na base produtiva, e 
esse fato é indício da distribuição de renda do Estado, 
o que justifica a “queda livre de Belém em relação aos 
outros Municípios paraenses”. Seria bom se fosse ver-
dade, mas o fato de Belém estar com a economia em 
queda não significa que houve distribuição de renda, 
pois os demais Municípios continuam... 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senadora, vou dar mais dois minutos para V. Exª fa-
zer o fechamento.

A SRA. ANA JÚILIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Obrigada.

Os demais Municípios continuam carentes de re-
cursos e suas economias estagnadas. Essa lógica de 
Belém ter decaído e outros Municípios terem crescido, 
certamente não correspondem à nossa realidade.

A concentração de riquezas no Estado do Pará 
é mais aguda, comparando com outros Estados. Se 
compararmos esse dado, vamos perceber que o Es-
tado do Pará junto com seus Municípios teve um de-
sempenho econômico pífio em relação ao desempenho 
exclusivo da cidade de Manaus, que tem demonstrado 
indicadores sociais bem melhores, principalmente na 
área de saúde e segurança pública.

Cabe aqui ressaltar que a política de desenvolvi-
mento de um Estado depende de um modelo adotado 
pelo seu Governo. Nesse sentido, podemos afirmar que, 
durante mais de 12 anos de Governo tucano no Pará, 
não presenciamos mudanças que tenham sido capa-
zes de alavancar o crescimento econômico do Estado 
paraense. Um dos entraves do modelo implantado foi a 
ausência da verticalização na cadeia de produção mi-
neral e de outros produtos de uma Amazônia tão rica, 
por exemplo, permitindo inclusive que essas empresas 
possam gerar mais emprego no Estado.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Não terei condições de ler todo o discurso, Sr. Presi-
dente, mas queria citar como exemplo dessa concepção 
ineficaz, sem resultados, a Ilha do Marajó, onde estão 
registrados os piores Índices de Desenvolvimento Hu-
mano do Estado. O Governo faz muito marketing, mas 
não investe em infra-estrutura, principalmente nesses 
Municípios tão importantes e propícios ao turismo.

O Estado do Pará não pode se limitar a ser ape-
nas um Estado minerador e, por isso, devem ser cria-
das alternativas para o verdadeiro desenvolvimento 
econômico dos Municípios. Esses devem deixar de ser 
eternos dependentes das empresas exploradoras de 
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minérios. O Governo do Pará tem que compreender que 
a exploração do minério tem que ter efeito multiplicador 
e criar efeitos econômicos positivos a todo o Estado e 
não de forma isolada. De nada adiantará assistirmos a 
uma saída de nossas riquezas se não criarmos méto-
dos para um desenvolvimento sustentável que possa 
ser usufruído pelas futuras gerações.

Eu não poderia deixar de registrar o fato de o 
Superior Tribunal de Justiça não ter acolhido a federa-
lização no caso do crime da Irmã Dorothy. Resta-nos, 
sim, esperança – até porque sabemos que foi dife-
rente a atuação da Polícia, da Justiça, do Ministério 
Público nesse caso – e uma grande confiança de que 
a Justiça porá um fim, um ponto final na impunidade, 
que tem marcado a história do Pará, no que se refere 
a crimes contra os trabalhadores rurais. Infelizmente, 
ostentamos o triste título de campeões da violência, 
de campeões do trabalho escravo, o que não é bom. 
Então, que o povo do Pará possa ter esperança que 
a Justiça do Estado colocará um ponto final, acabará 
com a impunidade, que tem sido a mãe da violência. 
A Justiça determinará, inclusive, que se façam novas 
investigações para se chegar a todos aqueles que não 
estão presos, mas que fazem parte de um consórcio 
nefasto responsável não só por essa morte, mas pelo 
financiamento de tantas mortes, de tanta violência no 
campo no Estado do Pará. 

É esta a esperança que tenho na Justiça do meu 
Estado: que ela realmente faça justiça, que a impuni-
dade seja uma página virada na nossa história.

Muito obrigada.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-

dem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Pela ordem, rapidamente, por favor, que o Senador 
Crivella ainda vai fazer uso da palavra. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Senador Romeu Tuma, queria ape-
nas colaborar com a Casa, dizendo que ouvi atentamen-
te os pronunciamentos e vi o interesse de V. Exª, que é 
um exemplo para este País. A Polícia Federal, da qual 
nos orgulhamos, deve muito a V. Exª, ao seu exemplo, 
ao seu trabalho, à sua luta. V. Exª – que representa o 
Estado de São Paulo, o trabalho, a riqueza – está na 
presidência, mas percebi que estava muito atento ao 
pronunciamento do empresário Paulo Octávio. 

Quero lhe dizer que fiz uma pesquisa nesta Casa 
e cheguei à conclusão de não tem jeito para este País. 
São 76 impostos. Eu diria que, dos doze meses de tra-
balho, cinco meses o brasileiro e a brasileira trabalham 
para pagar imposto ao Governo. A Globo fez uma pes-
quisa mais bem feita: 155 dias; equivale ao mesmo. Mas 
Ana Maria Braga avançou mais. Este País tem jeito, 

Senador Romeu Tuma, queremos apresentar a grati-
dão à Polícia Federal, que V. Exª ajudou a criar. Mas 
atentai bem o que diz Ana Maria Braga! Eu pesquisei 
e trouxe aqui a informação de que cada brasileiro e 
brasileira trabalha durante o ano todo, os doze meses, 
e cinco meses de trabalho são para pagar impostos 
ao Governo. Mas Ana Maria Braga foi muito mais, ela 
levou um tributarista, Gilberto Luiz do Amaral, ao seu 
programa, que batizou essa situação de “escravidão 
tributária”. Por quê? Cinco meses são para pagar de 
imposto, mas para viver, no Brasil, Senador Romeu 
Tuma, tem-se que pagar segurança privada, educa-
ção, como ela diz, e uma Previdência.

Atentai bem para a gravidade, Senador Romeu 
Tuma! 

Para complementar: “O cidadão da classe média 
vai então trabalhar este ano 252 dias para pagar tri-
butos e adquirir os serviços que deveriam ser presta-
dos pelo Governo”. Essa é a situação deste País que 
queremos mudar. E vamos mudar aqui, tendo, como 
exemplo, V. Exª, que tão bem mudou e criou a moral 
da Polícia Federal, que, hoje, contribui para a ordem 
e o progresso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado.

Senador Crivella, cinco minutos, se puder, por 
favor, para encerrarmos a sessão, porque ainda há a 
leitura de um documento, que são as indicações dos 
Deputados para a CPI.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Se V. Exª permitir, farei essa leitura e serei seu 
Secretário à Mesa.

Sr. Presidente, hoje venho à tribuna do Senado 
– e sei que o Pais está preocupado com CPIs, com 
corrupção e até com o jogo do Brasil, que será daqui 
a pouco – porque uma coisa me preocupa muito tam-
bém, e é da área de V. Exª.

Srs. Senadores, senhores telespectadores da TV 
Senado, senhores ouvintes da Rádio Senado, o meu 
Estado, o Estado onde nasci, o Estado que me elegeu, 
que deu-me a honra de representá-lo aqui, no Senado 
Federal, meus irmãos fluminenses, do Rio de Janeiro, vi-
ram, mais uma vez, crescer o número de homicídios.

A segurança no Rio é caótica. Anteontem, houve 
tiroteio em Ipanema, com bala perdida entrando pela 
casa das pessoas, destruindo janelas e varando porta 
de banheiro. O sujeito hoje não tem segurança nem 
quando está tomando banho, dentro do banheiro de 
seu apartamento. Isso é um absurdo.

Quando fazemos uma análise dos problemas rela-
tivos à segurança no Rio, somos surpreendidos com um 
simpósio que houve na Firjan. Tenho a maior admiração 
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pelo Presidente da Federação das Indústrias do Rio de 
Janeiro, Eduardo Eugênio, e já fiz aqui pronunciamentos 
em elogio a ele. Participaram do simpósio os Secretá-
rios de Segurança do Espírito Santo, de Minas, de São 
Paulo, do Rio, da Bahia e do Paraná, representantes 
da Scotland Yard, lá da Inglaterra, e da CIA americana, 
provavelmente todos amigos e discípulos do Senador 
Romeu Tuma. O nome do encontro foi O Grito do Rio.

Estas foram as conclusões a que chegaram os 
especialistas do O Grito do Rio: 1 – aumentar, equipar 
e treinar a Polícia; 2 – aumentar o número de vagas 
na carceragem; 3 – rever o Código Penal, certamente 
aumentando penas; 4 – gestão da informação, com a 
colocação de computadores nas delegacias; 5 – com-
bate implacável à pirataria.

Desculpe-me, Senador Romeu Tuma, V. Exª é 
especialista em segurança, mas esse não é o grito do 
Rio. Aumentar a repressão, aumentar vagas nos pre-
sídios e aumentar as penas, tudo isso é o grito dos 
ricos. O grito do Rio é emprego. As pessoas não têm 
onde trabalhar.

Hoje, nas comunidades carentes – e são mais 
de setecentas –, quem trabalha na prostituição, no 
narcovarejo das drogas e na venda de piratas já tem 
a solidariedade de amigos e vizinhos, porque essas 
atividades viraram estratégia de sobrevivência. Há 1,5 
milhão de pessoas desempregadas, vivendo sob pre-
cárias condições sanitárias, abaixo da linha da pobre-
za. Nem nos dez anos que passei na África, vi essa 
miséria que vejo no Rio de Janeiro, especialmente na 
cidade onde nasci.

É simplista a proposta de aumentar vagas em pre-
sídios e de colocar mais policiais e mais viaturas nas 
ruas – aliás, no Rio de Janeiro, daqui a pouco, não sei 
mais onde vão colocar viaturas; nunca vi tantas viatu-
ras naquela cidade! Apesar disso, a violência aumenta, 
porque ninguém consegue vigiar todas as ruas, todas 
as praças e todas as vielas do Rio de Janeiro.

Fala-se em aumentar penas no Código Penal, mas 
não se fala em arrumar emprego para as pessoas. Será 
que, aumentando as penas, aumentando a repressão e 
aumentando o número de vagas nos presídios, vamos 
diminuir a violência? A história mostra que não.

Portanto, as reivindicações do encontro O Grito 
do Rio não é o grito do Rio, é o grito dos ricos, que 
querem manter a massa desvalida, desmobilizada.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador, per-
mita-me um aparte?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Senador Mão Santa, se o Presidente me permitir, 
com muita honra, ouço V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Sei que é en-
cantador o Rio de Janeiro, que tem o Cristo Reden-

tor e que tem o Crivella como pastor, mas esse grito 
está na Bíblia, quando se diz: “Comerás o pão com o 
suor do teu rosto”. Essa é uma mensagem de Deus 
aos governantes para propiciar trabalho. E o Apósto-
lo Paulo, mais firme, disse: “Quem não trabalha não 
merece ganhar para comer”.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Vou concluir, Sr. Presidente, porque V. Exª está 
esgotado hoje. Se não fosse assim, ficaríamos con-
versando a noite toda.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– É que hoje o ambiente foi tão pesado, que só a es-
piritualidade de V. Exª ainda nos faz ficar de pé.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Muito obrigado.

Termino esta sessão chamando a atenção para 
a visão de Moisés, que, há quatro mil anos, disse o 
seguinte: “A paz é fruto da justiça, e a segurança se 
estabelece com o direito”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Marcelo Crivella, gostaria de aduzir algo 
àquilo que V. Exª falou. Não se trata apenas de au-
mentar a oferta de empregos, mas de tratar com mais 
dignidade as forças de segurança, que são relegadas 
a um plano inferior no que diz respeito a salário e trei-
namento. Não adianta apenas criar mais vagas e co-
locar mais viaturas nas ruas: é preciso não esquecer 
que há o homem por trás de tudo isso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

SGM/P 1005/5

Brasília, 8 de junho de 2005

Senhor Presidente,
Em aditamento ao SGM/P nº 973/05, tenho a 

honra de encaminhar a Vossa Excelência, em atenção 
ao Ofício nº 209/2005-CN, de 25 de março de 2005, 
os nomes dos representantes desta Casa, indicados 
nesta data, para compor, juntamente com os repre-
sentantes do Senado Federal, Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, que deverá investigar as causas e 
conseqüências de denúncias de atos delituosos pra-
ticados por agentes públicos nos Correios – Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos.

Cordialmente, – Severino Cavalcanti, Presidente 
da Câmara dos Deputados.
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Ofício nº 137/Plen

Brasília, 8 de junho de 2005

Excelentíssimo Senhor
Deputado Severino Cavalcanti
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

a fim de indicar, como titulares, os Deputados Carlos 
Abicalil PT/MT, Maurício Rands – PT/PE e Jorge Bit-
tar – PT/RJ e como suplentes os Deputados Henrique 
Pontaria – PT/RS, José Eduardo Cardozo PT/SP e Ja-
mil Murad – PCdoB/SP,  para integrarem a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar 
as causas e conseqüências de denúncias de atos de-
lituosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Deputado Paulo Rocha, Lide 
do PT.

Publique-se.
Em 8 de junho de 2005. – Severino Ca-

valcanti, Presidente.

Of. nº 529/05 – BLP 

Brasília, 8 de junho de 2005

Excelentíssimo Sr.
Deputado Severino Cavalcanti
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Bloco 

PL/PSL – indica este Líder, como titular, e Inaldo Leitão 
(PL/PB), como suplente, para integrarem a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, destinada a investigar 
as causas e conseqüências de denúncias de atos de-
lituosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.  Sendo 
o que se apresenta para o momento, reitero ao ilustre 
Presidente meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração. – Deputado Sandro Mabel, Líder 
de Bloco PL/PSL.

Publique-se.
Em 8 de junho de 2005. – Severino Ca-

valcanti, Presidente.
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OF PSDB Nº 558/2005 

Brasília, 8 de junho de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Severino Cavalcanti
Presidente da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência, como membro suplente, 

o Deputado Alberto Goldman para integrar a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar 
as causas e conseqüências  de denúncias de atos de-
lituosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Respeitosamente, – Deputado Alberto Goldman, 
Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Esse ofício foi recebido hoje, às 19 horas e 22 mi-
nutos.

Passo a ler os nomes que completam os anun-
ciados pelo Senador Renan Calheiros anteriormente.

Foram indicados pelo PT, como titulares, os Depu-
tados Carlos Abicalil, Jorge Bittar e Maurício Rands 
e, como suplentes, os Deputados Henrique Fontana 
e José Eduardo Cardozo, e Jamil Murad, do PC do B, 
por cessão.

Foram indicados pelo PSDB, como suplentes, os 
Deputados Alberto Goldman e Carlos Sampaio.

Foi indicado pelo PL, como titular, o Deputado 
Sandro Mabel e, como suplente, o Deputado Inaldo 
Leitão.

O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Indico o nome do Senador Fernando Bezerra, 

como titular e o do Senador Sérgio Zambiasi, como 
suplente, para integrarem a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito criada pelo Requerimento nº 3, de 
2005 – CN, destinada a investigar as causas e con-
sequências de denúncias e atos delituosos praticados 
por agentes públicos na Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2005. – Sena-
dor Sérgio Zambiasi, Vice-Líder do PTB no exercício 
da liderança.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 616, DE 2005 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno re-
queiro seja consignado voto aplauso em homenagem 
ao jornal O Comércio por ocasião da comemoração 
de seus 74 anos como informativo da região do norte 
de Santa Catarina e Sul do Paraná. 

Justificação

O conceituado jornal O Comércio, órgão infor-
mativo sediado em Porto União, importante do norte 
de Santa Catarina comemora com grandeza seus 74 
anos de informação de qualidade, para toda aquela 
região abrangendo também, o sul do Estado do Pa-
raná, alcançando toda a cidade e arredores de União 
de Vitória. 

Chegando, com honradez e trabalho dedicado a 
informação aos 74 anos de quando implantará agora, 
edição diária, mostrando dessa forma, a grandeza de 
seu trabalho, reconhecido pela sociedade. 

Assim, prestamos essa homenagem, para regis-
tro nos anais dessa Casa, o legítimo reconhecimento 
a este valoroso veículo informativo.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2005. – Sena-
dor Leonel Pavan.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 617, DE 2005 

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja consignado nos Anais 
do Senado voto de aplauso à General Motors do Bra-
sil, no momento em que são comemorados os oitenta 
anos de atividade no Brasil. 

Justificação

Venho propor a esta Casa a comemoração dos 
oitenta anos do início das atividades da General Mo-
tors no Brasil por considerar que essa empresa cons-
titui exemplo de dinamismo e competência no cená-
rio produtivo nacional. Em 26 de janeiro de 1925, foi 
inaugurada a primeira fábrica da General Motors no 
Brasil. Tal unidade fabril atuava como montadora, em 
galpões alugados, em São Paulo. Em 1958, começa-
va a operar sua segunda fábrica. Em 1968, a General 
Motors do Brasil lançava no País o primeiro automóvel 
marca Chevrolet – o Opala, que foi produzido durante 
24 anos. Nos anos seguintes, outros modelos da GMB 
foram sucessos de vendas a exemplo do Chevette, 
lançado em 1973, cuja produção alcançou 1,2 milhão 
de unidades, até ser substituído pelo Corsa, em 1994. 
Esse foi o primeiro veiculo popular com injeção ele-
trônica de combustível. Posteriormente, em 2000, a 
GMB inaugurou uma das fábricas mais modernas do 
mundo, em Gravataí, no Rio Grande do Sul, com um 
sistema de montagem para os carros da linha Celta, 
com a parceria dos fornecedores sistemistas e que, 
por seu caráter inovador, passou a receber a visita de 
especialistas em montagem do mundo todo.

Além disso, atestando a capacidade da empre-
sa de modernizar seus procedimentos, a GMB adotou 
pioneiramente o comércio eletrônico de automóveis, 
iniciado com o Celta, que se tornou o mais vendido do 
mundo via Internet. Atualmente, a GMB comercializa, 
além de toda a linha Corsa, diversos outros mode-
los pela rede eletrônica. O constante crescimento da 
General Motors do Brasil, em um setor caracterizado 
pela forte concorrência, é conseqüência do contínuo 
investimento da empresa em tecnologia e em novas 
instalações no País, refletindo-se no lançamento inin-
terrupto de novos modelos nos últimos anos. 

A empresa possui hoje 502 pontos de venda no 
País, e emprega 17 mil funcionários. Atualmente suas 
instalações compreendem o Complexo Industrial Au-
tomotivo de São Caetano do Sul, o Complexo de São 
José dos Campos, o Complexo Industrial Automotivo 
de Gravataí, o Campo de Provas de Cruz Alta em In-
daiatuba, o Centro Distribuidor de Peças em Soroca-
ba, e o Complexo Industrial e Comercial de Mogi das 
Cruzes. 



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 18801 

Em 2003, um ano de dificuldades para a econo-
mia nacional como um todo, a GMB produziu 333.444 
unidades, conseguindo a vice-liderança nacional e, 
além disso, superando, pela primeira vez, a Volkswagen 
nas vendas acumuladas no mercado total. Esse foi o 
terceiro ano consecutivo em que a GMB aumentou sua 
participação no mercado, obtendo o primeiro lugar no 
segmento de automóveis. Ressalte-se, também, que 
a empresa tem alcançado recordes nas exportações, 
com vendas de aproximadamente US$2 bilhão, em 
2002, e de US$1,205 bilhão, em 2003, em conjunto 
com a GM Argentina. 

Um importante aspecto a ressaltar na história 
da General Motas do Brasil foi a criação, em 1993, do 
Instituto General Motors para apoio às comunidades 
carentes situadas próximas às instalações industriais 

da empresa. O Instituto atua no desenvolvimento pro-
fissional, na saúde, educação e bem– estar social 
dessas populações, em projetos socioeducativos, de 
média e longa maturação e em projetos emergenciais. 
Segundo o vice-presidente do instituto, esse trabalho 
constitui um enorme desafio em um País com gran-
des desigualdades sociais. Em suas palavras, “é fun-
damental que as empresas trabalhem com profundo 
comprometimento na questão social pois só assim 
conseguiremos mudar este cenário”.

Por toda sua relevante participação na economia 
e na sociedade brasileiras, proponho a esta Casa que 
prestemos justa e devida homenagem à General Mo-
tors do Brasil, em comemoração aos oitenta anos de 
suas atividades no País.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2005.

(À Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nos 
termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os Srs. Senadores Sérgio Zambiasi, Teotonio Vilela 
Filho e Paulo Paim enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do Re-
gimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com grande satisfação que registramos 
a realização exitosa da segunda edição do Dia Esta-
dual do Vinho, que mobilizou milhares de pessoas na 
Serra gaúcha e na nossa capital, Porto Alegre, durante 
a semana passada.

Esta celebração não é apenas mais uma data 
comemorativa no calendário oficial do Estado. Ela é 
a manifestação viva da história e da cultura da nossa 
gente. Ela é a demonstração da energia e da certeza 
de um trabalho realizado por muitos, que faz do Dia 
Estadual do Vinho um marco de expectativas no cres-
cimento sócio-econômico do Rio Grande.

Na Serra Gaúcha – principal zona vitivinícola do 
Estado e do país – a tônica foi a integração de novos 
municípios além dos participantes no ano passado, 
com atrações culturais e degustação de vinhos nas 
praças, abertura de vinícolas à visitação e oferta de 
produtos com preços promocionais, além de cursos 
de iniciação ao universo do vinho.

Em Porto Alegre, as atividades aconteceram 
em um dos principais espaços da Capital, a Usina do 
Gasômetro, com a presença de mais de 30 vinícolas 
expositoras, além de atividades artísticas e culturais. 
Culminando com a solenidade oficial de comemoração, 
o evento contou com a participação de autoridades e 
representantes de entidades e empresários do setor.

Sr. Presidente, o vinho ocupa lugar de grande 
destaque na nossa economia regional e, a partir da 
qualidade alcançada e do incremento de sua produ-
ção, vem sendo também opção de atividade econômica 
em outras regiões do País, como no vale do Rio São 
Francisco ou no nordeste brasileiro.

Não poderíamos deixar de registrar que nos úl-
timos cinco anos os vitivinicultores investiram R$ 350 
milhões em tecnologia e infra-estrutura, e outros R$ 7 
milhões na compra de mudas de parreiras das melhores 
safras do mundo. Todavia, o setor está ameaçado pela 
invasão de vinhos estrangeiros, a alta carga tributária 
e o contrabando da mercadoria. Não temos poupado 
esforços no encaminhamento e acompanhamento dos 

pleitos dos produtores, seja na esfera estadual ou fe-
deral, inclusive no que tange à revisão da política tribu-
tária para o setor, atualmente onerando sobremaneira 
e tornando não competitiva a nossa mercadoria.

Recentemente, apresentamos nesta Casa projeto 
de lei para instituir o Dia Nacional do Vinho, com vistas 
ao incremento sócio-econômico deste nobre produto 
que está se expandindo em nível nacional. Estamos 
trabalhando pela aprovação da matéria e, dependen-
do do entendimento dos meus pares, brevemente, o 
País inteiro poderá divulgar, celebrar e comercializar 
mais e melhor o vinho brasileiro, inclusive em nível de 
mercado internacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dentre as 
atividades que marcaram o Dia Estadual do Vinho, quero 
ressaltar o Simpósio Internacional Vinho e Saúde – Vinho 
como alimento natural, quando reuniram-se autoridades 
científicas mundialmente renomadas, parlamentares e 
representantes de administrações públicas para um de-
bate de alta qualidade sobre o vinho como fonte de vida 
e nutrição, quando consumido moderadamente.

Temas como Vinho e Câncer, Vinho e Ateroscle-
rose, Vinho e Coração, foram tratados no evento, que 
teve também o objetivo de incentivar novas pesquisas 
no País e inserir o Brasil no circuito internacional de 
debates sobre o tema.

Um dos pontos altos foi uma pesquisa inovadora 
em termos mundiais apontando a presença, no vinho 
brasileiro, de uma substância nunca antes identificada, 
a Trans-Delta-Viniferina, com importante ação antican-
cerígena e antioxidante.

A pesquisa, mantida pelo Fundo de Desenvol-
vimento da Vitivinicultura do Rio Grande do Sul, pelo 
Instituto Brasileiro do Vinho, e Universidades de Caxias 
do Sul, de Montpellier e de Bordeaux (ambas da Fran-
ça), teve sua publicação aprovada pela revista Journal 
of Agriculture and Food Chemistry.

A pesquisa, feita em 2004, prossegue em anda-
mento agora com um maior número de amostras de 
diferentes regiões, e em setembro será apresentada 
na íntegra no Congresso Internacional sobre Vinho e 
Saúde, na África do Sul.

Outro destaque foi o tema Vinho e Legislação, que 
aprofundou o debate sobre o enquadramento do produto 
como alimento do ponto de vista legal, e apontou a ne-
cessidade da modificação da lei brasileira, neste sentido. 
Esta abordagem foi feita por um parlamentar da Espa-
nha que foi relator da lei que reconheceu o vinho como 
alimento, em agosto de 2003, naquele país europeu. 

Hoje, as virtudes nutricionais e terapêuticas do 
vinho são objeto de mais de 525 mil pesquisas mundo 
afora. Nas regiões produtoras, a expectativa de vida é 
25% a 45% maior em relação a outras localidades. Além 
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disso, existem estudos comprovando que a ingestão de 
vinho de forma moderada e por quem não tenha contra-
indicação, reduz a mortalidade por câncer em 20%.

São informações extremamente relevantes que 
fazem do vinho brasileiro produto especial, merecendo 
todo o nosso empenho na busca de alternativas que 
realmente viabilizem sua produção e comercialização. 
Neste sentido, o Simpósio Internacional especificamen-
te, e as demais atividades do Dia Estadual do Vinho, 
como um todo, sem dúvida são decisivos passos, for-
talecendo também a luta por uma política mais eqüi-
tativa e competitiva para o setor vitivinícola.

Cumprimentamos prefeituras e secretarias munici-
pais de turismo, comunidades produtoras, instituições e 
associações ligadas ao setor, Embrapa e demais entida-
des científicas, Governo do Estado, Grupo Sonae, enfim 
a todos os realizadores, patrocinadores e apoiadores.

Da ação conjunta desenvolvida, o Dia Estadual 
do Vinho se consolida, definitivamente, como grande 
mecanismo de divulgação da nossa riqueza cultural e 
das nossas potencialidades econômicas. 

Era o registro que eu tinha a fazer.
Muito obrigado!
O SR TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna do Senado nesta opor-
tunidade para registrar interessante artigo publicado na 
coluna Tendências/Debates do jornal Folha de S.Paulo 
de domingo, 5 de junho último, intitulado “A corrupção em 
nossa história”, de autoria do Historiador BORIS FAUSTO, 
Presidente do Conselho Acadêmico do Grupo de Conjun-
tura Internacional da Universidade de São Paulo.

O enfoque dado pelo historiador é revelador de as-
pectos curiosos da progressão do Partido dos Trabalhado-
res nos caminhos da corrupção, demonstrando também 
a frustração daqueles que confiavam nas suas virtudes e 
a desilusão da sua militância e até mesmo de integrantes 
de sua alta direção, que discordam dos rumos atuais do 
partido e do autoritarismo que nele se instalou.

O artigo merece a reflexão de todos pela precisão 
e atualidade do seu conteúdo, razão pela qual requei-
ro a sua transcrição nos anais do Senado como parte 
integrante deste pronunciamento.

Um segundo assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a que me refiro é que:na noite do dia 25 de 
abril último, na Praia da Pajussara, em Maceió, numa 
inesquecível cerimônia, mais que uma homenagem ao 
velho Teotônio Vilela, nos foi permitido um reencontro 
com nossa história recente. O monumento, que a ge-
nialidade de Oscar Niemeyer projetou há mais de 20 
anos, e que o Governo de Alagoas agora construiu, 
pode muito bem ser tido como o memorial da anistia 
ou das diretas-já, ou, mais ainda, o memorial da espe-

rança de inclusão social e de cidadania, que sustentou 
o famoso “Projeto Brasil” do velho menestrel.

Talvez por isso e mais por isso, o sonho do ar-
quiteto genial lhe deu tanta grandeza e majestosidade. 
Que outro, a não ser Oscar Niemeyer, aliaria o talento 
da genialidade à consciência exacerbada de sua ci-
dadania e a resistência cívica que distingue o cidadão 
comum dos grandes heróis de seu tempo? Que outro, 
a não ser o incansável militante das liberdades políti-
cas, como o é Niemeyer, pensaria um memorial onde 
coubessem não apenas os objetos pessoais e momen-
tos da vida do velho Teotonio, mas também o grito de 
nossos presos políticos torturados, as lágrimas que 
choraram nas masmorras da ditadura e a esperança 
que todos sonhamos na cruzada pela anistia?

Naquele monumento, acreditem, cabem as portas 
de todas as extintas prisões políticas do Brasil, cabem 
todas as enfermarias onde ficavam os prisioneiros das 
repetidas e quase intermináveis greves de fome, pois foi 
lá que viveu Teotônio, pregando liberdade e semeando 
esperanças. Cabem nele as salas onde se torturavam 
não apenas pessoas, mas idéias, onde se esmagava 
a liberdade e se violentava a cidadania. Foi lá que Te-
otônio alteou sua voz e gritou sua indignação.

Cabe nele, sobretudo, a idéia de que nenhuma 
força vencerá o ideal da liberdade.

Naquele dia Teotônio fez-se memorial. A anistia, 
as diretas, os sonhos de plena cidadania se fizeram 
monumento. Ele não é apenas um espaço para relem-
brar Teotônio, é um refúgio para viver a história. É um 
emblema em concreto e arte da força dos sonhos e da 
capacidade transformadora da esperança.

Fazia 22 anos que silenciaram as pequeninas toa-
das políticas de que ele falava, mas nesse curto tempo já 
se ouve Brasil afora o formidável concerto de esperança 
que ele soube preparar com a antevisão dos profetas. 
Fazia apenas 22 anos, mas as transformações institu-
cionais, sociais e políticas ocorridas no período, de tão 
profundas parecem antes mudanças de um século.

Fazia apenas 22 anos mas o líder sindical que 
ele visitava nas prisões assumiu há quase três a pre-
sidência do Brasil, num processo de transição exem-
plar comandado pelo amigo-sociólogo que ontem ele 
resgatara pela anistia. 

O Estado brasileiro indenizou ex-presos políticos 
e seus familiares, são cada vez mais remotos os ves-
tígios da ditadura. O Brasil saiu de uma anistia con-
sentida para uma Constituinte com marcas tão visíveis 
de cidadania que nem seus equívocos conseguiram 
ofuscar. No mesmo Brasil em que há pouco mais de 
20 anos só generais chegavam à Presidência, tem-se 
hoje um civil como Ministro da Defesa, poucos conhe-
cem os nomes dos chefes militares e, a rigor, não há na 
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Imprensa nem no Congresso nenhum especialista em 
almanaque militar – uma estranhíssima especialidade 
que há 20 anos era fundamental e imprescindível para 
antever para onde soprariam os ventos institucionais, 
políticos e administrativos do País.

Fazia 20 anos, comemorados naquela semana 
de 25 de abril, elegeu-se um presidente civil, ainda por 
um Colégio Eleitoral casuístico, mas já contra a von-
tade do Poder. Mais ainda: hospitalizado o presidente 
Tancredo, o regime agonizante deu posse e exercício 
ao presidente Sarney. Foi ontem, quem não lembra? 

Foi ontem, quem não lembra? O grito cívico de 
Fafá de Belém, intérprete privilegiada de nossos sons 
e canções, de nossos sentimentos e corações, pergun-
tando ao Brasil quem é esse menestrel de coragem 
cívica inaudita? Faz 20 anos foi ontem...

Num Brasil em que o presente se fizera noite, 
Teotônio soube fazer-se pregoeiro da aurora, ecoando 
de norte a sul o solo de sua indignação, que de canto 
a princípio solitário, logo se fez hino de uma gente e 
senha de futuro de uma nação. E assim se cantou a 
anistia com a fé dos que só imaginam o País com a 
plenitude de suas liberdades para construir o futuro 
com a inteireza de sua cidadania.

Raros são os palácios, as universidades, igrejas 
ou movimentos sociais em que hoje não se contem 
antigos presos políticos resgatados pela anistia, uma 
idéia remota que, a princípio, mais parecia sonho de 
visionário que objetivo de um parlamentar. Mais se 
detalha o cenário político dos anos 70 e mais cresce 
a figura de Teotônio e a força de sua pregação. 

Foi com a bravura de uns, a articulação de outros 
e a participação de muitos que nas praças se plantou 
o futuro e que as diretas e a própria democracia se 
transmudaram de sonho de uma geração em conquista 
de um povo. Com a mesma indignação dos que crê-
em que quando se oprime um homem, qualquer ho-
mem, não se violenta apenas um cidadão; se esmaga 
a cidadania,comprometendo o futuro. Com a mesma 
esperança dos que acreditam que nem a noite mais 
longa e sombria sufocará a madrugada.

Ocorrem-me, a propósito, algumas reflexões inevi-
táveis: a primeira, que emerge da análise da figura e do 
trabalho de Teotônio, que hoje o distanciamento histórico 
ajuda a avaliar com mais isenção, mesmo para quem o 
sangue torna a isenção inalcançável: mais passam os 
anos e mais se valoriza sua missão primordial de profeta 
da esperança. A resistência democrática, a recusa à co-
optação, a própria cruzada pela anistia e pelas eleições 
diretas são antes desdobramento inevitável dessa crença 
interior que conseguiu vencer a própria descrença. 

Muitos dos sonhos de Teotônio estão hoje alcan-
çados – inclusive um dos sonhos maiores, de que a 

democracia não é um valor abstrato, mas tem que se 
constituir em realidade concreta no cotidiano mais cor-
riqueiro dos mais anônimos cidadãos. Mas a indicação 
dos passos a percorrer é ainda maior que o roteiro das 
conquistas a celebrar. Reconquistamos a democracia 
formal do funcionamento regular das instituições e do 
respeito aos direitos individuais. É preciso agora lutar 
pela democracia social das oportunidades e pelo aten-
dimento dos direitos coletivos. 

Espero, e como espero, em que a memória de 
Teotônio que nos une e reúne por um passado de mais 
liberdade, nos aproximará no desafio que nos reme-
terá a um futuro de mais igualdade e de maior solida-
riedade. Reconquistamos a liberdade, mas é preciso 
conquistar a justiça. Temos a democracia formal, mas 
é preciso a cidadania abrangente. 

Qualquer retrospecto da vida de Teotônio nos leva 
inevitavelmente, a um exercício teórico de imaginar que 
cruzadas enfrentaria hoje o velho Menestrel das Ala-
goas. Como seria a releitura atualizada de seu Projeto 
Brasil e das cinco famosas dívidas com que fustigava 
a consciência nacional, clamando por seu resgate? 

Não parece difícil imaginar que, vencida a etapa 
da anistia política, Teotônio se jogaria, na compulsão 
com que se atirava às questões políticas e sociais, na 
pregação de uma anistia econômica e social ainda mais 
abrangente para os milhões de brasileiros, hoje mutila-
dos em sua cidadania e violentados até em seu direito 
à esperança. Teotonio, um conquistador de liberdades 
políticas, seria, hoje, um guerreiro dos direitos sociais.

É preciso hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, mais que nunca, multiplicar pelas masmorras sociais 
dos guetos urbanos, gritando pela justiça social, o mes-
mo clamor de Teotônio que ecoou pelos subterrâneos e 
pelos porões da ditadura em favor da anistia. Esse o grito 
de Teotônio que nasce de sua pregação e se multiplica 
nos ecos de sua história. Essa a conquista que ele nos 
aponta. Esse o avanço que sua história nos impõe.

Em nome de toda a nossa família, agradeci do 
mais fundo de nossa alma a todos quantos contribuíram 
para aquele momento: ao incomparável Niemeyer, que 
não apenas sonhou e projetou o monumento, mas o 
cobrou reiteradas vezes, até por considerá-lo não ape-
nas espaço de homenagem pessoal, mas como moti-
vo de reflexão política. Ao escultor e mestre Deodato, 
mestre dos cinzéis que a vida dotou de sensibilidade 
rara e mais rara generosidade. Ao governador Ronal-
do Lessa, que o construiu e lhe conferiu tão especial 
importância que escolheu inaugurá-lo em exato dia de 
seu aniversário... Aos engenheiros e operários que lá 
trabalharam, aos pesquisadores da história que nos 
permitiram o reencontro com nosso passado recen-
te... A todos, manifestamos nosso mais vivo e como-
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vido agradecimento. E com permissão do Governador, 
proclamei que aquele é um memorial de todos os que 
sonham o sonho da cidadania.

Acredito, e acredito com a fé fortalecida nos exem-
plos da vida de Teotônio, que esse não será um sonho 
de visionário, mas o grito de um profeta, na antevisão 
de seus sonhos de esperança. Acredito, e acredito com 
a esperança de Teotônio, que não sonhamos sozinhos 
esse sonho de um Brasil mais justo e mais solidário: so-
nhamos juntos o sonho da justiça e da esperança, que 
será penhor de futuro e conquista de nosso povo.

E quando no futuro perguntarem, como na canção 
emblemática e inesquecível, quem é esse menestrel de 
voz altiva e mais altiva coragem, o presente responderá 
sem rodeios: é o Teotonio das Alagoas e dos oprimidos, 
o Teotônio de todos os excluídos, o Teotônio dos que 
têm fé e esperança. É o Teotônio do Brasil.

Como terceiro assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero dizer o seguinte: a esta hora, o País 
não sabe, ainda, o que poderá dizer o tesoureiro do 
PT acerca das gravíssimas e detalhadas denúncias do 
presidente do PTB, sobre o mensalão que compraria o 
voto favorável ao Governo. Mas, a esta hora, já se sabe 
que ou os partidos indicam seus representantes para 
a CPI que investigará a corrupção nos Correios ou a 
presidência do Senado o fará. Em muito boa hora, o 
presidente da Casa assim já decidiu, resguardando o 
Senado Federal nessa crise que choca o Brasil inteiro. 
Teremos CPI. A sociedade venceu. 

Felizmente, o Governo reconheceu a urgência 
imperiosa de investigar, e investigar a fundo, todas, 
rigorosamente todas as denúncias de corrupção na 
Empresa de Correios. Felizmente o Governo se curvou 
à exigência nacional de apurar as denúncias públicas 
de gravidade poucas vezes vista e lamentada na po-
lítica nacional. Haverá CPI, sim. Haverá CPI para os 
Correios, como é imperioso, urgente e inadiável. Que 
haja também uma CPI para apurar a denúncia do men-
salão, que de alguma forma é até mais grave que a 
que envolve ex– funcionários dos Correios. 

Num caso, há uma empresa que paga propinas e 
um funcionário corrupto que a aceita, em nome próprio 
ou em benefício de esquemas partidários. No outro caso, 
é um Partido, é uma instituição que presumivelmente age 
em nome do próprio Governo, tentando corromper ou de 
fato corrompendo o voto legislativo e o mandato popular. 
O Congresso não pode ficar inerte. O Brasil não pode 
permanecer imóvel. O Brasil não pode ficar calado. 

Não entendo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, em absoluto não entendo a discussão inócua de se 
tentar, hoje, uma CPI restrita aos Correios. Por que evitar 
a apuração das denúncias do mensalão? Quem teme o 
escancaramento de um possível esquema corruptor de 

dimensões que o Brasil jamais viu? Pior ainda, quem 
quer hoje desmentir o próprio Presidente da República, 
que jurou à Nação que iria às últimas conseqüências 
para apurar qualquer denúncia de corrupção, até como 
forma de preservar sua própria biografia? Quem está 
hoje tramando contra o presidente Lula, que jurou ao 
Brasil que tudo iria apurar, mesmo cortando na própria 
carne, doesse em quem doesse?

Assinei a CPI dos Correios. É impossível fazer 
de conta que nada aconteceu, quando o Brasil inteiro 
viu um funcionário graduado dos Correios recebendo 
propina na televisão. É impossível fazer de conta que 
está tudo bem quando um o ex-presidente do IRB diz 
que deixou o cargo por discordar do esquema alimen-
tador de propinas que teria que montar na instituição, 
em paga pela indicação partidária de seu nome? Como 
imaginar que está tudo bem quando o próprio presidente 
de um partido da base aliada do governo vem a público 
revelar um esquema da dimensão do mensalão? Pior 
ainda, garantindo que o próprio presidente da Repú-
blica estava informado de sua existência?

A Oposição nada fez nesse episódio inteiro que 
pudesse por em risco a normalidade institucional. A 
Oposição não está nas ruas gritando “fora, Lula”. Nem 
está pedindo, nas ruas ou no Congresso, impeachment 
do Presidente da República. A Oposição não trouxe para 
o Congresso um só baderneiro para depredar galerias 
ou pressionar parlamentares. Felizmente a Oposição 
não é golpista, muito menos é inconseqüente e irres-
ponsável como outros partidos o foram em passado 
recente. A Oposição é responsável, mas intransigente 
na sua obrigação de defender o Brasil e ecoar no Con-
gresso o grito das ruas. CPI já, investigação já. 

Não sabemos, a essa altura, o que o tesoureiro 
do PT engendrou, em quase 70 horas, como discurso 
para o país: é pelo menos estranho que, após uma 
denúncia tão grave como a que a Folha de São Pau-
lo divulgou na manhã da segunda-feira, o tesoureiro 
do PT tenha silenciado e sumido por quase 70 horas. 
Não se sabe, ainda, que resposta ele dará ao Brasil. 
Mas já se sabe que o prazo do presidente do Senado 
está terminando. Ainda hoje teremos os nomes dos 
componentes da CPI dos Correios. Vamos ter CPI. A 
sociedade ganhou. O Brasil venceu.

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente.
Obrigado!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, assistimos nos últimos anos a um assom-
broso desenvolvimento da tecnologia dos meios de 
produção, uma conseqüente melhoria na qualidade dos 
produtos e uma redução dos gastos em decorrência 
da menor necessidade de mão-de-obra.

A mecanização certamente possibilita aumentar 
a produtividade e diminuir a quantidade de pessoas, 
mas é importante que o avanço tecnológico venha 
acompanhado das preocupações sociais.

Aliado ao progresso tecnológico e a uma visão 
puramente econômica imediatista, vemos crescer as-
sustadoramente o Desemprego, problema que está na 
base de quase todos os problemas não só do Brasil, 
bem como de quase todo o mundo.

Um mal que tira o sono de milhares de famílias 
e também deveria nos tirar o sono a fim de que nós 
políticos encontrássemos a solução de um problema 
que repito, está na raiz de todos os males de nosso 
País.

Apresentei nesta casa um PLS que propõe o 
PEPE – Pacto Empresarial para o Pleno Emprego. De 
adesão voluntária, o PEPE que tem por ação central 
a redução de jornada das atuais 44 hs semanais para 
36 hs semanais, sem a redução de salários, trará um 
aumento nos níveis de emprego.

Ele trará de volta a esperança à milhões de fa-
mílias brasileiras, famílias que passarão a consumir 
mais, aquecendo a economia e gerando ainda mais 
empregos.

O receio dos empresários de que a diminuição 
da jornada de trabalho e o aumento das contratações 
elevarão os custos, pode ser facilmente derrubado me-
diante o PEPE, pois ele é de adesão voluntária e com 
prazo determinado de cinco anos sem compromissos 
futuros entre trabalhadores e empresários.

Esse projeto prevê ainda, incentivos fiscais e tra-
balhistas com a manutenção da produtividade.

Conforme experiência comprovada em algumas 
empresas que adotaram a redução de jornada houve um 
aumento de produção da ordem de 37% em 2004 sendo 
esperado para 2005 um aumento de mais de 70%.

Mas é preciso ir além, é preciso que se tenha um 
olhar que contemple mais longe que as conseqüên-
cias econômicas imediatas, é necessário que a visão 
empresarial seja mais ampla e busque também o de-
senvolvimento social.

Aliás este é um conceito que vem sendo incorpo-
rado por várias empresas em todo o Brasil, o conceito 
de Responsabilidade Social, pois o projeto de lei que 
hora apresento é a mais pura expressão da respon-
sabilidade social. 

Ele traz em seu bojo o aumento da oferta de em-
prego, crescimento econômico, diminuição da margi-
nalidade, melhoria na auto-estima e na esperança de 
uma vida melhor.

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Não havendo mais oradores inscritos nem assunto 
a tratar, vou encerrar a presente sessão, lembrando 
às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores que constará 
da próxima sessão deliberativa ordinária, a realizar-se 
amanhã às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 10, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 233, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 233, de 2004), que cria 
a Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar – PREVIC; altera as Leis nºs 
10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, 
de 28 de maio de 2003, 11.053, de 29 de de-
zembro de 2004, 9.311, de 24 de outubro de 
1996; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Garibaldi Al-
ves Filho.

Prazo final: 14-6-2005.

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 11, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 237, de 2005) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 237, de 2005), que 
autoriza a União a prestar auxílio financeiro 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, com o objetivo de fomentar as expor-
tações do País; altera a Medida Provisória nº 
2.185-35, de 24 de agosto de 2001; e dá ou-
tras providências.

Relator revisor: Senador Maguito Vilela.
Prazo final: 14-6-2005.
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3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 238, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 238, de 2005), que 
institui o Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens – ProJovem; cria o Conselho Nacional 
da Juventude – CNJ e a Secretaria Nacional 
de Juventude; altera as Leis nºs 10.683, de 28 
de maio de 2003 e 10.429, de 24 de abril de 
2002; e dá outras providências.

Relatora revisora: Senadora Lúcia Vâ-
nia.

Prazo final: 14-6-2005.

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 13, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 239, de 2005) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 13, de 2005 (prove-
niente da Medida Provisória nº 239, de 2005), 
que acrescenta artigo à Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 
1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal 
e institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza.

Relator revisor: Senador Flexa Ribeiro.
Prazo final: 20-6-2005.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 31, DE 2000 

(Votação nominal)

Continuação da votação, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
31, de 2000, tendo como primeira signatária a 
Senadora Maria do Carmo Alves, que acres-
centa inciso XVIII-A ao art. 7º da Constituição 
Federal, para beneficiar, com licença-materni-
dade, as mulheres que adotarem crianças.

Parecer sob nº 972, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
latora: Senadora Serys Slhessarenko, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, 

com voto em separado do Senador Aloizio 
Mercadante.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2002 

(Votação adiada, em virtude de requerimento 
aprovado em 23-2-2005) 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Francisco Escórcio, que inclui § 8º no artigo 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias com a finalidade de ampliar a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef). 

Parecer sob nº 119, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 12, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Luiz 
Otávio, que acrescenta artigo ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias. (Dispõe 
sobre os processos em andamento de criação 
de novos municípios).

Parecer sob nº 1.863, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2003 

(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 12, de 2003, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
altera os arts. 21 e 22 da Constituição Federal, 
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para definir a competência da União no orde-
namento do Sistema Nacional de Meteorologia 
e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 87, DE 2003 

(Discussão adiada, em virtude de requerimento 
aprovado em 26-4-2005) 

(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 87, de 2003, tendo como pri-
meira signatária a Senadora Fátima Cleide, 
que altera o art. 89 do Ato das Disposições 
Constitucionais (dispõe sobre a carreira dos 
servidores civis e militares do ex-Território Fe-
deral de Rondônia).

Parecer favorável, sob nº 685, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito – “Desmanche”, que altera a redação do 
art. 126 da lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, renumera e altera o seu parágrafo úni-
co, passando-o para § 1º e acrescenta os § 
2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os artigos 126-A e 126-B.

APÓS A ORDEM DO DIA

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 599, de 2005, da Comissão de Educação, 
solicitando urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nº 89, de 2003, que altera o Decreto-
Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940 – Có-
digo Penal e a Lei nº 9296, de 24 de julho de 
1996, e dá outras providências. (Dispõe sobre 
os crimes cometidos na área de informática, e 
suas penalidades, dispondo que o acesso de 
terceiros, não autorizados pelos respectivos 
interessados, a informações privadas manti-

das em redes de computadores, dependerá 
de prévia autorização judicial).

Parecer da Comissão de Educação, 
aguardando leitura; e Pendente de parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 57 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO DO 
DIA 07 DE JUNHO DE 2005, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvi com a atenção e o 
acatamento de sempre as palavras do Líder do Gover-
no, Senador Aloizio Mercadante. E aqui me disponho a 
apresentar, com muita clareza, com muita nitidez, o que 
é o pensamento do PSDB a respeito dessa tormenta 
por que vai passando a Nação brasileira. 

Em primeiro lugar, serenidade, sim – é uma pa-
lavra de ordem. Em segundo lugar, não houve nenhu-
ma discrepância entre a posição adotada pelo PFL, 
do Senador José Agripino, e a posição do PSDB, se 
formos às questões de fundo.

O Senador Tasso Jereissati fez, hoje, uma fala 
que retrata precisamente e com muito talento a posi-
ção partidária que tentei, ontem, sintetizar para a Na-
ção e para as Srªs e os Srs. Senadores. Denunciei a 
crise moral, denunciei a falta de rédeas por parte do 
Senhor Presidente da República, denunciei a situação 
de difícil governabilidade que poderia advir do quadro 
que aí está posto. E fiz com toda clareza uma propos-
ta, não era um desafio, ao Presidente Lula. Dizia eu: 
Presidente Lula faça uma faxina ética no seu Governo 
e credencie-se, outra vez, a dialogar com a Nação e, 
sem dúvida alguma, a dialogar com a Oposição, quan-
do o momento se apresentar.

Eu dizia mais: nós temos compromisso com a 
governabilidade? Sim. Nós temos compromisso com 
a votação de matérias essenciais? Sim. Nós temos 
amanhã, por exemplo, Sr. Presidente, uma pauta que, 
a depender de mim, será votada. Existem sete medi-
das provisórias. Estou dizendo à minha Bancada da 
minha opinião, a vontade de votar as medidas provi-
sórias, de mostrar que a apuração de corrupção não 
impede a normalidade do funcionamento do Legisla-
tivo, mostrar que é preciso, ao final do dia, dizermos 
com clareza...
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O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Permite-me V. Exª um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muita honra, Senador Antonio Carlos.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – V. 
Exª não acha que, cedendo nesse compromisso de vo-
tar as medidas provisórias, V. Exª pode enfraquecer a 
nossa Oposição na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, onde estão querendo nos massacrar?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Antonio Carlos, V. Exª terá sempre a minha so-
lidariedade na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e sei que a nossa combatividade, o nosso 
espírito de luta impedirá qualquer tentativa de atrope-
lamento por parte do Governo.

Vejo que um dos argumentos das pessoas que 
não querem o pleno funcionamento da CPMI é o ve-
lho e surrado argumento de que o País vai parar; não 
votaremos se a CPMI funcionar; que seria uma CPMI 
polarizadora. E precisamente vejo que há algumas 
matérias ali relevantes. Existe uma, por exemplo, que 
é sobre aquele tal favor do Governo Lula à Prefeita de 
São Paulo. Algumas estão com o prazo de vencimento 
já marcado para os próximos momentos.

Gostaria de mostrar, com clareza – e nessa hora 
tento ser bastante objetivo e prático –, que sabemos 
separar a ocasião da apuração, que tem que vir, da 
ocasião da votação, que, a meu ver, faz parte do nos-
so cotidiano.

Quero mostrar que a nossa democracia, Sr. Se-
nador Tião Viana, é sólida, é forte, e que permite, sim, 
uma, duas, ou mais CPIs, as necessárias para o Bra-
sil se ver livre dessa chaga endêmica, epidêmica, da 
corrupção e, ao mesmo tempo, funcionarão a Justiça 
e o Congresso, o Parlamento.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Nós 
temos, Sr. Presidente, uma posição muito forte nas 
oposições, que é não abrir mão da investigação do úl-
timo delito até o último culpado. Entendemos que não 
cabem os panos quentes e as meias verdades. Enten-
demos mais, que a esta altura pouco se dá à história 
que o Brasil vai viver, vai escrever, a própria redação 
da Comissão Parlamentar de Inquérito. Ninguém vai 
impedir a ida do Sr. Roberto Jefferson à Comissão Par-
lamentar de Inquérito. Ele vai dizer lá o que ele tem para 
dizer, ou seja, o Governo está diante das alternativas 
que ontem a ele eu sugeria: ou ele afunda, e ele está 
afundando na inércia, ou ele se alça, com ações ver-
dadeiras, ao respeito da Nação. E adversários seus o 
combaterão, mas o combaterão sabendo que se trata 

de um Governo capaz de reconduzir o Brasil ao pleno 
leito, ao eixo pleno da normalidade.

No mais, Senador Aloizio Mercadante, digo a V. 
Exª que V. Exª só pode estar, na verdade, fazendo iro-
nia com os seus colegas do PT de São Paulo, porque, 
talentoso como é, avocar o comando da Oposição ao 
Governador Geraldo Alckmin aqui do Senado Federal, 
significa, sem dúvida alguma, com a capacidade que 
V. Exª tem de verbalizar e de se colocar, desempregar 
as lideranças do PT na Assembléia Legislativa. 

Mas eu, que também sou bastante cioso da im-
portância de V. Exª para esta Casa, quero-o aqui em 
tempo integral e não abro mão de V. Exª para a Assem-
bléia Legislativa de São Paulo de jeito algum. V. Exª tem 
que ficar aqui conosco, sendo o grande Senador que 
é, sendo o grande defensor dos seus princípios que é. 
Portanto, eu diria que as questões de São Paulo serão 
discutidas em São Paulo, pelos Deputados Estaduais, 
que têm toda capacidade de fazê-lo.

V. Exª será o Senador que haverá de conduzir o 
seu Partido, sem obstaculizar...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Haverá 
de conduzir o seu Partido até o último instante da “ulti-
míssima” investigação que apontará o último culpado 
e que resguardará todos os inocentes. 

Sr. Presidente, peço a V. Exª um pouco mais de 
tolerância.

Vejo dois sinais, um bom e um ruim. Nessa história 
de IRB, nessa história de demissão nos Correios, eu 
pergunto, Senador Tasso Jereissati: o Presidente demite 
todos admitindo, então, que todos não serviam, ele que 
dizia há pouco tempo que não podia pré-julgar.

Pergunto se não estaria havendo aí um pré-jul-
gamento. E pergunto de que autoridade se revestiria o 
Presidente, a partir de agora, ao nomear de novo 100% 
dos cargos de direção dos Correios, ele, que teria ad-
mitido agora o erro em 100% dos cargos.

Mais ainda: o Presidente nomeia para o Instituto 
de Resseguros do Brasil o notável economista, que 
é o professor Marcos Lisboa, que tem estatura para 
ser Ministro da Fazenda, Presidente do Banco Cen-
tral, para ocupar qualquer cargo no ramo da ciência 
econômica.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – En-
tendo – este é o lado bom – que se trata de um grande 
gesto. E aí vem minha pulga atrás da orelha: parece-me 
um tiro de canhão demasiadamente forte, uma vontade 
de procurar dar a entender que há uma crise resolvida, 
quando não há uma crise resolvida. Ao contrário, há 
uma brutal dúvida na cabeça da Nação, que só será 
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esclarecida com o Governo se dispondo a fazer essa 
faxina ética, a começar pelo tal Ministro ou pelo tal ex-
Ministro mencionado pelo Deputado Miro Teixeira. Se 
é ex-Ministro, tem que ser levado às barras da Justiça. 
Se é Ministro, tem que ser demitido hoje e o nome dele 
tem que ser conhecido hoje.

Temos que avançar, sim, em qualquer diálogo 
institucional entre Governo e Oposição, mas não po-
demos prescindir de alguns pré-requisitos. Um deles 
é o Presidente se livrar de todos os inservíveis do 
seu Governo e do seu Partido, escudar-se em figuras 
de honradez comprovada e mostrar, com toda cla-
reza, que ele não participa da idéia de impedir uma 
investigação, porque não adiantaria a ela se opor. A 
investigação virá e virá tão certamente quanto já é 
noite e quanto, daqui a mais algumas horas, a aurora 
suplantará a escuridão da noite. Ou seja, nós temos 
um Brasil que não permite manobras, que não per-
mite meias medidas. 

Sr. Presidente, sinto que abuso de V. Exª, mas 
gostaria de dizer algo que vem do meu sentimento, 
vem do meu coração: esta Nação, Sr. Senador Tasso 
Jereissati, conta hoje com a Oposição mais democrá-
tica que este País já conheceu desde 1946; conta com 
a Oposição mais comprometida com a normalidade ao 
longo da sua história. 

O País e a Nação respaldam-se no compromisso 
que temos inarredavelmente com a democracia, com 
a normalidade. Não queremos subversões quaisquer 
na ordem constitucional que está posta; não quere-
mos, de forma alguma, o golpe; não queremos, de 
forma alguma, a perda de substância por parte das 
instituições. 

Hoje, dizemos que, para se fortalecer as institui-
ções, para se garantir a normalidade democrática, há 
uma palavra: investigação. E essa investigação tem que 
ser profunda; essa investigação tem que estar acima 
dos partidos; essa investigação tem que ser do tipo 
doa a quem doer, dê no que der, haja o que houver e 
venha o que vier! 

O Brasil tem uma destinação: a de realizar o 
sonho do seu povo. E não se realiza o sonho de um 
povo com um ministro fazendo falcatruas em plena 
mesa ministerial; não se realiza um sonho com um 
ministro fazendo falcatrua fora da mesa ministerial; 
não se realiza, Sr. Presidente, com qualquer tipo 
de negaça em relação ao compromisso com a coi-
sa pública. 

Que o Brasil volte, pela capacidade das mulhe-
res e dos homens que integram este Senado; pela 
capacidade dos Congressistas, homens e mulheres, a 
recuperar a consciência do seu Governo; que o Brasil 

volte ao caminho republicano, ao caminho do respeito 
à coisa pública. 

É o que desejamos do fundo do coração, porque 
essa é, sem dúvida nenhuma, a melhor perspectiva 
que a Oposição brasileira...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) ...vê 
aos olhos de uma Nação que quer fazer uma história 
brilhante. O País não quer fazer uma história que signi-
fique a perda do povo no seu próprio destino, mas, ao 
contrário, o encontro, finalmente – não é o reencontro 
, do grande destino de um grande povo, que está a 
merecer isso há tempo e que tem sempre esbarrado 
em elites insensíveis.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eli-
te não significa quem estudou ou quem não estudou; 
elite é quem nega sistematicamente ao povo o direito 
de se realizar, Sr. Presidente.

A Oposição está, de fato, pronta para o diálogo, 
o Governo se aprontando...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ...fa-
zendo a faxina moral que dele é cobrada, porque está 
na hora. É verdade e não se pode ter duas verdades. 
A verdade é essa, e a Oposição brasileira está unida 
na cobrança serena desse resultado. 

O Brasil agradecerá e o Brasil reconhecerá aque-
les que hoje foram capazes de algo muito simples – às 
vezes, duro, porque é mais fácil, às vezes, não cumprir 
–, que é cada um cumprir estritamente com o seu dever. 
A Oposição está cumprindo estritamente com o dever 
dela nesta quadra histórica, Sr. Presidente.

Era o que eu tinha a dizer.

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

ATA CIRCUNSTANCIADA DA 4ª REUNIÃO DE 2005 
(ORDINÁRIA) 

DIA 3 DE MAIO DE 2005, TERÇA-FEIRA, 
ÀS 14H, NA SALA Nº 3 DA ALA  
SENADOR ALEXANDRE COSTA

Ata Circunstanciada da 4ª Reunião de 2005 (Or-
dinária) do Conselho de Comunicação Social, realizada 
em 3 de maio de 2005, terça-feira, às 14h, na Sala nº 
3 da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Conselheiro Arnaldo Niskier, destinada a: Item I: O 
Álcool nos Meios de Comunicação; Item II: Inclusão 
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Digital (o FUST) e Item III: Lei de Comunicação de 
Massa (discussão).

Estiveram presentes os Srs. Conselheiros:

ARNALDO NISKIER 
Presidente

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO 
Vice-Presidente

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA 
Representante da Categoria Profissiona dos Artistas

PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
Representante das Empresas de Rádio

GILBERTO CARLOS LEIFERT 
Representante das Empresas de Televisão

PAULO RICARDO TONET CAMARGO 
Representante de Empresas da Imprensa Escrita

FERNANDO BITTENCOURT 
Engenheiro com notórios conhecimentos 

na área de Comunicação Social

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Representante das Categorias Profissionais 

de Cinema e Vídeo

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA 
Representante da Sociedade Civil

ROBERTO WAGNER MONTEIRO 
Representante da Sociedade Civil

JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO 
Representante da Sociedade Civil

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER (Suplente) 
Representante da categoria profissional  

dos jornalistas

e o Senhores: Márcio Câmara Leal, José Inácio 
Pizani, Milton Seligman e Edney Narchi.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Vamos 
iniciar a nossa quarta reunião deste ciclo, dando pre-
ferência, naturalmente, aos nossos convidados, que 
examinarão um tema que começou a ser discutido 
ainda na diretoria passada, presidida pelo nosso ami-
go Cavalcanti.

Hoje temos o privilégio de receber três especia-
listas, três pessoas conhecidas e que vão, evidente-
mente, ilustrar os nossos trabalhos com o seu depoi-
mento. Cada um disporá de vinte minutos e, depois, 

ainda teremos um tempo para estabelecer o debate 
com o Plenário.

Agradeço a presença de todos e peço que ve-
nham à Mesa o Sr. José Inácio Pizani, Presidente da 
nossa querida Associação Brasileira de Emissoras de 
Rádio e Televisão (ABERT). 

Convido também o Sr. Milton Seligman, homem 
público que já exerceu várias funções em nosso País, 
inclusive na instalação do Ministério da Ciência e Tec-
nologia, e que atualmente é Presidente do Sindicato 
Nacional da Indústria da Cerveja (SINDICERV).

Convido, ainda, o Sr. Edney Narchi, Diretor Exe-
cutivo do Conselho Nacional de Auto-Regulamentação 
Publicitária (CONAR).

Assim estamos distribuídos. Pergunto se essa 
seqüência está boa ou se os senhores combinaram 
algo diferente.

Então, vamos iniciar a discussão sobre o tema 
“Bebidas Alcoólicas”. Fiz questão de pautar esse tema, 
da vez anterior, para significar, de modo bastante claro, 
que este é um trabalho de continuidade. Não vamos, 
como às vezes acontece na vida pública, principalmen-
te, quebrar a seqüência dos bons serviços que foram 
prestados a esta Casa pela diretoria anterior. Como 
aquela diretoria terminou o seu ciclo com esse tema, 
é com ele que reabrimos.

Sabem todos que somos um órgão auxiliar do 
Congresso Nacional; não fazemos leis, não aprovamos 
leis, nem reprovamos. Nós recomendamos ao Parla-
mento providências que devam ser tomadas nesta ou 
naquela área, que se refiram à radiodifusão e às te-
lecomunicações, até que as mesmas se juntem para 
sempre. Espero que isso aconteça com a discussão 
que começa agora, em torno da Lei Geral de Comu-
nicação Social Eletrônica.

Agradeço a presença de todos que aqui se en-
contram prestigiando a nossa solenidade. 

Concedo a palavra ao Sr. José Inácio Pizani, 
Presidente da Abert, para as suas considerações ini-
ciais. Peço que não o interrompam, porque é melhor 
assim, e informo que as perguntas não serão dirigidas 
imediatamente após. Ouviremos os três convidados 
– temos a lamentar a ausência do Dr. Ricardo Moret-
zsohn, grande psicólogo, que já falou a este Plenário, 
mas que teve uma impossibilidade de última hora e já 
não havia tempo hábil para sua substituição. 

Com a palavra o Sr. Pizani, Presidente da 
Abert.

O SR. JOSÉ INÁCIO PIZANI – Boa-tarde a to-
dos.

Exmº Sr. Presidente do Conselho de Comunica-
ção Social, professor e acadêmico, Dr. Arnaldo Niskier; 
Srs. Conselheiros e demais companheiros aqui presen-
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tes, fico honrado e agradecido com a possibilidade de, 
neste importante Conselho, manifestar-me sobre uma 
questão aparentemente pontual, cujo conceito embu-
tido é de vital importância e paira como ameaça não 
apenas sobre o setor que aqui represento.

A questão que está em jogo não é da mera proi-
bição de veiculação de anúncios publicitários. O que 
está em jogo é a liberdade de expressão garantida 
constitucionalmente e que se pretende violar. O direi-
to à informação, por meio da propaganda comercial, 
freqüentemente é contestado por motivos emocionais, 
estereótipos ou de caráter sectário. Por vezes, fica a 
impressão de que o termo adquiriu uma conotação 
pejorativa ligada à idéia de manipulação, seja dos re-
gimes totalitários, seja de pequenos grupos. Aqui não 
me detenho apenas no produto ou serviço que se en-
contra na berlinda, mas no fato de que se pretenda 
proibir a comunicação comercial de um produto lícito 
de acordo com as leis do País.

E é com essa mecânica que não podemos nos 
conformar, pois precedentes dessa natureza aviltam 
direitos primários e básicos, simplificam, por meio do 
controle dos meios de comunicação, a falta de políticas 
públicas da contrapropaganda da informação plena.

A Abert assume, desde sua criação, a defesa 
intransigente da liberdade de expressão, de tal forma 
que a publicidade possa ser veiculada sem censura e 
de modo que todo produto ou serviço lícito possa ser 
anunciado no Brasil, de conformidade com as leis e 
com os princípios éticos da sociedade brasileira.

O que se discute, hoje, no Congresso Nacional 
é a proibição da publicidade de bebidas alcoólicas. 
Sendo os meios de comunicação de massa o melhor 
dos instrumentos, dadas as condições tecnológicas de 
propiciarem atingir eficazmente, em termos de comu-
nicação da informação, camadas da sociedade muito 
mais vastas que a elite, é normal que o legislador se 
preocupe com a difusão de conceitos. Acontece que 
esse mesmo legislador parece desconhecer que esses 
meios de comunicação têm, originariamente, compro-
misso com a difusão de idéias e conceitos. Seria opor-
tuno recuperarmos a história lembrando que, quando 
da discussão da Assembléia Nacional Constituinte, o 
legislador constituinte optou por afirmar a liberdade de 
expressão, o direito de anunciar produtos e serviços, 
dentre os quais a bebida alcoólica, tendo sido assegu-
rada ali a possibilidade de anúncios com restrições.

Todas as vezes que a Constituição quer proibir 
algo, emprega os verbos “proibir” ou “vedar”, o que 
não é o caso em se tratando de bebida alcoólica. Na 
verdade, as primeiras restrições ao horário de exibição 
de comerciais em televisão ou spots em rádio foram 
estabelecidas pela auto-regulamentação, voluntaria-

mente, desde 1978. Desde então, a cada manifestação 
da sociedade, o setor, sempre à frente de qualquer 
regulamentação legal ou judicial, trata de examinar 
voluntariamente, repito, voluntariamente, e, por meio 
do Conar, surgem as recomendações e restrições à 
veiculação de peças consideradas inadequadas ou 
impróprias, como é do pleno conhecimento de todos 
os senhores.

Longe de agora querermos caracterizar um mo-
vimento de insurgência contra as políticas públicas de 
controle do alcoolismo, o setor da radiodifusão defende 
o direito de que todo produto e serviço lícito possam 
ser anunciados. E é assim que devemos nos posicionar, 
pois espero que seja do conhecimento deste Conselho 
que cerca de 200 projetos de lei acompanhados pela 
Abert tramitam no Congresso Nacional e pretendem 
restringir ou proibir a veiculação de propaganda co-
mercial de produtos lícitos. Essas proposições tratam 
desde a proibição de anúncios de lingerie, por incitar 
a libido, até automóveis, por infringir dispositivos do 
Código de Trânsito quando a modelo entra no veícu-
lo de sandália ou a cena é feita no cume de uma das 
chapadas brasileiras. Sobre isso gostaria de traçar um 
importante paralelo com questões que evidenciariam 
o quanto há de contradição nessa discussão.

Desde Rui Barbosa, aprendemos que não po-
demos tratar com igualdade os desiguais. Se aceita 
regularmente que o cidadão é plenamente capaz de 
exercer o seu direito de escolha quando vota ou quando 
se depara com o proselitismo religioso. Então, diante da 
propaganda eleitoral, da propaganda política, o cidadão 
é plenamente capaz e pode escolher os candidatos e 
eleger ideologias. Esse mesmo cidadão decide se as 
promessas feitas, por meio do proselitismo religioso, 
lhe assegurarão o paraíso ou o inferno. No entanto, ele 
se torna incapaz, requerendo a tutela do Estado quan-
do se defronta com a propaganda comercial, tendo o 
pleno direito e uso de sua autonomia quando exerce o 
direito de voto, tornando-se incapaz e tutelado, quando 
faz uso de seu direito de escolha e de seu numerário 
para firmar sua preferência comercial. 

Há projetos, ainda, que pretendem que, mesmo 
nas bebidas com teores mínimos de álcool, como os 
sucos, cuja presença é inerente ao próprio processo 
produtivo, tenham sua veiculação publicitária proibida. 
Dar o mesmo tratamento para bebidas com diferentes 
teores alcoólicos é um exemplo de como tratar igual-
mente coisas desiguais. 

Percebam que os muitos projetos de distintas 
iniciativas vão além da mera restrição, que é admitida 
constitucionalmente, impondo a proibição absoluta de 
publicidade. Esse aspecto torna os projetos questio-
náveis da ótica dessa mesma Constituição Federal. 
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Nesse momento, quando é imposta a proibição, será 
que ficam mantidas as garantias constitucionais da 
cidadania, do livre-arbítrio e do respeito à autonomia 
do cidadão? 

A autoridade dos veículos de comunicação para 
a defesa da liberdade de expressão repousa no fato 
de que se defende um direito fundamental do cidadão, 
o direito à informação comercial, o direito à informa-
ção no sentido mais amplo. O fundamento desse po-
sicionamento não é exclusivamente econômico, como 
uma primeira vista poderia sugeri-lo. Óbvio que temos 
interesse no retorno financeiro da venda dos nossos 
serviços. Claro que dependemos da venda de publi-
cidade para a produção de excelente conteúdo, que 
chega gratuitamente a cada casa, a toda a sociedade. 
Senhores, repito: gratuitamente. 

Com a onda de restrições à propaganda comer-
cial, pergunto como se sustentará a radiodifusão aberta 
brasileira? Ao contrário das emissoras públicas, edu-
cativas e comunitárias, o setor não conta com linhas 
de financiamento para garantir à sociedade brasileira o 
direito à informação. As empresas associadas à Abert 
solidarizam-se, apóiam e encontram-se abertas per-
manentemente para difundir todas as políticas públicas 
de valorização do ser humano, da cidadania, de profi-
laxia, de mobilização comunitária. Somos precursores 
das PPP, das Parcerias Público-Privadas, mas somos, 
como outros concessionários de serviços públicos, 
empresários e temos a necessidade de investir para 
acompanhar a brutal inovação tecnológica, garantindo 
programação e informação de soberba qualidade, pa-
gando os salários de nossos funcionários e honrando 
nossas obrigações tributárias e fiscais.

Somos, sim, concessionários, mas também so-
mos empresários. Temos todas as obrigações legais 
de um ente privado, e, sendo assim, insisto na pergun-
ta: aprovadas as proibições ou danosas restrições à 
propaganda comercial, quem custeará as emissoras 
de rádio e TV abertas do Brasil? Será que o objetivo 
é acabar com elas?

Este deve ser o momento de assumirmos a liber-
dade de expressão em sua plenitude, direito traduzido 
em sentimento pelos nossos 180 milhões de brasilei-
ros, que conosco convivem e interagem no calor de 
sua residência, recebendo-nos como parte integrante 
da família brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Agra-

deço ao Presidente da Abert, Dr. José Inácio Pizani, 
a sua intervenção.

Anuncio a presença do Vice-Presidente do Con-
selho de Comunicação Social, Dr. D’Urso, nosso braço 
direito e, às vezes, o braço esquerdo.

Concedo a palavra ao Dr. Milton Seligman, Pre-
sidente do Sindicato Nacional da Indústria da Cerve-
ja, Sindicerv.

O SR. MILTON SELIGMAN – Exmº Presidente 
do Conselho, Dr. Arnaldo Niskier, Exmº Sr. Luiz Flávio 
Borges D’Urso, senhoras e senhores membros do Con-
selho, meus colegas de Mesa, Dr. José Inácio Pizani, 
Dr. Edney Narchi, agradeço a todos e aos membros do 
Conselho em particular a oportunidade de estar pre-
sente para debater este tema da maior importância.

Imagino que a expectativa do Conselho ao con-
vidar o Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja, 
evidentemente, seja entender o ponto de vista da in-
dústria sobre a importância da comunicação comer-
cial e da publicidade para os negócios da indústria de 
cerveja do Brasil.

É evidente que me afilio, absolutamente – falo 
em nome de toda a indústria –, aos mais profundos 
sentimentos democráticos de defesa dos direitos de 
opinião e comunicação comercial por todas as razões 
que foram expressas pelo Dr. José Inácio Pizani, que 
me antecedeu.

Tenho certeza de que meu papel, nesta reunião, 
é mostrar com dados exatamente o papel da comuni-
cação e a responsabilidade que a indústria tem nessa 
questão.

O primeiro ponto para essa discussão é que a 
indústria reconhece os danos provenientes do uso ina-
dequado do álcool. Vamos partir desse pano de fundo. 
O uso inadequado de álcool é um problema social, que 
precisa ser adequadamente enfrentado, seja por polí-
ticas públicas, seja pela parceria entre vários agentes 
no qual a indústria se diz presente desde o início.

Para entendermos exatamente a dimensão desse 
problema, vamos entender e conhecer o que é indús-
tria de cervejas no Brasil.

A produção de cervejas no Brasil, ao contrário 
de algumas afirmações que tenho observado na im-
prensa, tem se mantido absolutamente estável nos úl-
timos dez anos. Ela teve uma pequena elevação entre 
1994 e 1995, passando de 6,5 bilhões para 8 bilhões 
de litros, e se manteve nesse patamar até o final do 
ano passado.

Pode-se observar, desde já, um grande mecanis-
mo de aumento de volume de produção, que é o me-
canismo de renda, exatamente evidenciado no Plano 
Real, 1994 e 1995, e mantido estabilizado até então, 
mesmo com o crescimento da população brasileira.

A carga tributária incidente sobre o setor distribui-
se, a partir do preço de venda da cerveja, por meio de 
quatro grandes agentes. O principal agente que obtém 
recursos a partir do preço de venda de uma cerveja é 
o Estado, por meio dos seus vários entes – o Estado 
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Federal, o Estados Federados, esses dois basicamen-
te –, ficando com 35,6% desse valor. Imediatamente 
depois é o varejo, ponto de venda, que somado fica 
com 26,6%, número muito semelhante ao da indústria, 
26,3%, tocando aos distribuidores 11,5% desse mon-
tante. Essa é a distribuição dos valores arrecadados 
a partir da venda da cerveja.

Uma questão importante que cabe discutir, mui-
tas vezes quando ficamos buscando solução para 
problemas, é entender se o Brasil é mesmo o país da 
cerveja como costumamos dizer. Realmente não o é. 
O Brasil ocupa em torno da 27ª posição em termos do 
consumo per capita de cerveja, bem atrás dos países 
europeus, o que é mais ou menos razoável, e atrás de 
alguns países latino-americanos, como a Venezuela, 
por exemplo, que é um país que consome mais cer-
veja. O que não, necessariamente, indica consumo de 
álcool per capita, dado que cerveja é um produto com 
baixo teor alcoólico.

Se fizermos a composição com outros hábitos 
de consumo de bebidas alcoólicas, incluindo vinho 
basicamente e bebidas de alto teor alcoólico, como 
os uísques, destilados de um modo geral e, no caso 
o brasileiro, incluiria a cachaça, o Brasil passa para 
a 39ª posição, atrás do Chile, Argentina, países que 
são consumidores de vinho, que têm o dobro de teor 
alcoólico da cerveja. Portanto, nos tiraria uma posição 
ainda mais reduzida.

Mas essa discussão sobre o teor alcoólico é 
importante vê-la em perspectivas ao longo dos anos, 
porque pode, mesmo baixa, estar sendo alterada. E 
não é o que se vê. O mercado brasileiro de cerveja, 
nesse caso especificamente, tem se mantido em tor-
no dos 50 litros por habitante por ano, também nesse 
mesmo período, com pequena elevação de 94 para 95 
e mantido nos outros anos, mesmo com crescimento 
da população. No caso brasileiro já não é muito sig-
nificativo.

É importante também observar um dado muito 
relevante quando se discute as questões de reflexos 
sobre a saúde da população no consumo de álcool. 
Observa-se que, quando aumenta o rendimento per 
capita da população, uma parcela importante de con-
sumidores de pinga passa a consumir cerveja. Essa 
é uma das explicações do aumento do consumo per 
capita de 94 a 95, um ano de distribuição de renda. 
Então, essa é uma questão. 

Mas é inegável que estamos falando sobre um 
produto cujo uso inadequado é absolutamente prejudi-
cial e cujo uso adequado é prazeroso, como a grande 
maioria pode confirmar.

Em fevereiro de 2003, a Organização Mundial da 
Saúde convidou as dez maiores companhias produtoras 

de bebidas alcoólicas para uma reunião em Genebra, 
a fim de abrir um processo de debate e de discussão 
sobre políticas públicas no campo das bebidas alcoó-
licas. O que foi estabelecido naquela oportunidade, o 
então diretor da área de doenças não transmissíveis, 
área que se ocupa de álcool nas Nações Unidas, Dr. 
Iac, um sul-africano – o mesmo que conduziu o pro-
cesso de convenção sobre o uso de tabaco –, abriu a 
reunião dizendo assim, para nós, que éramos ali repre-
sentantes da indústria: “Quero tranqüilizá-los de que, 
para as Nações Unidas, a OMS, álcool não é tabaco”. 
E fez um certo silêncio e depois disse: “Mas também 
não é salada de frutas”.

Então, é exatamente nesse ponto que estamos 
colocados. Quer dizer, como tratar um tema cujo con-
sumo inadequado gera problema? E aí entre os pro-
blemas que geram, os problemas mais importantes 
segundo a Organização Mundial da Saúde, dois deles 
são absolutamente relevantes. O primeiro é como evitar 
adequadamente o hábito de beber e dirigir, uma vez 
que não combinam essas duas atividades. 

O segundo é como evitar o consumo precoce 
de bebidas alcoólicas por adolescentes. Esses são 
os dois grandes temas ao lado de outros que também 
têm a sua importância, mas não têm tanta relevância 
do ponto de vista social. Para esses temas existem 
inúmeras soluções, algumas falsas; a mais falsa das 
soluções é a proibição da publicidade, e vou tentar 
mostrar por quê. 

Um estudo feito pela Universidade da Pensilvâ-
nia e Universidade de Montana comparando dados de 
consumo de vários países vis-à-vis dados de investi-
mentos em publicidade. Os professores que elaboraram 
esses estudos não encontraram nenhuma correlação 
importante entre o hábito de consumo, o consumo per 
capita de bebida alcoólica – de cerveja em particular, 
o estudo tratava dos dois temas – e os investimentos 
em publicidade. Mais do que isso, não encontraram 
nenhuma correlação naquele estudo com o volume 
de bebidas vendidas nos mercados estudados. Esses 
estudos feitos em sete ou oito países – eu lhes trago 
dados específicos de quatro países para que possamos 
observar – mostra um total descasamento entre esses 
dados. E gostaria que as senhoras e os senhores ob-
servassem os números que temos a partir daí.

Na Alemanha, por exemplo, o gráfico de barras 
mostra despesas com propaganda de 1989 até o ano 
2000. A linha superior mostra cervejas em litros per 
capita, e a inferior, álcool em litros per capita; soma 
as demais bebidas e faz uma comparação, faz uma re-
dução por teor alcoólico. O que observamos é um total 
descasamento entre as inversões, os investimentos 
em propaganda e os dados de consumo per capita de 
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cerveja e de bebida alcoólica na Alemanha. Vamos ver 
outro país. No Reino Unido, encontramos rigorosamen-
te o mesmo tipo de descasamento. Não há nenhuma 
correlação, pelo menos que se possa evidenciar, em 
relação a isso. Vamos ver mais um. Estados Unidos, 
entre 1999 e 2000, depois explico o porquê, há um 
grande investimento publicitário nos Estados Unidos 
sem nenhum reflexo per capita de consumo daquele 
país que é elevadíssimo. 

Muito bem, podemos imaginar que uma empresa 
de bebidas tem entre os seus mais importantes dados 
uma adequada previsão de volume de mercado e que 
ela pode atender. Por quê? Porque isso permite um 
planejamento adequado de compra de insumos, pla-
nejamento de frota para distribuição desses produtos 
e de todos os recursos postos a favor do seu proces-
so produtivo. E, portanto, todas as empresas do setor 
operam com modelos bastante sofisticados de previsão 
de volume. Uma das curiosidades que nos ocorreu no 
meio da discussão foi saber que ponderação as compa-
nhias que nos prestam consultoria em estudos econo-
métricos utilizam os investimentos em publicidade para 
avaliar o crescimento do mercado, imagine a hipótese 
em que o investimento publicitário afeta o volume ou 
afeta o per capita, temos, pelo menos, uma variável 
à nossa disposição e podemos operar essa variável 
por meio de um aumento de investimento. 

A Luciano Coutinho Associados Consultores, que 
é uma das empresas que nos prestam consultorias 
econométricas, faz um estudo entre GRP, ou seja, vo-
lume de audiência em televisão contra consumo. Nesse 
caso, utilizando uma média móvel de valor de audiência, 
tomando sempre a média dos últimos doze meses, e 
fazendo um desconto do crescimento populacional es-
tável para poder fazer a média anterior. E encontramos 
uma correlação de 0,05 que é insignificante do ponto 
de vista estatístico. A significância estatística começa 
a partir de 0,15, Sr. Presidente. Menor que 0,15 não 
tem significância. 

Os estudos seguiram-se adiante e foi feito esse 
mesmo estudo, sem desconsiderar a média anterior, 
considerando o pico de audiência de cada mês e con-
siderando o crescimento da população, ou seja, o vo-
lume de venda, sem desconsiderar o crescimento da 
população. E aí encontramos uma co-relação negativa, 
totalmente insignificante, tendo em vista a publicidade. 
Que não se assustem nossos colegas da Abert, que 
não vamos parar de fazer publicidade.

Então, cabe a pergunta assim: se não afeta o 
volume e se não afeta o per capita, por que é que 
os senhores fazem publicidade? Por que motivo os 
senhores fazem publicidade? Tem que ter uma razão. 
Essa razão existe e é absolutamente fácil de observar 

nos gráficos. A razão pela qual as empresas fazem 
publicidade é fidelizar os seus consumidores e ganhar 
participação de mercado em cima de consumidores 
de outras marcas do mesmo segmento. Nós, toda a 
indústria, disputamos entre nós fatias de mercado a 
partir da publicidade. Esse é o instrumento que se usa 
para ganhar e perder mercado dentro de determina-
do segmento, seja qual for. Isso, no caso brasileiro, é 
facílimo de ser observado porque as campanhas em 
nosso setor são muito comentadas e que, portanto, é 
fácil de lembrar, campanhas de grande sucesso, que 
fizeram marcas praticamente inexistentes no mercado 
crescerem de maneira muito importante e marcas que 
nasceram dentro do campo de visão dos últimos dez 
anos, por exemplo, constituírem-se hoje em uma das 
três ou quatro mais importantes marcas de cerveja do 
mundo, operando exclusivamente no mercado brasilei-
ro, fruto da espetacular qualidade da publicidade bra-
sileira, que, infelizmente, tendo em vista a indústria, foi 
incapaz de elevar o volume de venda de cerveja nos 
últimos dez anos, o que é absolutamente flat, como 
os dados podem mostrar.

Mas se publicidade não resolve o problema, o que 
é que resolve? Porque o problema existe, é inegável que 
existe. Pretendo apresentar sugestões, Sr. Presidente, 
Srs. membros do Conselho, para que os senhores e as 
senhoras possam utilizá-las, evidentemente com todos 
os cuidados que se deve ter, porque é uma opinião. 
Temos algumas idéias que consideramos úteis para 
enfrentar o problema. Por exemplo: como combater o 
mau hábito de beber e dirigir? Existem sucessos no 
mundo todo. Estados Unidos, Alemanha, Suécia, Ca-
nadá, Japão, a Europa de um modo geral, reduziram 
de maneira expressiva os acidentes de trânsito fruto 
do uso de bebida alcoólica associado ao hábito de di-
rigir. E com o quê? Com lei adequada e muito rigor e 
fiscalização. O que é lei adequada? Lei adequada é 
uma lei, por exemplo, que inverta o ônus da prova. No 
caso brasileiro, o ônus da prova não pode ser impu-
tado ao... Vejo que o representante da OAB me olha, 
mas defendo: é uma posição da inversão do ônus da 
prova nesse caso, porque, não exigindo que o condu-
tor faça o exame de alcoolmetria, fruto do bafômetro, 
é muito difícil saber se ele consumiu bebida alcoólica. 
Ou então, reduzindo os níveis permitidos de álcool 
para quem dirige, de modo a que não se possa argüir 
em juízo que o etilômetro, ou o bafômetro, estava mal 
calibrado. Então, essa é uma mudança adequada da 
legislação. Existem leis tramitando nesse sentido. O 
Deputado Beto Albuquerque apresentou um projeto de 
lei que foi aprovado na Câmara. Se o Senado também 
aprová-lo, será um avanço.
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Olhe os resultados nos Estados Unidos de uma 
adequada legislação em relação a beber e dirigir. Houve 
uma queda de mais de 37%, entre 1982 e 2001. Esse 
é um resultado palpável de uma política pública ade-
quada para o setor para combater um problema.

Como enfrentar agora o risco do consumo de 
bebida alcoólica para menores? Primeiro, antes de 
qualquer coisa, é saber quais são os vetores que es-
timulam o consumo precoce de bebida alcoólica por 
adolescentes.

Pesquisas feitas e publicadas são bastante fá-
ceis de se ter acesso – a Rupert Murdoch Report 
nos Estados Unidos, publicada em 2003, é bastante 
detalhada nesse sentido. Elas mostram que 70% dos 
estímulos vêm de dentro de casa. São os pais, são os 
hábitos da família que estimulam o consumo de be-
bidas alcoólicas; e que não há adequadamente edu-
cação, informação, comunicação para ensinar a nós 
pais a conversar com os nossos filhos adequadamente 
sobre o hábito da bebida.

Então, este é um problema: como educar adequa-
damente as famílias para tratar com os filhos um modo 
correto de utilizar um bem, utilizar um produto que tem 
idade para início de uso, como de resto tantos outros 
têm, que tem volumes adequados de consumo que 
não provoquem problemas? E não como que ocorre 
em muitas sociedades, em que o consumo inadequa-
do, ou pela idade ou pela famosa balada da sexta-feira 
ou do sábado, que, mesmo não consumindo durante a 
semana, acabam consumindo quantidades inadequa-
das, completamente inadequadas de bebidas. Então, 
é de novo com educação, comunicação, informação 
que temos de enfrentar esse problema. 

De novo, o funcionamento, o enfrentamento des-
se problema sempre é informação, comunicação e o 
Estado cumprindo o seu papel fiscalizador e agente 
cumpridor da lei.

A OMS, refletindo – eu dei exemplo de 2003, 
agora falo de janeiro deste ano, de 2005 – na pre-
paração da Assembléia Geral que se realiza daqui a 
quinze dias, em que o álcool é um dos temas, a Se-
cretaria Executiva da Assembléia Geral reunida em 
Genebra, em janeiro, tratou do tema de álcool, que 
faz parte de um pequeno ponto dessa Resolução que 
vai ser analisada pela Assembléia Geral, fala de três 
pontos extremamente importantes e que para minha 
satisfação estão hoje abraçados pelo Governo brasi-
leiro. Tivemos a oportunidade de assistir ao Dr. Pedro 
Gabriel Delgado, representante do Ministério da Saú-
de. É quem, no Ministério da Saúde, a autoridade que 
trata da questão de doenças mentais, onde a questão 
do álcool está colocada. 

O Dr. Pedro Gabriel, em Seminário recente, da 
semana passada, falou mais ou menos na mesma linha 
do que a Organização Mundial da Saúde tem falado 
sobre o tema. O que quer dizer? É um tema multifato-
rial, exige a cooperação entre vários agentes que dele 
participam: Governo, sociedade civil, ONG, indústria, 
Poder Público, e assim por diante.

Senhor Presidente, está encerrado.
O tema precisa ser tratado com absoluta trans-

parência e imparcialidade, totalmente baseado em da-
dos. O Dr. Pedro Gabriel chega a dizer que o que não 
pode ser feito é uma posição simplista e dogmática 
para enfrentar essa questão – no que concordamos 
absolutamente. E finalmente, consultas públicas com 
representantes da indústria e de outros é recomendá-
vel para que se possam encontrar soluções.

Vamos ver o que a indústria está fazendo. E passo 
rapidamente com o exemplo, o caso da Ambev, que é 
a empresa onde trabalho e que tem um programa de 
consumo responsável para enfrentar esse tema. Esse 
programa enfoca dois pontos. Basicamente: beber e 
dirigir e afastar menores de idade das bebidas alcoó-
licas. Nós falamos com os consumidores; menores de 
idade, falamos com donos de ponto de venda, porque 
não são nossos consumidores.

A Ambev, no início, observou que os governos es-
taduais não tinham bafômetros, não tinham medidores 
de álcool de condutores de veículos. Quer dizer, tudo 
que falávamos de fiscalização, o Estado não estava 
aparelhado para tal. Então fizemos acordo com vários 
Estados – São Paulo, Rio, Rio Grande do Sul, Brasília 
– e, dentro desse acordo, doamos mais de quatorze 
mil bafômetros escolhidos obviamente pelas Polícias 
Militares desses Estados. Além de outras várias cam-
panhas de natureza institucional como, por exemplo, 
utilizando marcas de grande comunicação nossas como 
a Skol, para sugerir o uso do álcool “depois da saidei-
ra, deixe a sua chave”, filmes sugerindo o hábito de 
beber com responsabilidade, sem o uso de carro. Esta 
é uma vinheta que está no ar. Ela transforma latas de 
cerveja em um táxi, sugerindo, também, que não se 
dirija depois de beber. Esta também é outra vinheta, 
uma campanha feita em carnaval. Este é o segundo 
ano em que fazemos a mesma campanha – neste 
Carnaval saia na Unidos da Bandeira Dois – para su-
gerir o hábito de não dirigir depois de beber. Em São 
Paulo, neste ano, durante o Carnaval, usamos todos 
os relógios da cidade de São Paulo para comunicar 
hábitos de consumo responsável.

Em eventos feitos pela companhia – esse caso é 
o Skol Beats, um evento com mais de 50 mil pessoas 
–, além de ônibus à disposição, havia segurança 24 
horas para quem quisesse deixar o carro e ainda um 
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esforço interno para que as pessoas fizessem o teste 
de bafômetro e não dirigissem para casa se tivessem 
bebido demais.

Na Via Dutra, durante um ano, os nossos produ-
tos foram retirados do ponto de venda. Comunicamos 
a toda a indústria, colocamos bafômetros em todos os 
postos, junto com a concessionária da estrada.

Para terminar, este é o exemplo de dentro de 
casa: a AmBev, uma vez por ano – será na próxima 
sexta-feira –, faz um trabalho em que toda a empresa 
vai para a rua visitar os pontos de venda para, com 
todas as pessoas da indústria, inclusive da administra-
ção, acompanhar o nosso esforço de venda. Sempre 
vamos com um programa de consumo responsável, 
nesse caso beber e dirigir.

A indústria apóia também uma ONG, o Centro de 
Informação Sobre Saúde e Álcool, desenvolvido por 
Professores da Universidade de São Paulo, e, junta-
mente com a Éduc’alcool, uma ONG canadense, está 
desenvolvendo um livreto para educar pais e professo-
res para falarem com seus filhos sobre o álcool. Haverá 
um programa piloto em São Paulo e em Brasília.

Sr. Presidente, temos também um grande esforço 
de visita a pontos de venda para ensiná-los a não ven-
der bebida para menores de idade. Esse é um esforço 
que já nos permitiu visitar 250 mil pontos de venda, 
acompanhados de uma campanha publicitária em re-
vista. A campanha tem um selo, que se encontra em 
boa parte desses pontos de venda, que faz com que a 
indústria cumpra o seu papel, insistindo que o problema 
é multissetorial e envolve o esforço de todos.

Muito obrigado. Peço desculpas por ter ultrapas-
sado o tempo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Os nos-
sos agradecimentos ao Dr. Milton Seligman, Presidente 
do Sindicerv.

Agora, eu gostaria de esclarecer que o Dr. José 
Inácio Pizani, com grande sacrifício, chegou a tempo 
à reunião e fez a sua palestra. Mas ele tem um com-
promisso inadiável, por isso vamos nos privar de sua 
companhia para o debate.

O SR. JOSÉ INÁCIO PIZANI – Muito obrigado, 
Sr. Presidente. Muito obrigado, companheiros e amigos 
do Conselho, minhas senhoras e meus senhores.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Com a 
palavra, para o fecho, o diretor executivo do Conselho 
Nacional de Auto-Regulamentação Publicitária (CO-
NAR), Dr. Edney Narchi. S. Sª dispõe de 20 minutos 
regulamentares.

O SR. EDNEY NARCHI – Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Muito obrigado pelo convite formulado ao 
Conar para se dirigir aos membros do Conselho de 
Comunicação Social. É um prazer partilhar a Mesa 

com o Presidente da Abert, José Inácio Pizani, com 
o Presidente do Sindicerv, Milton Seligman, e com o 
meu colega Luiz Flávio Borges D’Urso.

Sr. Presidente, tratarei do assunto sob as duas 
óticas do controle sobre bebidas alcoólicas no Brasil. 
Inicio pelo controle legal. O controle legal de bebidas 
alcoólicas está previsto, como os senhores bem sabem, 
pela Constituição Federal. No Capítulo V, Da Comuni-
cação Social, o art. 220, ao garantir absoluta liberda-
de para a manifestação do pensamento, a criação, a 
expressão e a informação, sob qualquer forma, distin-
guiu cinco produtos ou serviços com a possibilidade 
de restrições. O § 4º do art. 220 esclarece:

“Art. 220. ...............................................
§ 4º A propaganda comercial de taba-

co, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medica-
mentos e terapias estará sujeita a restrições 
legais, nos termos do inciso II do parágrafo 
anterior, e conterá, sempre que necessário, 
advertência sobre os malefícios decorrentes 
de seu uso.”

Após a Constituição, a primeira lei federal que 
tratou do assunto propaganda, não especificamente 
de bebidas, mas genericamente de toda a propaganda 
veiculada no País, foi o Código de Defesa do Consumi-
dor, que, para irmos direto à propaganda de bebidas 
alcoólicas, poderia encontrar a redação do art. 37, § 
2º, que diz o seguinte: “É proibida toda publicidade 
enganosa ou abusiva”, no caput. E, no § 2º:

“§ 2º É abusiva, dentre outras, as publici-
dades discriminatórias de qualquer natureza, 
a que incite a violência, explore o medo ou a 
superstição, se aproveite da deficiência de 
julgamento e inexperiência da criança, des-
respeita valores ambientais ou que seja ca-
paz de induzir o consumidor a se comportar 
de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde 
ou segurança.”

A lei seguinte, Sr. Presidente e Srs. Conselheiros, 
a Lei nº 8.389, que criou o Conselho de Comunicação 
Social, em seu art. 2º, caput, e na alínea “b”, prevê que 
os senhores têm a atribuição de realizar estudos, pa-
receres e recomendações e outras solicitações sobre 
vários itens, entre os quais: “b. Propaganda comercial 
de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medica-
mentos e terapias nos meios de comunicação”.

Finalizando, em 1996, foi aprovada a chamada 
Lei Murad, lei federal que regulamentou o já conhecido 
art. 220, § 4º, da Constituição Federal. A referida lei, 
Lei nº 9.294, prevê, em seu art. 1º, parágrafo único, 
consideração sobre bebida, e, especificamente, dos 
arts. 4º ao 6º, várias normas legais a respeito de pro-
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paganda comercial de bebidas alcoólicas, veiculação 
em emissora de rádio e televisão, associação de pro-
dutos a esportes, frases necessárias em embalagens 
e chamadas de caracterizações. Enfim, todas as nor-
mas legais referentes à propaganda de bebidas alco-
ólicas estão na Lei Murad. Tanto ela quanto o Código 
do Consumidor. Além dos textos legais, há textos de 
decretos regulamentadores. Tudo, Sr. Presidente, para 
lembrar a todos os senhores que existe uma ampla pro-
teção ao cidadão brasileiro a respeito da propaganda 
de bebidas alcoólicas.

Existe uma previsão constitucional e existem, 
além da previsão constitucional, três leis em vigor a 
respeito de propaganda de bebida alcoólica. Mas, não 
satisfeitos com o controle legal sobre a propaganda, 
os publicitários do País, reunidos, em 1978, no III Con-
gresso Brasileiro de Propaganda, aprovaram um texto 
denominado “Código Brasileiro de Auto-Regulamenta-
ção Publicitária”, que, de lá até esta data, vem sendo 
sucessivamente atualizado, renovado, reforçado, e for-
nece todos os parâmetros de como deve ser planejada, 
criada e veiculada toda a publicidade no Brasil.

O assunto controle ético referente a bebidas 
alcoólicas é tão importante e tão grave que existem 
nada menos do que três anexos específicos dentro 
do Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publi-
citária para tratar desses assuntos. São a anexa letra 
A, letra P e letra T. E a última revisão efetuada nesse 
texto, aprovado em 1978, ocorreu em setembro de 
2003 e entrou em vigor está em plena execução des-
de janeiro do ano de 2004.

Essas regras, para tentar tratá-las de uma vez 
só, tanto as constantes do anexo A, do anexo P e do 
anexo T, eram, tradicionalmente, desde 1978, restriti-
vas e previam o que não se deveria fazer no planeja-
mento, criação e veiculação da mensagem comercial. 
Havia uma proteção às crianças e adolescentes, a 
necessidade de indicação de consumo responsável e 
restrições à mídia exterior, pontos de venda. Mas eram 
simplesmente normas restritivas.

Na última leitura, a de 2003, o Conar, depois de 
dois anos de exame, de estudo e de apropriação e 
importação de conceitos internacionais e de discus-
são com a indústria de bebidas e com as agências 
de propaganda que criam essas normas e com seus 
próprios veículos de comunicação que as atendem na 
veiculação das mensagens, chegou a novas normas 
extremamente modernas, que já assumiram um caráter 
mais propositivo do que as normas restritivas, embora 
todas as normas restritivas tenham permanecido no 
texto de 2003.

Aliás, várias delas, Sr. Presidente, Srs. Conse-
lheiros, foram inclusive ampliadas. Por exemplo, no 

capítulo que trata da proteção às crianças – uma das 
maiores preocupações não apenas da OMS e da au-
toridade sanitária brasileira, mas também do merca-
do publicitário brasileiro, do universo da comunicação 
mercadológica brasileira – esse quesito foi ampliado 
de tal modo que, hoje em dia, no Brasil, crianças e 
adolescentes não devem figurar, de qualquer forma, 
em anúncios e qualquer pessoa que neles apareça de-
verá ser e parecer maior de 25 anos. Os anúncios não 
podem favorecer a aceitação do produto como apro-
priado para menores, não devem explorar o erotismo, 
não devem utilizar linguagem, recursos gráficos e au-
diovisuais que sejam pertencentes ao universo infantil, 
tais como animais humanizados, bonecos, animações, 
elementos que possam despertar a curiosidade do 
menor ou a sua atenção e, por isso, contribuir para 
adoção de valores morais ou hábitos incompatíveis 
com a sua condição.

E finalmente, Sr. Presidente – e essa é uma regra 
que protege os menores, mas protege, evidentemente, 
todos os públicos expostos à mensagem comercial –, 
os anúncios não conterão cena, ilustração, áudio ou 
vídeo que apresente a ingestão do produto. Ou seja, 
internacionalmente se sabe que qualquer consumidor, 
telespectador ou expectador de cinema é sempre im-
pregnado pela imagem da bebida, do copo à boca, o 
bigode branco do chope ou da cerveja no lábio. Isso 
não existe no Brasil desde janeiro de 2004, e era uma 
das principais e quase permanentes assinaturas das 
mensagens audiovisuais do produto bebidas alcoóli-
cas no Brasil.

Dessa forma, Sr. Presidente, as novas regras 
propositivas cuidaram da estruturação dos anúncios, 
do planejamento de mídia a que devem obedecer, da 
necessidade de adoção de cláusula de advertência em 
toda e qualquer mídia que seja utilizada. Verificaram 
também a necessidade de que, quando o comércio 
anunciar bebida alcoólica – restaurante, bar, boate ou 
o estabelecimento que seja – também estará sujeito a 
todas as normas a que a indústria se sujeitou. 

Por fim, estabelece o estímulo às campanhas 
de responsabilidade social. Este código estimula essa 
pró-atividade da indústria – e deixou muito claro, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Conselheiros, que a ética pu-
blicitária incorporada no Conar tem absoluta noção da 
responsabilidade social que a propaganda comercial 
de bebidas tem o dever de apresentar para todos os 
brasileiros.

Infelizmente, apesar de todos os controles legais 
já expostos e o controle ético rigorosamente atendido 
por toda a indústria da comunicação, existem, neste 
momento, tramitando no Congresso Nacional, muitas 
dezenas de projetos de lei, como disse o Presidente 
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da Abert, vários deles objetivando proibição de propa-
ganda comercial de bebida e outros criando restrições 
muito sérias e grandes. Há projetos e mais projetos e 
mais projetos e mais projetos e mais projetos tanto na 
Câmara, quanto no Senado, numa repetição casuística 
e cansativa. Porém, existe um fator que despertou a 
atenção e o orgulho do Conselho Nacional de Auto-
Regulamentação Publicitária.

Senhoras e Senhores Conselheiros, até o ano 
de 2003, foram se somando todas essas dezenas de 
projetos de lei. Mas, a partir da aprovação das novas 
normas éticas publicitárias, a partir de 1º de janeiro de 
2004, contam-se nos dedos os projetos de lei apresen-
tados. Vale dizer: ficou óbvio para o legislador brasilei-
ro que as normas éticas estavam sendo amplamente 
suficientes para o controle dos eventuais abusos ou 
dos eventuais malefícios que pudessem ser causados 
pela comunicação publicitária. Essa relação passa a 
pertencer a este Conselho, obviamente, para a ela-
boração de relatórios, proposituras e estudos finais 
e é facilmente detectável por todos os senhores nos 
setores administrativos de ambas as Casas do Legis-
lativo brasileiro. Ficou-nos muito claro que as regras 
atuais da auto-regulamentação foram um avanço tão 
significativo que desestimularam a chamada produ-
ção legislativa.

Por que elas foram aceitas, Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Conselheiros, pela indústria, pelas agências, 
pelos veículos de comunicação? Por que elas estão 
sendo bem-sucedidas? Por que seu cumprimento é 
exemplar? Porque todas elas estão enquadradas nos 
indispensáveis princípios de razoabilidade e de pro-
porcionalidade.

Infelizmente, como cidadão e bacharel, devo con-
fessar aos senhores que há inúmeros projetos de lei 
tramitando nesta Casa sobre diversos assuntos, não 
apenas sobre esse que nos reúne hoje, mas que dei-
xam de conter esses princípios que foram traduzidos 
para o Direito moderno com muita seriedade e que são 
hoje objeto da atenção de todos os tribunais superiores 
dos países civilizados.

O princípio da razoabilidade e o princípio da pro-
porcionalidade são indispensáveis para que as leis 
funcionem, são indispensáveis para que as atividades 
empresariais sejam bem-sucedidas, são indispensá-
veis para que as relações humanas de uma sociedade 
sejam livres, sejam fluidas e sejam produtivas.

Vou entrar um pouco na seara do meu amigo Dr. 
Milton Seligman, que me antecedeu. Ele falou sobre 
algumas falácias, algumas celeumas falaciosas. Uma 
delas é a de que bebida alcoólica toma conta dos meios 
de comunicação neste País.

Eu queria demonstrar aos senhores, pela fonte 
do Ibope Monitor, publicado anualmente pela Mídia 
Dados, que é a bíblia da mídia brasileira, o relato sobre 
os últimos cinco anos disponíveis. De 1999 a 2003, a 
propaganda de bebidas em geral – não falo de bebi-
das alcoólicas – chegou, no máximo, ao 10º lugar na 
lista de investimentos publicitários por setor. Em 1999 
e em 2000, ficou em 12º lugar; em 2002, em 10º lugar 
e, em 2003, caiu novamente para o 11º lugar. 

Vejam os senhores o investimento em US$1 mil. 
Ele não é apenas estabilizado, como o do consumo 
de cervejas que o Dr. Milton Seligman expôs, mas de-
clinante, inclusive. O investimento na mídia brasileira 
do setor bebido em geral é declinante. 

Aquela última coluna deixa para os Senhores a 
imagem de quem é a marca super anunciante. Em to-
dos os anos, de 1999 a 2003, a marca mais anuncia-
da de bebidas foi Coca-Cola, não foi nenhuma marca 
de cerveja. 

Não esqueçam que o setor de bebidas inclui re-
frigerantes, cervejas, vinhos, destilados, sucos, chás, 
energéticos, águas minerais, todas as bebidas. Esse 
setor, em geral, somado, ano a ano, fica entre o 10º 
e o 12º lugar, portanto, atrás do de comércio; anún-
cios de serviços ao consumidor; anúncios do setor de 
cultura, lazer, esportes e turismo; mercado financeiro; 
investindo menos que a própria mídia; que o mercado 
imobiliário; que veículos, peças e acessórios; que hi-
giene e beleza; e menos que telecomunicações. 

É importante trazer esses dados aos senhores 
porque, eventualmente, alguns poderiam não ter essa 
perspectiva do investimento financeiro do mercado de 
bebidas. 

Como última menção necessária, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Conselheiros, eu gostaria de repetir as 
nossas preocupações com relação ao cumprimento 
da Constituição, que proíbe qualquer banimento de 
publicidade no País. Qualquer que seja o setor, não 
pode ser banido. 

Eu gostaria de repetir duas exposições efetuadas 
no recente seminário da Câmara dos Deputados sobre 
alcoolismo e violência, na Comissão de Seguridade 
Social e Família. 

Os trabalhos desse seminário contaram com a 
presença do Ministro da Saúde e destaquei apenas 
uma frase do Dr. Humberto Costa: “Não estamos que-
rendo propor ao Brasil uma política antialcoólica. Como 
eu disse, faz parte de uma cultura secular da própria 
Humanidade o consumo de bebidas que contenham 
álcool e nem em todas as situações quem consome 
álcool promove dano a si ou aos demais.” Nessa linha 
transcorreu esse seminário, até que a última palestra foi 
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do então Secretário de Segurança Pública do Ministério 
da Justiça, Dr. Luiz Eduardo de Mello Soares. 

São tão ricos os depoimentos, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Conselheiros, que eu sugeriria a este Conselho 
que incorporasse aos seus estudos esse trabalho pu-
blicado pela Comissão de Seguridade Social e Família, 
presidido pela Deputada Angela Guadagnin e co-pre-
sidido por S. Exª e pelo Deputado Rafael Guerra, da 
Frente Parlamentar de Saúde, que contém depoimen-
tos da maior importância sobre esse problema que, 
evidentemente, preocupa-os com toda justiça.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Muito 

obrigado ao Dr. Edney Narchi, que é Diretor-Executivo 
do Conar, por sua exposição.

Antes de abrir para o debate, eu gostaria apenas 
de assinalar que, ao começar a reunião, recebemos 
um simpático convite da Presidência do Senado para 
que um representante do Conselho fosse assistir, no 
plenário, às comemorações que estão ocorrendo na 
Casa, a respeito dos 40 anos da Rede Globo de Televi-
são. Designei o Conselheiro Dom Orani João Tempesta 
para que lá estivesse, o que justifica a sua ausência 
dos depoimentos havidos. Em seguida, também gos-
taria de dizer que não estamos contando, hoje, com 
a presença sempre brilhante do Conselheiro Daniel 
Koslowsky Herz, que está representado neste Con-
selho, com igual alegria, pelo seu suplente Celso Au-
gusto Schröder.

Vamos fazer as perguntas agora, seguindo nossa 
característica, com bastante objetividade, porque eles 
têm compromissos. Até as 16 horas realizaremos os 
debates, depois retomaremos a nossa reunião normal 
até o horário estabelecido para o seu término.

Portanto, a palavra está aberta ao Conselheiro 
Márcio Câmara Leal, que substitui, hoje, o Dr. Eurípedes 
Conceição. Infelizmente, o Sr. Márcio não tem direito 
a voto, porque a informação da substituição chegou 
em cima da hora.

O SR. GILBERTO LEIFERT – Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. Eu teria 
precedência, porque sou Relator da matéria, mas faço 
questão de ceder a palavra ao Conselheiro.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – V. Exª 
pede uma preferência?

O SR. GILBERTO LEIFERT – É tradição que 
o Relator da matéria no Senado e na Câmara tenha 
precedência na oitiva dos convidados.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Essa 
tradição e mais um dedo levantado são um santo re-
médio.

O SR. GILBERTO LEIFERT – Com muito gosto, 
cedo a oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Concedo 
a palavra ao Conselheiro Márcio Câmara Leal.

O SR. MÁRCIO CÂMARA LEAL – Sr. Presidente, 
demais Membros do Conselho, senhores convidados, 
o debate de hoje é o início desse processo. 

Na realidade, há outras representações na so-
ciedade que também seria importante ouvirmos, por-
que esse tema é muito polêmico, principalmente por 
se tratar especificamente da questão do jovem e do 
adolescente usar ou não bebida alcoólica quanto estão 
dirigindo automóveis, ou no emprego, ou no exercício 
de uma atividade perigosa. Essa discussão deve ser 
ampliada, principalmente porque a ingestão de bebi-
das alcoólicas provoca, no Brasil, por exemplo, muitos 
acidentes não apenas nas estradas, mas também aci-
dentes de trabalho. Portanto, esse assunto deve ser 
analisado com cautela.

O depoimento do Sr. Milton Seligman foi interes-
sante, porque trouxe mais informações ainda sobre o 
problema, que realmente existe. É preciso haver trans-
parência para se iniciar essa discussão. É um segmento 
de consumo que recebe financiamento dos meios de 
comunicação, que são importantes, mas que também 
devem ter responsabilidades. Essa responsabilidade 
já está começando, por um lado, com a questão da 
defesa do consumidor, mas, por outro lado, os veícu-
los de informação são responsáveis por vários outros 
fatores. O representante da Abert disse serem gratuitos 
a programação e o conteúdo, mas também é gratuito 
o acesso a essa informação. Há menores, crianças, 
pessoas que talvez não tenham informação suficiente 
sobre o dano causado à saúde.

Atualmente, também se aprende algo novo sobre 
a questão do fumo. Os filhos estão invertendo a situa-
ção quanto à questão da bebida para não se tornarem 
uma repetição daquilo que os pais fazem em casa. O 
fumo, hoje, está sendo considerado pelos filhos algo 
ruim, porque houve um trabalho, inclusive em nível 
internacional, para desmistificar que o fumo seria um 
ato lícito. Em relação ao ato lícito, na realidade, deve 
haver uma discussão muito mais ampla para se criar 
uma normatização não só para o agrotóxico, mas para 
a bebida e o fumo, assim como para outros fatores, 
porque creio que os meios de comunicação têm res-
ponsabilidades, principalmente a televisão e o rádio, 
que, embora sejam concessões públicas e abertas, 
não são sistemas acompanhados por segmentos di-
recionados, mas, sim, por toda a população.

Creio que não haverá respostas para a questão 
do financiamento, visto que o representante precisou 
ausentar-se. Ficou claro, inclusive, que o segmento de 
bebidas, principalmente de cerveja, é mais uma mar-
cação de posição, porque não alterará tanto assim o 
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segmento de venda dos produtos anunciados, sobre-
tudo pela AmBev, conforme foi dito. Porém, a mídia 
deve começar...

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Eu gosta-
ria de pedir ao Conselheiro que faça a sua pergunta.

O SR. MÁRCIO CÂMARA LEAL – Estou apenas 
fazendo a introdução.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Declara-
ção de voto, não é o momento. Agora, é hora de fazer 
perguntas, aproveitando a presença deles aqui.

O SR. MÁRCIO CÂMARA LEAL – Gostaria de 
aproveitar e fazer uma pergunta para o representante 
do Conar. A auto-regulamentação é suficiente ou de-
vem ser criadas algumas regras, porque, na realidade, 
verificamos o descumprimento pelos meios de comu-
nicação de certas normas, inclusive pela concorrência 
de audiência – ou então pela questão financeira da 
própria publicidade?

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Obriga-
do ao Conselheiro Márcio.

O SR. EDNEY NARCHI – A auto-regulamentação 
é sempre suficiente. É do princípio da criação do Conar 
e do axioma da implantação de sistemas de auto-regu-
lamentação publicitária pelo mundo todo – hoje, mais 
de 40 países do mundo praticam auto-regulamentação 
publicitária – que ela, por si só, é suficiente.

Porém, Sr. Conselheiro, essa é a opinião das as-
sociações de auto-regulamentação. O que prevalece 
nesses países em que também há a auto-regulamen-
tação é o sistema misto de controle sobre propaganda. 
O Brasil filiou-se a essa maioria de países que contêm 
uns controles complementares, mistos. Existem leis que 
tratam do controle da propaganda e a auto-regulamen-
tação, voluntariamente criada e praticada pelo setor, 
vem em complementação ao que existe na legislação 
e ainda supera as restrições, os aconselhamentos e 
as exigências da norma. Então, tanto no Brasil quanto 
na esmagadora maioria dos demais países que pra-
ticam auto-regulamentação, existe um sistema misto 
de controle sobre a propaganda.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Concedo 
a palavra ao Vice-Presidente, Conselheiro Luiz Flávio 
Borges D’Urso, que a havia solicitado, e, em seguida, 
ao Dr. Paulo Machado de Carvalho.

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – Obriga-
do, Sr. Presidente. Saúdo o meu querido amigo Milton 
Seligman e o Sr. Edney Narchi pela exposição.

A indagação é a seguinte: literalmente, fico com 
o espírito assanhado quando se toca na questão da 
presunção de inocência no sistema da estrutura de 
proteção do cidadão. O nosso amigo Milton fez uma 
referência pontual sobre a qual solicito um esclareci-
mento. V. Exª fala da inversão do ônus da prova para 

efeito de fiscalização. Há duas situações distintas à luz 
da Constituição: a estrutura de proteção do cidadão na 
presunção de inocência, por meio da qual todos são 
inocentes até uma decisão penal condenatória defi-
nitiva, relacionada ao princípio de que ninguém está 
obrigado a fazer prova contra si mesmo – o que leva à 
condição de o cidadão negar-se a soprar no bafômetro. 
Ele não precisa fazê-lo por não estar obrigado a fazer 
prova contra si próprio. Essa é uma situação. Para alte-
rá-la, é necessário modificar a estrutura constitucional 
de proteção do cidadão – esses princípios.

Outro ponto – no qual gostaria de entender bem a 
idéia da fiscalização – é a questão da inversão do ônus 
da prova. Vale dizer: o ônus da prova, por premissa, 
é do Estado. Cabe ao Estado provar que o indivíduo 
cometeu um delito ou tem alguma responsabilidade 
em determinada conduta. Ao se inverter esse ônus, 
estaria partindo-se da premissa de que o Estado, por 
pressuposto, considera todo cidadão alcoolizado e 
passaria a responsabilidade ao cidadão de provar que 
não está. Essa questão preocupa-me dentro do Estado 
Democrático de Direito.

Peço apenas um esclarecimento acerca dessa 
posição de fiscalização mais severa nesse contexto.

O SR. MILTON SELIGMAN – Meu caro amigo, Dr. 
Flávio D’Urso, é uma ousadia este engenheiro debater 
com V. Exª sobre temas jurídicos. Eu não ousaria. 

A questão a que me refiro, de maneira mais ge-
nérica, é que, evidentemente, em tudo o que estamos 
discutindo, cabe uma relação bastante dialética entre 
os direitos individuais e os coletivos – é tudo o que 
estamos debatendo. De fato, mesmo que, nos direi-
tos coletivos, consideremos o uso indevido do álcool 
realmente uma ameaça, do ponto de vista individual, 
caberia o livre arbítrio de cada um. Então, evidente-
mente essa dialética preside todo esse conjunto de 
discussões.

No caso específico do uso de álcool e direção, já 
existe um pressuposto legal que é estabelecer limites 
máximos de álcool no sangue que permitem o tráfego 
e que a maneira de averiguar se o condutor está uti-
lizando é medir pelo bafômetro ou etilômetro. Não há 
outra maneira, até porque, com o passar do tempo, a 
prova some, já que o metabolismo trata de diminuir o 
nível de álcool no sangue.

Então, passaríamos a não ter uma das mais 
importantes ferramentas para coibir o uso nefasto da 
combinação álcool e direção, que é a repressão. Quer 
dizer, a repressão ao uso, pela aplicação de multas pe-
sadas e restrição à liberdade em algumas situações, 
no caso de acidentes provocados por condutores al-
coolizados, existe o pressuposto de que essa medida 
tem de ser feita de alguma maneira. Então, no caso de 
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que ninguém pode prestar prova contra si, de modo 
geral, acontecem dois fatos: primeiro, como boa parte 
se nega a fazer uso do bafômetro, não tem valor legal 
algum, mesmo que a polícia exija; o segundo é o uso 
do argumento de que o etilômetro estava pouco ca-
librado e que, portanto, mesmo tendo álcool, aquele 
valor era fruto de um erro do medidor.

Então, o que o Deputado Beto Albuquerque pro-
pôs e a Câmara, se não me falha a memória, aprovou 
é um projeto de lei invertendo o ônus da prova especí-
fico nesse caso, fazendo com que, sob a suspeita de o 
condutor estar alcoolizado, ele deveria provar, pelo uso 
do bafômetro, que havia consumido volumes inferiores 
ao permitido pela lei. Basicamente essa é a questão.

Do ponto de vista da indústria – volto a abordar 
este tema, uma vez que não tenho dimensão alguma 
para debatê-lo do ponto de vista jurídico –, a indústria 
é absolutamente favorável a mecanismos de repressão 
ao hábito de beber e dirigir, indo ao limite de que, para 
a indústria, não haverá nenhum problema, se o limite 
for zero. A indústria não se opõe a isso. Ou seja, não 
queremos que nosso consumidor dirija. E a maneira 
de defendermos isso é apoiarmos qualquer iniciati-
va parlamentar que, evidentemente, tem de estar no 
campo do Estado de Direito, mas que possa reprimir 
esse uso. Entendemos que, como os gráficos mostram, 
foram os mecanismos adequados usados em países 
onde os resultados são estupendos, como os Estados 
Unidos, que, em dez anos, reduziram em 37% esse 
número, um resultado espetacular!

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – Dentro 
de um processo cultural muito forte.

O SR. MILTON SELIGMAN – Absoluta e segu-
ramente! Mas é um bom exemplo. Lembro apenas 
que existem dois exemplos nesse caso sobre a ques-
tão cultural. Muitas vezes, usamos a questão cultural 
como uma barreira intransponível, mas, outras vezes, 
está a nosso favor. Vou citar dois exemplos brasileiros, 
um da minha cidade de adoção, Brasília, que muito 
nos orgulha. O primeiro é que qualquer um, aqui, em 
Brasília, pode atravessar uma faixa de pedestre sem 
medo algum. Basta pôr o pé, que os carros param. 
Isso não é um hábito cultural que vem de toda a vida. 
Isso foi uma educação pública de muito pouco tempo 
– diga-se de passagem –, um ano inteiro ou dois anos, 
se não me falha a memória, de educação pública, e a 
população se orgulha disso. Não é que faça por medo, 
mas por orgulho.

O segundo, que considero mais espetacular ain-
da, é a questão do combate à Aids. O Estado brasileiro 
fez uma campanha à qual se opôs a Igreja, uma das 
mais importantes e respeitáveis instituições deste País, 
e a população educadamente educou-se nisso, e é o 

melhor exemplo do mundo de combate à Aids. Então, 
enfrentar hábitos culturais não é impossível. Basta haver 
vontade política. Neste caso, cabe a vontade política, 
que, muitas vezes, é usada para outras coisas? Sim. 
Creio que é interessante.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Mui-
to obrigado. Concedo a palavra sucessivamente aos 
Conselheiros Paulo Machado de Carvalho, Geraldo e 
João Monteiro de Barros Filho.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO – Sr. 
Presidente, agradeço a participação do Dr. José Ig-
nácio Pizani, Dr. Edney Narchi, Dr. Milton Seligman, 
pelos esclarecimentos que tiveram oportunidade de 
nos trazer. 

Quero lembrar aos demais companheiros do 
Conselho que, na verdade, a audiência de hoje é a 
continuidade de uma já realizada e, talvez, se não me 
falha a memória, a última, ainda no mandato anterior, 
no qual tivemos a oportunidade de ouvir o Professor 
Laranjeira, da Faculdade de Medicina de São Paulo, 
que fez uma ampla exposição com tempo livre, diga-
se de passagem, sobre o seu ponto de vista de que 
não havia e não há, do ponto de vista dele, gradação 
alcoólica e nem graduação alcoólica. Quer dizer que, 
na verdade, é tudo o mesmo princípio e obedece tudo 
a uma mesma regra. 

Nessa mesma audiência, se não me falha a me-
mória, dela também participou, à época, o companhei-
ro Ricardo Moretzsohn como Presidente do Conselho 
Federal de Psicologia. Queria aproveitar a oportunidade 
para salientar ao meu companheiro Márcio Leal que 
os veículos de comunicação eletrônica são absoluta-
mente cumpridores das suas obrigações. Isto me faz, 
neste momento, vir à tona em função de uma possível 
comparação no aspecto concorrencial. 

É importante que se saliente que uma coisa é 
uma coisa e que outra coisa é outra coisa. Esse é um 
aspecto concorrencial na audiência e jamais fez com 
que os veículos, de alguma forma, pudessem burlar a 
lei e, mais do que isso, deixar de cumprir aquilo que 
é estabelecido pelo Conar, até porque a entidade 
que representa a mídia eletrônica, no caso a Abert, 
é fundadora do Conar, partícipe do Conar e tem uma 
absoluta tranqüilidade o cumprimento de tudo aquilo 
que é estatuído.

Aproveitaria a oportunidade para perguntar ao Dr. 
Ednei: no caso das bebidas de alto teor alcoólico ela 
sofre na mídia eletrônica? O que é possível anunciar-se, 
de que forma e de que maneira? Acho que é importante 
que a gente traga essa separação. As bebidas de alto 
teor alcoólico, de que forma podem ser anunciadas na 
mídia eletrônica ou na mídia impressa?
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O SR. EDNEI NARCHI – Sr. Presidente, Srs. Con-
selheiros, o controle legal, a legislação brasileira que 
trata do assunto, a Lei nº 9.294, de 1996, no Parágrafo 
único de seu artigo 1º diz que “consideram-se alcoóli-
cas as bebidas acima de treze graus gl para os efeitos 
daquela lei”. Então, tudo o que está disposto na Lei nº 
9.294, refere-se à bebida de mais de treze graus gl. 

Essas bebidas, Sr. Conselheiro, só podem ser 
anunciadas, por exemplo, em mídia eletrônica, pela 
lei, depois de 21 horas. Elas não podem fazer alusão 
à associação a esportes olímpicos, elas não podem 
induzir, dirigir-se a menores de idade e têm uma série 
de restrições que estão dispostas na lei. Mas a lei é 
muito curta ao tratar de bebida alcoólica, apenas três 
artigos tratam dela. 

Então, a indústria de bebidas brasileira, as agências 
de propaganda e os veículos de comunicação brasileiros 
aprovaram um código de auto-regulamentação por meio 
do qual estabeleceram, de início, como se distinguem, 
como se classificam as bebidas no País, como deve ser 
corretamente classificado. Não é pelo teor alcoólico, por-
que que diferença tem um vinho de 12; 12,5; 13 ou 13,5 
graus? Não há nenhuma diferença do ponto de vista de 
etilismo, do ponto de vista de acompanhar uma refeição 
ou do ponto de vista de embriagar uma pessoa.

O que, de fato, prevalece, o que a auto-regulamen-
tação publicitária definiu como o critério para classificação 
das bebidas é a ocasião de consumo, é a oportunidade 
na qual se consomem as bebidas. E diz a classificação, a 
estruturação dos anexos: “considera-se bebida alcoólica, 
para os efeitos da ética publicitária, aquela que como tal 
for classificada perante normas e regulamentos oficiais 
a que se subordina o seu licenciamento”. 

Esse código estabelece distinção entre três ca-
tegorias de bebidas. As normalmente consumidas 
durante as refeições, por isso ditas bebidas de mesa: 
cervejas e vinhos. As demais bebidas alcoólicas, sejam 
elas fermentadas, destiladas, retificadas ou obtidas por 
mistura, normalmente servidas em dose, cuja publici-
dade é disciplinada neste Anexo A. E a categoria dos 
ices, coolers, álcool pop, ready to drink, malternatives 
e produtos a eles assemelhados, em que a bebida al-
coólica é apresentada em mistura com água, suco ou 
refrigerante, enquadrada em outro anexo, o Anexo T.

A partir daí, Sr. Conselheiro, são muitas as normas 
específicas que delimitam, que constrangem a liber-
dade de criação e de expressão de bebidas alcoólicas 
no País, todas elas seguidas rigorosamente pelas in-
dústrias, pelas agências que as atendem e veiculadas 
pelos meios de comunicação brasileiros. 

Evidentemente, a preocupação – o texto atual 
deixa muito claro – é com a política de redução de 
danos. Nós não queremos uma política antialcoólica 

como diz o Ministro da Saúde, como confirma o seu 
Coordenador de Saúde Mental e como a inteligência 
humana aconselha. As leis secas, por exemplo, nunca 
deram num final positivo onde foram implantadas.

Então, existem muitas restrições, a algumas das 
quais já me referi, Sr. Conselheiro, mas eu gostaria 
até, dada a oportunidade que o senhor me confere, 
de repetir.

Crianças e adolescentes não devem figurar de 
qualquer forma em anúncios. Qualquer pessoa que ne-
les apareça deverá ser e parecer maior de 25 anos. Os 
anúncios ainda não deverão favorecer a aceitação do 
produto como apropriado para menores, deverão evitar 
a exploração do erotismo, não deverão usar linguagem, 
recursos gráficos e audiovisuais pertencentes ao uni-
verso infantil, não conterão cena, ilustração, áudio ou 
vídeo que apresente a ingestão do produto.

O planejamento de mídia levará em consideração 
que o anúncio se destina a público adulto, devendo, 
portanto, refletir as restrições técnicas e eticamente 
recomendáveis. Assim, o anúncio deverá ser inserido 
em programação, publicação ou website dirigido pre-
dominantemente a maiores de idade.

Os anúncios não devem tornar o consumo do pro-
duto um desafio nem tampouco menosprezar aqueles 
que não bebem. Não devem dar a impressão de que 
o produto está sendo recomendado ou sugerido em 
razão de seu efeito sobre os sentidos.

Enfim, Sr. Conselheiro, acho que vou abusar aqui 
do tempo e da paciência dos senhores, se eu for dis-
correr sobre todas as restrições que foram aprovados 
em Conselho Superior do Conar e que estão sendo 
cumpridas pela indústria, pelas agências e pelos meios 
de comunicação deste País. Considero mais produtivo 
que o Conar entregue ao Conselho um exemplar atua-
lizado do Código de Auto-Regulamentação Publicitária, 
porque preparando esta exposição, inclusive, fiquei 
constrangido, pois um assessor de uma das Casas 
legislativas cometeu algumas falhas em um estudo, e 
uma delas a respeito do Conar, o que eu gostaria que 
ficasse consignado e que fosse corrigido.

É o trabalho da Consultoria Legislativa do Senado 
Federal, Regulação da Publicidade de Bebidas Alcoóli-
cas, elaborado pelo Dr. Sebastião Moreira Júnior, onde 
ele diz que, apenas no ano de 2003, o Conar aprovou 
normas para o controle de propaganda de cervejas. 
Isso é absolutamente falso. Em 2003, houve o reforço, 
houve o agravamento, houve a ampliação das restri-
ções. As restrições referentes a bebidas, tanto àquelas 
que se consomem à mesa, em refeições, como àque-
las que se consomem por doses são originárias da 
mesma data em que foi aprovado todo o conjunto de 
normas éticas, ou seja, desde 1978, quando a comu-
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nidade publicitária aprovou essas normas, elas fazem 
parte do nosso normativo.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Muito 
bem. Nós vamos providenciar junto a quem de direito, 
para que essa correção se faça. E peço a V. Exª, se 
puder, que explicite isso em nome do Conar, para que 
não seja uma decisão senão do próprio Conar cola-
borando conosco.

O SR. EDNEY NARCHI – Com todo o prazer. 
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Com a 

palavra Geraldo Pereira dos Santos.
O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – 

Obrigado, Sr. Presidente. Parabenizamos, mesmo 
em sua ausência, o representante da Abert, os dois 
colegas do Conar e do Sindicato da Indústria de Cer-
veja, pela enorme colaboração que nos deram acerca 
desse tema. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, Conselheiros e 
demais presentes nesta sala, talvez quando esse tema 
veio à tona entre nós, acredito eu, com certeza a idéia 
jamais foi criar problema ou prejudicar o mercado publi-
citário, a indústria, as TV, absolutamente. Lamentamos, 
e não está presente o Ricardo, que conosco compôs 
o anterior Conselho, que é psicólogo, atua na área 
neurológica, e a esposa também, que não tenhamos 
ainda em nossas mãos um estudo científico, ao qual 
o Professor Laranjeiras em uma reunião, a respeito, 
cientificamente, do que está acontecendo com o nosso 
povo brasileiro quanto à bebida alcoólica. Não temos 
isso. Ainda não existe um estudo profundo, científico, 
dos danos e malefícios advindos do uso do álcool.

Acreditamos, na qualidade de técnico na área de 
cinema e vídeo, e temos aqui radialistas, artistas, pro-
dutores, que nenhum desses setores será prejudicado 
absolutamente com qualquer medida que se faça, no 
sentido de otimizar e operacionalizar talvez mais be-
neficamente a questão da publicidade no audiovisual 
de bebida alcoólica. Temos certeza da criatividade, da 
capacidade das agências, dos técnicos, dos produtores, 
dos artistas, não temos dúvida, haja vista o número 
enorme de premiações que nossa publicidade obteve 
no mundo inteiro em vários segmentos. Estamos mui-
tos bem de criadores, técnicos, produtores, artistas. 
Não devemos nada a ninguém. 

Estamos diante talvez de um assunto que pareça 
menor ou irrelevante, mas não o é. Na minha família, e 
acredito que aqui nesta sala não haja uma família, ou 
na ramificação de sua árvore familiar, que não tenha tido 
problema com álcool. Realmente, esses são problemas 
social, econômico e cultural na vida da nossa população. 
O desafio, como foi exposto pelos palestrantes, é como 
enfrentar isso com habilidade, com maturidade e sem 
uma investidura de falso moralismo ou coisa parecida. 

O exemplo dos casos de acidentes de automó-
veis nas estradas, que anualmente são a causa mais 
numerosa desses mesmos acidentes é um ponto. A 
violência familiar contra os filhos, do marido contra a 
esposa e, ocasionalmente, a mulher também bebe de-
mais e agride o esposo e os filhos, e isso é muito sério. 
E o número de homicídios, de assassinatos, de feridos 
é uma coisa assustadora, mesmo não tendo em mãos 
dados resultantes de um estudo científico. Sabemos 
que é, não podemos tampar isso com panos quentes. 
Temos um problema, talvez não do porte da questão 
do tabaco, mas temos no Brasil hoje problemas sérios 
sociais, econômicos e culturais da interferência, da 
influência do álcool nas nossas vidas. Disso não tem 
dúvida. Agora, o desafio talvez seja encontrar a melhor 
maneira de depurar dezenas de leis que estão sendo 
propostas e encontrar, juntamente com um trabalho 
excelente, independente e autocrítica do Conar em 
relação à atuação da publicidade no Brasil. Evidente-
mente, há também o trabalho da indústria, por onde, 
notadamente – isso vemos, não é necessário o vídeo 
–, passa a preocupação, talvez, de que poderia ser feito 
mais por ambos. Mas existe realmente esse trabalho 
que alerta a nós, cidadãos, para essa questão. O fato 
é que temos ainda de ter em mãos um estudo cientí-
fico que está sendo feito, em convênio com médicos 
e universidades, sobre essa questão. Como o Márcio 
disse, é necessária uma participação maior, para que 
o Conselho tenha subsídios com dados, elementos, 
depoimentos. E, se for o caso, talvez se deva ouvir al-
gum representante do próprio AA, que é um instituto, 
uma ONG, uma entidade que, no mundo e no Brasil, 
realiza um trabalho excelente, muito produtivo, muito 
positivo, muito propositivo a esse respeito.

A pergunta que faria para os nossos convidados 
é sobre o que já foi afirmado pelo Milton no início. Ele 
reconhece que essa questão é um problema real e 
concreto na sociedade. Quais os passos a tomar, tanto 
independentemente, quanto de forma auto-regulatória, 
legal, de acordo com a visão de V. Sªs, para que nós, 
como Conselheiros, que estamos com essa responsa-
bilidade, possamos ajudar a chegar a um bom termo, a 
algo maduro, inteligente e produtivo sobre essa questão 
do álcool como uma interferência negativa, nociva, na 
nossa vida, na sociedade brasileira?

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Muito 
obrigado, Conselheiro Geraldo.

Vou fazer uma seqüência de depoimentos, por-
que só faltam dois oradores, os Conselheiros João 
Monteiro de Barros Filho e Gilberto Leifert. Daremos 
a palavra aos dois.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – (Fora do microfone.)
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O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Não 
ouvi.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – V. Sª não ouviu, mas pedi a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Certo, 
mas nós não podemos também ultrapassar o tempo.

Então, concedemos, agora, à Berenice três mi-
nutos para que fale, e o Gilberto encerra essa fase de 
colaboração do Conselho, a fim de que depois... Eu 
fico aqui, bancando o antipático. 

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – É muito rápido o que tenho a dizer. Na realidade, 
é uma pergunta, um esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Então, 
V. Sª tem a palavra. 

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Talvez o Paulo possa falar em seguida, se for 
compatível.

Acho que foram muito competentes as apre-
sentações feitas. Parabenizo os nossos convidados, 
ao mesmo tempo em que agradeço a disposição de 
virem ao Conselho para conversar conosco. Gostaria 
apenas que o Dr. Edney Narchi explicasse um pouco 
– não consegui apreender perfeitamente – o que é o 
princípio da proporcionalidade na revisão dos anexos 
A, P e T do Conar, nessas novas regras propositivas. 
Então, a razoabilidade e a proporcionalidade em relação 
a quê? Ao consumo, aos danos causados, ao inves-
timento publicitário, à receita da indústria, quer dizer, 
que proporcionalidade é essa buscada? Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Pergunta 
feita, acredito que está registrada.

Então, pediria ao nosso querido Conselheiro 
Gilberto Leifert, como Relator do assunto junto ao 
Conselho, que fechasse o tempo das indagações, 
para que os dois convidados nossos pudessem dar 
as respostas.

O SR. GILBERTO LEIFERT – Obrigado, Sr. Presi-
dente. Gostaria de cumprimentar o Presidente da Abert, 
José Inácio Pizani, que neste momento está ausente, 
pela exposição e, de igual forma, o Dr. Milton Selig-
man, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria da 
Cerveja e o Dr. Edney Narchi, meu velho companheiro 
e amigo, Diretor Executivo do Conselho Nacional de 
Auto-Regulamentação Publicitária.

Presidente, vou dirigir duas perguntas rapidamen-
te, uma ao Dr. Edney e outra ao Dr. Milton.

Dr. Edney, o Código de Auto-Regulamentação 
disciplina a publicidade em geral em diferentes cate-
gorias, para que não fique a impressão ao público de 
que trata apenas de bebida alcoólica? Quem julga as 
infrações à auto-regulamentação? É a pergunta que 
lhe dirijo. Também gostaria que o senhor comentasse 

a questão da cláusula de advertência voluntária, que 
foi incorporada à auto-regulamentação. 

Há uma pergunta que eu gostaria de fazer ao Dr. 
Milton rapidamente: se o senhor pudesse hierarquizar 
as iniciativas e as ações tendentes a proporcionar a 
minoração dos riscos e os problemas de saúde, a di-
reção perigosa, etc., que providências o senhor insis-
tiria que estariam a cargo do Estado e da sociedade, 
antes da proibição da publicidade, uma vez que esta 
implica vulnerar liberdades públicas, liberdade de ex-
pressão? E todo o esforço, seja do Conselho, seja da 
indústria ou do Congresso será de tentar harmonizar 
todos esses direitos de forma que não sejam violados? 
É a pergunta que apresento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Muito 
obrigado.

Agora, V. Exª começa, o Dr. Milton conclui. Esta-
remos dentro dos nossos parâmetros de tempo.

O SR. EDNEY NARCHI – Sr. Presidente, penso 
que a pergunta do Dr. Gilberto pode responder também a 
pergunta do Conselheiro Geraldo, pois são semelhantes. 
Então, eu queria combinar com o Milton que ele respon-
de essa e eu respondo à Conselheira Berenice.

Conselheira, aproveitando a presença do Dr. 
D’Urso, eu só queria dizer para a senhora que o prin-
cípio da razoabilidade, o princípio de proporcionalida-
de define que, quando se vai tratar de algo restritivo, 
quando se vai tirar alguma liberdade, algum direito, 
alguma conquista de uma pessoa, de um grupo social, 
de uma coletividade, essa norma restritiva tem que 
ser aplicada mitigadamente. Deve ser aplicada o mais 
razoavelmente possível, a fim de que, no sistema de 
checks and balances, nos freios e contrapressões, não 
haja um desequilíbrio social. O que se prega é que as 
normas jurídicas restritivas de direitos tenham de ser 
muito pesadas, muito calculadas de forma a que não 
desequilibre a balança da convivência social.

Eu disse aos senhores Conselheiros que as nor-
mas adotadas pelo Conar em 2003, severas, amplas, 
que aumentaram profundamente as restrições à pro-
paganda de bebidas alcoólicas no País, acabaram 
ainda sendo aceitas e praticadas pela indústria, pelas 
agências que atendem essas contas na indústria de 
bebidas, foram e estão sendo cumpridas pelos veícu-
los de comunicação, porque, mesmo severas, mesmo 
muito mais fortes do que as existentes até então, elas 
estão dentro de um princípio de razoabilidade e de 
proporcionalidade.

Para responder ao Conselheiro Gilberto Leifert, 
é óbvio, agradeço a lembrança, o Código Brasileiro de 
Auto-Regulamentação Publicitária não cuida apenas de 
bebidas alcoólicas, cuida da propaganda em geral. Os 
artigos que vão do 1º ao 50 cuidam de normas gerais 
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de publicidade, e, na parte dos anexos, o Código disci-
plina propagandas de bebidas, de cursos, de empregos 
e oportunidades, imóveis. Enfim, há vinte categorias 
específicas para ditar-lhes parâmetros mais estreitos e 
mais específicos sobre como devem se comunicar.

O Dr. Gilberto perguntou também quem julga as 
infrações ao Código de Ética no Conar. Quem julga 
essas infrações é o chamado Conselho de Ética, que 
é o “Poder Judiciário” do Conar, formado por todas as 
categorias que fundaram o Conar: anunciantes, agên-
cias de propaganda, veículos de comunicação em suas 
diversas dimensões, mídias eletrônicas e impressa e, 
sempre, representantes de consumidores, represen-
tantes de profissionais de criação e representantes de 
associações regionais de propaganda. 

Então, o colegiado julgador das infrações da éti-
ca publicitária brasileira é multipartidário – para brincar 
um pouquinho aqui dentro do Congresso Nacional. Ele 
tem assentos da ABA – Associação Brasileira de Anun-
ciantes, da ABAP – Associação Brasileira de Agências 
de Publicidade, da Abert – Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão, da Aner – Associação 
Nacional de Editores de Revistas, da ANJ – Associação 
Nacional de Jornais, da Central de Outdoor, e contém, 
permanentemente, a representação de consumidores, 
que é exercida individualmente por advogados, médi-
cos, jornalistas, nutricionistas, professores universitários, 
enfim, pessoas que não têm, no seu dia a dia profissio-
nal, nenhuma ligação com a atividade de propaganda 
comercial. Além deles, há profissionais de criação, pes-
soas que não têm interesse econômico na propaganda, 
mas têm interesse na liberdade de criação. Há também 
representantes de entidades regionais de propaganda, 
já que o conselho de ética é dividido em câmaras que 
estão em várias regiões do País.

A última pergunta do Dr. Gilberto foi a respeito de 
cláusulas de advertência. Ele me dá a oportunidade 
de completar a exposição ao dizer que nem a legisla-
ção brasileira havia previsto a exigência de cláusulas 
de advertência nos anúncios de bebidas alcoólicas e 
o Conar, na auto-regulamentação, adotou-as volunta-
riamente. De modo que, a partir de janeiro de 2004, 
em qualquer que seja a mídia, todo anúncio de bebi-
da alcoólica tem alguma frase que o Conar relacionou 
numa resolução. Há aproximadamente meia dúzia 
dizendo: evite o consumo excessivo de álcool; beba 
com moderação; aprecie com moderação; se beber, 
não dirija; este produto é destinado a adultos; beba 
sem exageros; beba com responsabilidade. Ele admite 
outras que reflitam a mesma responsabilidade social 
da publicidade. Isso foi voluntariamente assumido. Ne-
nhuma lei obriga a indústria a fazer isso, mas tenho 
absoluta convicção de que não há anúncio no País, a 

partir de janeiro de 2004, que deixou de contar com 
essa cláusula de moderação.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Agora, 
Milton Seligman.

O SR. MILTON SELIGMAN – Obrigado, Sr. Pre-
sidente. 

Com a pergunta do Dr. Gilberto, permito-me fazer 
uma observação sobre a ponderação do Dr. Geraldo 
Pereira dos Santos, que considerei bastante interes-
sante, e também comentar um dos itens das palavras 
do Sr. Márcio Câmara Leal.

Dr. Gilberto, a hierarquização ou um alinhamento 
do que seria uma política pública para o álcool tem de 
ter uma premissa, porque nem todos podemos olhar 
o mesmo problema e, portanto, a política não seria a 
mesma. 

Então, deixo bem claro, até me valendo das pa-
lavras do Dr. Luiz Eduardo Soares – ele é um antropó-
logo brilhante e disse palavras brilhantes  no mesmo 
seminário que o Dr. Edney já mencionou: o álcool já 
acompanha a humanidade desde que qualquer texto 
escrito foi encontrado. Temos um relato que vem da 
Bíblia. Ouso fazer uma observação como essa ao lado 
do Dr. Arnaldo Niskier, mas, de qualquer maneira, é um 
relato que acompanha a história da humanidade. Por-
tanto, estamos tratando de um assunto extremamente 
complexo, no qual soluções simplistas, na qual possa 
haver tentativas do Estado de impor sua posição, como 
já foi comentado aqui, não funcionam. Então, estamos 
buscando uma política pública que dialogue entre o uso 
abusivo e o uso seguro de um bem que a humanidade 
tem consumido ao longo de toda a sua história. É dis-
so que estamos falando. Ele se modifica ao longo do 
tempo. É evidente que hoje, quando se têm automóveis 
que andam na velocidade em que andam, a questão 
do consumo de álcool com o uso dessas máquinas, 
é um problema que não havia há 50 ou 100 anos. É 
evidente que a resposta tem de ser essa.

Se fosse tão simples fazer uma lei nesta Casa 
que representa toda a nossa sociedade, e isso tives-
se resolvido, não estaríamos aqui a comentar sobre a 
proibição do consumo de álcool por menores de idade. 
A lei é de 1941 e não é cumprida. 

Então, não basta virmos aqui defender a existência 
da lei, porque a lei somente não basta. É importante que 
haja – e começo a elencar – um esforço, dado que há um 
problema multifatorial, pois vários agentes dele participam. 
A OMS chama de Stakeholders os que participam do 
problema, no qual a indústria desde já se inscreve. Somos 
parte do problema e queremos ser parte da sua solução. 
Os meios de comunicação, o Congresso, os Governos e 
assim por diante, são um conjunto. 
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Quais são os dois grandes itens dessa política? 
Penso que há dois grandes itens, sendo que o primeiro 
e o mais importante deles é educação, comunicação e 
informação. Ou seja, é no campo da liberdade que vamos 
enfrentar esse problema. Não é na supressão da liber-
dade. Educação se enfrenta no campo da liberdade. 

E o segundo é no campo da restrição. Aquilo que 
democraticamente for entendido como restrição – e eu 
aqui falo com clareza, porque não há ninguém que seja 
contra: é proibido vender bebida a menor de 18 anos; 
é proibido consumir bebida alcoólica com menos de 
18 anos. E isso tem de ser proibido. É proibido dirigir a 
partir de um determinado nível de álcool, e isso tem de 
ser coibido. Não há outra maneira de evitar acidentes 
ou que as crianças comecem a consumir.

Isso é impossível? Nos Estados Unidos prende-
ram a filha do Presidente da República porque foi com-
prar cerveja – e eu me refiro ao atual, e não de outro 
Presidente. Isso ocorreu há pouco tempo. 

Então, estamos falando de algumas coisas que 
são possíveis e isso é exemplar. 

São esses os dois campos. Com isso penso que 
comento um pouco quando falo que o álcool não é um 
problema em si; o problema é como as pessoas se re-
lacionam com o álcool. Quer dizer, o álcool pode ser 
prazeroso, e certamente o é, para a grande maioria 
das pessoas. Para alguns, nem uma dose é possível. 
Para outros, que podem tomar mais de uma dose, 
certamente não devem e não podem fazê-lo quando 
dirigem. E, para as crianças, nem pensar.

A relação, portanto, é com o uso do álcool. 
Finalmente, só para evitar qualquer problema de 

má interpretação, e peço desculpas porque não devo 
ter sido claro, a publicidade é extremamente importan-
te para a indústria. A indústria não está abrindo mão 
dela de modo algum, quando eu disse “teórico” aqui. 
É extremamente importante, porque, mesmo que ela 
não seja capaz de aumentar o consumo, mesmo que 
ela não seja capaz de fazer com que uma pessoa em 
particular beba mais, é extremamente eficiente para 
retirar consumidor de uma marca para outra.

Esta é a razão pela qual as empresas investem: 
ganham consumidores de outras marcas. Esse tipo 
de discussão, que se chama liberdade de mercado  o 
mercado ideal é esse, onde há disputa , permite que 
as empresas lancem marcas novas. 

Por exemplo, agora foi lançada no Brasil uma cerveja 
sem álcool. Ela não tem 0,5% como antes, e sim 0%  e 
isso envolveu investimentos muito grandes, com inclusive 
fábricas especiais. Isso só é possível se houver liberdade 
de comunicação, senão como contar a outras pessoas 
que existe uma cerveja sem álcool? Não há como.

E não se pode dizer que sem álcool pode. Aí 
começa aquela burla: “faça de conta que proíbe, e eu 
faço de conta que eu cumpro”. Não! Estamos falando 
de regras para resolver um problema que todos reco-
nhecemos que existe.

Então, insisto que a questão é educação, educa-
ção, educação, que vem acompanhada de comunica-
ção, que vem acompanhada de liberdade. É no campo 
da total liberdade que se resolvem os problemas. Eu 
acredito profundamente nisso. 

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Agra-
deço muitíssimo, em nome do Conselho de Comuni-
cação Social, a presença dos três especialistas: Dr. 
José Inácio Pizani, que já saiu, Presidente da Abert; 
Dr. Milton Seligman, Presidente do Sindicerv e do Dr. 
Edney Narchi, Diretor Executivo do Conar.

Tenho a impressão de que foram informações 
muito úteis, trocadas de parte a parte. O Dr. Milton já 
deixou aqui as transparências que vou depois colocar 
à disposição dos colegas Conselheiros. Peço ao Dr. 
Narchi que faça o mesmo, acrescido do livreto sobre 
alcoolismo. Se V. Exª tem outro em casa deixo-o aqui. 
Vou tentar pedir cópias ou, até mesmo, imprimi-lo por 
meio da Câmara. É um documento que considero im-
portante para que todos nós tenhamos um conheci-
mento maior e melhor desse assunto.

Sobre o que foi falado pelos Conselheiros Ge-
raldo Pereira dos Santos e Paulo Machado de Car-
valho, estamos em contato com a Faculdade Federal 
de Medicina de São Paulo, antiga Escola Paulista de 
Medicina. Há pesquisas fabulosas, também no campo 
da Aids, que é uma preocupação que vai, certamen-
te, chegar ao plenário do Conselho. Então, assim que 
liberarem um documento sobre o consumo e os efei-
tos do álcool – que o Dr. Laranjeira vai deixar aqui -, 
teremos acesso a uma cópia. Quem sabe virá alguém 
de lá para discutir conosco.

Creio que esta parte de nossa reunião foi extre-
mamente útil. Agradeço tanto aos visitantes quanto ao 
próprio plenário pela participação.

Darei um intervalo de dez minutos para que pos-
samos nos despedir de nossos visitantes.

Muito obrigado.

(Suspende-se a reunião.)

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Reini-
cio a nossa reunião. Há muitas comunicações a serem 
feitas e decisões a serem tomadas.

Agradeço a colaboração de todos em relação à 
discussão que tivemos até aqui, sobre a questão das 
bebidas alcoólicas. Fiquei bastante impressionado com a 
falta de fiscalização em relação ao consumo de bebidas 
por menores. Disse-o, inclusive, à TV Senado e à TV 
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Câmara. É um problema para o qual poderemos oferecer 
uma colaboração aos senhores Deputados e Senadores, 
por meio do relatório que será feito pelo Sr. Conselheiro 
Gilberto Carlos Leifert. Falo de nossa preocupação em 
relação à falta de fiscalização de algo que já existe em 
lei desde 1941. Esse é um problema muito sério sobre 
o qual devemos nos debruçar. Assim será.

Lembro aos presentes que as reuniões do nosso 
Conselho são transmitidas pela TV Senado as sextas-
feiras à tarde e às segundas-feiras pela manhã. As atas 
e respectivas notas taquigráficas estão à disposição 
da sociedade civil na página eletrônica do Conselho e 
são publicadas no Diário do Senado Federal. A ata 
circunstanciada e respectivas notas taquigráficas da 
reunião de posse, realizada em 4 de abril, encontram-
se disponíveis sobre as bancadas.

Pergunto aos Conselheiros se há alguma correção 
a ser feita para que possa ser aprovada. Se ninguém se 
manifesta, dou por aprovada a ata. Autorizo, portanto, 
sua publicação no Diário do Senado Federal e dispo-
nibilização na página eletrônica do Conselho. 

Temos uma pauta de trabalho que começou com 
a palestra de nossos três convidados. 

Antes de falar sobre a Lei de Comunicação de 
Massa, que se inclui no que ocorreu, vou anunciar aos 
meus confrades, colegas e amigos que, acompanhado 
do Conselheiro Paulo Tonet Camargo, que se dispôs a 
um sacrifício que tomou horas do seu trabalho normal, 
visitei o Presidente da Câmara dos Deputados, Depu-
tado Severino Cavalcanti, em uma audiência especial, 
extremamente proveitosa e simpática. S. Exª largou seus 
afazeres. Havia uma multidão próxima a seu gabinete 
esperando por ele, que manifestou o interesse de traba-
lhar intimamente com o CCS. Ele disse que, daqui para 
frente – o Paulo pode me corrigir –, não faria nada nessa 
área de comunicações ou de radiodifusão sem nos ouvir. 
Pediu que déssemos os nossos telefones de casa, por-
que ele disse que gosta muito de telefonar para a casa 
das pessoas que quer bem, retirando dúvidas que ele 
possa ter na condução dos trabalhos da Câmara. Ele é 
a terceira pessoa na hierarquia deste País.

Foi um encontro muito saudável, conforme sabem 
os conselheiros, importantes também porque não tínha-
mos tido ainda o privilégio de, como conselho, sermos 
recebidos por um Presidente de Câmara. Quebramos 
esse encanto de uma forma bastante positiva.

Em seguida, no Ministério das Comunicações, o 
Ministro Eunício Oliveira, sem um minuto de atraso, nos 
recebeu, ficando conosco durante uma hora e dez minu-
tos. Não interrompeu o encontro para atender telefonema, 
nem quis saber de pessoa alguma que estivesse espe-
rando por ele. Ele demonstrou um grande entusiasmo 
pelo trabalho do Conselho, e a primeira solicitação que 

fiz foi no sentido de que nos permitisse uma representa-
ção nos três grandes projetos que está desenvolvendo 
e que têm relação com o nosso trabalho.

Ele ofereceu de imediato uma representação na 
rádio digital, na TV digital e na Lei Geral de Comuni-
cação de Massa, que agora ganhou o nome de Lei 
de Comunicação Social Eletrônica. Pediu que oficiás-
semos, o que foi feito, e respondeu em menos de 24 
horas, dizendo que aguardava os nomes que vamos 
agora submeter à consideração do plenário.

Ao mesmo tempo, veio outro ofício, precedido de um 
telefonema, de Carlos Freire, que parece ser o Diretor de 
Outorga do Minicom, nos convidando para uma reunião 
hoje, às 14 horas, no Ministério das Comunicações, para 
discutir rádio comunitária. Como era o primeiro convite e 
foi pessoal, eu não poderia deixar de estar aqui. Ocorreu-
me à idéia de pedir ao nosso confrade e também amigo 
Conselheiro Roberto Wagner que nos representasse. 
Ele aceitou, o que justifica a sua ausência no plenário. 
Ele está trabalhando por nós no Ministério das Comuni-
cações, representando o Conselho na discussão que lá 
se estabeleceu sobre rádio comunitária.

Combinei com o Ministro, que está muito interes-
sado em realizar cursos e seminários conosco. Tam-
bém se interessou particularmente pelo problema da 
língua portuguesa, dos maus tratos sofridos hoje pela 
língua portuguesa, de um modo geral, ao falar e prin-
cipalmente ao escrever.

Sua Excelência propôs uma videoconferência 
internacional com as nações lusófonas, para que pos-
samos fazer alguma coisa concreta não só por eles, 
mas por nós mesmos, que estamos padecendo nos 
nossos bolsões de pobreza, de miséria, de uma difi-
culdade muito grande em relação à língua de Macha-
do de Assis.

Quero alertá-los que temos essa parceria. Ele 
ofereceu o auditório do Ministério e da Universidade 
dos Correios, dizendo inclusive que lá havia bastan-
te espaço para 300 pessoas. Gostaria que isso fosse 
pensado pelos Conselheiros, no sentido de oferecer 
sugestões sobre o que poderíamos, daqui para o final 
do ano, propor ao Ministério das Comunicações como 
parceria. Discutir a própria língua portuguesa é uma 
grande idéia, é a prioridade número um. Poderíamos 
discutir os problemas, vamos dizer, mais objetivos, 
como é o caso das bebidas alcoólicas de hoje. Amanhã, 
poderá ser o das drogas, que é também uma dificulda-
de a ser enfrentada pelos meios de comunicação de 
massa. Nós trabalhamos com os meios de comunica-
ção de massa, de forma que, se alguém imaginar que 
droga não é um problema e que não haja pertinência 
que examinemos esse assunto, tenho impressão que 
estará cometendo um equívoco.
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Temos o apoio do Ministério para enviarmos su-
gestões, seja por e-mail para a Secretaria-Geral, para 
o próprio Presidente, seja por telefone, seja na próxi-
ma reunião. Eu já antecipo que ela será na segunda-
feira, dia seis de junho, às 9h da manhã, a reunião de 
comissões. Nós faremos a reunião que for acertada 
aqui, de uma ou das várias comissões, até que isso 
possa ter uma sustentação burocrática um pouco mais, 
digamos, convincente.

Esta reunião de amanhã será das 9 horas às 
11h30. O espaço provavelmente será este, que deverá 
ser obtido pela Dra. Amália.

Das 14h às 17h, nós pensamos, e estou propondo 
ao Plenário, uma pauta, em primeiro lugar, sobre uma 
revisão do Regimento Interno para a adequação à lei, 
o que foi discutido hoje pela manhã. Em segundo lu-
gar, a ampliação dos temas de estudo das comissões. 
Em terceiro lugar, a Lei Geral de Comunicação Social 
e Eletrônica; em quarto lugar, o projeto do Senador 
Osmar Dias, que certamente hoje não haverá tempo 
de entrar em pauta.

Quero também informar que fomos convidados, 
no início desta reunião, para nos fazer representar 
no plenário do Senado porque lá se prestava uma 
homenagem à Rede Globo de Televisão pelos seus 
quarenta anos.

Não tive alternativa senão, com meia hora de 
andamento da cerimônia, pedir ao Conselheiro Dom 
Orani João que nos representasse lá no Plenário, jun-
to ao Presidente Renan Calheiros. Ele foi com muito 
prazer e, assim, nos fizemos representar, atendendo 
pedido da própria Presidência da Casa.

Sobre esta, na hora do almoço, veio hoje uma 
resposta ao pedido que fiz de audiência. O Presidente 
Renan Calheiros marcou para hoje, às 18h30, uma au-
diência para o Presidente do Conselho. Então, roguei 
ao nosso Conselheiro Gilberto Leifert que me fizesse 
companhia, porque, conforme já disse a V. Sªs, jamais 
pretendo ir sozinho a qualquer dessas audiências a 
que temos direito. Então, Gilberto Leifert e eu teremos 
que nos deslocar em tempo oportuno para que às seis 
horas estejamos no gabinete, segundo pediu a Secre-
tária do Senador Renan Calheiros.

A pauta que nos levará a ele envolve necessaria-
mente tudo o que conversamos hoje, desde a manhã: 
recursos para operarmos, uma sala, efetivamente, para 
que existam locais para que as comissões possam se 
reunir com um mínimo de conforto. Vamos pedir a ele 
que se lembre de nós também todas as vezes que o 
Senado tiver que se debruçar sobre questões ligadas 
às telecomunicações e à radiodifusão.

Queria propor, porque é uma decisão que tem que 
ser tomada hoje, os nomes dos seguintes conselheiros 

para as comissões do Ministério, sabendo-se que num 
caso e noutro já existem conselheiros que lá se encon-
tram. Então, exatamente evitando a duplicidade, em 
rádio digital, eu sugeriria o nome do Paulo Machado de 
Carvalho, por sua longa experiência nessa matéria. Em 
TV digital, para ser coerente com o que estamos fazendo 
em relação às comissões, o Conselheiro Gilberto Carlos 
Leifert e, na Lei Geral de Comunicação de Massa, que 
se chama agora Lei de Comunicação Social Eletrônica, 
o Conselheiro Paulo Tonet Camargo.

Pergunto se há outra idéia porque essa decisão eu 
tenho que tomar agora e enviar, ou deixar já nas mãos 
do Presidente, daqui a pouco, na nossa audiência.

Com a palavra a Conselheira Berenice Isabel 
Mendes Bezerra.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Obrigada. 

Sr. Presidente, eu acho que um dos princípios so-
bre o qual acordamos aqui logo na primeira reunião de 
instalação – levantado, se bem me lembro, pelo Con-
selheiro Gilberto Carlos Leifert – é de se buscar uma 
proporcionalidade em todos os atos deste Conselho. 
Essa proporcionalidade faria jus ao modo como o legis-
lador previu a composição do Conselho, intra corporis, 
quer dizer, corporativamente aliando a representação 
do empresariado à dos trabalhadores. 

O senhor acabou de indicar para participar da co-
missão que está discutindo a questão fundamental da 
comunicação social neste momento, neste País – e não 
só neste País – três representantes do empresariado. 
Infelizmente, não podemos concordar, e pleiteamos 
também a participação, até porque o empresariado já 
consta com representação da Abert, da SET e várias 
outras dentro desses órgãos.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Usando 
a minha prerrogativa de Presidente, apresentei três no-
mes à votação, à decisão do Plenário. Qual é a proposta 
de V. Exª? Quem devemos trocar por quem?

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA 
– Eu acho que o Conselheiro Geraldo Pereira dos San-
tos, Coordenador da nossa Comissão de Radiodifusão 
Comunitária, está perfeitamente apto para nos repre-
sentar no tema específico de rádio digital.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Certo.
A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA 

– Não há absolutamente nada contra os Conselheiros 
que o senhor indicou.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Não, 
não tratamos de coisas pessoais aqui.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA 
– Acredito que o Conselheiro Daniel Koslowsky Herz, 
ou, no caso, seu suplente, o jornalista Celso Augusto 
Schöder, está perfeitamente habilitado a nos represen-
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tar no tocante à tevê digital. Ele vem desenvolvendo 
uma série de estudos, acompanhando todo o processo 
de estudo dos comitês e está preparado. E eu mesma 
me proponho, modestamente, a participar também no 
tocante à discussão da lei geral.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Muito 
bem, então há duas propostas: a da Mesa e a proposta 
da Conselheira Berenice Isabel Mendes Bezerra, feita 
com todo seu direito.

Dou a palavra ao Conselheiro Gilberto Carlos 
Leifert.

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Sr. Pre-
sidente, essa forma de, mais uma vez, desmerecer ou 
desqualificar a qualidade de representantes que se 
propõem a participar de outros colegiados me parece 
inconveniente, quando a Conselheira não só diverge, 
como desqualifica os representantes. Então, faço aqui 
o meu registro.

O segundo registro que faço é que a idéia da 
proporcionalidade foi do nosso Vice-Presidente, e eu 
apóio inteiramente. Existiu essa preocupação na con-
figuração das comissões temáticas por zelo e iniciativa 
louvável do nosso Vice-Presidente.

De modo que eu gostaria de sugerir que não ex-
puséssemos a fratura dessa dificuldade de convivência 
que, mais uma vez, se assinala aqui. Que o Presiden-
te convocasse um conclave para que a escolha dos 
representantes viesse a ser estabelecida. Eu não me 
conformo de ver uma proposta colocada pelo Presi-
dente ser alvo desse ânimo tão exasperado, uma vez 
que é uma proposta, e outras propostas podem ser 
recebidas com civilidade, com serenidade. Eu receio 
acabar desaprendendo isso no Conselho e peço a 
Deus que isso não aconteça comigo.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Com a 
palavra o Conselheiro Celso Schröder.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Obriga-
do, Presidente. Certamente os nomes apresentados pelo 
senhor têm todos os nossos respeito e representariam, 
de maneira digna, este Conselho. O esforço que temos 
que fazer é o de evitar o que estamos acabando de fazer, 
para construir um ambiente em que precisamos decidir 
por voto coisas que necessariamente não são... Estamos 
num momento de composição. São temas importantíssi-
mos, de que todos nós temos algum conhecimento, senão 
não estaríamos aqui. A idéia de composição atende ao 
bom senso muito menos do que votar. 

Concordo que se saíssemos do voto neste mo-
mento acolheríamos um indicativo no Conselho e pas-
saríamos a discutir essa lei de comunicação de massa, 
a lei geral. É um momento importante da vida brasileira. 
Então, sugeriria que, menos para ponderar posições, 
evitássemos o sufrágio neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Com a 
palavra o Conselheiro Fernando Bittencourt.

O SR. FERNANDO BITTENCOURT – Gostaria 
de reforçar a ponderação, dizendo que concordo que 
seja indicado o Conselheiro Gilberto. Faço parte desse 
comitê consultivo e, infelizmente, a grande maioria dos 
componentes deste Conselho não tem muito a ver, às 
vezes nada a ver, com televisão. Concordo que alguém 
que seja do ramo vai enriquecer, em nome do Conse-
lho, a discussão dentro do comitê consultivo.

Então, apóio pessoalmente a indicação do con-
selheiro Gilberto como representante do Conselho 
nesse comitê consultivo.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Com a 
palavra o Conselheiro Geraldo Pereira dos Santos.

O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – Com 
todo o respeito às colocações que foram feitas antes de 
mim, temos que resgatar antes de tudo – e imagino que 
foi o que a Berenice tentou salientar – talvez minima-
mente, uma equação complicada, que é inevitável.

O Conselho é dividido em três grandes setores: 
empresários, trabalhadores e sociedade civil.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – E quem 
dividiu isso?

O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – O 
legislador.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Mas ele 
pediu que ficássemos brigando o tempo todo? Ou exi-
giu que o Conselho fosse um órgão de conciliação, de 
harmonia, discutisse os grandes temas nacionais sem 
essa divisão, que é completamente absurda? A Presi-
dência não comprou essa divisão, tanto que V. Exª foi 
convidado, e com primazia, para me acompanhar na 
visita ao Presidente da Câmara e ao Ministro de Esta-
do das Comunicações. Assim fiz hoje com o Roberto 
Wagner, e vocês são testemunhas de que tem agido 
sem ofensas, com uma reação muito característica. 
Não vou falar na ausência dele. Tenho feito isso, mas 
chega um momento... Vocês elegem o Presidente e 
não querem que ele raciocine. O pior foi que elegeram 
um homem do pensamento. 

Hoje almocei, com muita honra, com V. Exª e com 
a Conselheira Berenice e não estava articulando nada. 
Articularia, se fosse o caso, com meus companheiros 
de almoço. Eu disse que seria melhor para o Conselho 
que, nesse momento, fosse essa constituição. Advogo 
o princípio de que tenho de olhar isso de forma dife-
rente de cada membro do Conselho porque sou o seu 
Presidente. Não posso olhar como vocês olham. Tenho 
que olhar com outro olhar mais abrangente, com as 
especializações respectivas.

Claro que as palavras da Conselheira Berenice 
sempre incomodam, porque ela agride. É o estilo dela.
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O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – Eu 
não terminei.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Espero 
que ela se dê bem na vida dessa forma. Não aceito 
essa divisão que se estabeleceu aqui como se fosse 
uma regra que devêssemos obedecer em tudo. Em 
tudo temos de imaginar que aqui é tripartite.

Ora, isso aqui não é... Nós não estamos trabalhan-
do na antiga União Soviética, não estamos trabalhando 
em Cuba; trabalhamos numa democracia. E o Presidente, 
que poderia indicar os nomes ad referendum do plená-
rio, traz à consideração de todos os nomes respeitáveis 
das pessoas que foram citadas, todos especialistas na 
área para a qual houve essa destinação.

O Ministro disse que fará “n” grupos de trabalho 
e sempre nos procurará. Eu não vou repetir nomes. 
Daqui a pouco haverá outra comissão, então chegará 
a vez de fulano ou de beltrano, mas nunca estará no 
meu espírito a idéia de dividir o Conselho, como se 
aqui houvesse três forças, porque elas se uniram de 
alguma forma para criar uma nova diretoria, que é esta. 
Agora temos que nos acostumar também com o estilo 
que está sendo implantado aqui, de compreensão e de 
fraternidade absoluta. Não vamos dizer o tempo todo 
que essa representação não corresponde ao interesse 
do trabalhador. Então eu não sou trabalhador? Ele não 
é trabalhador? É aquela história da briga da sociedade 
civil que nós já ultrapassamos.

Vamos botar a mão na consciência e fazer o que 
for melhor para o Conselho. As minhas idéias foram 
expressas. A Berenice expressou suas idéias, então 
agora vamos aos votos.

O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – Eu 
fui interrompido, Presidente! O senhor não me deixou 
terminar.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Termi-
ne.

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – O Ge-
raldo me concederia um aparte?

O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – 
Concedo. Eu respeito a todos, mas gostaria de ser 
respeitado também e de poder expressar o meu pen-
samento.

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – Eu só 
vou me manifestar se V. Exª conceder o aparte.

O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – 
Pode falar.

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – Pen-
so o seguinte: nós estamos num colegiado, todos na 
condição de Conselheiros.

A origem de cada um, evidentemente, reflete-se 
nos trabalhos que são produzidos. Agora, na minha 

ótica, qualquer um de nós pode bem representar a von-
tade e o pensamento do Conselho, do colegiado.

Aprendi isso em outros colegiados de que parti-
cipei e também no que vivo, lá na OAB.

Quando vem a solicitação de uma indicação para 
um integrante do colegiado representá-lo em qualquer 
outro órgão, eu indico ad referendum do Conselho e 
depois submeto à sua apreciação. Não deve haver pro-
blema nessa indicação, na medida em que se trata de 
prerrogativa do Presidente.

Quando o Presidente adota como cautela – e 
não conversamos sobre isso anteriormente, mas vejo 
uma situação em que poderíamos caminhar para um 
consenso – trazer, antes de fazer a indicação ad refe-
rendum, os nomes à apreciação do colegiado, e não 
há consenso aqui, temos que passar aos votos. Não 
vejo alternativa.

Penso que quando qualquer autoridade pedir que 
o Presidente indique um nome do colegiado, quem ele 
indicar receberá o nosso aplauso, na medida em que 
poderá bem representar o Conselho. A função é essa.

Todos nós aqui estamos em pé de igualdade, pois 
somos Conselheiros. Essa é a minha indagação.

Obrigado pelo aparte.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Não há 

Conselheiro nem de primeira nem de segunda. É muito 
importante considerar isso logo de saída.

O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – A 
única ressalva, Dr. D’Urso e Professor Arnaldo, é que 
me estranhou profundamente a sua reação.

Quando é apresentada uma questão para ser 
discutida e ela é madura e educadamente indagada, 
é porque é necessária uma análise mais aprofundada. 
E a sua reação, a meu ver, é injustificável.

Não podemos concordar – e temos o direito de 
expressar isso – com a omissão de um setor impor-
tantíssimo que tem este Conselho.

Isso deve ser dito porque, Professor Arnaldo, deci-
sões importantes serão tomadas neste País, questões 
importantes serão decididas no âmbito do Legislativo e 
do Executivo, no caso, no Ministério das Comunicações, 
e nós, trabalhadores, queremos participar disso.

Quando é omitida, em três indicações, a nossa 
representação, isso nos causa um sentimento que tem 
de ser expresso. E o senhor reage dessa maneira? 
Fiquei assustado.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Não, 
não fique assustado.

O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – 
Ninguém destratou ninguém. Ninguém desqualificou 
ninguém.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Estou 
tendo uma grande dosagem de paciência.
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O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – Nós 
queremos o direito legítimo, senão não estaríamos aqui, 
de poder questionar, indagar, reivindicar.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Isso foi 
tirado de qualquer um de vocês?

O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – Mas 
nós fomos retirados das três indicações; os trabalha-
dores ficaram fora das três indicações. Representação 
é como está composto o Conselho.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Diga, 
Conselheira Berenice. 

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA 
– No que tange a sua preocupação com a minha vida, 
se eu vou me dar bem com a minha personalidade... 

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Graças 
a Deus!

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA 
– Agradeço muitíssimo e o tranqüilizo: aos 46 anos de 
idade sou muito feliz. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Maravi-
lha! Nós nos regozijamos com a sua manifestação.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – No que diz respeito ao meu estilo e ao fato de o 
senhor considerar que as minhas palavras incomodam, 
eu tenho que dizer que cumpro aqui um mandato, que 
eu tenho atrás de mim...

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Mas o 
mandato pede um pouco de educação de nós todos 
no convívio, Conselheira. Convívio vem de uma pa-
lavra latina muito importante chamado convivium. 
Deve haver respeito recíproco, entre nós e tudo, por-
que senão vamos perder tempo precioso aqui todas 
às vezes, discutindo a forma como a senhora trata de 
maneira geral os conselheiros. E nós vamos ter de 
discutir isso todas às vezes? Pode ser uma vez, duas, 
mas todas às vezes? 

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Não, eu não! Presidente, se o senhor me deixar 
falar. É uma coisa impressionante! Eu já disse, eu acho 
que... por favor, se eu não puder contar...

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Impres-
sionante é a reação de vocês. Eu queria dar a palavra 
ao Schröder.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Se eu não puder contar com o senhor para as-
segurar minha palavra, na hora em que eu tenho di-
reito de falar...

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – A se-
nhora já concluiu.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Como já concluí, se eu estou exercendo o direito 
da minha fala?

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – A se-
nhora concluiu.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA 
– Não, o senhor me interrompeu. Se o senhor fosse 
me assegurar a palavra... 

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – A se-
nhora está com a palavra.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA 
– Com relação ao fato de minhas palavras incomodarem, 
eu devo dizer que exerço um mandato e que represen-
to muitas pessoas, uma entidade de nível nacional que 
guia a minha conduta e os meus pensamentos aqui. 
Pode ter certeza. Ninguém deve ser ingênuo a ponto 
de achar que cada um aqui representa a si próprio. A 
intenção do legislador... Todos nós estamos representan-
do outras pessoas. Por outro lado, não citei o nome de 
ninguém e quando reivindiquei o direito de participação 
e o equilíbrio na representação externa dos membros 
deste Conselho, eu não citei o nome de ninguém.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – A senho-
ra citou o nome de todos, inclusive o seu próprio.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA 
– Não, eu indiquei, isso foi uma proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Não é 
um nome? Berenice Isabel Mendes Bezerra não é um 
nome? A senhora se indicou.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Exato. A mim e ao Conselheiro Geraldo.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Então, 
por que a senhora diz agora que não indicou?

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Eu disse agora que eu não detratei, como foi 
levantado aqui. Não detratei. Não é porque eu estava 
indicando o Geraldo Pereira que eu acho que... 

PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Quem disse 
que houve, quem detratou?

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Presidente, que chato! Deixe eu falar! 

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Fale, 
se é o seu prazer.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Não é porque eu indiquei o Geraldo Pereira que 
eu ache que o Paulito não pode representar com tanta 
eficácia ou até mais este Conselho. Acho apenas que 
tem que haver uma boa distribuição. Se a Abert, se a 
SET, se esses segmentos já estão contemplados, que 
se abra à participação de outros.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Está 
entendido.

Conselheiro Celso Schröder, por favor.
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Obri-

gado, Sr. Presidente.
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Vou voltar a insistir que se faça um esforço nas 
nossas intervenções de escapulir um pouco do enca-
minhamento que acabou acontecendo, de votação. 
Vou divergir um pouco do nosso Conselheiro e Vice-
Presidente D’Urso. O voto, obviamente, é um elemento 
decisório democrático, mas acho que ele se apresenta 
quando há divisões concretas. Estamos no início da 
nossa reunião, ou seja, a pauta nem entrou, nós es-
tamos decidindo quem nos representa. 

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Sugira.
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Vou 

fazer a proposta.
Atendendo e concordando que, sim, as represen-

tações podem acontecer, temos de ter um grau de con-
fiança de que os nossos representantes, independente 
da origem de classe, da origem de representação e de 
entidade, nos representem da melhor maneira possível e 
represente a média do pensamento que este Conselho 
produzir; concordando com isso, então, faço uma outra 
proposta: de que, atendendo a essa tríplice representa-
ção, que nós não podemos apagá-la, e ela não significa 
– eu queria que o Presidente entendesse isso, e tenho 
certeza que o faz. Isso não significa uma divisão a priori. 
Essa é uma divisão que existe na sociedade, não uma 
divisão de antagônicos, mas de presenças sociais. Essa 
divisão, por exemplo, produziu a Lei do Cabo, que é a 
que rege o País hoje com relação à TV a cabo.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Qual é 
a sugestão de V. Exª?

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Pode-
remos acatar a indicação que o senhor faz para a TV a 
cabo digital, que é a indicação que o Conselheiro Bit-
tencourt faz. Está ok. Que represente a proposta que 
faço. Por exemplo, gostaria que o nosso Conselheiro 
Geraldo representasse a radiodifusão comunitária.

Acabamos de dizer que somos todos capazes e 
que as representações não acontecem por causa dis-
so, que não é esta a reivindicação. Não há nem essa 
condição nem essa origem de classe, ou seja, esta-
mos fazendo essa argumentação. Estou acatando a 
argumentação da Mesa.

Quero sugerir, Sr. Presidente e Sr. Vice, algo para 
a questão da Lei Geral, que tem uma origem problemá-
tica. O decreto que o Ministério lança tem problemas, 
só pretende regulamentar dois dos artigos da Cons-
tituição brasileira, deixando dois artigos importantes 
de fora. Há a questão da produção de conteúdos na 
TV. Sugiro que dois representantes sejam indicados 
por este Conselho.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Ele 
pediu um. A solicitação no ofício do Ministro é de um 
representante deste Conselho para cada um dos gru-

pos. Então é um, se fossem dois eu estaria com a 
vida ganha.

Diga, Márcio.
O SR. MÁRCIO CÂMARA LEAL – Basicamente, 

o Conselho de Comunicação Social tem se pautado 
com consenso. O consenso é difícil quando existem 
divergências, momentâneas ou de fundo. Existem, de 
fato, na composição do próprio Conselho, três segmen-
tos: empresariado, setor de trabalhadores e sociedade. 
Creio ser mais do que justo haver um representante 
ao menos de cada um desses segmentos, até porque, 
já que são três possibilidades de representação no 
Ministério das Comunicações, poderia ser atendido 
esse segmento. Cada uma dessas representações 
estaria participando de uma discussão. E penso que 
se deveria trazer tudo que se discute no Conselho de 
Comunicação Social para fazer a interface com a dis-
cussão desses três temas.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Conse-
lheiro Márcio, preciso de sugestões.

O SR. MÁRCIO CÂMARA LEAL – O Paulito fa-
lou da questão da representação dos radialistas. Nós, 
da Fitert, representamos o segmento dos radialistas. 
Além da questão da representatividade de fato, tem-
se na TV digital, que foi a proposta do Fernando Bit-
tencourt, uma representação que já se dá na própria 
discussão do sistema de TV digital. Não quero aqui 
melindrar nomes, mas creio que caberia, na proposta 
que estou apresentando, cada segmento apresentar um 
nome de consenso. Tanto do segmento da sociedade 
quanto dos trabalhadores e do empresariado.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Mas não 
vou reconhecer nunca essa divisão interna.

O SR. MÁRCIO CÂMARA LEAL – Mas a divisão 
já é feita efetivamente na composição do Conselho, já 
está na lei.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – É só. 
Depois temos que trabalhar pelo programa que lá está, 
inclusive sabendo-se que o Conselho é um dispositivo 
constitucional. Não vou trabalhar dois anos aqui par-
tindo do princípio de que somos divididos.

O SR. MÁRCIO CÂMARA LEAL – Não, não so-
mos divididos. Somos divididos, momentaneamente, 
como falei no início, em alguns temas.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Já houve 
eleição. Pronto. Acabou. Agora vamos trabalhar juntos. 
Não precisamos ser amigos de infância um do outro. É 
importante apenas haver a consciência de que temos 
de trabalhar, ainda mais numa representação exter-
na, unida. É isso. Vim aqui como representante de um 
segmento, de um terço do Conselho. Se o Ministro me 
pede um representante do Conselho eu vou mandar 
de um terço do Conselho? Não estou considerando 
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isso. Vocês compreenderam isso? É óbvio. Não que-
ro considerar esse tipo de discussão. E se eu aceitar 
isso vai ser um sacrifício de dois anos aqui, toda hora 
dividindo em três o bolo.

O SR. MÁRCIO CÂMARA LEAL – Professor 
Arnaldo Niskier, existem pensamentos diferenciados. 
É natural e até salutar que isso ocorra. No próprio 
empresariado há divergências de posicionamento, de 
encaminhamento, como também no próprio setor dos 
trabalhadores. Isso é natural. Não é colocar para fora a 
divergência, porque esta, inclusive, está sendo colocada 
nas câmeras publicamente, quando é exibido, ao vivo, 
o programa da reunião do Conselho de Comunicação 
Social. Portanto, a divergência é natural.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Divergên-
cia democrática. Falada em termos, nós aceitamos.

O SR. MÁRCIO CÂMARA LEAL – Exatamen-
te. Com relação ao posicionamento no sentido de 
que existe uma divergência, mas um respeito aos 
posicionamentos, é natural que haja uma represen-
tação efetiva de cada um dos segmentos, até para 
respeitá-los.

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – Sr. 
Presidente, V. Exª me concede a palavra?

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Conce-
do a palavra a V. Exª.

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – Res-
peito a posição do Conselheiro Márcio Leal e, demo-
craticamente, divirjo sob este aspecto: se mantivermos 
a idéia de três segmentos, sempre buscando contem-
plar os três, teremos problemas e agravaremos ainda 
mais a distância entre nós.

O Ministro pediu três indicações. E, se pedisse 
uma, como contemplaríamos os três segmentos? Isso 
seria um absurdo, razão pela qual devemos nos des-
vestir da condição de conselheiros e nos enxergarmos 
como tal. Quem lá estiver, estará representando este 
Conselho, e tem origem neste ou naquele segmento. 
É o meu pensamento.

Reitero ao Presidente: se S. Exª trouxe o nome, 
e não há consenso – o Conselheiro Celso Augusto 
Schröder fez uma manifestação a respeito –, creio que 
o voto é a solução democrática para os impasses. Se 
for apresentado um nome e não houve consenso, qual 
é a alternativa? Buscamos o consenso. Mas a saída 
democrática é o voto! Votaremos os nomes sugeridos 
pelo Presidente e os nomes sugeridos pelo próprio 
Conselho. Os que obtiverem a preferência da maioria, 
já que não há consenso, irão nos representar nos es-
paços em que o Conselho deve ser representado. 

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Con-
selheiro, peço um aparte a V. Exª.

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – Pois 
não.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Que-
ro indicar onde ocorre a radicalidade. Ou seja, são 
apresentados três nomes, e é legítimo que o Presi-
dente o faça. Ninguém questionou isso. São levanta-
das algumas questões à oferta de nomes feita pelo 
Presidente, e esses nomes serão apresentados para 
o debate. Mas não agimos dessa forma. Ou seja, a 
sugestão é vista como se fosse uma proposta con-
trária, e, então, votamos. Não é realizado nenhum 
esforço no sentido de compor. Obviamente, não es-
tou jogando administrações contra administrações, 
mas o esforço de construção, de consenso, é mais 
demorado e cansativo do que o voto. E V. Exª há de 
convir que, em um espaço limitado, em que as posi-
ções são conhecidas, o que conseguirmos retirar de 
consenso certamente será muito mais relevante para 
o Congresso Nacional. 

Os Srs. Senadores e os Deputados levarão em 
conta o consenso a que chegarmos, pois é para isso que 
existe o Conselho. Não para votar questões, mas para 
produzir consenso a respeito de assuntos que dizem 
respeito à sociedade brasileira. Representamos, limi-
tadamente, com todos os problemas, a sociedade.

Não conseguimos indicar três nomes para repre-
sentação junto aos Ministérios. E parte do Conselho 
entende que a representação não dá conta do Conselho. 
Não é possível que essa reivindicação seja levada em 
conta e jogada para voto! Perdoem-me, mas isso me 
produz uma radicalidade que, aí sim, aponta para um 
tipo de comportamento que tende a jogar em uma certa 
caricatura de comportamento militante determinados 
tipos de atitude. Não pretendo assumir essa posição 
nem ser jogado nessa caricatura. Quem faz caricatu-
ra sou eu. Sou humorista, jornalista e desenhista, ou 
seja, não conseguiria assumir e tenho certeza de que 
não é esse o objetivo.

Então, proponho, mais uma vez, que façamos um 
esforço em produzir, por quê? É sintomático isso que 
está acontecendo, isso não é uma questão conjuntu-
ral, isso tem acontecido nas últimas reuniões e sugiro 
que prestem atenção para o que significa isso. Significa 
que, ou reconstruímos e reconhecemos as diferenças 
e, a partir delas, produzimos confiança – e faço uma 
sugestão de confiança, por exemplo, eu confio desde 
que acatemos algum tipo, por exemplo, a Lei Geral de 
Comunicação, eu gostaria de participar. Tenho certeza 
de que o Daniel Hertz e a Berenice gostariam de par-
ticipar e são nomes respeitáveis, obviamente, são sin-
dicalistas. E tenho certeza de que outros fariam isso e 
de que certamente outros segmentos fariam isso. Não 
há por que não indicarmos esses dois nomes.
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O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – Con-
selheiro...

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Pois 
não.

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – Vejo a 
manifestação do colega com uma certa concordância, 
no fundo, da posição que estou assumindo. O esforço 
pelo consenso é sempre prioritário, mas, às vezes, o 
consenso não ocorre. O Presidente trouxe nomes que 
ele poderia já ter indicado e trazido ad referendum ao 
Conselho. Não o fez. Submeteu ao Plenário. O Plená-
rio diverge e dá sugestões de que temos que apreciar 
e estamos apreciando.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – E a 
Mesa encaminha para o voto.

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – Se não 
houver consenso antes, nesta apreciação, o voto é o 
caminho democrático, legítimo, salutar, e sem nenhum 
demérito da decisão extraída pelo Conselho.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Tran-
qüilo, é uma opção. Sem problemas.

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – De 
maneira que vejo esse esforço que todos estão fa-
zendo para esse consenso. Não há nada anormal se 
não houver consenso sobre um tema. O voto resolve 
a situação com legitimidade, democraticamente, e isso 
não desmerece aquele que for eleito por maioria ou 
por todos numa apreciação de voto.

(Falha na gravação)

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Então, 
não tenho como agir de forma diferente. Isso já foi até 
examinado aqui juridicamente.

Agora só declaração de voto, o amigo vai me 
perdoar.

Como vota o Conselheiro Paulo Machado de 
Carvalho?

Modestamente, vota em si próprio.
O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO – É 

claro.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Conse-

lheiro Fernando.
O SR. FERNANDO BITTENCOURT – Paulo Ma-

chado de Carvalho.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Queri-

da Berenice. Tenho o temperamento parecido com o 
dela, é por isso.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Voto no Geraldo Pereira.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – O voto 
do Geraldo é nele mesmo.

Qual é o voto do Dr. Leifert?

O SR. GILBERTO LEIFERT – Paulo Machado 
de Carvalho.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Qual é 
o voto do Conselheiro Schröder?

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Ge-
raldo.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Qual é 
o voto do Dr. D’Urso?

O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – Pau-
lo.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – São cin-
co. Eu não devo votar, porque não há necessidade. Eu 
só votaria em caso de desempate.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA 
– Falta o voto do representante dos radialistas.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – O re-
presentante dos radialistas está ausente.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Na sua ausência, o seu suplente tem direito a 
voto, regimentalmente.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Deve 
alguém dizer isso. Ele não pode chegar aqui e dizer 
que veio representar o Eurípedes. O Eurípedes deve-
ria ter mandado um telegrama, um telefonema, um fax 
para alguém, para mim, para a Drª Amália, para dizer 
quem era o representante.

A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-
RA – Ele está indicado pelo Congresso.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – A pes-
soa se apresenta de repente e diz: eu vim aqui... O 
Schröder sempre manda uma comunicação que nós 
recebemos. Mas está bem, pode votar Márcio. Só o 
voto, sem explicação.

O SR. MÁRCIO CÂMARA LEAL – Eu voto no 
companheiro Geraldo. Não vou entrar na questão. Acho 
que é importante...

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Não 
precisa explicar, ninguém explicou.

O SR. MÁRCIO CÂMARA LEAL – Não é isso, 
Arnaldo. Poderíamos tentar aprofundar mais a discus-
são para evitar...

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Mas não 
vamos começar tudo de novo.

Agora terminamos. Foi eleito por cinco votos a 
quatro o Conselheiro Paulo Machado de Carvalho. 

Para TV Digital será Gilberto Leifert ou Schrö-
der? 

Paulo Tonet.
O SR. PAULO RICARDO TONET CAMARGO 

– Eu havia feito uma proposta que quero manter, in-
dicando o Leifert. Então retiro o meu nome, pedindo 
licença à Berenice. Não vejo sentido reproduzir uma 
votação.
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O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Per-
gunto ao plenário se Gilberto Leifert está eleito sem 
nenhuma restrição.

Por unanimidade, eleito Leifert.
Para a Lei Geral de Comunicação, será Paulo 

Tonet ou a Drª Berenice.
Vamos, então, aos votos.
Paulo Tonet.
O SR. PAULO RICARDO TONET CAMARGO 

– Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Paulo 

Machado.
O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO – 

Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Bere-

nice.
A SRA. BERENICE ISABEL MENDES BEZER-

RA – Eu voto em mim mesma.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Geral-

do.
O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS – 

(Inaudível)
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Gil-

berto.
O SR. GILBERTO LEIFERT – Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Conse-

lheiro Schröder?
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Be-

renice.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Qual é 

o voto do Dr. D’Urso?
O SR. LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO – To-

net.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – No-

vamente se repetiu o placar de 5 a 4. Venceu Paulo 
Tonet. 

Vou fazer um ofício, hoje ainda, para o Ministério 
das Comunicações, anunciando que eles são nossos 
representantes daqui para frente nos grupos de traba-
lho que forem estabelecidos. 

Todas essas considerações foram úteis, porque, 
amanhã, numa outra representação, podemos aceitar 
as ponderações que foram aqui feitas, como tem sido, 
aliás, o meu comportamento; mal compreendido, mas 
tem sido.

Paulo.
O SR. PAULO RICARDO TONET CAMAR-

GO – Sr. Presidente, eu queria, depois do pleito, 
apenas dizer o seguinte: tenham todos a certeza, 
Schröder, Berenice, Márcio e Geraldo, que a minha 
posição neste Colegiado – porque vou representar o 
Conselho – é de mero repassador das informações 
para este Colegiado. Não terei eu voz própria, em 

momento nenhum, se não depois de deliberação 
por este Colegiado. 

Então, eu gostaria que todos aqui tivessem a 
certeza de que eu apenas serei um repassador de 
informações de lá para cá e de cá para lá, porque é 
para isso que fui escolhido e me considero agora re-
presentante de todos.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Muito 

obrigado.
Diga, Schröder.
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Sr. Pre-

sidente, depois de realizada a escolha e sem querer 
incidir sobre ela, quero manifestar o meu voto. 

Considero preocupante o que reproduzimos aqui, 
com todo respeito, e quero registrar. 

Por exemplo, o argumento, inclusive de V. Exª, 
do Conselheiro D’Urso e de todos os que se manifes-
taram a favor dos nomes era para desbloquear uma 
representação legítima, política, enfim, e construída 
ao longo de muitos anos, de desconstruí-la em nome 
de uma representação mais fluida, de construção de 
opinião neste Conselho. No entanto, a votação acon-
tece e reproduz exatamente...

Confesso que me senti um pouco ridículo – des-
culpem-me a expressão; não sei como os Conselhei-
ros não se sentiram assim – ao rebater as posições, 
usando a argumentação do desbloqueio e da não-uti-
lização da tríplice representação, reproduz-se exata-
mente a representação com um agravante, ou seja, 
de que o presidente e o vice têm sistematicamente 
de votar. Não quero dizer que seja um apoio a priori 
ou a qualquer tipo de conchavo, como V. Exª disse. 
Eu disse que é preocupante que um segmento des-
sa nova representação do Conselho tenha, desde a 
sua origem – e a Conselheira Berenice tem alertado 
sobre isso –, tendido a um tipo de opinião que não 
leva em conta sequer a posição de um segmento 
importante...

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – Muito 
obrigado pelas considerações de V. Exª. Fico encan-
tado. Mas já passamos da hora.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Sr. 
Presidente, eu pediria apenas...

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Niskier) – A nossa 
hora para terminar é 17 horas. Nós já votamos. Já con-
cluímos a reunião. Vou dar a reunião por encerrada. 

Aliás, está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 17h14min.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB  Antonio Leite  PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL BLOCO - PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ BLOCO - PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
BLOCO - PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Wirlande da luz 
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
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Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
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Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Paulo Rocha (PT-PA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 04.05.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

  
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

  
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  
Atualizado em 04.05.2005 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Telefones: 311-4561 e 311- 5255 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (2) 
    
    

Atualizada em 24.2.2005 
  
Notas: 
(1) Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 



 636 


